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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 11/2023

de 10 de fevereiro

Sumário: Procede à reforma e simplificação dos licenciamentos ambientais. 

  

No quadro do SIMPLEX, o Programa do XXIII Governo Constitucional elegeu como prioridade 
a simplificação da atividade administrativa através da contínua eliminação de licenças, autorizações 
e atos administrativos desnecessários, numa lógica de «licenciamento zero». No mesmo sentido, 
estipulou-se como objetivo a eliminação de licenças, autorizações e exigências administrativas 
desproporcionadas que criem custos de contexto sem que tenham uma efetiva mais -valia para o 
interesse público que se pretende prosseguir.

Apesar de todo o esforço realizado e de avanços alcançados, Portugal ainda enfrenta alguns 
desafios no seu ambiente de negócios, prejudicando a competitividade do País e dificultando a 
atratividade do investimento nacional e estrangeiro.

Um dos fatores que contribuem para este diagnóstico são as barreiras excessivas no licen-
ciamento de atividades económicas que foram apontadas em várias análises por instituições in-
ternacionais, como a Comissão Europeia, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico e o Banco Mundial, como aspetos a endereçar para fomentar a competitividade, a 
concorrência, o investimento e o crescimento. É necessário, no entanto, adotar uma ponderação 
adequada dos regimes existentes em cada setor de atividade, de forma a manter a necessária 
proteção do interesse público em matérias de saúde pública, proteção do património cultural, defesa 
dos consumidores, ordenamento do território e urbanismo, bem como do ambiente.

Neste contexto, Portugal incluiu no seu Plano de Recuperação e Resiliência uma reforma 
(TD-r33 — Justiça Económica e Ambiente de Negócios, componente 18) que pretende robustecer 
e tornar mais eficientes as relações dos cidadãos e empresas com o Estado e reduzir os encargos 
e complexidades que inibem a atividade empresarial e assim impactam a produtividade. Num 
dos eixos desta componente, pretende -se a diminuição da carga administrativa e regulamentar 
enfrentada pelas empresas, através da redução de obstáculos setoriais ao licenciamento que não 
tenham justificação. Prevê esta reforma que se proceda a um diagnóstico dos constrangimentos 
existentes no domínio dos licenciamentos, através de um estudo de levantamento. No seguimento 
deste estudo, está prevista a apresentação de um conjunto de propostas de alterações legislativas 
para a redução dos custos de contexto e para o reforço da competitividade do País.

O presente decreto -lei visa, assim, iniciar a reforma de simplificação dos licenciamentos 
existentes, através da eliminação de licenças, autorizações, atos e procedimentos dispensáveis 
ou redundantes face à tutela dos recursos ambientais, simplificando a atividades das empresas 
sem comprometer a proteção do ambiente.

Para o efeito, procura -se promover a eliminação de licenças, autorizações, atos e proce-
dimentos redundantes em matéria ambiental, garantindo -se, todavia, que a sua eliminação não 
prejudica o cumprimento das regras de proteção do ambiente, passando a Administração Pública 
a ter um enfoque especial na fiscalização, corresponsabilização e autocontrolo por parte dos 
operadores económicos.

Alem disso, não é apenas a simplificação administrativa que está em causa. Num contexto de 
crise energética, de seca e de luta contra as alterações climáticas, é necessário acelerar a concreti-
zação das transformações que é preciso realizar. A transição energética, a promoção da economia 
circular, o melhor aproveitamento da água e a descarbonização da economia implicam medidas 
que facilitem e promovam essas transformações, para as quais o presente decreto -lei contribui.

Serão futuramente adotadas novas iniciativas legislativas com o mesmo propósito de simplifi-
cação e redução dos encargos administrativos para as empresas também noutras áreas, incluindo, 
em especial, o urbanismo, ordenamento do território, indústria, comércio e serviços e agricultura.
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Em primeiro lugar, são introduzidas alterações e atualizações em matéria de avaliação de 
impacte ambiental (AIA), com o objetivo de, sempre sem comprometer a exigência relativa à pro-
teção ambiental e ao desenvolvimento sustentável, melhorar a sua aplicação.

Para tal, por um lado, procede -se à redução dos casos de realização de procedimentos de 
AIA em situações onde tal dependa de uma decisão discricionária das entidades competentes 
(análise caso a caso), que tem como consequência uma complexificação e demora adicionais dos 
procedimentos. Assim, fora das áreas sensíveis, passa agora a prever -se, com mais clareza e 
objetividade, quais os projetos que não estão sujeitos a AIA, garantindo -se não só maior celeridade 
nos procedimentos mas também maior igualdade entre os operadores económicos. Por exemplo, 
deixa de ser necessário realizar uma análise caso a caso para verificar se será necessário realizar 
uma AIA na indústria alimentar, indústria têxtil, dos curtumes, da madeira e do papel e da borracha, 
quando se localizem em parques ou polos industriais que distem mais de 500 m de zonas residen-
ciais e ocupem uma área inferior a 1 ha. Da mesma forma, a implementação de tratamentos com-
plementares de lamas em estações de tratamento de águas residuais existentes, designadamente 
hidrólise (térmica ou biológica), secagem solar e compostagem também não requer uma análise 
caso a caso para verificar se é necessário realizar uma AIA. Igualmente, é eliminada a necessidade 
de análise caso a caso para a produção de energia a partir de fonte solar quando: i) a área insta-
lada seja inferior a 15 ha; ii) não se localize a menos de 2 km de outras centrais fotovoltaicas com 
mais de 1 MW, quando do seu conjunto não resulte área de ocupação igual ou superior a 15 ha, e 
iii) a ligação ao posto de seccionamento da rede elétrica de serviço público seja feito por linha de 
tensão não superior a 60 kV e com extensão inferior a 10 km. Finalmente, também é eliminada a 
análise caso a caso para a produção de energia elétrica a partir de fonte eólica quando esteja em 
causa uma torre, desde que a uma distância superior a 2 km de outra torre.

Por outro lado, num segundo conjunto de casos, reduz -se o conjunto de situações em que 
é obrigatória a AIA, mantendo -se, contudo, a possibilidade de análise caso a caso. Assim, por 
exemplo: i) deixa de ser obrigatório um procedimento deste tipo para projetos de centros eletro-
produtores de energia solar quando a área ocupada por painéis solares e inversores seja igual ou 
inferior a 100 ha; ii) permite -se a realização de parques eólicos e respetivo sobre -equipamento
num maior número de situações sem AIA imposta por lei; iii) habilita -se a instalação de rede de 
transporte de energia elétrica até 20 km e 110 kV sem AIA imposta por lei, e iv) diminui -se o con-
junto de casos de AIA imposta por lei no âmbito da piscicultura.

Finalmente, num terceiro conjunto de situações, elimina -se totalmente a necessidade de rea-
lizar procedimentos quer de AIA obrigatória quer de avaliação caso a caso. É o que ocorre, por 
exemplo, com a modernização de vias ferroviárias e com as alterações ou ampliações de projetos 
nas áreas de produção e transformação de metais, indústria mineral, química, alimentar, têxtil, 
dos curtumes, da madeira e do papel e indústria da borracha. Neste último caso, é dispensada 
a AIA desde que: i) o projeto inicial e a alteração ou ampliação não se localizem em área sensí-
vel; ii) não se determine a ocupação de novas áreas; iii) não esteja em causa uma alteração da 
atividade e/ou substâncias ou misturas utilizadas ou produzidas, e iv) a alteração ou ampliação 
não inclua a concretização de uma componente que corresponda em si mesma a outra tipologia 
distinta do projeto inicial. É também o que sucede com a eliminação de AIA para substituição de 
equipamentos, com ou sem alteração da capacidade instalada, cumpridas certas condições. Por 
último, é também eliminada a necessidade de AIA para a produção de hidrogénio a partir de fontes 
renováveis e da eletrólise da água.

Em segundo lugar, evita -se a duplicação de avaliação ambiental no caso de parques ou 
polos de desenvolvimento industrial e plataformas logísticas. Assim, quando tenha sido realizada 
avaliação ambiental estratégica relativamente aos mesmos, é dispensada a realização de AIA, 
quanto ao parque ou polo de desenvolvimento industrial e plataforma logística, sem prejuízo da 
eventual necessidade de AIA relativamente aos projetos específicos aí a instalar.

Em terceiro lugar, ainda em matéria de AIA, o regime jurídico é alterado de forma a simplificar 
a sua redação, reduzindo e tornando mais claras as situações em que as alterações ou ampliações 
de algumas tipologias de projetos, designadamente no setor industrial, estão obrigatoriamente 
sujeitas a AIA.
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Em quarto lugar, ainda nessa linha, promovem -se alterações para simplificar o procedimento 
de AIA relativo a certas infraestruturas de serviços públicos nas áreas da água, energia elétrica, 
gás natural, gases de petróleo liquefeitos canalizados, transportes públicos e as telecomunicações 
em corredor próprio, criando a figura da análise ambiental de corredores. Assim, nestes casos, 
o promotor poderá optar por realizar um procedimento administrativo específico — a análise 
ambiental de corredores — para identificar as opções ambientalmente mais adequadas à infra-
estrutura que necessita de construir para o projeto sem necessidade de realizar uma AIA em fase 
de anteprojeto. Com a decisão obtida na análise ambiental de corredores, a qual deve identificar 
e aprovar todas as opções de corredores ambientalmente aceitáveis, poderá então ser realizada 
uma AIA em fase de projeto de execução. Note -se que a decisão emitida em sede de análise 
ambiental de corredores é emitida por uma conferência procedimental deliberativa que envolve 
todas as entidades administrativas relevantes, que se pronunciam por uma única vez e através 
de uma única deliberação.

Em quinto lugar, procede -se à clarificação da redação de algumas tipologias de projetos 
sujeitos a AIA, o que permitirá também a melhor delimitação do seu universo e flexibilização da 
análise desenvolvida nestas situações.

Em sexto lugar, torna -se mais claro e objetivo o conteúdo que a declaração de impacte am-
biental (DIA) favorável condicionada e a decisão de conformidade ambiental do projeto de execução 
podem ter e o que pode ser exigido na fase de pós -avaliação.

Em sétimo lugar, evita -se duplicações como a necessidade de realizar procedimentos e obter 
atos permissivos, como licenças e autorizações, quando as questões já foram analisadas em sede 
de AIA realizada com base num projeto de execução e viabilizadas através da DIA favorável ou 
favorável condicionada. Assim, após obtenção da DIA favorável, expressa ou tácita, deixa de ser 
necessário realizar qualquer procedimento adicional quanto a essas matérias.

Estão neste caso situações como: i) a comunicação prévia à comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional quanto a projetos localizados em áreas de Reserva Ecológica Nacional; 
ii) a autorização para o corte ou arranque de sobreiros, azinheiras e oliveiras; iii) o parecer para 
utilizações não agrícolas em áreas de Reserva Agrícola Nacional; iv) as autorizações e pareceres 
previstas no regime geral da proteção da natureza e da biodiversidade, e v) relatórios e autoriza-
ções das entidades competentes em matéria de património cultural.

Em oitavo lugar, elimina -se a necessidade de renovação da licença ambiental, considerando 
que as preocupações de acompanhamento e controlo de emissões já se encontram acautelados pelo 
regime aplicável, que permite uma atuação rápida e exigente da Administração Pública sempre que 
necessário. Assim, a licença ambiental deixa de ter de ser renovada ao fim de 10 anos, dispensando 
o interessado de realizar esse procedimento. Mantém -se, contudo, a necessidade de realizar o 
procedimento para alteração de licença ambiental quando existam alterações substanciais da insta-
lação industrial ou quando seja necessário atualizar a licença ambiental em função da evolução das 
melhores técnicas disponíveis e noutros casos previstos na lei, em nome da proteção do ambiente.

Em nono lugar, são criadas condições para dispensar a licença ambiental em certas insta-
lações do setor químico sem escala industrial, através da clarificação de que não tem escala: i)
a experiência de uma nova tecnologia; ii) a preparação final de produtos em loja; iii) a produção 
em estabelecimentos comerciais; iv) a produção em loja de retalho, e v) as pequenas atividades 
de fabrico artesanal, entendendo -se como tais as que sejam exercidas em estabelecimentos com 
potência elétrica igual ou inferior a 99 kVA, potência térmica não superior a 4 × 106 kJ/h e número 
de trabalhadores não superior a 20.

Em décimo lugar, evita -se duplicações de licenciamento de emissões, dispensando -se o título 
de emissões para o ar para quem já tem ou poderá vir a ter licença ambiental.

Em décimo primeiro lugar, elimina -se a participação de entidades acreditadas na instrução 
dos procedimentos de licenciamento para obtenção de licença ambiental e esclarece -se que a 
utilização de verificadores acreditados para o reporte de informações por operadores de instalações 
sujeitas ao regime de prevenção e controlo integrado de poluição é meramente facultativa.

A utilização de entidades acreditadas ou de verificadores acreditados ou qualificados pode cons-
tituir um encargo excessivamente oneroso para as empresas, devendo ficar na disponibilidade das 
empresas a escolha acerca da contratação destes profissionais em vez de obrigar à sua utilização.
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Em décimo segundo lugar, é eliminada a precedência entre a aprovação do plano de gestão 
de efluentes pecuários e a emissão de licença ambiental, assim permitindo que esta última seja 
emitida de forma mais rápida, sob condição de aprovação do plano em questão.

Em décimo terceiro lugar, é criado o Reporte Ambiental Único (RAU) em matéria ambiental, 
por forma a simplificar e desmaterializar obrigações de reporte, eliminando o esforço de carregar 
informação redundante.

O RAU inclui todas as monitorizações referentes aos regimes ambientais da competência 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e das comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional que derivam de legislação da União Europeia. Todos os reportes são desmaterializados, o 
que permite eliminar redundâncias e promover sinergias em termos dos próprios reportes. Ou seja, 
a submissão de um determinado reporte alimenta outros reportes, promovendo -se a simplificação 
dos mesmos e a automatização no seu preenchimento, eliminando -se repetições e diminuindo o 
tempo de preenchimento de informação.

Em décimo quarto lugar, simplifica -se o regime para a produção e utilização de água para 
reutilização, favorecendo os princípios da economia circular e sem colocar em causa a confiança 
na qualidade da água e a saúde pública.

Assim, deixa de ser necessária licença de produção e licença de utilização para aproveitamento 
de águas para reutilização, em vários casos, como aqueles em que esteja em causa a reutilização 
pela mesma pessoa singular ou coletiva ou por entidades incluídas no mesmo grupo e, também, 
quando, em sistemas de gestão de águas residuais urbanas, apenas exista uma entidade gestora 
que produza água para uso próprio ou cedência a terceiros, desde que os recetores ambientais 
sejam os mesmos da descarga de águas que lhe dá origem.

Em décimo quinto lugar, quanto a obras para construção de infraestruturas hidráulicas e 
captação de águas para aproveitamento de recursos hídricos particulares, é substituída a neces-
sidade de uma licença por uma mera comunicação prévia: i) quando esteja em causa a realização 
de construções inseridas em malha urbana com plano diretor municipal de segunda geração, e 
ii) quando esteja em causa a recuperação de estruturas já existentes sem alteração das caracte-
rísticas iniciais.

Em décimo sexto lugar, é adotado o princípio de apenas um título de utilização de recursos 
hídricos por operador. Até agora, o utilizador que tivesse, por exemplo, dois furos e duas rejeições 
para água necessitava de obter quatro títulos, com quatro procedimentos distintos, em vez de um 
único procedimento e um único título.

Em décimo sétimo lugar, a renovação das licenças de utilização passa a ser automática 
caso não existam alterações, assim dispensando o interessado de realizar um procedimento para 
renovação da licença.

Em décimo oitavo lugar, numa lógica de economia circular, eliminam -se obstáculos adminis-
trativos para que as empresas reutilizem resíduos.

Assim, por um lado, elimina -se a necessidade de obtenção de licença de resíduos quando 
esteja em causa um estabelecimento industrial que já tenha obtido um título abrangido pelo Sis-
tema da Indústria Responsável (SIR) em procedimento realizado para o efeito quanto a instalações 
intrínsecas ou extrínsecas à atividade industrial, substituindo -se a licença por um parecer vincu-
lativo no quadro do procedimento para a atribuição de um título, ao abrigo do SIR. Por outro lado, 
explicita-se que a utilização de resíduos, em substituição de matérias -primas, não provoca, nos 
estabelecimentos industriais de tipo  e , um agravamento dos procedimentos administrativos 
a que estão sujeitos.

Em décimo nono lugar, procede -se a alterações ao regime jurídico de gestão de resíduos, 
aprovado no anexo  do Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual, 
excluindo do respetivo âmbito de aplicação a gestão de resíduos das explorações de depósitos 
minerais e de massas minerais. Assim, elimina -se a duplicação de obrigações de monitorização 
por parte dos operadores que são abrangidos, em simultâneo, por aquele regime e pelo regime 
jurídico de deposição de resíduos em aterro, aprovado no anexo  do referido decreto -lei. Procede-
-se, ainda, à diminuição significativa do número de produtores de resíduos perigosos que estão 
sujeitos ao cumprimento da obrigação de apresentação de plano de minimização de produção 
de resíduos. Além disso, facilita -se o cumprimento das obrigações imputadas aos operadores, 
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assegurando a aplicação harmonizada da classificação de resíduos, em caso de conflito entre os 
produtores e os operadores de tratamento de resíduos, prevendo -se, igualmente, que a carac-
terização de resíduos passe a ser efetuada através do sistema integrado de registo eletrónico, 
permitindo a desmaterialização do procedimento atual.

Em vigésimo lugar, procede -se à alteração do regime jurídico de deposição de resíduos em 
aterro, permitindo que, nos aterros para resíduos não perigosos, se proceda à humidificação dos 
resíduos através da reinjeção de lixiviados ou de concentrado da unidade de tratamento avançado 
por membrana, o que permite desonerar os operadores dos custos com o transporte e encaminha-
mento dos mesmos para destino final adequado. Procede -se, ainda, à eliminação de alguns dos 
valores-limite aplicáveis a aterros de resíduos não perigosos, substituindo -os pela possibilidade de 
definição de parâmetros adicionais para determinadas tipologias de resíduos, por forma a diminuir 
os constrangimentos com a admissibilidade de resíduos em aterro.

Por último, e em vigésimo primeiro lugar, os edifícios novos ou sujeitos a obras deixam de 
estar obrigados a ter instalações de gás.

Da mesma forma que se atua diretamente sobre a área do ambiente, são também adotadas, 
desde já, medidas com um impacto transversal, aplicáveis à generalidade da atividade administrativa 
e da atuação das entidades públicas e que também têm um impacto relevante na área do ambiente.

Neste âmbito, institui -se um mecanismo de certificação dos deferimentos tácitos, de forma 
gratuita e desmaterializada. Trata -se de uma medida de grande importância, pois muitas vezes 
estão previstos na lei casos de deferimento tácito, mas que pouco beneficiam os particulares, 
pois não existe uma forma simples e eficaz de obter um documento que comprove a obtenção 
da licença ou autorização pretendida devido à inércia da Administração durante um certo período 
de tempo. Agora, prevê -se que uma entidade administrativa a designar deva, num prazo muito 
curto, emitir esse documento de forma desmaterializada e gratuita, o qual servirá para comprovar 
perante qualquer entidade administrativa, incluindo inspeções e entidades policiais, que a licença 
ou autorização foi obtida por deferimento tácito.

Este mecanismo terá particular relevância em matéria ambiental, onde existem vários casos 
de deferimento tácito, mas será de aplicação generalizada a todos os deferimentos tácitos previstos 
no ordenamento jurídico, de forma a permitir aos interessados que, com segurança, possam fazer 
valer os seus direitos obtidos por efeito da ausência de uma resposta da Administração dentro do 
prazo previsto na lei.

Neste contexto, são também adotadas várias medidas com o objetivo de permitir que os 
interessados consigam, efetivamente, beneficiar de regimes de deferimento tácito atualmente 
já previstos nos regimes da AIA e do licenciamento ambiental, previsto no regime de prevenção 
e controlo integrado da poluição. Assim, por um lado, em matéria de AIA, determina -se que os 
prazos para deferimento tácito se contam desde o momento da receção do estudo de impacte 
ambiental e não desde o momento do pedido «devidamente instruído», o que, na prática, permitia 
que o prazo apenas se iniciasse quando a Administração Pública o entendesse. Por outro lado, 
quanto à licença ambiental, determina -se que ocorre deferimento tácito com o mero decurso do 
prazo. Similarmente, no regime da utilização dos recursos hídricos clarifica -se que, nos pedidos 
de autorização, o deferimento tácito se forma na ausência de decisão expressa após o decurso 
do prazo legalmente estabelecido.

Adicionalmente, consagra -se um sistema destinado a evitar que as entidades incumbidas 
de realizar procedimentos administrativos, designadamente entidades administrativas, se façam 
valer de expedientes procedimentais para suspender os prazos de decisão. Assim, por um lado, 
determina-se que estas entidades apenas podem solicitar por uma única vez novos documen-
tos, esclarecimentos, elementos complementares ou informações ao interessado. Por outro 
lado, sempre que estas entidades solicitem novos documentos, esclarecimentos, elementos 
complementares ou informações, o prazo de decisão não fica suspenso, desde que o particular 
responda com o envio dos documentos, esclarecimentos, elementos complementares ou infor-
mações no prazo geral de 10 dias. Apenas se o particular não cumprir esse prazo é que o prazo 
de decisão fica suspenso e apenas pelo período de tempo entre o 11.º dia e a data do envio 
dos documentos, esclarecimentos, elementos complementares ou informações. Além disso, 
determina-se que a prática de certos atos deve ser concentrada e realizada simultaneamente, 



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 8

Diário da República, 1.ª série

  

por forma a que o procedimento não fique sucessivamente parado enquanto se aguarda pela 
resposta ou pronúncia do interessado. Assim, por exemplo, o pedido de elementos para cor-
reção do pedido e a produção de prova devem ser realizados simultaneamente e não em dois 
momentos separados.

Finalmente, por forma a assegurar a realização dos procedimentos administrativos nos 
prazos legais e a evitar, mais uma vez, que estes fiquem parados durante um período de tempo 
excessivo a aguardar por pareceres não emitidos atempadamente, são adotadas várias medidas. 
Por um lado, determina -se que os pareceres não podem ser emitidos fora do prazo previsto na 
lei. Por outro lado, a entidade responsável pelo procedimento fica obrigada a avançar com o 
mesmo assim que esse prazo seja ultrapassado, em vez de insistir na solicitação do parecer 
ou de continuar a aguardar pelo mesmo. Por último, os prazos para a emissão de pareceres 
são reduzidos.

A aprovação de atos legislativos é apenas um dos momentos do processo de adoção de po-
líticas públicas, sendo necessário assegurar a sua implementação, para alcançar efetivamente os 
objetivos estabelecidos. No presente caso, a efetiva implementação da presente política pública 
exige um significativo empenho por parte da Administração Pública, uma vez que as medidas pre-
vistas no presente decreto -lei implicam a alteração de procedimentos e práticas administrativas, 
a adaptação de sistemas informáticos, a formação de trabalhadores da Administração Pública e 
a realização de ações e tarefas complementares necessárias à disponibilização de novos servi-
ços, como a certificação dos deferimentos tácitos. Para que seja claro para todos os aplicadores, 
várias dessas medidas são identificadas no presente decreto -lei e é cometida à Agência para a 
Modernização Administrativa, I. P., a responsabilidade pela coordenação da sua execução, sem 
prejuízo das responsabilidades próprias das entidades administrativas competentes relativamente 
a cada um dos procedimentos administrativos envolvidos.

É necessário, por fim, sublinhar que do exercício de simplificação que agora se efetua não 
decorre uma diminuição dos standards de proteção ambiental ou qualquer agravamento de risco 
para o ambiente. Pretende -se, isso sim, que a atividade da Administração Pública na área do am-
biente fique mais concentrada na efetiva proteção das atividades com risco para o ambiente e na 
sua fiscalização e que, além disso, a exigência de licenças, autorizações e outros procedimentos 
administrativos não seja ela própria um obstáculo à adoção de comportamentos ambientalmente 
mais favoráveis.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias, a APREN — Associação Portu-
guesa de Energias Renováveis, a Associação Business Roundtable Portugal, a ZERO — Associação 
Sistema Terrestre Sustentável, a Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, a Co-
missão Nacional de Proteção de Dados, a Associação Portuguesa de Promotores e Investidores 
Imobiliários, a Confederação Empresarial de Portugal, a Confederação do Turismo de Portugal, a 
Confederação Portuguesa da Construção e do Imobiliário, a Confederação do Comércio e Serviços 
de Portugal, a Confederação Nacional de Agricultura, a Confederação dos Agricultores de Portugal, 
a Associação dos Industriais Metalúrgicos, a Associação Portuguesa de Parques Empresariais, 
o Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável, a Associação Nacional de 
Conservação da Natureza, a Liga para a Proteção da Natureza, a Confederação Portuguesa das 
Associações de Defesa do Ambiente, a Associação Portuguesa para a Conservação da Biodiver-
sidade, a Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves e a CELPA — Associação da Indústria 
Papeleira.

Foi promovida a audição da Federação Nacional de Regantes de Portugal, da Confederação 
Portuguesa da Construção e do Imobiliário, da Associação dos Jovens Agricultores de Portugal, 
da Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Portugal, da Confederação Nacio-
nal dos Jovens Agricultores de Portugal, do GEOTA — Grupo de Estudos de Ordenamento do 
Território e Ambiente, da Federação Portuguesa de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicleta, da 
AGROBIO — Associação Portuguesa de Agricultura Biológica, da Liga Portuguesa dos Direitos 
do Animal, da Associação Bandeira Azul da Europa, da Associação Portuguesa de Educação 
Ambiental (AsPEA), da Associação de Hotelaria de Portugal, da Associação das Sociedades de 
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Advogados de Portugal, da COTEC Portugal — Associação Empresarial para a Inovação e da 
Associação Portuguesa de Produtores de Biocombustíveis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei aprova medidas para reduzir os encargos e simplificar os proce-
dimentos administrativos sobre as empresas, designadamente através da:

a) Redução dos casos em que os procedimentos de avaliação de impacte ambiental (AIA) de-
pendem de uma decisão discricionária das entidades competentes, através de análise caso a caso;

b) Clarificação do âmbito objetivo da obrigação de realização de AIA;
c) Redução de casos de AIA obrigatória fora das áreas sensíveis, sem prejuízo da realização 

de análise caso a caso;
d) Redução dos casos onde é obrigatória a realização de AIA;
e) Eliminação de casos onde não se justifica a exigência de procedimentos de AIA, evitando 

duplas avaliações ambientais, quanto a parques industriais e plataformas logísticas;
f) Simplificação do procedimento de AIA relativo a infraestruturas de serviços públicos essen-

ciais que funcionem em rede, através da figura da análise ambiental de corredores;
g) Clarificação da redação de algumas tipologias de projetos sujeitos a AIA, permitindo uma 

melhor delimitação do seu universo e flexibilização da análise desenvolvida nestas situações;
h) Clarificação e objetivação do conteúdo que a declaração de impacte ambiental (DIA) fa-

vorável condicionada e a decisão de conformidade ambiental do projeto de execução poderão ter 
e o que pode ser exigido na fase de pós -avaliação;

i) Eliminação da necessidade de realizar certos procedimentos e obter certas autorizações 
e outros atos ou procedimentos adicionais quanto a questões que já foram analisadas em sede 
de AIA e viabilizadas através de DIA favorável ou favorável condicionada ou de decisão favorável 
sobre a conformidade ambiental do projeto de execução;

j) Eliminação da necessidade de renovação da licença ambiental, assim deixando de ter de 
ser renovada ao fim de 10 anos e dispensando o interessado de realizar esse procedimento;

k) Clarificação de que, para efeitos de dispensa de licença ambiental relativamente a insta-
lações do setor químico, não tem escala industrial:

i) A experiência de uma nova tecnologia;
ii) A preparação final de produtos em loja;
iii) A produção em estabelecimentos comerciais;
iv) A produção em loja de retalho; e
v) As pequenas atividades de fabrico artesanal, entendendo -se como tais as que sejam exer-

cidas em estabelecimentos com potência elétrica igual ou inferior a 99 kVA, potência térmica não 
superior a 4 × 106 kJ/h e número de trabalhadores não superior a 20;

l) Eliminação da participação de entidades acreditadas na instrução dos procedimentos de 
licenciamento para obtenção de licença ambiental e esclarecimento de que a utilização de veri-
ficadores acreditados para o reporte de informações por operadores de instalações sujeitas ao 
regime de prevenção e controlo integrado de poluição é meramente facultativa;

m) Eliminação da precedência entre a aprovação do plano de gestão de efluentes pecuários 
e a emissão de licença ambiental;

n) Eliminação da necessidade de obtenção de título de emissões para o ar, em certas situações;
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o) Criação do Reporte Ambiental Único (RAU) em matéria ambiental, assim concentrando 
reportes ambientais e eliminando redundâncias decorrentes do preenchimento de vários reportes 
com informação repetida;

p) Simplificação do regime para a produção e utilização de água para reutilização, através 
da eliminação de licenças e da substituição de várias licenças por comunicações prévias com 
prazo, bem como pela determinação de que os procedimentos relativos à água para reutilização 
são gratuitos;

q) Substituição da licença para utilização de recursos hídricos por uma comunicação prévia 
com prazo, quando esteja em causa a realização de construções, inseridas em malha urbana 
com plano diretor municipal de segunda geração e esteja em causa a recuperação de estruturas 
já existentes sem alteração das características iniciais;

r) Adoção do princípio de apenas um título de utilização de recursos hídricos por utilizador, 
evitando um procedimento administrativo para cada título;

s) Determinação de que a renovação das licenças de utilização de recursos hídricos passa 
a ser automática caso não existam alterações;

t) Eliminação da obrigatoriedade de dotar com instalações de gás os edifícios a construir ou 
sujeitos a obras com controlo prévio;

u) Eliminação da necessidade de obtenção de licença de resíduos quando esteja em causa 
um estabelecimento industrial que já tenha obtido um título abrangido pelo Sistema da Indústria 
Responsável (SIR) em procedimento realizado para o efeito quanto a instalações intrínsecas ou 
extrínsecas à atividade industrial, substituindo -se a licença por um parecer vinculativo no quadro 
do procedimento para a atribuição de um título, ao abrigo do SIR;

v) Exclusão dos resíduos provenientes das explorações de depósitos minerais e de massas 
minerais do âmbito de aplicação do regime jurídico de gestão de resíduos, eliminando a duplicação 
de obrigações de monitorização por parte dos operadores;

w) Diminuição significativa do número de produtores de resíduos perigosos sujeitos ao cum-
primento da obrigação de apresentação de plano de minimização de produção de resíduos;

x) Determinação de que o plano de minimização de produção de resíduos deve ser apresen-
tado de cinco em cinco anos;

y) Admissibilidade de proceder, nos aterros para resíduos não perigosos, à humidificação dos 
mesmos através da reinjeção de lixiviados ou de concentrado da unidade de tratamento avançado 
por membrana, de modo a desonerar os operadores dos custos com o transporte e encaminha-
mento dos mesmos para destino final adequado;

z) Eliminação da exigência de cumprimento de alguns dos valores -limite aplicáveis a aterros 
de resíduos não perigosos, substituindo -os pela possibilidade de definição de parâmetros adi-
cionais para determinadas tipologias de resíduos, por forma a diminuir os constrangimentos dos 
operadores com a admissibilidade de resíduos em aterro;

aa) Instituição de um procedimento desmaterializado e gratuito para obtenção de um docu-
mento que comprove a obtenção de direitos por deferimento tácito;

bb) Adoção de medidas destinadas a permitir a utilização efetiva de regimes de deferimento 
tácito previstos nos regimes de AIA, licenciamento ambiental e no regime da utilização dos recur-
sos hídricos;

cc) Limitação da possibilidade de suspensão de prazos de decisão pela Administração Pública;
dd) Adoção de medidas para evitar o incumprimento dos prazos para decisão final do proce-

dimento por falta de pareceres.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, o presente decreto -lei procede, designa-
damente:

a) À sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual, 
que aprova o regime jurídico da AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 
efeitos significativos no ambiente, transpondo a Diretiva 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de dezembro, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos 
e privados no ambiente;
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b) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 120/86, de 28 de maio, que estabelece disposições 
quanto ao condicionamento do arranque de oliveiras;

c) À terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 155/2004, de 30 de junho, e 29/2015, de 10 de fevereiro, que estabelece medidas de 
proteção ao sobreiro e à azinheira;

d) À terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 242/2015, de 15 de outubro, e 42 -A/2016, de 12 de agosto, que estabelece o regime 
jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade e revoga os Decretos -Leis n.os 264/79,
de 1 de agosto, e 19/93, de 23 de janeiro;

e) À quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua redação atual, 
que aprova o Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional;

f) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março, alterado pelo Decreto -Lei
n.º 199/2015, de 16 de setembro, que aprova o Regime Jurídico da Reserva Agrícola Nacional;

g) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, que aprova o regime 
jurídico dos estudos, projetos, relatórios, obras ou intervenções sobre bens culturais classifi-
cados, ou em vias de classificação, de interesse nacional, de interesse público ou de interesse 
municipal;

h) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto, alterado pela Lei 
n.º 59/2018, de 21 de agosto, que estabelece o regime das instalações de gases combustíveis 
em edifícios;

i) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, que estabelece o regime 
de emissões industriais aplicável à prevenção e ao controlo integrados da poluição, bem como 
as regras destinadas a evitar e/ou reduzir as emissões para o ar, a água e o solo e a produção 
de resíduos, transpondo a Diretiva 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 
novembro, relativa às emissões industriais;

j) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, que estabelece o re-
gime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para o ar, e transpõe a Diretiva 
(UE) 2015/2193;

k) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, que estabelece o regime 
jurídico de produção de água para reutilização, obtida a partir do tratamento de águas residuais, 
bem como da sua utilização;

l) À nona alteração ao Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual, que 
estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos;

m) À sexta alteração à Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, que aprova 
a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica nacional a Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, e estabelecendo as bases e o quadro institucional para 
a gestão sustentável das águas;

n) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, alterado pela Lei n.º 10/2022, 
de 12 de janeiro, que procede à regulamentação da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, no que res-
peita aos depósitos minerais;

o) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, alterado pela Lei 
n.º 52/2021, de 10 de agosto, que aprova o regime geral da gestão de resíduos, o regime jurídico 
da deposição de resíduos em aterro e altera o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, 
transpondo as Diretivas (UE) 2018/849, 2018/850, 2018/851 e 2018/852;

p) À sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual, que 
cria o SIR, que regula o exercício da atividade industrial, a instalação e exploração de zonas empre-
sariais responsáveis, bem como o processo de acreditação de entidades no âmbito deste Sistema;

q) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 30 -A/2022, de 18 de abril, alterado pelo Decreto -Lei
n.º 72/2022, de 19 de outubro, que aprova medidas excecionais que visam assegurar a simplifi-
cação dos procedimentos de produção de energia a partir de fontes renováveis;

r) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 72/2020, 
de 16 de novembro, que aprova o novo Código do Procedimento Administrativo;

s) À sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, que 
define os princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços e organismos da Adminis-
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tração Pública na sua atuação face ao cidadão, bem como reúne de uma forma sistematizada as 
normas vigentes no contexto da modernização administrativa.

CAPÍTULO II

Simplificações procedimentais gerais em matéria de ambiente

Artigo 2.º

Reporte Ambiental Único

1 — O acompanhamento e monitorização previstos nos diferentes regimes ambientais da com-
petência da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), e das comissões de coordenação e 
desenvolvimento regionais é realizado de forma desmaterializada na plataforma SILiAmb — Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente, através do RAU.

2 — O RAU inclui nomeadamente a informação a remeter ao abrigo dos seguintes regimes 
jurídicos:

a) Decreto -Lei n.º 277/99, de 23 de julho, na sua redação atual;
b) Decreto -Lei n.º 3/2004, de 3 de janeiro;
c) Decreto -Lei n.º 181/2006, de 6 de setembro, na sua redação atual;
d) Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual;
e) Decreto -Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, na sua redação atual;
f) Decreto -Lei n.º 147/2008, de 29 de julho, na sua redação atual;
g) Decreto -Lei n.º 93/2010, de 27 de julho, na sua redação atual;
h) Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto;
i) Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual;
j) Decreto -Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto;
k) Decreto -Lei n.º 145/2017, de 30 de novembro, na sua redação atual;
l) Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho;
m) Decreto -Lei n.º 108/2018, de 3 de dezembro, na sua redação atual;
n) Decreto -Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, na sua redação atual;
o) Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual;
p) Despacho n.º 22 007/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 2 de outu-

bro de 2009, do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional.

3 — A informação é submetida pelos particulares através do RAU, com a periodicidade es-
tabelecida no respetivo regime, sem prejuízo do disposto no n.º 6.

4 — Não é permitida a solicitação de informação adicional para além da submetida através 
do RAU.

5 — Não pode ser exigido através do RAU o envio de informação com periodicidade inferior 
à que se encontre prevista em cada um dos regimes jurídicos.

6 — Os dados submetidos através do RAU são automaticamente reaproveitados para o 
cumprimento de obrigações de reporte ao abrigo dos n.os 1 e 2 cuja periodicidade seja superior à 
anual, estando o interessado dispensado de a preencher.

7 — A informação submetida no RAU é disponibilizada automaticamente a todas as entidades 
com competência para a sua análise.

8 — O acesso e utilização do RAU deve ser simples, designadamente através da utilização 
de linguagem clara, estando vedada a utilização de termos excessivamente técnicos ou de difícil 
compreensão.
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CAPÍTULO III

Alterações legislativas a regimes jurídicos em matéria ambiental

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro

Os artigos 1.º, 3.º, 7.º, 13.º, 14.º, 18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 24.º, 26.º e 45.º do regime jurídico da 
AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]

a) […]
b) […]

i) […]
ii) […]
iii) Não estando abrangidos pelos limiares fixados, não se localizando em área sensível, 

nem se encontrando abrangidos pelas exclusões expressamente previstas para o caso geral no 
anexo  do presente decreto -lei, sejam considerados, por decisão da entidade licenciadora ou 
competente para a autorização do projeto nos termos do artigo 3.º, como suscetíveis de provocar 
impacte significativo no ambiente em função da sua localização, dimensão ou natureza, de acordo 
com os critérios estabelecidos no anexo  do presente decreto -lei;

c) […]

4 — […]
5 — Não estão sujeitas a AIA nem a análise caso a caso as alterações ou ampliações de pro-

jetos incluídos nas tipologias dos n.os 3 a 9 do anexo  do presente decreto -lei, executados ou em 
execução, que, tendo sido submetidos a AIA, já foram autorizados, desde que, cumulativamente:

a) O projeto inicial e a alteração ou ampliação não se localizem em área sensível;
b) Se desenvolvam na área do projeto objeto de DIA favorável ou favorável condicionada;
c) Não correspondam a uma alteração da atividade e/ou substâncias ou misturas utilizadas 

ou produzidas, relativamente aos códigos de atividade económica autorizados; e
d) Não incluam a concretização de uma componente que corresponda em si mesma a outra 

tipologia distinta do projeto inicial.

6 — Não estão sujeitas a AIA nem a análise caso a caso as alterações a projetos que ante-
riormente tenham obtido DIA favorável ou favorável condicionada, que resultem da substituição 
de equipamentos, com ou sem alteração da capacidade instalada, quando:

a) Se incluam nas tipologias dos n.os 3 a 9 do anexo  do presente decreto -lei;
b) Se desenvolvam na área do projeto objeto de DIA favorável ou favorável condicionada;
c) Sejam cumpridas as condições da DIA;
d) O projeto inicial e a alteração não se localizem em área sensível; e
e) Não se verifique uma alteração da atividade e/ou das substâncias ou misturas utilizadas 

ou produzidas, com referência aos códigos de atividade económica autorizados.
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7 — (Anterior n.º 5.)
8 — […]
9 — (Anterior n.º 6.)
10 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 3.º

[…]

1 — A decisão de sujeição a AIA dos projetos submetidos a uma análise caso a caso, nos 
termos previstos na subalínea iii) da alínea b) do n.º 3, nas subalíneas ii) e iii) da alínea b) e na 
alínea c) do n.º 4 e no n.º 5 do artigo 1.º compete à entidade licenciadora ou competente para a 
autorização do projeto, que notifica o proponente da abertura de procedimento de avaliação de 
sujeição a AIA.

2 — […]
3 — Para efeitos do pedido de apreciação prévia e decisão de sujeição a AIA, o proponente 

deve proceder à apresentação dos elementos identificados no anexo  do presente decreto -lei e 
do qual faz parte integrante.

4 — Recebido o pedido e os elementos, a entidade licenciadora ou competente para a autori-
zação de projeto ou a autoridade de AIA, conforme aplicável, procede à análise da suscetibilidade 
de o projeto provocar impactes significativos no ambiente, com base nos critérios estabelecidos 
no anexo  do presente decreto -lei, e emite decisão sobre a necessidade de sujeição a AIA, no 
prazo de 25 dias a contar da receção do pedido.

5 — Quando a entidade licenciadora ou competente para a autorização for simultaneamente 
proponente do projeto, deve pedir parecer obrigatório à autoridade de AIA.

6 — Excetuam -se do disposto no n.º 1 os projetos e as alterações ou ampliações de projetos 
que se localizem, parcial ou totalmente, em área sensível, cuja decisão compete à autoridade de 
AIA, a qual tem em consideração o resultado da consulta às entidades com competência na gestão 
da área classificada em causa.

7 — A ausência de decisão da autoridade de AIA no prazo previsto no n.º 4 determina a sujeição 
a AIA de projetos e de alterações ou ampliações de projetos que se localizem em áreas sensíveis.

8 — […]
9 — […]
10 — Nos casos previstos no número anterior, o prazo referido no n.º 5 inicia -se uma vez 

concluído o período de consulta pública.
11 — As decisões a que se referem os n.os 1 e 3 devem incluir, no mínimo, os seguintes 

elementos:

a) […]
b) […]

Artigo 7.º

[…]

[…]

a) Remeter à autoridade de AIA os elementos apresentados pelo proponente para efeitos 
dos procedimentos de AIA e de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução 
com a DIA, quando esses elementos não sejam remetidos através da plataforma eletrónica da 
autoridade de AIA;

b) […]
c) […]
d) […]
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Artigo 13.º

[…]

1 — O EIA deve conter as informações necessárias em função das características do estudo 
prévio, anteprojeto ou projeto de execução em causa, atendendo aos conhecimentos e métodos 
de avaliação existentes, devendo incluir os elementos fixados no anexo  do presente decreto -lei,
do qual faz parte integrante, e observar as normas técnicas constantes de portaria aprovada pelo 
membro do Governo responsável pela área do ambiente, ouvidos os responsáveis pelas áreas 
de tutela dos projetos abrangidos pelo presente decreto -lei.

2 — O EIA deve, ainda, incluir as diretrizes da monitorização, identificando os parâmetros 
ambientais a avaliar, as fases do projeto nas quais vai ter lugar e a sua duração, bem como a 
periodicidade prevista para a apresentação dos relatórios de monitorização à autoridade de AIA.

3 — […]
4 — […]

Artigo 14.º

[…]

1 — O proponente apresenta o EIA, acompanhado do respetivo estudo prévio, anteprojeto 
ou projeto de execução, conforme aplicável, através de uma plataforma eletrónica da entidade 
licenciadora ou da entidade competente para a autorização do projeto ou da autoridade de AIA.

2 — Caso a entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto não disponha 
de plataforma eletrónica ou o projeto em causa não esteja sujeito a procedimento de licenciamento 
ou autorização, o proponente deve submeter o EIA, acompanhado do respetivo estudo prévio, 
anteprojeto ou projeto de execução, conforme aplicável, à autoridade de AIA, através da plata-
forma do Sistema Integrado de Licenciamento de Ambiente (SILiAmb), a qual comunica o EIA, no 
prazo de um dia, acompanhado do respetivo estudo prévio, anteprojeto ou projeto de execução, 
conforme aplicável, à entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto.

3 — A falta de elementos instrutórios obrigatórios, que não sejam passíveis de obter oficio-
samente, nos termos do anexo  do presente decreto -lei, constitui fundamento de rejeição liminar 
do pedido e consequente extinção do procedimento, a comunicar ao proponente, caso este não 
aperfeiçoe o pedido no prazo fixado para o efeito.

4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — A CA procede à apreciação prévia do EIA, pronunciando -se sobre a sua conformidade, 

no prazo de 30 dias contados da data da constituição da CA.
8 — […]
9 — Para efeitos da verificação da conformidade do EIA, a autoridade de AIA, sob proposta 

da CA, pode solicitar ao proponente, por uma única vez, a reformulação do RNT ou elementos 
adicionais sobre os elementos instrutórios referidos no anexo  do presente decreto -lei que sejam 
diretamente relevantes para formar a sua conclusão fundamentada sobre os efeitos significativos 
do projeto no ambiente.

10 — A reformulação do RNT e os elementos referidos no número anterior são apresentados 
em prazo fixado para o efeito, nunca inferior a 10 dias, sob pena de o procedimento não prosseguir.

11 — Com base na apreciação da CA, a autoridade de AIA emite decisão sobre a conformidade 
do EIA, a qual, em caso de desconformidade, deve ser devidamente fundamentada indicando as 
normas legais ou regulamentares em causa, e determina o indeferimento liminar do pedido de 
avaliação e a consequente extinção do procedimento.

12 — (Anterior n.º 11.)
13 — (Anterior n.º 12.)
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Artigo 18.º

[…]

1 — A DIA pode ser favorável, favorável condicionada ou desfavorável, com fundamento na 
avaliação ponderada dos impactes ambientais, positivos e negativos, associados às várias fases 
de desenvolvimento do projeto, tendo por referência os objetivos da AIA estabelecidos no artigo 5.º

2 — […]
3 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) Razões de facto e de direito que justificam a decisão, incluindo, no caso de a DIA ser 

favorável condicionada, a fundamentação das condições a adotar, nos termos dos n.os 4, 5 e 6;
e) […]
f) […]; e
g) Caso a DIA seja favorável condicionada, o tipo de condições a adotar ao longo das várias 

fases de desenvolvimento do projeto, nos termos dos n.os 4 a 7.

4 — Quando a DIA é favorável condicionada, esta fixa as condições a adotar ao longo das 
várias fases de desenvolvimento do projeto, que podem incluir, conforme aplicável, as condicio-
nantes à realização do projeto, os elementos a apresentar, as medidas de minimização e de com-
pensação dos impactes ambientais negativos, bem como de potenciação dos impactes positivos, 
ou os programas de monitorização a adotar.

5 — As condições fixadas nos termos do número anterior devem ser fundamentadas, de forma 
inequívoca, com razões de facto e de direito, incluindo no que diz respeito à relação das mesmas 
com os impactes ambientais perspetivados, e devem ser proporcionais à natureza, localização e 
dimensão do projeto, à significância dos seus impactes ambientais e apresentar o detalhe ade-
quado à fase em que o projeto é sujeito a AIA.

6 — A DIA favorável condicionada apenas pode estabelecer a necessidade de apresentação 
ou demonstração do cumprimento de condições previamente ao licenciamento ou autorização do 
projeto, quando estas digam respeito a situações que podem ter implicações ao nível do desenho 
final do projeto de execução a licenciar ou autorizar.

7 — A DIA favorável condicionada apenas pode estabelecer a necessidade de apresentação 
ou demonstração do cumprimento de condições previamente ao início da fase de construção, 
caso se verifique que essas mesmas condições são necessárias à minimização, compensação, 
potenciação ou monitorização de impactes durante a fase de construção.

8 — Quando as condicionantes estabelecidas na DIA consistam na obtenção de pareceres 
ou autorizações previstas em legislação ou regulamentação setorial, estes devem ser emitidos 
no prazo legal ou regulamentarmente estabelecido, findo o qual são aplicáveis as consequências 
legalmente previstas, nomeadamente o seu deferimento tácito.

9 — (Anterior n.º 5.)
10 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 19.º

[…]

1 — […]
2 — A DIA é emitida nos seguintes prazos, contados da data da submissão do pedido através 

da plataforma eletrónica a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, sob pena de deferimento tácito:

a) 150 dias;
b) […]
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c) Quando haja lugar à intervenção da entidade acreditada para verificação da conformidade 
do EIA, nos termos do n.º 13 do artigo 14.º, no prazo de 70 dias.

3 — […]
4 — (Revogado.)
5 — Quando tenham sido solicitados elementos ou informações adicionais, a contagem dos 

prazos previstos no presente artigo só se suspende a partir do sétimo dia após a sua receção pelo 
proponente sem que este o cumpra.

6 — […]
7 — Os prazos previstos no presente artigo não prejudicam a aplicação de prazos reduzidos 

definidos em cronograma de projeto de potencial interesse nacional, nos termos da lei.
8 — […]

Artigo 20.º

[…]

1 — […]
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o proponente apresenta o projeto de exe-

cução, acompanhado do RECAPE:

a) Através de uma plataforma eletrónica da entidade licenciadora ou competente para a 
autorização do projeto; ou

b) Caso a entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto não disponha de 
plataforma eletrónica ou o projeto em causa não esteja sujeito a procedimento de licenciamento 
ou autorização, o proponente deve submeter o RECAPE através da plataforma SILiAmb, a qual 
comunica o RECAPE, no prazo de um dia, à entidade licenciadora ou competente para autoriza-
ção do projeto.

3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]

Artigo 21.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — A decisão de conformidade ambiental do projeto de execução deve definir as condições 

ambientais de aprovação do mesmo a adotar nas fases de construção, exploração e desativação 
do projeto, sendo -lhe aplicável com as necessárias adaptações o disposto no artigo 18.º

6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
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Artigo 24.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — A autoridade de AIA pode solicitar, por uma única vez, elementos adicionais necessários 

à análise do pedido de prorrogação referidos nos números anteriores.
6 — […]
7 — […]
8 — […]

Artigo 26.º

[…]

1 — […]
2 — […]

a) A análise dos relatórios de monitorização e de outra documentação relevante para de-
monstração do cumprimento das condições fixadas na DIA ou na decisão sobre a conformidade 
ambiental do projeto de execução;

b) […]
c) […]

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, compete ao proponente dar 
cumprimentos às condições fixadas na DIA ou na decisão sobre a conformidade ambiental do pro-
jeto de execução, incluindo assegurar a monitorização do projeto nos termos fixados nas referidas 
decisões, ou, na falta destes, de acordo com o EIA ou o RECAPE apresentados pelo proponente, 
ou com os elementos referidos no n.º 1 do artigo 16.º ou no n.º 8 do artigo 20.º, e remeter à auto-
ridade de AIA os respetivos relatórios ou outros documentos relevantes.

4 — […]
5 — Caso a decisão sobre os elementos previstos no n.º 3 possa condicionar a construção, 

exploração ou desativação, a autoridade de AIA deve emitir pronúncia sobre os mesmos no prazo 
de 30 dias a contar da sua submissão pelo proponente.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as entidades consultadas devem remeter à 
autoridade de AIA, no prazo máximo de 10 dias após solicitação da mesma, a respetiva apreciação.

7 — Caso a autoridade de AIA não se pronuncie no prazo referido no n.º 5, ocorre deferimento 
tácito.

8 — (Anterior n.º 5.)
9 — (Anterior n.º 6.)
10 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 45.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
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7 — A avaliação ambiental nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua 
redação atual, dos parques ou polos de desenvolvimento industrial, zonas industriais e logísticas 
e plataformas logísticas dispensa a necessidade de AIA e de análise caso a caso dos mesmos, 
ao abrigo do presente decreto -lei, sem prejuízo da eventual necessidade de AIA relativamente aos 
projetos específicos aí a instalar.»

Artigo 4.º

Alteração ao anexo  do Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro

O anexo  do regime jurídico da AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 
efeitos significativos no ambiente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
na sua redação atual, é alterado com a redação constante do anexo  do presente decreto -lei e 
do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º

Alteração sistemática ao Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro

1 — É aditado ao regime jurídico da AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de pro-
duzirem efeitos significativos no ambiente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de 
outubro, na sua redação atual, um capítulo  com a epígrafe «Análise ambiental de corredores» 
e que integra os artigos 31.º -A a 31.º -E.

2 — Os capítulos ,  e  são renumerados, passando respetivamente a capítulos ,  e .

Artigo 6.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro

São aditados ao regime jurídico da AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzi-
rem efeitos significativos no ambiente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
na sua redação atual, os artigos 31.º -A, 31.º -B, 31.º -C, 31.º -D e 31.º -E, com a seguinte redação:

«Artigo 31.º -A

Objetivo e âmbito da análise ambiental de corredores

1 — O procedimento de análise ambiental de alternativas de corredores de infraestruturas 
lineares visa proceder à seleção de alternativas ambientalmente mais sustentáveis para o seu 
desenvolvimento.

2 — O procedimento previsto no número anterior pode ser utilizado nos seguintes casos:

a) Concessionários de serviços públicos essenciais de fornecimento de água, de transporte e 
distribuição de energia elétrica, de gás natural, gases de petróleo liquefeitos canalizados e gases 
de origem renovável;

b) Exploração e gestão de sistemas municipais de abastecimento público de água e de 
saneamento de águas residuais urbanas por entidades habilitadas, nos termos do Decreto -Lei
n.º 90/2009, de 9 de abril;

c) Transporte público em corredor próprio;
d) Infraestruturas relativas a serviços públicos essenciais de comunicações eletrónicas.

3 — A decisão que define os corredores ambientalmente mais sustentáveis habilita o interes-
sado a iniciar um procedimento de AIA na fase de projeto de execução.

4 — A realização do procedimento previsto no presente capítulo depende de iniciativa do 
operador e pode ser utilizado quando o projeto implique a realização de AIA ou avaliação de in-
cidências ambientais.
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Artigo 31.º -B

Entidades intervenientes

1 — Compete à APA, I. P., coordenar o procedimento de análise ambiental de corredo-
res, com o envolvimento das entidades com competências ambientais ou territoriais relevantes.

2 — Para efeitos da análise ambiental de corredores, é constituída uma conferência procedi-
mental deliberativa nos termos do CPA, pelas entidades que compõem a CA do projeto em causa 
nos termos do artigo 9.º, ficando deste modo dispensada a constituição da CA.

Artigo 31.º -C

Procedimento de análise ambiental de corredores

1 — As concessionárias ou entidades responsáveis pela prestação dos serviços pre-
vistos no n.º 2 do artigo 31.º -A podem submeter à APA, I. P., um estudo ambiental de alter-
nativas de corredores (EAAC) para desenvolvimento de infraestruturas referidas no n.º 2 do 
artigo 31.º -A.

2 — O estudo previsto no número anterior pode incidir simultaneamente sobre múltiplas 
infraestruturas lineares.

3 — O EAAC deve conter as informações necessárias à análise e decisão sobre a alternativa 
de corredor ambientalmente mais sustentável, designadamente os elementos referidos no anexo 
do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

4 — O pedido previsto no n.º 1 é submetido através do SILiAmb.
5 — No prazo máximo de três dias após a receção do EAAC, a APA, I. P., procede à consti-

tuição da conferência procedimental, remetendo -o às entidades que a integram.
6 — A conferência procedimental identifica, no prazo de 15 dias após a receção do EAAC, a 

necessidade de apresentação de elementos adicionais pelo interessado.
7 — Caso seja identificada a necessidade de apresentação de elementos adicionais, a 

APA, I. P., solicita os mesmos ao proponente, no prazo de dois dias a contar do prazo estabelecido 
no número anterior, por uma única vez e fixando um prazo para a sua entrega.

8 — Uma vez remetida a informação, a APA, I. P., promove a consulta pública do EAAC, no 
prazo de 3 dias a contar da receção dos elementos por um período máximo de 30 dias, salvo se 
tiver existido AAE, caso em que o período máximo é de 15 dias.

9 — No prazo máximo de 80 dias a contar da receção do EAAC, as entidades que integram a 
conferência procedimental remetem a sua pronúncia à APA, I. P., a qual deve conter, no mínimo:

a) Identificação de todos os corredores alternativos considerados viáveis e, de entre estes, 
identificação dos preferenciais;

b) Identificação de eventuais corredores a excluir;
c) Fundamentação das opções indicadas;
d) Identificação de orientações para a elaboração dos projetos de execução.

10 — Com base nas referidas pronúncias, a APA, I. P., elabora e apresenta uma proposta de 
decisão à conferência procedimental, a qual deve identificar todas as alternativas de corredores 
que se considerem sustentáveis, as quais são consideradas aprovadas.

11 — A decisão da conferência procedimental é notificada pela APA, I. P., ao proponente no 
prazo máximo de 100 dias a contar da data de receção do EAAC.

12 — O prazo previsto no n.º 9 é diminuído em 15 dias quando tiver existido AAE.
13 — Ocorre deferimento tácito caso a decisão da conferência procedimental não seja noti-

ficada no prazo referido no n.º 9, contado desde a data da submissão do pedido.
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Artigo 31.º -D

Efeitos da decisão e articulação com os regimes de avaliação ambiental 
estratégica e avaliação de impacte ambiental

1 — A decisão da conferência procedimental vincula o proponente, a APA, I. P., e as entida-
des representadas na conferência procedimental no que respeita aos corredores de implantação 
de infraestruturas aprovados, pelo período de quatro anos a contar da data da sua notificação ao 
interessado.

2 — O EAAC apresentado de forma suficientemente detalhada em plano ou programa sub-
metido a avaliação ambiental nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua 
redação atual, pode ser instruído com os elementos constantes do relatório ambiental, das consultas 
realizadas e da declaração ambiental que se mantenham válidos, desde que se mantenham os 
respetivos pressupostos de facto e de direito.

3 — As entidades que se tenham pronunciado na avaliação ambiental nos termos do Decreto-
-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua redação atual, estão vinculadas ao sentido da sua pro-
núncia, salvo invocação da alteração dos fundamentos de facto ou de direito.

4 — Os projetos de infraestruturas previstos no n.º 2 do artigo 31.º -A a localizar em corredores 
aprovados na sequência do procedimento previsto no presente capítulo podem ser submetidos a 
procedimento de AIA, na fase de projeto de execução, desde que tal se verifique durante o prazo 
de validade da decisão da conferência procedimental.

5 — Nas situações previstas no número anterior, o proponente deve ter em conta a decisão 
da conferência procedimental no desenvolvimento dos projetos de execução e respetivos EIA.

Artigo 31.º -E

Prorrogação do prazo de validade da decisão

1 — Pode ser solicitada a prorrogação do prazo de validade da decisão da conferência pro-
cedimental.

2 — O pedido de prorrogação do prazo de validade da decisão só pode ser deferido caso se 
mantenham as condições que presidiram à emissão da mesma, designadamente no que se refere 
à situação do ambiente potencialmente afetado pelo corredor.

3 — O proponente deve instruir o pedido de prorrogação com:

a) Justificação da necessidade de prorrogação; e
b) Demonstração da manutenção das condições essenciais que presidiram à emissão da deci-

são, designadamente no que se refere à situação do ambiente potencialmente afetado pelo projeto.

4 — A decisão de prorrogação do prazo de validade da decisão é proferida pela APA, I. P., 
no prazo de 40 dias a contar da data do pedido.

5 — A APA, I. P., pode solicitar, por uma única vez, elementos adicionais necessários à análise 
do pedido de prorrogação referido nos números anteriores.

6 — Terminado o prazo fixado para apresentação dos elementos mencionados no número 
anterior sem que os mesmos tenham sido apresentados ou sem que tenha sido solicitada a ex-
tensão do referido prazo, o pedido de prorrogação é indeferido.

7 — Ocorre deferimento tácito caso a decisão da APA, I. P., não seja notificada no prazo 
referido no n.º 4.»

Artigo 7.º

Aditamento de anexo ao Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro

É aditado ao regime jurídico da AIA dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 
efeitos significativos no ambiente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
na sua redação atual, o anexo , com a redação constante do anexo  do presente decreto -lei e 
do qual faz parte integrante.
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Artigo 8.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 120/86, de 28 de maio

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 120/86, de 28 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Excetua -se do disposto no número anterior o arranque ou corte de oliveiras quando 

necessários para um projeto que esteja sujeito a procedimento de avaliação de impacte ambien-
tal ou de avaliação de incidências ambientais em fase de projeto de execução e o arranque ou 
corte resulte da declaração de impacte ambiental ou da decisão favorável sobre a conformidade 
ambiental do projeto de execução, ficando dispensado qualquer tipo de autorização.

3 — O disposto no número anterior também se aplica a projetos em fase de anteprojeto, 
quando os mesmos possuam grau de detalhe suficiente para identificar o arranque ou corte.»

Artigo 9.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio

Os artigos 2.º, 3.º, 6.º, 9.º e 25.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação 
atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 — […]
2 — […]

a) […]
b) Empreendimentos agrícolas com relevante e sustentável interesse para a economia local, 

com as condicionantes constantes do n.º 7 do artigo 3.º e do artigo 6.º;
c) […]

Artigo 3.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Excetua -se ainda do disposto no n.º 1:

a) O corte ou arranque de sobreiros e azinheiras quando previstos no estudo de impacto 
ambiental de um projeto sujeito ao procedimento de avaliação de impacte ambiental ou de avalia-
ção de incidências ambientais em fase de projeto de execução, ou no relatório de conformidade 
ambiental do projeto de execução, no caso de o projeto ser sujeito a estes procedimentos em fase 
de anteprojeto ou estudo prévio, e ter obtido, na declaração de impacte ambiental ou na decisão 
favorável sobre a conformidade ambiental do projeto de execução, parecer favorável do Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., ficando dispensado qualquer tipo de autorização 
ou comunicação prévia e devendo as respetivas medidas de compensação eventualmente aplicá-
veis constar da declaração de impacte ambiental ou da decisão favorável sobre a conformidade 
ambiental do projeto de execução;

b) O corte ou arranque de sobreiros ou azinheiras previsto em estudo de impacto ambiental 
de um projeto sujeito ao procedimento de avaliação de impacte ambiental ou de avaliação de 
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incidências ambientais em fase de anteprojeto, nos termos da alínea anterior, quando o mesmo 
possua grau de detalhe suficiente para identificar as árvores em causa;

c) O corte ou arranque de sobreiros ou azinheiras quando, no âmbito da manutenção fer-
roviária ou conservação rodoviária, esteja em causa a segurança da circulação ou situações de 
perigo iminente para pessoas e bens, devidamente registada em auto pela entidade gestora da 
infraestrutura, devendo obrigatoriamente tais situações ser objeto de comunicação prévia, com 
uma antecedência mínima de cinco dias face ao início dos trabalhos, ao Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P.

4 — (Anterior proémio do n.º 3.)

a) [Anterior alínea a) do n.º 3.]
b) [Anterior alínea b) do n.º 3.]
c) [Anterior alínea c) do n.º 3.]
d) Quando os povoamentos de sobreiros ou azinheiras têm origem em regeneração natural 

incidente em áreas de produção florestal, desde que não configurem a espécie dominante na área 
onde se inserem nem ultrapassem o valor médio do perímetro à altura do peito de 130 cm.

5 — (Anterior proémio do n.º 4.)

a) Ao INCF, I. P., nos casos previstos nas alíneas b), c) e d), após parecer da direção regional 
de agricultura competente, sem prejuízo da apresentação das declarações de imprescindível uti-
lidade pública ou de relevante e sustentável interesse para a economia local, quando a natureza 
das conversões as exija;

b) [Anterior alínea b) do n.º 4.]

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 6.º

[…]

1 — As declarações de imprescindível utilidade pública e de relevante e sustentável interesse 
para a economia local dos empreendimentos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 2.º 
competem ao membro do Governo responsável pela área da agricultura, ao membro do Governo 
da tutela do empreendimento se não se tratar de projeto agrícola e, no caso de não haver lugar 
a avaliação de impacte ambiental, ao membro do Governo responsável pela área do ambiente, 
devendo, em qualquer caso, ser emitidas no prazo máximo de 45 dias.

2 — […]
3 — […]

Artigo 9.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — A decisão relativa aos pedidos de autorização referidos no n.º 4 do artigo 3.º deve ser 

comunicada:

a) No prazo de 45 dias, para os pedidos de autorização elaborados ao abriga da alínea c)
do n.º 4 do artigo 3.º;

b) No prazo de 60 dias, para os pedidos de autorização elaborados ao abrigo das alíneas a),
b) e d) do n.º 4 do artigo 3.º
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4 — Findo o prazo referido no número anterior sem que tenha sido notificada a decisão final 
sobre o respetivo pedido de autorização, considera -se o mesmo tacitamente deferido.

5 — (Revogado.)
6 — […]
7 — […]

Artigo 25.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Nos sítios da Lista Nacional de Sítios, nos sítios de interesse comunitário, nas zonas es-

peciais de conservação e nas zonas de proteção especial o exercício das competências previstas 
no n.º 5 do artigo 3.º e no artigo 23.º carece de parecer favorável do ICNF, I. P.

4 — […]»

Artigo 10.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho

O artigo 23.º -B do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 23.º -B

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — Quando a pretensão em causa esteja sujeita a procedimento de avaliação de impacte 

ambiental ou de avaliação de incidências ambientais em fase de projeto de execução, a pronúncia 
favorável expressa ou tácita da autoridade nacional no âmbito desses procedimentos dispensa a 
necessidade de obtenção de autorização ou parecer previstos neste artigo.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)»

Artigo 11.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto

O artigo 24.º do regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, aprovado pelo Decreto -Lei
n.º 166/2008, de 22 de agosto, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 24.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
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6 — […]
7 — Quando a pretensão em causa esteja sujeita a procedimento de avaliação de impacte 

ambiental ou de avaliação de incidências ambientais em fase de projeto de execução, a pronúncia 
favorável expressa ou tácita da comissão de coordenação e desenvolvimento regional no âmbito 
desses procedimentos, incluindo na fase de verificação da conformidade ambiental do projeto de 
execução, dispensa a comunicação prévia.

8 — […]
9 — […]»

Artigo 12.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março

O artigo 23.º do regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional, aprovado pelo Decreto -Lei
n.º 73/2009, de 31 de março, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 23.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — Quando a utilização esteja sujeita a procedimento de avaliação de impacte ambiental 

ou de avaliação de incidências ambientais em fase de projeto de execução, o parecer favorável, 
expresso ou tácito, no âmbito desse procedimento, incluindo na fase de verificação da conformi-
dade ambiental do projeto de execução, dispensa qualquer parecer.

8 — A emissão do parecer previsto no número anterior é gratuita.
9 — (Revogado.)
10 — […]
11 — O parecer emitido no âmbito de procedimento de avaliação de impacte ambiental ou 

de avaliação de incidências ambientais em fase de projeto de execução incide sobre todos os 
aspetos relevantes em matéria de RAN.

12 — Encontra -se dispensada de parecer prévio das entidades regionais da RAN a instalação 
de vedações de prédios integrados na RAN desde que sejam executadas em rede metálica ou 
plástica e com recurso a estacas de madeira, a prumos de betão ou de cimento, sem murete ou 
base contínua em betão ou qualquer outro material.»

Artigo 13.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 140/2009, de 15 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Quando a obra ou intervenção sobre bens culturais classificados, ou em vias de classi-

ficação, esteja sujeita a procedimento de avaliação de impacte ambiental ou de avaliação de inci-
dências ambientais em fase de projeto de execução ou de verificação da conformidade ambiental 
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do projeto de execução, o relatório prévio, o relatório intercalar, o resultado da vistoria prévia e a 
autorização previstos no presente decreto -lei são obrigatoriamente incluídos no parecer da ad-
ministração do património cultural competente no âmbito desse procedimento, não se realizando 
posteriormente.»

Artigo 14.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto

Os artigos 3.º e 29.º do Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

Instalação de gás nos edifícios

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — A execução de instalações de gás em edifícios carece de projeto elaborado e atestado 

nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 29.º

[…]

1 — […]

a) O incumprimento do previsto no disposto no artigo 3.º, nos n.os 1, 2, 3 e 5 do artigo 5.º, no 
artigo 8.º e nos n.os 2, 3 e 6 do artigo 9.º;

b) […]
c) […]
d) […]
e) […]

2 — […]»

Artigo 15.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto

Os artigos 17.º, 19.º, 23.º, 26.º, 40.º e 85.º do Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º

[…]

1 — A informação de monitorização prevista no artigo 14.º, relativa às instalações abrangidas 
pelo anexo  do presente decreto -lei é remetida anualmente à APA, I. P., e pode, caso o operador 
assim o entenda, ser previamente validada por verificadores qualificados.

2 — […]
3 — (Revogado.)

Artigo 19.º

[…]

1 — […]
2 — […]
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3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
10 — […]
11 — Sempre que se verifique uma das situações referidas no n.º 7 sem que o operador soli-

cite a atualização da LA, a APA, I. P., pode determinar, por decisão fundamentada, a necessidade 
dessa atualização, sob pena de suspensão da LA.

Artigo 23.º

[…]

1 — Decorrido o prazo estabelecido para a decisão do pedido de licença sem que esta te-
nha sido notificada ao interessado, considera -se tacitamente deferido o pedido de licenciamento.

2 — […]
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 26.º

[…]

No caso de instalações onde se exerça atividade de gestão de efluentes pecuários, a licença 
ambiental é emitida sob condição de aprovação do Plano de Gestão de Efluentes Pecuários (PGEP), 
previsto no novo regime do exercício da atividade pecuária (NREAP), aprovado pelo Decreto -Lei
n.º 81/2013, de 14 de junho, na sua redação atual.

Artigo 40.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — As LA não possuem prazo de validade e não estão sujeitas a renovação, sem prejuízo 

do disposto no n.º 7 do artigo 19.º e no artigo 22.º
9 — […].

Artigo 85.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Na falta de disposições aplicáveis no regime jurídico de licenciamento da atividade 

relativas à realização de vistoria prévia ao início de exploração ou alteração de instalações de 
incineração ou coincineração de resíduos, o requerente solicita à APA, I. P., a realização de uma 
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vistoria com uma antecedência mínima de 30 dias relativamente à data prevista para o início da 
exploração da instalação.

4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]»

Artigo 16.º

Alteração ao anexo  do Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto

O anexo  do Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, é alterado com a redação constante 
do anexo  do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 17.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho

Os artigos 2.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) […]
c) Atividades industriais, nos termos previstos na parte 2 do anexo  do presente decreto -lei

e do qual faz parte integrante, com exceção das instalações de combustão, fornos de processo e 
secadores com potência térmica nominal inferior a 1 MW;

d) (Revogada.)
e) (Revogada.)

2 — […]
3 — […]

Artigo 5.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, estão dispensadas do procedimento de TEAR as 

instalações abrangidas pelo Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, na sua redação atual, 
desde que disponham ou venham a dispor de TUA do qual constem as condições de emissão de 
poluentes para o ar.»

Artigo 18.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 24.º e 26.º do 
regime jurídico de produção de água para reutilização, obtida a partir do tratamento de águas 
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residuais, bem como da sua utilização, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Exclui -se do âmbito de aplicação do presente decreto -lei:

a) A reutilização de água para usos potáveis, os quais requerem uma qualidade compatível com 
o consumo humano, definida no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, na sua redação atual;

b) A recirculação ou a reciclagem de água, quando a mesma ocorra em circuito fechado 
dentro de um ou mais processos;

c) A reutilização de água para suporte e manutenção de ecossistemas e de garantia de caudais 
mínimos na massa de água que viabilizem os usos da massa de água recetora;

d) A reutilização de água em sistemas centralizados, desde que os recetores ambientais sejam 
os mesmos da descarga de água residual tratada que lhe dá origem;

e) A reutilização para utilização pelo próprio, incluindo:

i) Pela mesma pessoa singular ou coletiva;
ii) Pelas entidades incluídas no mesmo grupo, quanto exista influência dominante ou quando 

uma terceira exerça influência dominante sobre ambas.

4 — Os riscos de contágio por Legionella, decorrentes da utilização de ApR, são avaliados 
no âmbito da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na sua redação atual, que estabelece o regime de 
prevenção e controlo da doença dos legionários.

Artigo 3.º

[…]

[…]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) ‘Comunicação prévia com prazo’, comunicação efetuada pelo produtor ou utilizador de 

ApR para produção de ApR em sistemas descentralizados ou utilização de ApR em sistemas 
centralizados;

h) [Anterior alínea g).]
i) ‘Desinfeção’, processo de destruição, remoção ou inativação seletiva dos organismos pas-

síveis de causarem doenças até ao nível apropriado e definido na respetiva licença ou resposta 
a comunicação prévia quando esta tenha lugar;

j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]
l) [Anterior alínea k).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]
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r) [Anterior alínea q).]
s) [Anterior alínea r).]
t) [Anterior alínea s).]
u) [Anterior alínea t).]
v) [Anterior alínea u).]
w) [Anterior alínea v).]
x) [Anterior alínea w).]
y) [Anterior alínea x).]
z) [Anterior alínea y).]
aa) [Anterior alínea z).]
bb) [Anterior alínea aa).]
cc) [Anterior alínea bb).]
dd) [Anterior alínea cc).]

Artigo 4.º

[…]

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), é a entidade competente para a 
emissão das licenças de produção de ApR e das licenças de utilização de ApR e para apreciação 
das comunicações prévias com prazo apresentadas, nos termos previstos no presente decreto -lei.

2 — A APA, I. P., disponibiliza anualmente no seu sítio na Internet a informação referente às 
licenças de produção e de utilização de ApR emitidas, bem como às comunicações prévias com 
prazo admitidas, seja de forma expressa seja por efeito do silêncio.

3 — […]

Artigo 7.º

Produção e utilização de água para reutilização

1 — A produção e a utilização de ApR estão sujeitas a comunicação prévia com prazo ou à 
obtenção prévia de licença, nos termos do presente decreto -lei e do regime do LUA.

2 — […]

Artigo 8.º

Licença de produção de água para reutilização

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os sistemas centralizados e os sistemas 
descentralizados abrangidos pelo presente decreto -lei estão sujeitos à obtenção de licença de 
produção de ApR, nos termos do presente decreto -lei.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — […]
7 — […]

Artigo 9.º

Condições de cedência de água para reutilização a terceiros

1 — A cedência de ApR pode ser efetuada:

a) Caso a sua utilização por terceiros esteja devidamente licenciada;
b) Nos casos previstos no artigo 7.º -A, após o decurso da comunicação prévia com prazo 

quando a APA, I. P., não se pronuncie no prazo previsto; ou
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c) Nos casos previstos no artigo 7.º -A, caso seja obtida pronúncia positiva da APA, I. P., no 
prazo de que esta dispõe para responder após comunicação prévia com prazo.

2 — […]

Artigo 11.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — A APA, I. P., promove as consultas referidas no número anterior, bem como as demais que 

sejam legal e regulamentarmente exigíveis, no prazo de três dias a contar da receção do pedido 
ou da receção dos elementos adicionais referidos nos n.os 3 e 4, conforme aplicável.

7 — Os pareceres referidos no n.º 5 devem ser emitidos no prazo de 10 dias.
8 — […]
9 — […]
10 — […]

Artigo 16.º

Normas de qualidade da água para reutilização

1 — […]
2 — […]
3 — As normas de qualidade da água a aplicar a cada reutilização sujeita a comunicação 

prévia com prazo são:

a) As previstas no anexo  do presente decreto -lei em caso de ausência de resposta à co-
municação prévia com prazo, aplicando -se, em caso de intervalo de valores, o mais elevado; ou

b) As incluídas na comunicação ao operador e que resultam da avaliação do risco para a 
saúde e para o ambiente, considerando os pareceres das entidades referidas no artigo 12.º, nos 
termos do disposto no artigo 6.º, tendo por referência as normas previstas no anexo  do presente 
decreto-lei.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — Podem ser determinadas normas de qualidade da água distintas das constantes do anexo 

do presente decreto -lei desde que exista um sistema de barreiras equivalentes, de acordo com 
o quadro 1 do anexo  do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante, ou outras medidas 
de prevenção adicional, que se traduzam em resultados similares, que garantam na utilização 
final a qualidade aplicável ao uso pretendido, nos termos do quadro 2 no anexo  do presente 
decreto-lei.

6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 17.º

[…]

As barreiras ou medidas de prevenção e o correspondente número de barreiras equivalentes, 
a adotar pelo utilizador final de ApR, são as que constam do anexo  do presente decreto -lei, po-
dendo, na respetiva licença ou na resposta à comunicação prévia com prazo, ser utilizadas outras 
que produzam resultados equivalentes.
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Artigo 18.º

[…]

Considera-se que as ApR estão conformes com os parâmetros respetivos se, para cada um 
dos parâmetros aplicáveis, individualmente considerados, as amostras revelarem que as águas 
obedecem à norma de qualidade descrita na respetiva licença de produção ou de utilização de ApR, 
ou resultantes da resposta expressa ou, em caso de silêncio, após o decurso do prazo da comu-
nicação prévia com prazo, os previstos na alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º, nos seguintes termos:

a) […]
b) […]

Artigo 19.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — A verificação da conformidade com as normas de qualidade, para efeitos de fiscaliza-

ção ou inspeção, pode não ser efetuada de acordo com o disposto no número anterior se, com 
base na avaliação do risco para a saúde e para o ambiente, resultar, por decisão da APA, I. P., a 
imposição de condições distintas.

5 — […]
6 — Sem prejuízo do disposto na licença de produção ou na licença de utilização de ApR 

ou do resultante da comunicação prévia com prazo, na sequência da avaliação do risco, a amos-
tragem de ApR no ponto de entrega bem como no ponto de aplicação deve ser efetuada com a 
periodicidade descrita no anexo  do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 20.º

Monitorização da produção e utilização de água para reutilização

1 — […]
2 — […]
3 — Nas situações sujeitas a comunicação prévia com prazo para produção de ApR, compete 

ao promotor da mesma a caracterização qualitativa da ApR produzida, devendo garantir que as 
características descritas na respetiva comunicação se mantêm durante a produção.

4 — Nas situações sujeitas a comunicação prévia com prazo para utilização de ApR, compete 
ao promotor da mesma a caracterização qualitativa da ApR utilizada, devendo garantir que as 
características descritas na respetiva comunicação se mantêm durante a utilização final.

5 — Os parâmetros a monitorizar são os que constam do anexo  do presente decreto -lei
e do qual faz parte integrante, sem prejuízo de outros definidos na licença ou no contexto da co-
municação prévia com prazo, em conformidade com a avaliação do risco, nos termos do disposto 
nos artigos 5.º e 6.º

6 — (Anterior n.º 4.)
7 — Em função dos resultados do procedimento de avaliação do risco, a APA, I. P., pode 

determinar a monitorização de um ou mais recetores, designadamente o solo, a vegetação ou os 
recursos hídricos, para verificação de não deterioração dos mesmos, em resultado da utilização 
de ApR na licença de produção de ApR, na licença de utilização de ApR ou no contexto da comu-
nicação prévia com prazo.
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Artigo 21.º

Transporte de água para reutilização ou de água residual destinada a produção 
de água para reutilização em sistemas descentralizados

1 — […]
2 — […]
3 — O destinatário de água residual para produção de ApR em sistemas descentralizados 

com usos industriais e em sistemas descentralizados em simbiose deve remeter à APA, I. P., com 
a frequência bienal, o registo da água residual rececionada e guardar os documentos de trans-
porte referidos no número anterior, por um prazo máximo de cinco anos, para apresentação às 
autoridades com competências de inspeção e de fiscalização ao abrigo do presente decreto -lei.

4 — […]

Artigo 22.º

[…]

1 — […]
2 — As situações referidas no número anterior devem ser comunicadas pelo produtor de ApR 

à APA, I. P., no prazo de 24 horas a contar da sua ocorrência.

Artigo 24.º

[…]

1 — […]

a) A produção e a utilização de ApR sem licença ou sem a prestação de comunicação prévia 
com prazo, nos casos previstos no artigo 7.º -A;

b) […]
c) O incumprimento das condições estabelecidas, no que respeita:

i) […]
ii) […]
iii) […]
iv) […]
v) […]
vi) […]
vii) […]
viii) Ao termo de responsabilidade ambiental e de risco contra terceiros, referido no ar-

tigo 11.º -A.

2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]

Artigo 26.º

[…]

1 — […]
2 — Caso seja determinada como sanção acessória a suspensão de produção ou de utiliza-

ção de ApR, o reinício da produção ou utilização de ApR, após decorrido o período de suspensão, 
obriga a uma avaliação pela APA, I. P., das condições para a produção ou utilização.

3 — […]»
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Artigo 19.º

Alteração ao anexo  do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto

O anexo  do regime jurídico de produção de água para reutilização, obtida a partir do trata-
mento de águas residuais, bem como da sua utilização, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/2019, 
de 21 de agosto, é alterado com a redação constante do anexo  do presente decreto -lei e do 
qual faz parte integrante.

Artigo 20.º

Alteração sistemática ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto

É aditado ao regime jurídico de produção de água para reutilização, obtida a partir do trata-
mento de águas residuais, bem como da sua utilização, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/2019, 
de 21 de agosto, uma secção  com a epígrafe «Comunicação prévia com prazo» e que integra 
os artigos 13.º -A, 13.º -B e 13.º -C.

Artigo 21.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto

São aditados ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, os artigos 13.º -A, 13.º -B, 13.º -C
e 28.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 13.º -A

Comunicação prévia com prazo

1 — A utilização de ApR produzida em sistemas de produção centralizados, para os quais 
tenha sido emitida licença de produção, está sujeita ao regime de comunicação prévia com prazo, 
nos termos do artigo 13.º -B, nos seguintes casos:

a) Lavagem de vias urbanas e arruamentos;
b) Lavagem de viaturas e de equipamentos de recolha de resíduos urbanos, desde que não 

usados no transporte, recolha e manipulação de produtos ou resíduos perigosos;
c) Combate a incêndios;
d) Uso em autoclismos;
e) Uso como águas para arrefecimento fora de circuito fechado;
f) Produção de energia, nomeadamente hidrogénio;
g) Rega de espaços florestais;
h) Rega de campos de golfe;
i) Rega de jardins.

2 — A produção e a utilização de ApR em sistemas descentralizados estão sujeitas ao re-
gime de comunicação prévia com prazo, nos termos do artigo 13.º -B, desde que os mesmos não 
recebam águas residuais brutas ou tratadas de terceiros e a ApR produzida se destine ao uso 
exclusivo nas instalações onde se localiza a produção das mesmas.

3 — O previsto nos números anteriores não prejudica os procedimentos necessários ao 
cumprimento da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 13.º -B

Tramitação da comunicação prévia com prazo

1 — A comunicação prévia com prazo consiste numa declaração que permite ao interessado 
iniciar a atividade, caso a APA, I. P., não se pronuncie após o decurso do prazo de 20 dias, con-
tados a partir da data da entrega da comunicação.
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2 — As comunicações prévias com prazo previstas no artigo 13.º -A devem ser submetidas 
juntamente com os respetivos elementos instrutórios, listados no anexo -A do presente decreto-
-lei e do qual faz parte integrante, na plataforma SILiAmb — Sistema Integrado de Licenciamento 
do Ambiente ou em qualquer outro sistema informático onde tal entrega seja legalmente possível.

3 — A comunicação prévia com prazo é acompanhada de um termo de responsabilidade 
ambiental e de risco contra terceiros, elaborado de acordo com o anexo  do presente decreto -lei
e do qual faz parte integrante.

4 — A APA, I. P., tem 20 dias para se pronunciar sobre os elementos enviados nos termos 
dos números anteriores e, caso não haja pronúncia durante este prazo, a utilização de ApR nos 
casos previstos no artigo 13.º -A pode efetuar -se.

5 — Caso a APA, I. P., se pronuncie desfavoravelmente, dentro do prazo previsto no número 
anterior, o procedimento é extinto, podendo o interessado apresentar nova comunicação prévia 
aproveitando todos os elementos instrutórios anteriormente submetidos, no prazo de um ano a 
contar da notificação da extinção do procedimento.

Artigo 13.º -C

Prazo e renovação das comunicações prévias com prazo

1 — A permissão de produção ou utilização de ApR no âmbito do procedimento de comuni-
cação prévia com prazo é válida pelo prazo de 10 anos e renovada, por iguais períodos, automa-
ticamente, salvo se verificada, pela APA, I. P., uma situação de alteração das circunstâncias ou 
se requerida a não renovação, pelo interessado, junto da APA, I. P.

2 — O prazo da permissão de utilização de ApR decorrente de comunicação prévia com prazo 
não pode ser superior ao da licença de produção de ApR que lhe está associada.

Artigo 28.º -A

Gratuitidade

O pedido e a emissão das licenças ou procedimentos de comunicação prévia com prazo 
previstos no presente decreto -lei são gratuitos, sendo proibida a cobrança de qualquer tipo de 
taxa, designadamente a taxa de recursos hídricos.»

Artigo 22.º

Aditamento dos anexos -A e  ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto

São aditados ao Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, os anexos -A e , com as 
redações constantes dos anexos  e  do presente decreto -lei e do qual fazem parte integrante.

Artigo 23.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio

Os artigos 10.º, 11.º, 15.º, 16.º, 17.º, 20.º, 26.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º

[…]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Caso sejam apresentados em simultâneo vários pedidos de atribuição de autorização 

e/ou licença para utilização dos recursos hídricos, respeitantes ao mesmo operador e estabeleci-
mento, é emitido um único título.



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 36

Diário da República, 1.ª série

  

3 — Nos casos previstos no número anterior, sempre que se verifique a utilização privativa 
de recursos hídricos do domínio público, o título a emitir é a licença.

Artigo 11.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — A entidade competente decide o pedido de informação prévia no prazo de 30 dias contado 

a partir da data da sua receção.
4 — […]

Artigo 15.º

[…]

1 — […]
2 — A autoridade competente promove as consultas referidas no número anterior, bem como 

as demais que sejam legal e regulamentarmente exigíveis, no prazo de cinco dias a contar da re-
ceção do pedido ou da receção dos elementos adicionais referidos nos n.os 4 a 6 do artigo anterior.

3 — […]
4 — […]
5 — A não emissão de parecer no prazo de 10 dias contados a partir da data de promoção 

das consultas previstas nos números anteriores equivale à emissão de parecer favorável, exceto 
nos casos da alínea c) do n.º 1 em que esteja em causa a segurança de pessoas e bens.

6 — […]
7 — […]

Artigo 16.º

[…]

1 — A autorização é substituída pela mera comunicação prévia de início de utilização às 
autoridades competentes, nos seguintes casos:

a) Nos termos e condições previstos em regulamento anexo ao plano de gestão de bacia ou 
ao plano especial de ordenamento do território aplicável;

b) Nos casos previstos no n.º 4 do artigo 62.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua 
redação atual;

c) Quando esteja em causa a realização de construções, inseridas em malha urbana com 
plano diretor municipal de segunda geração; e

d) Quando esteja em causa a recuperação de estruturas já existentes sem alteração das 
características iniciais, nomeadamente em termos de área de implantação no terreno.

2 — […]

Artigo 17.º

[…]

Com exceção dos casos de captação de águas para consumo humano, bem como de capta-
ção de água em áreas que, aquando do pedido, estejam em situação de seca severa ou extrema, 
o pedido de autorização considera -se tacitamente deferido na ausência de decisão expressa 
notificada no prazo de 45 dias a contar da data da sua apresentação.
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Artigo 20.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Desde que se mantenham os pressupostos que originaram o direito privativo de utilização 

dos recursos hídricos e não tenha existido gestão danosa dos recursos hídricos, o prazo da licença 
de utilização para as entidades constantes da alínea b) do n.º 1 é de 10 anos, sucessivamente 
renovável, por iguais períodos, a pedido das associações, nos termos do n.º 4 do artigo 34.º

4 — O pedido é apreciado e decidido no prazo de 45 dias a contar da data da sua apresentação.

Artigo 26.º

[…]

1 — O título de utilização é transmissível nos termos do artigo 72.º da Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, na sua redação atual.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 34.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — Caso se mantenham as condições previstas no artigo 21.º ou aquelas que determinaram 

a sua atribuição, incluindo o cumprimento das obrigações determinadas no título, e se mantenham 
as circunstâncias de facto existentes à data da sua emissão, são automaticamente renovadas, 
pelo mesmo prazo, salvo oposição expressa do seu titular, as seguintes licenças:

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

5 — […]
6 — […]»

Artigo 24.º

Alteração à Lei da Água

O artigo 72.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 72.º

[…]

1 — Os títulos de utilização de recursos hídricos particulares são transmissíveis mediante 
mera comunicação prévia à autoridade competente para a respetiva emissão, com antecedência 
mínima de 10 dias relativamente à data da transmissão, desde que se mantenham os requisitos 



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 38

Diário da República, 1.ª série

  

que presidiram à sua atribuição, ficando por esse efeito o adquirente sub -rogado em todos os 
direitos e deveres do cedente enquanto durar o respetivo título de utilização.

2 — Os títulos de utilização de recursos hídricos de domínio público são transmissíveis me-
diante autorização da autoridade competente para a respetiva emissão.

3 — A autorização referida no número anterior é concedida se for demonstrado que se 
mantêm os requisitos que presidiram à atribuição do título, ficando por esse efeito o adquirente 
sub-rogado em todos os direitos e deveres do cedente enquanto durar o prazo do respetivo título 
de utilização.

4 — O pedido da autorização referida nos n.os 2 e 3 é apresentado com os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do transmitente e do transmissário;
b) Demonstração pelo transmissário de que este cumpre as condições e requisitos que de-

terminaram a atribuição do título.

5 — O disposto nos n.os 2, 3 e 4 aplica -se também à transmissão de participações sociais 
que assegurem o domínio da sociedade detentora do título, nos termos do Código dos Valores 
Mobiliários.

6 — A decisão de autorização da transmissão é emitida em 20 dias contados desde a data 
da apresentação do pedido, formando -se deferimento tácito caso a decisão não seja notificada 
aos requerentes findo esse prazo.

7 — Em caso de deferimento, a decisão de autorização deve ser averbada ao respetivo título 
de utilização, que para o efeito é remetido ao novo titular.

8 — A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 5 importa a nulidade do ato de transmissão ou 
oneração do título de utilização privativa de recursos hídricos, sem prejuízo de outras sanções 
que ao caso couberem.

9 — Os títulos de utilização de recursos hídricos de pessoas singulares transmitem -se aos 
seus herdeiros e legatários, podendo a entidade competente declarar a caducidade do título no 
prazo de seis meses após a transmissão se constatar que não subsistem as condições necessá-
rias à emissão do título ou que o novo titular não oferece garantias de observância das condições 
dos títulos.

10 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 25.º

Alteração ao regime geral da gestão de resíduos

Os artigos 2.º, 26.º, 29.º, 59.º, 86.º, 91.º e 99.º do regime geral de gestão de resíduos, apro-
vado em anexo ao Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]

a) […]
b) Os resíduos resultantes da prospeção, extração, tratamento e armazenagem de recursos 

minerais, bem como da exploração de massas e depósitos minerais, abrangidos pelo Decreto -Lei
n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, na sua redação atual;

c) […]
d) […]
e) […]
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Artigo 26.º

[…]

1 — Até 1 de janeiro de 2024, os produtores de resíduos perigosos com produção superior 
a 1000 t por ano devem submeter à ANR um plano de minimização da produção desses resíduos 
para um período de seis anos, que inclui as práticas a adotar para reduzir a quantidade de resíduos 
perigosos gerados e a sua perigosidade.

2 — As entidades referidas no número anterior devem comunicar à ANR, a cada cinco anos, 
a situação relativa à operacionalização e cumprimento dos planos de minimização, devendo esta 
comunicação incluir uma atualização do plano, caso se justifique.

3 — […]
4 — […]

Artigo 29.º

[…]

1 — […]
2 — […]

a) […]
b) Classificar os resíduos de acordo com a LER, podendo ser definidas, por despacho do 

presidente da ANR, normas com vista à aplicação harmonizada da LER, designadamente em caso 
de conflito entre o produtor e o operador de tratamento de resíduos relativamente à classificação 
do resíduo;

c) […]
d) […]
e) […]
f) […]

Artigo 59.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — Consideram -se isentas de licenciamento, nos termos do presente capítulo, as atividades 

de criação artística (CAE 90030) bem como as atividades artesanais que envolvam resíduos não 
perigosos.

Artigo 86.º

[…]

1 — O título a emitir no âmbito do Sistema da Indústria Responsável (SIR), após emissão de 
parecer vinculativo pela entidade competente para o licenciamento da atividade de tratamento de 
resíduos nos termos do artigo 60.º, constitui condição suficiente para o exercício da atividade de 
tratamento de resíduos quanto ao tratamento de resíduos realizado num estabelecimento indus-
trial abrangido pelo SIR, quer se trate de uma instalação de tratamento intrínseca ou extrínseca 
à atividade industrial.
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2 — O parecer vinculativo no licenciamento referido no número anterior é emitido na platafor-
ma LUA, no prazo aplicável nos termos do regime jurídico do SIR, sob pena de deferimento tácito.

3 — (Revogado.)

Artigo 91.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — Sempre que a utilização posterior da substância ou objeto esteja normativamente regu-

lada, esta deve ainda ser comunicada à autoridade competente no âmbito do regime aplicável.
6 — […]
7 — […]
8 — […]
9 — […]
10 — […]
11 — Pode ser autorizada pela ANR, mediante requerimento das entidades interessadas, a 

constituição de espaços de experimentação e de inovação para testar a utilização de subprodutos 
previamente à aplicação do procedimento de qualificação de substâncias ou objetos como sub-
produtos, desde que constituída com os laboratórios colaborativos reconhecidos pela FCT, I. P., 
ou centros tecnológicos que atuem no âmbito do processo produtivo do subproduto.

12 — […]

Artigo 99.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) Caracterização dos resíduos.

2 — […]»

Artigo 26.º

Alteração ao regime jurídico da deposição de resíduos em aterros

O artigo 17.º do regime jurídico da deposição de resíduos em aterros, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º

[…]

1 — […]
2 — […]
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3 — […]

a) […]
b) Proceder, previamente à construção de uma nova célula já licenciada, à declaração de início 

da construção, indicando eventuais alterações face ao projeto aprovado para efeitos de avaliação 
da existência de alteração à instalação que careça de licenciamento.

4 — No caso previsto na alínea b) do número anterior, a entidade licenciadora só pode obstar 
ao início da construção de uma nova célula já licenciada caso se verifiquem alterações face ao 
projeto aprovado que impliquem alterações à instalação que careçam de licenciamento.

5 — No caso previsto na alínea b) do n.º 3, o operador pode dar início à construção da nova 
célula, na ausência de pronúncia das entidades licenciadoras da operação de deposição de resí-
duos, no prazo de 20 dias.

6 — (Anterior n.º 4.)
7 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 27.º

Alteração aos anexos ao regime jurídico da deposição de resíduos em aterros

Os anexos  e  do regime jurídico de deposição de resíduos em aterros, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual, são alterados com a 
redação constante, respetivamente, dos anexos  e  ao presente decreto -lei e do qual fazem 
parte integrante.

Artigo 28.º

Alteração ao Sistema de Indústria Responsável

Os artigos 11.º, 19.º -A e 39.º do Sistema de Indústria Responsável, aprovado em anexo ao 
Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — […]
7 — A substituição de matérias -primas por resíduos, sempre que o processo permita a valo-

rização dos mesmos, não altera a tipologia do estabelecimento industrial.

Artigo 19.º -A

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — Sempre que esteja em causa a instalação ou alteração de instalação industrial inserida 

em estabelecimento com CAE 38 ou 39, é emitido título no âmbito do regime geral de gestão de 
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resíduos (RGGR), após emissão de parecer vinculativo pela entidade competente para o licen-
ciamento da atividade industrial.

5 — O título referido no número anterior constitui condição suficiente para o exercício da 
atividade industrial.

6 — O parecer vinculativo é emitido no prazo máximo de 30 dias, sendo que a falta da sua 
emissão e/ou respetiva notificação à entidade licenciadora no prazo referido equivale à emissão 
de parecer favorável.

Artigo 39.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) De qualquer tipo que implique a alteração do título de emissões para o ar na aceção do 

regime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para o ar, bem como das áreas 
do domínio hídrico ocupadas, nos termos do disposto no regime de utilização de recursos 
hídricos.

4 — […]
5 — […]
6 — […]»

Artigo 29.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 30 -A/2022, de 18 de abril

São aditados ao Decreto -Lei n.º 30 -A/2022, de 18 de abril, na sua redação atual, os arti-
gos 4.º -C e 4.º -D, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -C

Prazo especial de declaração de impacte ambiental dos projetos sujeitos 
a análise ambiental de alternativas de corredores

A declaração de impacte ambiental dos projetos de transporte de energia elétrica sujeitos a 
análise ambiental de alternativas de corredores deve ser emitida no prazo previsto na alínea b)
do n.º 2 do artigo 19.º do regime jurídico da AIA, sob pena de deferimento tácito.

Artigo 4.º -D

Regime especial para centros eletroprodutores destinados a autoconsumo

Os centros eletroprodutores destinados a autoconsumo que utilizem fonte primária solar estão 
isentos de AIA, quando:

a) Sejam instalados em estruturas edificadas ou em edifícios, exceto no caso de edifícios 
classificados ou em vias de classificação e respetivas zonas de proteção; ou
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b) Sejam instalados em áreas artificiais, existentes ou futuras, tais como conjuntos comer-
ciais, grandes superfícies comerciais, parques ou loteamentos industriais, plataformas logísticas, 
parques de campismo e parques de estacionamento, exceto em superfícies de massas de água 
artificiais.»

CAPÍTULO IV

Outras alterações legislativas

Artigo 30.º

Alteração ao Código do Procedimento Administrativo

Os artigos 62.º, 92.º, 108.º, 117.º, 121.º, 128.º e 130.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 62.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — Os prazos procedimentais iniciam a sua contagem com a submissão do requerimento 

no balcão eletrónico.
4 — Os balcões eletrónicos asseguram a emissão automatizada de atos meramente certi-

ficativos e a notificação de decisões que incidam sobre os requerimentos formulados e podem 
proceder à emissão automatizada de atos.

5 — […]
6 — […]

Artigo 92.º

[…]

1 — […]
2 — O responsável pela direção do procedimento deve solicitar em simultâneo, aos órgãos 

competentes, a emissão dos pareceres a que haja lugar logo que, perante a marcha do procedi-
mento, estejam reunidos os pressupostos para tanto.

3 — Na falta de disposição especial, os pareceres são emitidos no prazo de 15 dias.
4 — (Revogado.)
5 — Quando um parecer obrigatório não for emitido dentro dos prazos previstos no n.º 3, 

deve o procedimento prosseguir e ser decidido.
6 — (Revogado.)
7 — O parecer não pode ser emitido após o decurso do prazo previsto no n.º 3.

Artigo 108.º

[…]

1 — […]
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o convite é efetuado segundo os trâmites 

previstos no artigo 117.º e, quando haja lugar a solicitação de prova aos interessados, no mesmo 
momento que esta.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, devem os órgãos e agentes administrativos procurar 
suprir oficiosamente as deficiências dos requerimentos, de modo a evitar que os interessados 
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sofram prejuízos por virtude de simples irregularidades ou de mera imperfeição na formulação 
dos seus pedidos.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 117.º

[…]

1 — […]
2 — A solicitação, aos interessados, de informações, documentos ou coisas e de elementos 

complementares, o convite do interessado ao aperfeiçoamento do pedido, a sujeição a inspeções 
ou o pedido de prestação de provas aos interessados apenas pode ocorrer por uma única vez no 
procedimento.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — As situações previstas no n.º 2 só suspendem a contagem de prazos a partir do décimo 

dia após a sua receção pelo interessado sem que este as observe.

Artigo 121.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — O órgão competente apenas pode realizar uma única audiência prévia, na qual deve 

incluir toda a matéria de facto e de direito que sustenta o sentido provável da decisão.
4 — O disposto no número anterior não prejudica a realização de audiência prévia adicional 

em virtude de ocorrência de factos supervenientes que alterem o sentido da decisão.
5 — A realização da audiência não suspende a contagem de prazos em procedimentos ad-

ministrativos.

Artigo 128.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — O prazo referido no n.º 1 conta -se a partir da data de entrada do requerimento ou petição 

em qualquer entidade competente para o receber, independentemente da existência de formali-
dades especiais para a fase preparatória da decisão.

4 — (Revogado.)
5 — […]
6 — […]

Artigo 130.º

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
5 — […]
6 — A falta de pagamento de taxas ou despesas não impede a formação de deferimento tácito.»
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Artigo 31.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril

É aditado ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, o artigo 28.º -B,
com a seguinte redação:

«Artigo 28.º -B

Certificação de deferimentos tácitos e de comunicação prévia com prazo 
sem pronúncia da entidade competente

1 — Os interessados podem solicitar à entidade designada por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da modernização administrativa a passagem de certidão que ateste a ocorrên-
cia de qualquer deferimento tácito ou outro tipo de efeitos positivos associados à ausência de resposta 
das entidades competentes, à luz do Código do Procedimento Administrativo ou de qualquer outra 
lei ou regulamento, independentemente da natureza da entidade competente para a prática do ato.

2 — A passagem da certidão referida no número anterior depende de:

a) Entrega de cópia digitalizada do requerimento inicial;
b) Formação de deferimento tácito ou ocorrência de outros efeitos positivos associados ao 

silêncio das entidades competentes.

3 — A entidade designada por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
modernização administrativa, de forma imediata, eletrónica e automática, assim que o pedido é 
recebido, solicita, através de transmissão eletrónica de dados, ao ministério ou à pessoa coletiva 
competente para a prática do ato administrativo que esta informe se foi notificado ato expresso e 
que, caso exista, faça prova do mesmo e da respetiva notificação, através da inserção da informação 
em plataforma de verificação de deferimentos tácitos disponível a partir do portal único de serviços.

4 — Para o efeito previsto no número anterior, os ministérios e pessoas coletivas públicas 
recebem um email enviado para o seu endereço de correio eletrónico institucional com o aviso 
constante do anexo  do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

5 — A entidade designada por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
modernização administrativa emite a referida certidão no prazo de oito dias úteis após a receção 
do pedido se:

a) Estiverem reunidos os requisitos para a formação de deferimento tácito à luz das normas 
aplicáveis; e

b) O ministério, a pessoa coletiva ou o órgão competente para a prática do ato administrativo:

i) Confirmar que não notificou ato expresso;
ii) Não se pronunciar no prazo de três dias úteis após a receção do pedido de informação 

previsto no n.º 3; ou
iii) Não apresentar fundamentos suficientes para obstar ao reconhecimento da formação do 

deferimento tácito.

6 — Para efeitos da subalínea iii) da alínea b) do número anterior, são fundamentos suficientes 
para obstar ao reconhecimento da formação do deferimento tácito:

a) O não decurso do prazo necessário para a formação do deferimento tácito; ou
b) A existência de ato expresso de indeferimento aprovado e notificado no prazo legalmente 

estabelecido.

7 — A falta de pagamento de taxas não impede o reconhecimento da formação de deferi-
mento tácito ou a ocorrência de outros efeitos positivos associados ao silêncio das entidades 
competentes.

8 — A certidão emitida deve observar o modelo constante do anexo  do presente decreto -lei
e do qual faz parte integrante.
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9 — O procedimento previsto no presente artigo é integralmente tramitado a partir do portal 
único de serviços, incluindo designadamente:

a) A apresentação do pedido;
b) A emissão de recibo do pedido;
c) O pedido de informação ao ministério ou pessoa coletiva competente sobre a existência 

de ato expresso e respetiva resposta;
d) A emissão da certidão; e
e) Todas as notificações e comunicações entre a entidade designada por despacho do membro 

do Governo responsável pela área da modernização administrativa e o interessado.

10 — A certidão prevista neste artigo é gratuita, não sendo por ela devido o pagamento de 
qualquer taxa.

11 — A formação do deferimento não depende da obtenção do certificado previsto no presente 
artigo e pode ser feita valer junto de todas as entidades independentemente da obtenção do mesmo.

12 — O disposto no presente artigo não prejudica a possibilidade de declarar a nulidade, 
anular ou revogar o ato resultante de deferimento tácito, nos termos da lei.»

Artigo 32.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril

São aditados ao Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, os anexos  e 
com a redação constante, respetivamente, dos anexos  e  do presente decreto -lei e do qual 
fazem parte integrante.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 33.º

Licenças ambientais emitidas

O disposto no n.º 8 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, com a 
redação dada pelo presente decreto -lei, aplica -se às licenças ambientais válidas à data da sua 
entrada em vigor.

Artigo 34.º

Execução administrativa

1 — As medidas administrativas necessárias à execução do presente decreto -lei abrangem, 
nomeadamente:

a) A realização dos desenvolvimentos informáticos necessários à adaptação do disposto 
no presente decreto -lei, designadamente ao Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente;

b) A realização dos desenvolvimentos informáticos necessários ao reconhecimento da for-
mação de deferimento tácito ou de outros efeitos positivos associados ao silêncio das entidades 
competentes por todos os sistemas informáticos que suportem a tramitação de procedimentos 
administrativos, incluindo sistemas informáticos de suporte à tramitação dos procedimentos do 
SIR e o Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente;

c) A realização dos desenvolvimentos informáticos necessários ao sistema de certificação 
de deferimentos tácitos e de outros efeitos positivos associados ao silêncio das entidades com-
petentes, por entidade a designar por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da modernização administrativa;

d) A realização dos desenvolvimentos informáticos necessários à interoperabilidade e comu-
nicação da formação de deferimentos tácitos e de outros efeitos positivos associados ao silêncio 
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das entidades competentes entre os sistemas informáticos de suporte à realização de procedi-
mentos administrativos;

e) A constituição, organização e formação de equipas dedicadas à certificação de deferimen-
tos tácitos e de outros efeitos positivos associados ao silêncio das entidades competentes, pela 
entidade designada por despacho do membro do Governo responsável pela área da modernização 
administrativa;

f) A identificação de todos os casos de deferimento tácito previstos em normas avulsas;
g) A formação dos trabalhadores das entidades administrativas que sejam responsáveis pela 

aplicação dos regimes jurídicos adotados ou modificados pelo presente decreto -lei.

2 — As medidas previstas nas alíneas a), f) e g) do número anterior devem ser executadas 
até 1 de julho de 2023.

3 — As medidas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 1 devem ser executadas até ao 
dia 1 de janeiro de 2024.

4 — A Agência para a Modernização Administrativa, I. P., é responsável pela coordenação das 
medidas necessárias à execução administrativa do presente decreto -lei, bem como pela sua moni-
torização permanente e por assegurar o cumprimento dos prazos previstos nos números anteriores.

5 — O disposto no número anterior não prejudica as competências das entidades responsáveis 
pelo desenvolvimento dos procedimentos administrativos previstos no presente decreto -lei.

Artigo 35.º

Normas transitórias

1 — As alterações legislativas efetuadas pelo presente decreto -lei aplicam -se aos procedi-
mentos administrativos em curso.

2 — Quando das alterações legislativas promovidas pelo presente decreto -lei resultar que 
um projeto deixa de estar sujeito a AIA obrigatória ou a análise caso a caso, aplica -se o seguinte 
regime aos procedimentos pendentes:

a) Caso ainda não exista DIA emitida, os procedimentos pendentes caducam oficiosamente, 
sem qualquer necessidade de declaração;

b) Caso exista DIA emitida para um projeto em fase de anteprojeto, deixa de ser necessá-
rio realizar um procedimento para obtenção de uma declaração de verificação de conformidade 
ambiental de projeto de execução e o projeto pode ser aprovado pela entidade licenciadora ou 
competente para o autorizar sem observância das condições constantes da DIA;

c) Caso exista DIA ou declaração de verificação de conformidade ambiental de projeto de 
execução emitidas para um projeto em fase de execução, o projeto pode ser aprovado pela 
entidade licenciadora ou competente para autorizar o projeto sem necessidade de observar as 
condições aí previstas;

d) Quando, nas situações previstas nas alíneas b) e c), o projeto deixar de estar submetido 
a AIA obrigatória, mas seja obrigatória a realização de análise caso a caso, o proponente pode 
optar por aproveitar a DIA ou a declaração de verificação de conformidade ambiental de projeto 
de execução emitida, devendo o projeto, nestes casos, observar as condições constantes das 
mesmas.

Artigo 36.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O n.º 5 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual;
b) Os n.os 2 a 5 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio;
c) O n.º 9 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março, na sua redação atual;
d) A alínea f) do n.º 4 do artigo 24.º e a alínea e) do n.º 6 do artigo 25.º -B do SIR, aprovado 

em anexo ao Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual;
e) O artigo 16.º, o n.º 3 do artigo 17.º, o artigo 21.º, os n.os 3 e 4 do artigo 23.º, o n.º 6 do 

artigo 37.º e a alínea h) do n.º 3 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto;
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f) O n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual;
g) Os n.os 4 e 6 do artigo 92.º e o n.º 4 do artigo 128.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual;
h) Os n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto, na sua redação atual;
i) Os n.os 3 a 8 do artigo 20.º, os n.os 5 e 6 do artigo 55.º e a alínea i) do n.º 3 do artigo 90.º do 

Decreto-Lei n.º 152 -D/2017, de 11 de dezembro, na sua redação atual;
j) As alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 2.º e o n.º 8 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 39/2018, 

de 11 de junho;
k) Os n.os 2 a 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto;
l) A alínea c) do n.º 3 do artigo 69.º, o n.º 3 do artigo 86.º, a alínea d) do n.º 1 do artigo 108.º 

e o R 13 A do anexo  ao regime geral da gestão de resíduos, aprovado pelo anexo  do Decreto-
-Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual;

m) A tabela n.º 5 do anexo  do regime jurídico de deposição de resíduos em aterros, aprovado 
pelo anexo  do Decreto -Lei n.º 102 -D/2020, de 10 de dezembro, na sua redação atual;

n) O n.º 2 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 30/2021, de 7 de maio, na sua redação atual;
o) O n.º 2 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 37.º

Republicação

1 — É republicado no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-
-Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, com a redação introduzida pelo presente decreto -lei.

2 — É republicado no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-
-Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, com a redação introduzida pelo presente decreto -lei.

3 — É republicado no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, o Decreto-
-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, com a redação introduzida pelo presente decreto -lei.

Artigo 38.º

Produção de efeitos

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o presente decreto -lei produz efeitos 
a 1 de março de 2023.

2 — O disposto nos artigos 2.º e 30.º produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2024.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de dezembro de 2022. — Mariana Guimarães 
Vieira da Silva — Mariana Guimarães Vieira da Silva — Nuno Miguel Bernardes Coelho Santos 
Félix — António José da Costa Silva — Pedro Adão e Silva Cardoso Pereira — José Duarte Piteira 
Rica Silvestre Cordeiro — Marina Sola Gonçalves — Ana Maria Pereira Abrunhosa Trigueiros de 
Aragão — Maria do Céu de Oliveira Antunes. 

Promulgado em 24 de janeiro de 2023.

Publique-se.

O Presidente da República, M  R  S .

Referendado em 26 de janeiro de 2023.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO I

(a que se refere o artigo 4.º)

ANEXO II

[…]

Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

1 — Agricultura, silvicultura e aquicultura
a) Projetos de emparcelamento rural com ou sem infraestru-

turação para regadio.
[…] […]

b) Reconversão de terras não cultivadas há mais de cinco 
anos para agricultura intensiva.

[…] […]

c) Projetos de desenvolvimento agrícola que incluam infra-
estruturação de rega e drenagem.

[…] […]

d) Florestação e reflorestação, desde que implique a subs-
tituição de espécies preexistentes, em áreas isoladas ou 
contínuas, com espécies de rápido crescimento e desflores-
tação destinada à conversão para outro tipo de utilização 
das terras.

[…] […]

e) Instalações de pecuária intensiva (não incluídas no anexo ). AIA obrigatória:
Capacidade instalada igual ou superior a 600 cabeças nor-

mais (CN), segundo critério de equivalência em cabeças 
normais.

AIA obrigatória:

Capacidade instalada igual ou superior a 200 CN, se-
gundo critério de equivalência em cabeças normais.

f) Piscicultura intensiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

i) Piscicultura em sistemas estuarinos ou similares ou 
sistemas lagunares:

Tanques: área  5 ha ou produção  300 t/ano, ou área 
 3 ha ou produção  90 t/ano se, em conjunto com 

unidades similares preexistentes, distando entre si 
menos de 1 km, der origem a área  5 ha ou produção 
 200 t/ano;

Estruturas flutuantes: produção  300 t/ano, ou produção 
 90 t/ano se, em conjunto com unidades similares 

preexistentes, distando entre si menos de 1 km, der 
origem a produção  200 t/ano;

[…]
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

ii) Piscicultura marinha: produção  1250 t/ano em águas 
costeiras ou produção  5000 t/ano em águas territoriais;

iii) Piscicultura de águas doces:

Tanques  3 ha ou produção 300 t/ano, ou área  0,80 ha 
ou produção  90 t/ano se, em conjunto com unidades 
similares preexistentes, distando entre si menos de 
2 km, der origem a área  3 ha ou produção  300 t/ano;

Estruturas flutuantes com produção  150 t/ano, ou 
produção  60 t/ano se, em conjunto com unidades 
similares preexistentes, distando entre si menos de 
1 km, der origem a produção  150 t/ano.

Excluídos da análise caso a caso:

Projetos que se localizem em antigas salinas.
g) […] […] […]

2 — Indústria extrativa
a) Pedreiras, minas a céu aberto e extração de turfa (não 

incluídas no anexo ) em áreas isoladas ou contínuas.
[…] […]

b) Extração subterrânea. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

a) Pedreiras, minas:  15 ha ou  200 000 t/ano;
b) Extração de hidrocarbonetos: todas;
c) Sondagem de pesquisa e ou prospeção de hidrocarbo-

netos por métodos não convencionais (incluindo fratu-
ração hidráulica): todas.

[…]

c) Extração de minerais, incluindo inertes, por dragagem 
marinha ou fluvial.

[…] […]

d) Perfurações em profundidade, nomeadamente geotér-
micas, para armazenagem de resíduos nucleares, para o 
abastecimento de água, com exceção de perfurações para 
estudo da estabilidade dos solos.

[…] […]

e) Instalações industriais de superfície para a extração e 
tratamento de hulha, petróleo, gás natural, minérios e xistos 
betuminosos.

AIA obrigatória:

a) Pedreiras, minas:  10 ha ou  200 000 t/ano;
b) Extração de hidrocarbonetos: todas;
c) Minérios radioativos: todos;
d) Sondagem de pesquisa e ou prospeção de hidrocarbo-

netos por métodos não convencionais (incluindo fratu-
ração hidráulica): todas.

[…]
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

3 — Indústria da energia
a) Instalações industriais destinadas à produção de ener-

gia elétrica, de vapor e de água quente (não incluídas no 
anexo ).

AIA obrigatória:
i) No caso de centros eletroprodutores de fonte renovável 

solar, quando a área ocupada por painéis solares e 
inversores seja  100 ha;

ii) Nos restantes casos, potência instalada  50 MW.

Excluídos da análise caso a caso:
Centros eletroprodutores que utilizem como fonte renovável 

solar e cumpram simultaneamente as seguintes condições:
a) Área instalada inferior a 15 ha;
b) Não se localizem a menos de 2 km de outras centrais 

fotovoltaicas com mais de 1 MW, quando do seu con-
junto resulte uma área de ocupação igual ou superior 
a 15 ha;

c) Ligação do(s) posto(s) de seccionamento à RESP efe-
tuada por linha(s) de tensão não superior a 60 kV e com 
extensão total inferior a 10 km.

AIA obrigatória:
Centrais de fonte renovável solar que tenham uma área 

 10 ha;
Potência instalada  20 MW.

Análise caso a caso:
Todas as que não se encontrem abrangidas pelos limiares 

definidos para o caso geral.

b) Instalações industriais destinadas ao transporte de gás, 
vapor e água quente e transporte de energia elétrica por 
cabos aéreos (não incluídas no anexo ).

AIA obrigatória:
Gás, vapor, água:  5 ha;
Eletricidade:  110 kV e  20 km.
Excluídos da análise caso a caso: linhas aéreas com tensão 

não superior a 30 kV e com extensão total inferior a 10 km.

[…]

c) Armazenagem de gás natural à superfície. AIA obrigatória:
 300 t ou  1 ha.

Excluídos da análise caso a caso: projetos que cumpram 
simultaneamente as seguintes condições:
a) Se localizem em parque industrial, polo industrial ou 

plataforma logística;
b) Capacidade instalada inferior a 50 t;
c) Área ocupada inferior a 1 ha.

[…]

d) Armazenagem subterrânea e superficial de gases com-
bustíveis, incluindo a produção de hidrogénio a partir de 
fontes renováveis e da eletrólise de água.

Armazenagem superficial  300 t.
Armazenagem subterrânea  100 000 t.
Hidrogénio produzido a partir de fontes renováveis e da 

eletrólise de água.
Armazenagem superficial  150 t.
Armazenagem subterrânea  50 000 t.

Armazenagem superficial  150 t.
Armazenagem subterrânea  50 000 t.
Hidrogénio produzido a partir de fontes renováveis e da 

eletrólise de água.
Armazenagem superficial  75 t.
Armazenagem subterrânea  25 000 t.
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e) Armazenagem de combustíveis fósseis, líquidos ou sólidos 
à superfície (não incluídos no anexo ).

[…] […]

f) Fabrico industrial de briquetes, de hulha e de lignite. […] […]
g) Processamento e armazenagem de resíduos radioativos 

(não incluídos no anexo ).
[…] […]

h) Instalações para a produção de energia hidroelétrica. […] […]
i) Aproveitamento da energia eólica para produção de ele-

tricidade.
AIA obrigatória:

i) Parques eólicos  20 torres ou localizados a uma distân-
cia inferior a 2 km de outros parques similares quando, 
na sua totalidade, apresentem  20 torres;

ii) Sobre -equipamento de parques eólicos existentes que 
não tenham sido sujeitos a AIA, sempre que o resultado 
final do projeto existente com o sobre -equipamento,
isolado ou conjuntamente com sobre -equipamentos
anteriores não sujeitos a AIA, implique um total de 20 
ou mais torres ou que a distância relativamente a outro 
parque similar passe a ser inferior a 2 km, quando, na 
sua totalidade, apresentem  20 torres;

iii) Sobre -equipamento de parques eólicos existentes, 
fora da área do parque, que tenham sido sujeitos a 
AIA, sempre que o resultado final do projeto existente 
com o sobre -equipamento, isolado ou conjuntamente 
com sobre -equipamentos anteriores implique um total 
de  30 torres.

Excluídos da análise caso a caso 1 torre, desde que loca-
lizada a uma distância superior a 2 km de outra torre ou 
parques eólicos. 

AIA obrigatória:
Parques eólicos  10 torres ou localizados a uma distância 

inferior a 2 km de outros parques similares quando na 
sua totalidade apresentem  10 torres.

j) Instalações destinadas à captura para efeito de arma-
zenamento geológico de fluxos de CO2 provenientes de 
instalações não abrangidas pelo anexo .

[…] […]

4 — Produção e transformação de metais
a) Produção de gusa ou aço (fusão primária não incluída no 

anexo  e fusão secundária), incluindo equipamentos de 
vazamento contínuo.

[…] […]

b) Processamento de metais ferrosos por: laminagem a 
quente; forjamento a martelo; aplicação de revestimentos 
protetores em metal fundido.

[…] […]

c) Fundições de metais ferrosos. […] […]
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d) Fusão, incluindo ligas de metais não ferrosos, excluindo 
os metais preciosos, incluindo produtos de recuperação 
(afinação, moldagem em fundição, etc.).

[…] […]

e) Tratamento de superfície de metais e matérias plásticas 
que utilizem processo eletrolítico ou químico.

[…] […]

f) Fabrico e montagem de veículos automóveis e fabrico de 
motores de automóveis.

[…] […]

g) Estaleiros navais de construção e reparação de embar-
cações.

[…] […]

h) Construção e reparação de aeronaves. […] […]
i) Fabrico de equipamento ferroviário. […] […]
j) Estampagem de fundos por explosivos. […] […]
k) Ustulação, calcinação e sinterização de minérios metá-

licos.
[…] […]

5 — Indústria mineral
a) Fabrico de coque (destilação seca do carvão), incluindo a 

gaseificação e liquefação.
[…] […]

b) Fabrico de cimento e cal. […] […]
c) Produção de amianto e produtos à base de amianto (não 

incluídos no anexo ).
[…] […]

d) Produção de vidro, incluindo fibra de vidro. […] […]
e) Fusão de matérias minerais, incluindo produção de fibras 

minerais.
[…] […]

f) Produtos cerâmicos por cozedura, nomeadamente: telhas, 
tijolos, tijolos refratários, ladrilhos, produtos de grés ou 
porcelanas.

[…] […]

6 — Indústria química (projetos não incluídos no anexo )
a) Tratamento de produtos intermediários e fabrico de pro-

dutos químicos.
AIA obrigatória:

 250 t/ano de cap. de produção de substâncias ou mis-
turas classificadas como cancerígenas, categoria 1A 
ou 1B, mutagénicas em células germinativas, catego-
ria 1A ou 1B, ou tóxicas para a reprodução, categoria 
1A ou 1B, em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro, ou misturas perigosas classificadas 
como cancerígenas, categoria 1 ou 2, mutagénicas, ca-
tegoria 1 ou 2, ou tóxicas para a reprodução, categoria 
1 ou 2, em conformidade com o Decreto -Lei n.º 82/2003, 
de 23 de abril; ou

[…]
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 500 t/ano de cap. de produção de substâncias ou mis-
turas classificadas como cancerígenas, categoria 2, 
mutagénicas em células germinativas, categoria 2, ou tó-
xicas para a reprodução, categoria 2, em conformidade 
com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, ou de 
misturas classificadas como cancerígenas, categoria 3, 
mutagénicas, categoria 3, ou tóxicas para a reprodu-
ção, categoria 3, em conformidade com o Decreto -Lei
n.º 82/2003, de 23 de abril;

 1250 t/ano de cap. de produção de substâncias ou mis-
turas perigosas classificadas como tóxicas agudas, cate-
goria 1, 2 ou 3, ou perigosas para o ambiente aquático, 
perigo agudo, categoria 1, ou perigo crónico, catego-
ria 1 ou 2, em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro; ou misturas perigosas classifica-
das como muito tóxicas ou tóxicas ou perigosas para o 
ambiente com o símbolo «N» em conformidade com o 
Decreto-Lei n.º 82/2003, de 23 de abril; ou 

Área de instalação  3 ha.
Excluído de AIA e de caso a caso a produção de hidrogénio 

a partir de fontes renováveis e da eletrólise de água.
b) Fabrico de pesticidas, produtos farmacêuticos, tintas e 

vernizes, elastómeros e peróxidos.
[…] […]

c) Armazenagem de petróleo e produtos petroquímicos e 
químicos.

[…] […]

7 — Indústria alimentar
a) Produção de óleos e gorduras animais e vegetais  . . . . . AIA obrigatório:

 100 t/dia de produto final para óleos e gorduras animais;
 400 t/dia de produto final para óleos e gorduras vegetais.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]
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b) Indústria de conservação de frutos e produtos hortícolas AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

c) Indústria de laticínios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

d) Indústria de cerveja e malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

e) Confeitaria e fabrico de xaropes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]
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f) Instalações destinadas ao abate de animais e prepara-
ção e conservação de carne e produtos à base de carne.

AIA obrigatório:
 50 t/dia de carcaça bruta.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

g) Instalações para o fabrico industrial de amido. . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

h) Fábricas de farinha de peixe e de óleo de peixe . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

i) Açucareiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]
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8 — Indústrias têxtil, dos curtumes, da madeira e do papel
a) Fabrico de papel e cartão (não incluídos no anexo )  . . . AIA obrigatório:

 30 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

b) Tratamento inicial (lavagem, branqueamento, merceriza-
ção) ou tintagem de fibras ou têxteis.

AIA obrigatório:
 10 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

c) Instalações destinadas ao curtimento das peles  . . . . . . . AIA obrigatório:
 12 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

d) Instalações para a produção e tratamento de celulose AIA obrigatório:
 40 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]
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e) Fabrico de painéis de fibra e de partículas e de contra-
placados.

AIA obrigatório:

 1 000 000 m2/ano e 100 000 m3/ano de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:

Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 
condições:

a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

9 — Indústria da borracha
Fabrico e tratamento de produtos à base de elastómeros AIA obrigatório:

Caso geral:  10 000 t/ano.

Excluídos da análise caso a caso:

Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 
condições:

a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

[…]

10 — Projetos de infraestruturas
a) Projetos de loteamento, parques industriais e plataformas 

logísticas (1).
[…] […]

b) Operações de loteamento urbano, incluindo a construção 
de estabelecimento de comércio ou conjunto comercial e 
de parques de estacionamento (1).

AIA obrigatória:
Operações de loteamento urbano que ocupem área 

 10 ha ou construção superior a 500 fogos.
Estabelecimento de comércio ou conjunto comercial  3 ha.
Parque de estacionamento  2 ha.

Dispensa de caso a caso:
Operações de loteamento urbano, nos seguintes casos:

i) Em zona urbana consolidada; ou
ii) Que ocupem área < 2 ha.

[…]
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c) Construção de vias -férreas e instalações de transbordo 
intermodal e de terminais intermodais (não incluídos no 
anexo ).

AIA obrigatória:

i) Novas linhas em via única ou o aumento de número 
de vias  5 km;

ii) Estações de transbordo/intermodais e parques de ma-
teriais e oficinas ou sua ampliação  5 ha, considerando 
o perímetro total da intervenção.

AIA obrigatória:

i) Novas linhas em via única: todas;
ii) Estações de transbordo/intermodais, parques de ma-

teriais e oficinas ou sua ampliação: todos.

Análise caso a caso:

Aumento de número de vias que não se encontre abran-
gido pelo limiar definido para o caso geral.

d) Construção de aeroportos e aeródromos (não incluídos 
no anexo ).

[…] […]

e) Construção de estradas, portos e instalações portuárias, 
incluindo portos de pesca (não incluídos no anexo ).

[…] […]

f) Construção de vias navegáveis (não incluídas no ane-
xo ), obras de canalização e regularização dos cursos 
de água.

[…] […]

g) Barragens e outras instalações destinadas a reter a água 
ou armazená -la de forma permanente (não incluídas no 
anexo ).

AIA obrigatória:

Altura  15 m ou volume  0,500 hm³ ou albufeira  5 ha 
ou coroamento  500 m;

Barragens de terra: Altura  15 m ou volume  1 hm³ ou 
albufeira  15 ha ou coroamento  500 m.

[…]

h) Linhas de elétrico, linhas de metropolitano aéreas e subter-
râneas, linhas suspensas ou análogas de tipo específico, 
utilizadas exclusiva ou principalmente para transporte de 
passageiros.

[…] […]

i) Construções de oleodutos, de gasodutos e de condutas 
para o transporte de fluxos de CO2 para efeitos de arma-
zenamento geológico, incluindo estações de bombagem 
associadas, não abrangidas pelo anexo .

AIA obrigatória:

a) Oleodutos: todos os exteriores a instalações industriais;
b) Gasodutos:  5 km e Ø  0,5 m;
c) Condutas para o transporte de fluxos de CO2:  10 km 

e Ø  0,6 m.

[…]

j) Construção de aquedutos e adutoras . . . . . . . . . . . . . . . . […] […]
k) Obras costeiras de combate à erosão marítima tendentes 

a modificar a costa, como, por exemplo, diques, pontões, 
paredões e outras obras de defesa contra a ação do mar, 
excluindo a sua manutenção e reconstrução.

[…] […]

l) Sistemas de captação e de realimentação artificial de águas 
subterrâneas (não incluídos no anexo ).

[…] […]

m) Obras de transferência de recursos hídricos entre bacias 
hidrográficas (não incluídas no anexo ).

[…] […]
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n) Dragagens, exceto as previstas na alínea c) do ponto 2, 
na alínea f) do ponto 10 e as dragagens de manutenção 
das condições de navegabilidade que não ultrapassem as 
cotas de fundo anteriormente atingidas.

[…] […]

11 — Outros projetos
a) Pistas permanentes de corridas e de treinos para veículos 

a motor.
[…] […]

b) Instalações destinadas a operações de eliminação de 
resíduos perigosos (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
i) Tratamento biológico, loteamento ou mistura, reembala-

gem, lagunagem, valorização/regeneração de solventes, 
reciclagem/valorização de materiais inorgânicos que 
não os metais ou compostos metálicos, regeneração de 
ácidos ou bases, valorização de componentes utilizados 
no combate à poluição, valorização de componentes 
de catalisadores, refinação e outras reutilizações de 
óleos  15 t/dia;

ii) Armazenamento  50 t.

[…]

c) Instalações destinadas a operações de eliminação de 
resíduos não perigosos (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
i) Aterros de resíduos urbanos ou de outros resíduos não 

perigosos, independentemente da capacidade;
ii) Tratamento biológico (aeróbio ou anaeróbio), pré-

-tratamento de resíduos para incineração ou coincine-
ração, tratamento de escórias e cinzas, tratamento de 
resíduos metálicos em fragmentadores ou triturado-
res, incluindo os resíduos de equipamentos elétricos 
e eletrónicos e os veículos em fim de vida útil e seus 
componentes  100 t/dia;

iii) Incineração, valorização energética e tratamento quí-
mico  50 t/dia.

[…]

d) Estações de tratamento de águas residuais (não incluídas 
no anexo ).

[…]
AIA obrigatória:

[…]

Excluídos da análise caso a caso os projetos que visem a 
implementação de tratamentos complementares de lamas 
em estações de águas residuais existentes que adotem 
uma das seguintes tipologias de tratamento:
a) Hidrólise (térmica ou biológica);
b) Secagem solar;
c) Compostagem.

[…]
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e) Bancos de ensaio para motores, turbinas ou reatores. . . […] […]
f) Instalações para o fabrico de fibras minerais artificiais. . . […] […]
g) Instalações para a recuperação ou destruição de subs-

tâncias explosivas.
[…] […]

h) Instalações para o tratamento de superfície de substâncias, 
objetos ou produtos, com solventes orgânicos.

[…] […]

i) Locais para depósito de lamas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . […] […]

12 — Turismo
a) Pistas de esqui, elevadores de esqui e teleféricos e infra-

estruturas de apoio.
[…] […]

b) Marinas, portos de recreio e docas  . . . . . . . . . . . . . . . . . […] […]
c) Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apar-

tamentos turísticos, conjuntos turísticos e hotéis rurais, 
quando localizados fora de zonas urbanas, e projetos as-
sociados.

[…] […]

d) Parques de campismo e de caravanismo permanentes. […] […]
e) Parques temáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . […] […]
f) Campos de golfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . […] […]

(1) Não inclui planos de pormenor com efeitos registais.
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ANEXO II

(a que se refere o artigo 7.º)

ANEXO VII

(a que se refere o n.º 3 do artigo 31.º -C)

Conteúdo do Estudo Ambiental de Alternativas de Corredores

1 — Identificação, objetivo e enquadramento do Estudo Ambiental de Alternativas de Corredores.
2 — Metodologia e critérios adotados.
3 — Período de elaboração.
4 — Equipa técnica.
5 — Delimitação da área de estudo por conjunto de alternativas de corredores.
6 — Justificação das alternativas de corredores objeto de análise.
7 — Caracterização da área de estudo, ao nível das condicionantes territoriais e ambientais.
8 — Identificação dos fatores ambientais críticos.
9 — Análise comparativa dos corredores alternativos, tendo por base a metodologia e os 

critérios estabelecidos.
10 — Seleção e hierarquização dos corredores considerados ambientalmente mais susten-

táveis e respetiva fundamentação, bem como a identificação de eventuais corredores a excluir.
11 — Proposta de condições para o desenvolvimento dos projetos de execução nos corre-

dores selecionados.
12 — Conclusões.

ANEXO III

(a que se refere ao artigo 16.º)

ANEXO I

Categorias de atividades industriais e agropecuárias a que se refere o capítulo 

[…]

1 — […]
2 — […]
3 — […]
4 — […]
Para efeitos do presente número, considera -se «produção» a produção em quantidade indus-

trial por transformação química ou biológica das substâncias ou grupos de substâncias referidas 
nos pontos 4.1 a 4.6. A existência de propósito comercial não determina só por si a existência de 
escala industrial.

Não possui escala industrial:

i) O desenvolvimento e a aplicação de técnicas emergentes, consideradas como as técnicas 
utilizadas pela primeira vez numa atividade industrial que, se comercialmente desenvolvida, pode 
assegurar um nível geral de proteção do ambiente mais elevado ou permitir, pelo menos, o mesmo 
nível de proteção do ambiente e maiores poupanças;

ii) A preparação final de produtos em loja;
iii) A produção em estabelecimentos comerciais;
iv) A produção em loja de retalho;
v) As pequenas atividades de fabrico artesanal, entendendo -se como tais as que sejam exer-

cidas em estabelecimentos com potência elétrica igual ou inferior a 99 kVA, potência térmica não 
superior a 4 × 106 kJ/h e número de trabalhadores não superior a 20.
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4.1 — […]
4.2 — […]

a) Gases, como amoníaco, cloro ou cloreto de hidrogénio, flúor e fluoreto de hidrogénio, óxi-
dos de carbono, compostos de enxofre, óxidos de azoto, hidrogénio, dióxido de enxofre, dicloreto 
de carbonilo, com exceção do hidrogénio de origem renovável, produzido por eletrólise de água, 
quando inorgânico;

b) […]

4.3 — […]
4.4 — […]
4.5 — […]
4.6 — […]
5 — […]
6 — […]

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 19.º)

ANEXO VI

(a que se referem os artigos 8.º e 10.º)

1 — A licença de produção de ApR é emitida com a seguinte informação:

a) A identificação do titular;
b) A localização do local de produção com identificação da licença de rejeição de águas re-

siduais associada à origem de água para o sistema de produção;
c) A identificação e localização do(s) ponto(s) de entrega de ApR (em caso de cedência a 

terceiros);
d) A identificação das barreiras ou medidas de prevenção a aplicar;
e) Os procedimentos a adotar para a manutenção da qualidade da ApR produzida;
f) O volume de ApR a produzir e a utilizar para uso próprio, previsto no horizonte de projeto 

(caudal máximo);
g) As normas de qualidade a aplicar na produção e/ou utilização de ApR e os respetivos 

níveis de tratamento requeridos;
h) A definição dos programas de monitorização a aplicar nas atividades de produção e/ou 

utilização de ApR, incluindo as medições de água residual rececionada a partir de terceiros para 
produção de ApR em sistemas descentralizados com usos industriais ou em sistemas descentra-
lizados em simbiose, as medições do volume de ApR produzido, utilizado internamente e cedido 
a terceiros, bem como, e sempre que se justifique, dos recetores afetados;

i) A periodicidade e formato de envio à APA, I. P., dos dados resultantes do programa de 
monitorização previsto na alínea seguinte;

j) Quaisquer outras condições impostas no procedimento de emissão da licença.

2 — A licença de utilização de ApR é emitida com a seguinte informação:

a) A identificação do titular;
b) A identificação da licença de produção de ApR acessória;
c) A identificação da(s) finalidade(s) e respetiva localização a que se destina a ApR produzida;
d) O volume de ApR a utilizar e o previsto no horizonte de projeto (caudal máximo);
e) A identificação das barreiras ou medidas de prevenção a aplicar;
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f) As normas de qualidade a aplicar a cada aplicação de ApR;
g) As medidas a adotar para a manutenção da qualidade da ApR que evitem a sua degradação;
h) A definição do programa de monitorização da ApR a utilizar, incluindo as medições do 

volume utilizado, bem como, e sempre que se justifique, dos recetores afetados;
i) A periodicidade e formato de envio à APA, I. P., dos dados resultantes do programa de 

monitorização previsto na alínea j);
j) Quaisquer outras condições impostas no procedimento de emissão da licença de produção 

de ApR associada.

ANEXO V

(a que se refere o artigo 22.º)

ANEXO VII -A

(a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º -A)

Elementos instrutórios da comunicação prévia

1 — As comunicações prévias para as situações previstas no n.º 1 do artigo 7.º -A devem 
incluir a seguinte informação:

a) Identificação do utilizador e indicação do seu número de identificação fiscal;
b) Identificação da licença de produção de água para reutilização (ApR);
c) Finalidade(s) da utilização de ApR e volumes de ApR a utilizar no início e o previsto no 

horizonte de projeto (caudal máximo);
d) Qualidade de ApR a utilizar e, se aplicável, identificação das barreiras ou medidas de 

prevenção a aplicar;
e) Indicação do ponto de entrega e armazenamento, se aplicável, com recurso às coorde-

nadas geográficas;
f) Localização geográfica onde são aplicadas as ApR à escala apropriada e em formato digital;
g) Termo de responsabilidade ambiental e de risco;
h) Caução para recuperação ambiental a prestar nos termos previstos no artigo 12.º do pre-

sente decreto -lei e nos termos previstos no anexo  do presente decreto -lei.

2 — As comunicações prévias para as situações previstas no n.º 2 do artigo 13.º -A devem 
incluir a seguinte informação:

a) Identificação do produtor/utilizador e indicação do seu número de identificação fiscal;
b) A identificação da licença de descarga de águas residuais tratadas;
c) A identificação da(s) finalidade(s) da ApR a produzir/utilizar;
d) As normas de qualidade da ApR produzida e, se aplicável, a identificação das barreiras ou 

medidas de prevenção a aplicar;
e) Indicação dos locais de produção e de armazenamento, com recurso às coordenadas 

geográficas, bem como as medidas a adotar para a manutenção da qualidade da ApR que evitem 
a sua degradação, quer no armazenamento quer no ponto de aplicação;

f) Localização geográfica dos locais onde são aplicadas as ApR, à escala apropriada e em 
formato digital;

g) Caução para recuperação ambiental a prestar nos termos previstos no artigo 12.º do pre-
sente decreto -lei e nos termos previsto do anexo  do presente decreto -lei.
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ANEXO VI

(a que se refere o artigo 22.º)

ANEXO IX

(a que se refere o n.º 3 do artigo 11.º -A)

Modelo de termo de responsabilidade ambiental e de risco contra terceiros

Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 11.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de 
agosto, na sua atual redação, vem a … (identificação da pessoa singular/coletiva), NIF/NIPC …, 
com morada/sede em …, com o capital social de … (apenas aplicável a pessoas coletivas), de-
clarar que para a (selecionar a opção aplicável):

… Utilização de ApR para a(s) finalidade(s) … (identificar finalidades aplicáveis de acordo 
com os termos do n.º 1 do artigo 10.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua atual 
redação), a utilizar em … proveniente do sistema centralizado de produção detentor da licença 
de produção n.º …

… Produção e utilização de ApR para a(s) finalidade(s) … (identificar finalidades aplicáveis de 
acordo com os termos do n.º 2 do artigo 10.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua 
atual redação), a utilizar em …, proveniente do sistema descentralizado denominado …, sito em …,

se compromete a cumprir na íntegra todos os requisitos dispostos na comunicação prévia com 
prazo elaborada ao abrigo do artigo 11.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua 
atual redação, as demais normas legais aplicáveis de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei
n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua atual redação, as obrigações decorrentes do cumprimento 
da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, que estabelece o regime de prevenção e controlo da doença 
dos legionários, e (apenas aplicável a utilizações nos termos do n.º 1 do artigo 10.º -A do Decreto-
-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua atual redação) as medidas de minimização do risco ou 
outras condições de gestão do risco aplicáveis à(s) finalidade(s) acima indicada(s) e descritas na 
avaliação do risco referente ao sistema de produção de água para reutilização (ApR) identificado.

Mais se declara que assume toda a responsabilidade civil decorrente de quaisquer da-
nos/prejuízos para a saúde individual de terceiros (saúde humana e/ou saúde animal), para 
a saúde pública e para o ambiente, em particular para os recursos hídricos, fauna, solos e 
vegetação, decorrentes de riscos físicos, microbiológicos e/ou químicos associados à utiliza-
ção de ApR/produção e utilização de ApR (selecionar a opção aplicável) e compromete -se a 
pagar todas e quaisquer compensações e/ou indemnizações por estes mesmos riscos e/ou 
danos/prejuízos.

Data …

Assinatura …
(Nome datilografado ou carimbo.)

ANEXO VII

(a que se refere o artigo 27.º)

ANEXO I

[…]

1 — […]
2 — […]
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3 — […]
4 — […]
5 — […]
5.1 — Em aterros para resíduos não perigosos, e exclusivamente com o intuito de promover 

o processo de degradação biológica dos resíduos e reduzir a temperatura na massa de resíduos, 
é permitida a humidificação dos mesmos através da reinjeção de lixiviados ou de concentrado da 
unidade de tratamento avançado por membranas desde que não seja afetada a estabilidade da 
massa de resíduos depositada e que os potenciais impactes adversos sobre o ambiente sejam 
minimizados.

5.2 — […]
5.3 — […]
6 — […]
7 — […]

ANEXO VIII

(a que se refere o artigo 27.º)

ANEXO II

[…]

PARTE A

[…]

PARTE B

1 — […]
2 — […]
3 — […]
3.1 — […]
3.2 — […]
3.2.1 — Os resíduos admissíveis em aterros para resíduos não perigosos devem cumprir os 

valores-limite constantes da tabela n.º 4;
3.2.2 — A Autoridade Nacional de Resíduos pode definir parâmetros adicionais para efeitos 

da avaliação da admissibilidade em aterro para resíduos não perigosos, para determinadas tipo-
logias de resíduos, designadamente quanto à obrigatoriedade de tratamento prévio à deposição 
prevista no artigo 5.º ou à avaliação da perigosidade dos resíduos.

TABELA N.º 4

[…]

TABELA N.º 5 

(Revogada.)

3.3 — […]
3.4 — […]
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3.5 — […]
3.6 — […]
4 — […]

PARTE C

[…].

ANEXO IX

(a que se refere o artigo 32.º)

ANEXO I

(a que se refere o n.º 4 do artigo 28.º -B)

Modelo de aviso a enviar ao ministério ou à pessoa coletiva sobre a ocorrência de pedido 
de emissão de certidão de ato tácito e o envio 

de informação sobre a existência de ato expresso, previsto no n.º 4 do artigo 28.º -A

A … (entidade a designar) recebeu um pedido de emissão de uma certidão de existência de 
deferimento tácito por a … (colocar designação do ministério, serviço, instituto público, empresa 
pública, município, freguesia, associação pública ou outra pessoa coletiva) não ter emitido um ato 
expresso no prazo legalmente previsto.

Caso não seja demonstrado, no prazo de três dias úteis, que foi emitido um ato expresso 
antes da decorrência do prazo para a formação do deferimento tácito ou que o deferimento tácito 
não se formou, a … (entidade a designar) emite ao interessado uma certidão de que o ato tácito 
se produziu. A prova de que foi emitido um ato expresso faz -se através da inserção de cópia digi-
talizada do ato expresso a partir do portal único dos serviços.

Pode aceder ao portal único dos serviços e consultar mais informações sobre o pedido de 
emissão de certidão de deferimento tácito aqui (disponibilizar hyperlink na palavra «aqui»).

ANEXO X

(a que se refere o artigo 32.º)

ANEXO II

(a que se refere o n.º 8 do artigo 28.º -B)

Modelo de certidão de deferimento tácito previsto no n.º 6 do artigo 28.º -A

A presente certidão atesta que … (colocar a firma ou nome do interessado) obteve uma … 
(colocar a designação legal do tipo de ato requerido e que foi obtido por deferimento tácito) para … 
(identificar a atividade permitida através do ato de deferimento tácito).

As autoridades públicas competentes devem, para todos os efeitos legais, assumir que a … 
(colocar a firma ou nome do interessado) obteve todos os atos necessários para a realização da 
atividade em causa junto das entidades competentes, não podendo, designadamente, aplicar 
coimas por ausência da licença/autorização/permissão necessária para o desenvolvimento desta 
atividade.
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ANEXO XI

(a que se refere o n.º 1 do artigo 37.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio

CAPÍTULO I

Títulos de utilização de recursos hídricos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Títulos

A autorização, licença ou concessão constituem títulos de utilização dos recursos hídricos, 
e são reguladas nos termos da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e do presente decreto -lei.

Artigo 2.º

Utilização abusiva

1 — Se for abusivamente ocupada qualquer parcela do domínio público hídrico, ou nela 
se executarem indevidamente quaisquer obras, a autoridade competente intimará o infrator a 
desocupá-la ou a demolir as obras feitas, fixando para o efeito um prazo.

2 — Sem prejuízo da aplicação das penas que no caso couberem e da efetivação da respon-
sabilidade civil do infrator pelos danos causados, uma vez decorrido o prazo fixado pela autoridade 
competente, esta assegurará a reposição da parcela na situação anterior à ocupação abusiva, 
podendo para o efeito recorrer à força pública e ordenar a demolição das obras por conta do infrator.

3 — Quando as despesas realizadas pela autoridade competente nos termos do número an-
terior não forem pagas voluntariamente no prazo de 20 dias a contar da notificação para o efeito, 
estas são cobradas judicialmente em processo de execução fiscal, servindo de título executivo a 
certidão comprovativa das despesas efetuadas emitida pela autoridade competente para ordenar 
a demolição.

4 — Se o interessado invocar a titularidade de um direito sobre a parcela ocupada, este deve 
provar a condição afirmada e requerer a respetiva delimitação, podendo a autoridade competente 
autorizar provisoriamente a continuidade da utilização privativa.

Artigo 3.º

Conteúdo do direito de uso privativo

1 — As licenças e concessões de uso privativo, enquanto se mantiverem, conferem aos seus 
titulares o direito de utilização exclusiva, para os fins e com os limites consignados no respetivo 
título constitutivo, das parcelas do domínio público hídrico a que respeitam.

2 — Se a utilização permitida envolver a realização de obras ou alterações, o direito do 
uso privativo abrange poderes de construção, transformação ou extração, conforme os casos, 
entendendo-se que tanto as construções efetuadas como as instalações desmontáveis se mantêm 
na propriedade do titular da licença ou da concessão até expirar o respetivo prazo.

3 — Uma vez expirado o prazo mencionado no número anterior, aplica -se o disposto no n.º 2 
do artigo 69.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.
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4 — Cabe à autoridade competente transmitir ao titular do direito de uso privativo o terreno 
dominial, facultando -lhe o início da utilização consentida.

Artigo 4.º

Realização de obras

1 — Sempre que o uso privativo implique a realização de obras pelo interessado, cabe a este 
submeter o respetivo projeto à aprovação da autoridade competente, devendo executar as obras 
dentro dos prazos que lhe forem fixados e de harmonia com o projeto aprovado e com as leis e 
regulamentos em vigor.

2 — A execução das obras fica sujeita à fiscalização das autoridades competentes, cujos 
agentes terão livre acesso ao local dos trabalhos.

3 — Terminadas as obras, deve o interessado remover todo o entulho e materiais daquelas 
provenientes para local onde não causem prejuízos.

4 — Sem prejuízo da aplicação das outras sanções que no caso couberem, a inobservância 
do disposto no presente artigo é punida com a sanção estipulada no título ou dará lugar, se forem 
realizadas obras sem projeto aprovado ou com desrespeito deste, à sua demolição compulsiva, 
total ou parcial, por conta do infrator.

5 — O interessado responde por todos os prejuízos que causar com a execução das obras.
6 — As obras executadas não podem ser utilizadas para fim diferente do estipulado no título 

constitutivo sem a autorização da autoridade competente.
7 — As obras e os edifícios construídos em terrenos dominiais não podem ser alienados, 

direta ou indiretamente, nem onerados ou hipotecados sem autorização da autoridade competente 
para o licenciamento da utilização dos recursos hídricos.

8 — A violação do disposto no número anterior importa a nulidade do ato de transmissão ou 
oneração, sem prejuízo de outras sanções que ao caso couberem.

Artigo 5.º

Autocontrolo, programas de monitorização e planos de emergência

1 — O titular de licença ou o concessionário deve instalar um sistema de autocontrolo ou 
programas de monitorização adequados às respetivas utilizações sempre que essa instalação 
seja exigida com a emissão do respetivo título.

2 — As características, os procedimentos e a periodicidade de envio de registos à autoridade 
competente fazem parte integrante do conteúdo do respetivo título.

3 — Os encargos decorrentes da instalação e exploração do sistema de autocontrolo ou dos 
programas de monitorização são da responsabilidade do titular da licença ou da concessão.

4 — O titular da licença ou da concessão mantém um registo atualizado dos valores do au-
tocontrolo ou dos programas de monitorização, para efeitos de inspeção ou fiscalização por parte 
das autoridades competentes.

5 — Os utilizadores que explorem instalações suscetíveis de causar impacte significativo 
sobre o estado das águas ficam ainda obrigados a definir medidas de prevenção de acidentes e 
planos de emergência que minimizem os seus impactes.

6 — Qualquer acidente ou anomalia grave no funcionamento das instalações, nomeadamente 
com influência nas condições de rejeição de águas residuais ou no estado das massas de água, 
deve ser comunicado pelo utilizador à autoridade competente no prazo de 24 horas a contar da 
sua ocorrência.

Artigo 6.º

Defesa dos direitos do utente privativo

1 — Sempre que alguma parcela do domínio público hídrico se encontrar afeta a um uso 
privativo e este for perturbado por ocupação abusiva ou outro meio, pode o titular da respetiva 
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licença ou concessão requerer à autoridade competente que adote as providências referidas no 
artigo 2.º ou outras que se revelem mais eficazes para garantia dos seus direitos.

2 — O Estado e as demais autoridades competentes, ou os respetivos órgãos e agentes, 
respondem civilmente perante o interessado, nos termos gerais, por todos os danos que para 
este advierem da falta, insuficiência ou inoportunidade das providências adequadas à garantia 
dos seus direitos.

Artigo 7.º

Empreendimentos de fins múltiplos

1 — Os empreendimentos de fins múltiplos originariamente constituídos para realizar mais do 
que uma utilização principal são geridos, em cada caso, por uma única entidade pública ou privada.

2 — Sem prejuízo do regime especial a aprovar nos termos do n.º 3 do artigo 76.º da Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, aos empreendimentos de fins múltiplos aplicam -se as disposições 
do presente decreto -lei.

Artigo 8.º

Empreendimentos equiparados

1 — Consideram -se equiparados aos empreendimentos de fins múltiplos aqueles empreen-
dimentos que, embora originariamente constituídos para realizar apenas uma utilização principal, 
dispõem ou passaram a dispor de condições para, no decurso da sua exploração, realizar outras 
utilizações principais.

2 — Compete ao INAG a classificação dos empreendimentos que se enquadrem no número 
anterior.

Artigo 9.º

Sistema Nacional de Informação dos Títulos de Utilização dos Recursos Hídricos

1 — O registo e a caracterização das utilizações dos recursos hídricos, qualquer que seja a 
entidade licenciadora, são realizados através do Sistema Nacional de Informação dos Títulos de 
Utilização dos Recursos Hídricos (SNITURH) em conformidade com o disposto no artigo 73.º da 
Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

2 — Compete ao INAG, no quadro da implementação do SNITURH, garantir a sua opera-
cionalidade informática, com base na comunicação efetuada pelas entidades licenciadoras na 
atribuição dos títulos de utilização dos recursos hídricos.

3 — O registo e a caracterização mencionados no n.º 1 são efetuados pelas entidades licen-
ciadoras, no âmbito das suas competências de licenciamento e fiscalização.

4 — O SNITURH deve criar os mecanismos que permitam dar cumprimento ao disposto 
no artigo 90.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, sendo da responsabilidade das entidades 
fiscalizadores a sua atualização.

5 — Caso se verifique uma anomalia no SNITURH que dificulte ou impeça o registo mencio-
nado no número anterior, compete ao INAG garantir a sua atualização através da comunicação 
pela entidade licenciadora.

6 — O registo e a comunicação, a efetuar antes da emissão do respetivo título, têm caráter 
obrigatório.

7 — Quando a utilização respeitar a atividade sujeita a licença ambiental, a emissão dessa 
licença fica igualmente sujeita a registo no SNITURH.
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SECÇÃO II

Atribuição dos títulos de utilização

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 10.º

Decisão

1 — A atribuição de um título de utilização de recursos hídricos depende do cumprimento do 
disposto da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, das disposições constantes do presente decreto-
-lei que lhe sejam aplicáveis, da demais legislação aplicável, bem como:

a) Da inexistência de outros usos efetivos ou potenciais dos recursos hídricos, reconhecidos 
como prioritários e não compatíveis com o pedido;

b) Da possibilidade de compatibilizar a utilização com direitos preexistentes;
c) No caso de pesquisa de captação de águas subterrâneas, da observância dos requisitos 

aplicáveis à captação a que se destina;
d) Da inexistência de pareceres vinculativos desfavoráveis das entidades consultadas no 

procedimento, bem como dos resultantes da fase de publicitação, quando à mesma haja lugar.

2 — Caso sejam apresentados em simultâneo vários pedidos de atribuição de autorização 
e/ou licença para utilização dos recursos hídricos, respeitantes ao mesmo operador e estabeleci-
mento, é emitido um único título.

3 — Nos casos previstos no número anterior, sempre que se verifique a utilização privativa 
de recursos hídricos do domínio público, o título a emitir é a licença.

Artigo 11.º

Pedido de informação prévia

1 — Qualquer interessado pode apresentar junto da autoridade competente um pedido de 
informação prévia sobre a possibilidade de utilização dos recursos hídricos para o fim pretendido.

2 — Do pedido previsto no número anterior deve constar:

a) A identificação rigorosa da utilização pretendida:
b) A indicação exata do local pretendido, nomeadamente com recurso às coordenadas geo-

gráficas.

3 — A entidade competente decide o pedido de informação prévia no prazo de 30 dias contado 
a partir da data da sua receção.

4 — A informação prévia vincula a entidade competente desde que o pedido de emissão do 
título seja apresentado no prazo de um ano a contar da data da sua notificação, excecionalmente 
prorrogável por decisão fundamentada, sem prejuízo dos condicionalismos resultantes quer do 
respeito pelas regras do concurso quer das decisões ou pareceres, dotados de caráter vinculativo, 
emitidos posteriormente no âmbito do licenciamento.

Artigo 12.º

Autoridade competente

1 — Os títulos de utilização são atribuídos pela administração da região hidrográfica territo-
rialmente competente, abreviadamente designada ARH.
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2 — No caso em que a utilização se situe em mais do que uma área territorial, a competên-
cia para o licenciamento cabe à ARH onde se situar a maior área ocupada pela utilização ou, na 
impossibilidade de seguir este critério, é competente a entidade que tiver jurisdição na área onde 
se localiza a intervenção principal.

3 — Compete aos municípios territorialmente competentes licenciar os apoios de praia pre-
vistos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 63.º

4 — Compete ao INAG definir e harmonizar os procedimentos necessários à atribuição dos 
títulos de utilização dos recursos hídricos.

Artigo 13.º

Delegação de competências

1 — A ARH pode delegar as suas competências em matéria de licenciamento da utilização 
dos recursos hídricos, nos termos do n.º 7 do artigo 9.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 
as quais são exercidas pela autoridade delegatária de acordo com as instruções fornecidas pela 
autoridade delegante.

2 — Quando esteja em causa a qualidade da água, as autoridades delegatárias submetem 
à aprovação da ARH as condições a definir no respetivo título.

3 — Sem prejuízo do que ficar estabelecido no instrumento de delegação de competências, 
as autoridades delegatárias ficam ainda obrigadas a apresentar os estudos, planos e programas 
de monitorização que venham a ser solicitados pela ARH.

4 — A ARH pode delegar a competência prevista no n.º 5 do artigo 70.º da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, desde que, comprovadamente, os utilizadores que integram a associação 
demonstrem capacidade de gestão dos respetivos títulos, nomeadamente pelo respeito dos ob-
jetivos de qualidade e da utilização economicamente sustentada da água.

5 — Sem prejuízo do disposto na demais legislação aplicável, a ARH pode ainda avocar os 
poderes delegados em matéria de licenciamento, nomeadamente:

a) Quando se verifique a suspensão ou revisão dos planos;
b) Durante a ocorrência de situações especiais, nomeadamente secas e cheias;
c) Quando se verifique o incumprimento dos planos ou das orientações do delegante por 

parte da entidade a quem foi delegada a competência;
d) Quando se verifique o incumprimento do disposto nos n.os 2 e 3.

6 — O disposto nos n.os 2, 3 e 4 do presente artigo aplica -se, com as necessárias adaptações, 
à delegação de competência a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro.

7 — A competência delegada nas entidades referidas na alínea a) do n.º 7 do artigo 9.º da Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, pode ser igualmente delegada em associações de municípios, 
desde que obtida a concordância dos respetivos municípios associados, sem prejuízo do poder 
de avocação previsto no n.º 5.

Artigo 14.º

Apresentação de requerimentos

1 — Os requerimentos podem ser apresentados pelo interessado em suporte de papel ou, 
quando possível, em suporte informático e por meios eletrónicos.

2 — Os requerimentos são acompanhados de declaração que ateste a autenticidade das infor-
mações prestadas, a qual deve ser assinada pelo interessado, ou por seu legal representante quando 
se trate de pessoa coletiva, sendo a assinatura substituída, no caso de requerimento apresentado 
em suporte informático e por meio eletrónico, pelos meios de certificação eletrónica disponíveis.
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3 — O requerimento inicial de pedido de emissão de título de utilização é apresentado junto 
da autoridade competente, instruído com os seguintes elementos:

a) Documento do qual conste:

i) A identificação do requerente e o seu número de identificação fiscal;
ii) Os elementos descritivos da utilização definidos em portaria a aprovar pelo membro do 

Governo responsável pela área do ambiente;

b) Outros documentos tidos pelo requerente como relevantes para a apreciação do pedido.

4 — No prazo de 10 dias a contar da apresentação do requerimento inicial, a entidade 
competente verifica se o pedido se encontra instruído com a totalidade dos elementos exigidos, 
podendo solicitar para esse efeito, por uma única vez, a prestação de informações ou elementos 
complementares, bem como o seu aditamento ou reformulação.

5 — Quando o interessado apresentar o requerimento inicial em suporte informático e por 
meio eletrónico, as subsequentes comunicações entre a entidade licenciadora e o interessado no 
âmbito do respetivo procedimento são realizadas por meios eletrónicos.

6 — A entidade competente pode, no prazo previsto no n.º 4 e em vez da comunicação aí 
prevista, convocar o requerente para a realização de uma conferência instrutória, na qual são 
abordados todos os aspetos considerados necessários para a boa decisão do pedido e eventual-
mente solicitados elementos instrutórios adicionais.

7 — No caso de o requerente não juntar os elementos solicitados pela entidade competente 
nos termos dos números anteriores no prazo de 60 dias a contar da notificação de pedido de 
elementos, ou de os juntar de forma deficiente ou insuficiente, o pedido é liminarmente indeferido.

8 — O prazo referido no número anterior é excecionalmente prorrogável por decisão devi-
damente fundamentada.

Artigo 15.º

Consultas

1 — Sem prejuízo do disposto noutros diplomas legais ou regulamentares, a emissão dos 
seguintes títulos carece da realização das seguintes consultas:

a) A emissão da licença de rejeição de águas residuais no solo agrícola ou florestal situado 
no domínio público carece de parecer favorável das direções regionais de agricultura e pescas e 
das administrações regionais de saúde territorialmente competentes;

b) A emissão dos títulos de utilização do domínio hídrico para a instalação dos estabeleci-
mentos previstos nos artigos 73.º e 74.º do presente decreto -lei carece de parecer favorável da 
Direção-Geral das Pescas e Aquicultura relativamente a águas salobras, salgadas e seus leitos, 
ou da Direção -Geral dos Recursos Florestais, abreviadamente designada DGRF, no caso de es-
tabelecimentos dulceaquícolas;

c) A emissão de título de implantação de infraestruturas hidráulicas carece dos pareceres 
favoráveis emitidos pela autoridade de segurança de barragens, no âmbito do disposto no Decreto-
-Lei n.º 11/90, de 6 de janeiro, ou no Decreto -Lei n.º 409/93, de 14 de dezembro, e pela DGRF, 
relativamente aos dispositivos de passagens para peixes;

d) A emissão da licença para efeitos de utilização de embarcações atracadas ou fundeadas 
sem meios de locomoção próprio ou seladas carece de parecer do organismo competente em 
matéria de segurança do material flutuante e de navegação;

e) Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 15.º, a emissão de licença carece de parecer favorável 
emitido pela ARH, nos termos do n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/93, de 2 de setembro, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 218/94, de 20 de agosto;

f) A emissão dos títulos de utilização do domínio público marítimo que possa afetar a segurança 
marítima, a preservação do meio marinho ou outras atribuições da Autoridade Marítima Nacional 
deve ser precedida de parecer favorável desta;
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g) A emissão dos títulos de utilização que possa afetar a segurança portuária e de navegação 
carece de parecer favorável da administração portuária em cuja área de jurisdição se inscreve ou 
do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P., abreviadamente designado IPTM, sempre 
que o título não deva ser por ela emitido;

h) A emissão de títulos que tenha impacte económico na exploração de infraestruturas portu-
árias já existentes carece de parecer da administração portuária ou do IPTM sempre que o título 
não deva ser por estes emitido;

i) A emissão dos títulos de utilização para aproveitamentos para produção de energia elétrica 
superior a 100 MW carece de parecer favorável da Direção -Geral de Energia e Geologia, abre-
viadamente designada DGEG.

2 — A autoridade competente promove as consultas referidas no número anterior, bem como as 
demais que sejam legal e regulamentarmente exigíveis, no prazo de cinco dias a contar da receção 
do pedido ou da receção dos elementos adicionais referidos nos n.os 4 a 6 do artigo anterior.

3 — No termo do prazo fixado no número anterior, o requerente pode solicitar a passagem 
de certidão da promoção das consultas devidas.

4 — Se a certidão referida no número anterior for negativa ou não for emitida no respetivo 
prazo, o interessado pode promover diretamente as respetivas consultas ou pedir ao tribunal que 
as promova ou que condene a autoridade competente a promovê -las.

5 — A não emissão de parecer no prazo de 10 dias contados a partir da data de promoção 
das consultas previstas nos números anteriores equivale à emissão de parecer favorável, exceto 
nos casos da alínea c) do n.º 1 em que esteja em causa a segurança de pessoas e bens.

6 — Quando os meios disponíveis o permitam e a autoridade competente o determine, os 
pareceres previstos no presente artigo podem ser emitidos em conferência de serviços, a qual 
pode decorrer por via eletrónica.

7 — Os pareceres referidos no número anterior são reduzidos a escrito em ata da conferência 
assinada por todos os presentes, ou documentados através de outro meio que ateste a posição 
assumida pelo representante da entidade consultada.

SUBSECÇÃO II

Autorização

Artigo 16.º

Comunicação prévia

1 — A autorização é substituída pela mera comunicação prévia de início de utilização às 
autoridades competentes, nos seguintes casos:

a) Nos termos e condições previstos em regulamento anexo ao plano de gestão de bacia ou 
ao plano especial de ordenamento do território aplicável;

b) Nos casos previstos no n.º 4 do artigo 62.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua 
redação atual;

c) Quando esteja em causa a realização de construções, inseridas em malha urbana com 
plano diretor municipal de segunda geração; e

d) Quando esteja em causa a recuperação de estruturas já existentes sem alteração das 
características iniciais, nomeadamente em termos de área de implantação no terreno.

2 — A comunicação a que se refere o número anterior é efetuada por escrito, dirigida à 
autoridade competente e contendo os elementos estabelecidos pela portaria a que se refere a 
subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do presente decreto -lei.
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Artigo 17.º

Pedido de autorização

Com exceção dos casos de captação de águas para consumo humano, bem como de capta-
ção de água em áreas que, aquando do pedido, estejam em situação de seca severa ou extrema, 
o pedido de autorização considera -se tacitamente deferido na ausência de decisão expressa 
notificada no prazo de 45 dias a contar da data da sua apresentação.

Artigo 18.º

Emissão da autorização

Com a decisão final, é emitido e enviado ao utilizador no prazo de 15 dias o respetivo título 
de utilização contendo os respetivos termos, condições e requisitos técnicos, nos termos estabe-
lecidos pela portaria a que se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do presente 
decreto-lei.

SUBSECÇÃO III

Licença

Artigo 19.º

Utilizações sujeitas a licença

Carecem de emissão de licença prévia as utilizações privativas dos recursos hídricos referidas 
na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, bem como:

a) A realização de trabalhos de pesquisa e construção para captação de águas subterrâneas 
no domínio público;

b) A produção de energia elétrica a partir da energia das ondas do mar, quando a potência 
instalada não ultrapasse 25 MW.

Artigo 20.º

Procedimento

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a licença de utilização é atribuída pela 
autoridade competente através de:

a) Pedido apresentado pelo particular;
b) Outorga de protocolo com associações sem fins lucrativos que tenham vindo a exercer a 

gestão de domínio público hídrico, nomeadamente:

i) Desenvolvendo atividades de caráter educativo, cultural e desportivo na respetiva área;
ii) Mantendo, conservando e valorizando as zonas ribeirinhas e frentes de águas de domí-

nio público hídrico, mantendo -as acessíveis às populações, incluindo o seu acesso, instalações 
construídas e infraestruturas de apoio;

iii) Desenvolvendo ou promovendo projetos ou participando nos objetivos das entidades que 
tutelam o domínio público hídrico ou que, de alguma forma, são responsáveis por atividades de 
caráter educativo, cultural, desportivo ou outro, de interesse público;

iv) Assumindo a responsabilidade pela conservação e manutenção de instalações construídas 
e infraestruturas de apoio na área sobre a qual incide o título;

v) Promovendo projetos relevantes, aprovados ou em curso, cofinanciados por fundos eu-
ropeus;
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c) O protocolo referido na alínea b) determina o direito à utilização privada dos recursos hí-
dricos e obriga à emissão da correspondente licença de utilização.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea b) do número anterior, podem ser estabelecidos 
protocolos específicos entre as associações e as entidades competentes desde que:

a) Garantam as atuais parcerias e contribuam para a continuação da realização de benfeitoras 
e para a otimização das condições de acesso e usufruto do domínio público hídrico; ou

b) Se estiverem associadas a propriedade e a manutenção de instalações construídas e in-
fraestruturas de apoio, na natureza desses protocolos a estabelecer entre associações sem fins 
lucrativos e as entidades competentes, os usufrutuários sejam responsáveis por planos de conser-
vação desses meios e da envolvente próxima, no estrito âmbito da utilização dos recursos hídricos.

3 — Desde que se mantenham os pressupostos que originaram o direito privativo de utilização 
dos recursos hídricos e não tenha existido gestão danosa dos recursos hídricos, o prazo da licença 
de utilização para as entidades constantes da alínea b) do n.º 1 é de 10 anos, sucessivamente 
renovável, por iguais períodos, a pedido das associações, nos termos do n.º 4 do artigo 34.º

4 — O pedido é apreciado e decidido no prazo de 45 dias a contar da data da sua apresentação.

Artigo 21.º

Licenças sujeitas a concurso

1 — São atribuídas através de procedimento concursal, nos termos do presente artigo, as 
utilizações sujeitas a licença de:

a) Extração de inertes em margens e leitos conexos com águas públicas em volume superior 
a 500 m3;

b) Ocupação do domínio público hídrico, salvo nos casos de rejeição de águas residuais, 
de recarga e injeção artificial em águas subterrâneas ou ainda de usos dominiais com um prazo 
igual ou inferior a um ano;

c) Instalação de apoios de praia nos terrenos do domínio público.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os protocolos com associações sem fins 
lucrativos outorgados nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º

3 — No caso de a ocupação do domínio público hídrico sujeita a concurso estar associada a 
outra utilização dos recursos hídricos, o concurso incidirá sobre a totalidade das utilizações.

4 — Quando a atribuição da licença resultar de iniciativa pública, a tramitação do procedi-
mento concursal é a seguinte:

a) A autoridade competente procede à publicitação dos termos da utilização a licenciar através 
de anúncio no Diário da República e afixação de editais onde constem as principais características 
da utilização em causa, os critérios de escolha e os elementos estabelecidos na portaria a que 
se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do presente decreto -lei, convidando 
os interessados a apresentar propostas num prazo de 30 dias, com as respetivas condições de 
exploração;

b) As propostas não são admitidas:

i) Quando recebidas fora do prazo fixado;
ii) Quando não contenham os elementos exigidos no anúncio;

c) No prazo de 30 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas, o júri 
elabora um relatório em que procede à apreciação do mérito daquelas e as ordena para efeitos 
de atribuição da licença de acordo com os critérios fixados no anúncio de abertura do concurso;
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d) Ordenados os concorrentes, o candidato selecionado em primeiro lugar inicia o procedi-
mento de licenciamento referido no artigo anterior, no prazo máximo de um ano, prorrogável por 
igual período e por uma única vez;

e) Se o concorrente não cumprir o estabelecido na alínea anterior ou se o pedido apresentado 
for indeferido, é notificado para o mesmo efeito o candidato graduado imediatamente a seguir e 
assim sucessivamente, enquanto não se esgotar o prazo de validade do concurso.

5 — Quando a atribuição da licença resultar de pedido apresentado pelo particular junto da 
autoridade competente, a tramitação do procedimento concursal é a seguinte:

a) O interessado apresenta um pedido de atribuição de licença, do qual constam a localização, 
o objeto e as características da utilização pretendida;

b) A autoridade competente aprecia o pedido apresentado, verificando se existem causas que 
obstem desde logo à abertura do procedimento, nomeadamente o incumprimento de alguma das 
condições referidas no artigo 10.º de que depende a emissão do título, a sua inoportunidade ou 
inconveniência para o interesse público ou, ainda, o facto de se pretender atribuir essa utilização 
por via de iniciativa pública;

c) Não existindo causas que obstem desde logo à abertura do procedimento, a autoridade 
competente procede à publicitação do pedido apresentado, através da afixação de editais e da 
publicação nos locais de estilo durante o prazo de 30 dias, abrindo a faculdade de outros interes-
sados poderem requerer para si a emissão do título com o objeto e finalidade para a utilização 
publicitada ou apresentar objeções à atribuição do mesmo;

d) Decorrido o prazo referido na alínea anterior sem que seja apresentado um pedido con-
corrente, é iniciado o procedimento de licenciamento referido no artigo 20.º, no prazo máximo de 
um ano, prorrogável por igual período e por uma única vez;

e) Se durante o prazo referido na alínea b) forem apresentados pedidos idênticos de atribuição 
de licença, a autoridade competente inicia um procedimento concursal entre os interessados, que 
segue os termos fixados no número anterior, com as necessárias adaptações.

6 — Nos casos referidos no número anterior, o primeiro requerente goza do direito de pre-
ferência desde que comunique, no prazo de 10 dias a contar da notificação da escolha da pro-
posta, sujeitar -se às condições da proposta selecionada, salvo tratando -se de anterior titular que 
manifeste interesse na continuação da utilização, caso em que se observará o disposto no n.º 7 
do presente artigo.

7 — Nos casos em que o concurso previsto no n.º 3 ficar deserto, a licença pode ser atribuída 
ao antigo titular nas condições postas a concurso.

8 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 34.º, o anterior titular pode manifestar à 
autoridade competente o interesse na continuação da utilização, no prazo de um ano antes do 
termo do respetivo título, gozando de direito de preferência, desde que, no prazo de 10 dias após 
a adjudicação do procedimento concursal previsto no n.º 3 ou no n.º 4, comunique sujeitar -se às 
condições da proposta selecionada.

9 — No caso previsto no número anterior, pode excecionalmente ser prorrogado o prazo de 
validade do título de utilização até à decisão final do procedimento de concurso, não podendo, em 
qualquer caso, a referida prorrogação exceder o prazo máximo de dois anos.

Artigo 22.º

Emissão de licença

1 — Com a decisão final, é emitido e enviado ao utilizador o título de utilização contendo os 
respetivos termos, condições e requisitos técnicos, nos termos estabelecidos pela portaria a que 
se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do presente decreto -lei.

2 — A emissão da licença de utilização está sujeita à prestação de caução adequada desti-
nada a assegurar o cumprimento das obrigações em causa, cujo regime e montante constam do 
anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.
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3 — O titular da licença pode ser dispensado da prestação da caução para recuperação am-
biental, consoante o tipo de utilização pretendida e desde que esta não seja suscetível de causar 
impacte significativo nos recursos hídricos.

4 — Pode ainda ser dispensada a prestação da caução para recuperação ambiental quando 
o requerente da licença demonstre ter constituído uma garantia financeira para os efeitos do 
regime jurídico da responsabilidade por danos ambientais que englobe a utilização em causa, e 
cujo montante seja equivalente ou superior ao resultante da aplicação do disposto no ponto A) do 
anexo  do presente decreto -lei.

5 — Incumbe ao requerente da licença demonstrar, junto da ARH territorialmente competente, 
que a garantia financeira cumpre o disposto no número anterior.

6 — Apenas pode ser dispensada a prestação da caução para recuperação ambiental e emitida 
a licença após verificação, pela ARH territorialmente competente, de que se encontra cumprido o 
disposto no anexo  do presente decreto -lei.

7 — O título de utilização para implantação de infraestruturas hidráulicas é emitido simulta-
neamente com o título de captação de água.

8 — O título de utilização de captação de águas subterrâneas é emitido no prazo de 15 dias 
a contar da aprovação do relatório referido no n.º 3 do artigo 41.º do presente decreto -lei.

9 — Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, o titular da licença será dispen-
sado da prestação da caução.

Artigo 23.º

Utilizações do domínio público sujeitas a concessão

1 — Estão sujeitas a prévia concessão as utilizações privativas dos recursos hídricos referidas 
na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, bem como:

a) A implantação de serviços de apoio à navegação marítima ou fluvial, desde que impliquem 
investimentos avultados e integrem a prestação de serviços, tais como postos de venda para 
combustíveis, zona destinada à manutenção de embarcações, postos de socorros e vigilância e 
ou comunicações;

b) As infraestruturas e equipamentos de apoio à navegação de uso público, ainda que lo-
calizadas em margens e leitos privados conexos com águas públicas, desde que se revistam as 
características previstas na alínea anterior;

c) A implantação de equipamentos industriais ou de outras infraestruturas que impliquem 
investimentos avultados, cujo prazo de amortização seja superior a 10 anos;

d) A utilização dos recursos hídricos do domínio público marítimo para produção de energia 
elétrica a partir da energia das ondas do mar com uma potência instalada superior a 25 MW;

e) A instalação e exploração simultânea de equipamentos e de apoios de praia referidos nos 
n.os 1 e 3 do artigo 63.º do presente decreto -lei.

2 — A aplicação do regime de concessão ao exercício de uma atividade em que existam 
várias utilizações, nos termos do n.º 2 do artigo 60.º da Lei n.º 58/2006, de 29 de dezembro, não 
prejudica a observância dos requisitos específicos de todas as utilizações.

Artigo 24.º

Atribuição de concessão

1 — A concessão é atribuída através de procedimento concursal, nos termos do presente artigo, 
podendo ainda ser diretamente atribuída por decreto -lei às entidades públicas empresariais e às 
demais empresas públicas a quem deva caber a exploração de empreendimentos de fins múltiplos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a escolha do concessionário é realizada 
através de procedimento pré -contratual de concurso público sempre que a atribuição da concessão 
resultar de iniciativa pública.
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3 — Excluem -se do âmbito do n.º 1 os protocolos entre associações sem fins lucrativos e a 
entidade competente, outorgados nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º

4 — O Governo pode promover a implementação de infraestruturas hidráulicas públicas des-
tinadas à produção de energia hidroelétrica superior a 100 MW, sendo nesses casos a concessão 
atribuída mediante procedimento concursal a decorrer nos termos fixados, para cada concessão, 
por resolução do Conselho de Ministros.

5 — O concurso público referido no n.º 2 é realizado, com as necessárias adaptações, de 
acordo com as normas relativas à celebração de contratos de empreitadas de obras públicas ou 
de fornecimentos e aquisição de bens e serviços, consoante a concessão implique ou não a rea-
lização de obras, podendo o anterior titular exercer o direito de preferência nos termos previstos 
no n.º 8 do artigo 21.º

6 — Quando a atribuição da concessão resultar de pedido apresentado pelo particular junto 
da autoridade competente, a escolha do concessionário é realizada de acordo com o disposto nos 
n.os 5 a 8 do artigo 21.º, com as necessárias adaptações.

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e quando o número de pretensões apre-
sentadas o justifique, a autoridade competente pode decidir que a escolha do concessionário 
seja realizada mediante concurso público, nos termos do n.º 5 do presente artigo, mantendo -se
os direitos de preferência mencionados nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 21.º

8 — Se o antigo titular manifestar à autoridade competente o interesse na continuação da 
utilização, o prazo do título de utilização pode ser excecionalmente prorrogado até à decisão final 
do procedimento concursal, não podendo, em qualquer caso, a referida prorrogação exceder o 
prazo máximo de cinco anos.

Artigo 25.º

Contrato de concessão

1 — O contrato de concessão de utilização privativa dos recursos hídricos do domínio público 
dispõe, designadamente, acerca dos respetivos termos, condições e requisitos técnicos, nos ter-
mos estabelecidos pela portaria a que se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º 
do presente decreto -lei.

2 — O prazo da concessão, que não pode exceder 75 anos, é fixado atendendo à natureza 
e à dimensão dos investimentos associados, bem como à sua relevância económica e ambiental.

3 — Quando haja lugar à construção de infraestruturas ou à realização de trabalhos de pes-
quisa para captação de águas subterrâneas, o contrato de concessão deve prever o prazo para a 
sua conclusão, considerando -se, para os efeitos do disposto no número anterior, a data de início 
de exploração como data de início do prazo de concessão.

4 — A celebração do contrato de concessão está sujeita à prestação de caução adequada 
destinada a assegurar o cumprimento das obrigações em causa, cujo regime e montante constam 
do anexo  do presente decreto -lei.

5 — O titular da concessão pode ser dispensado da prestação da caução para recuperação 
ambiental, consoante o tipo de utilização pretendida e desde que esta não seja suscetível de 
causar impacte significativo nos recursos hídricos.

6 — Pode ainda ser dispensada a prestação da caução para recuperação ambiental quando 
o interessado demonstre ter constituído uma garantia financeira para os efeitos do regime jurídico 
da responsabilidade por danos ambientais, que englobe a utilização em causa, e cujo montante 
seja equivalente ou superior ao resultante da aplicação do disposto no ponto A) do anexo  do 
presente decreto -lei.

7 — Incumbe ao interessado demonstrar, junto da ARH territorialmente competente, que a 
garantia financeira cumpre o disposto no número anterior.

8 — Apenas pode ser dispensada a prestação da caução para recuperação ambiental e ce-
lebrado o contrato de concessão após verificação, pela ARH territorialmente competente, de que 
se encontra cumprido o disposto no anexo  do presente decreto -lei.
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SECÇÃO III

Vicissitudes dos títulos

SUBSECÇÃO I

Transmissão e transação dos títulos de utilização

Artigo 26.º

Transmissão dos títulos de utilização

1 — O título de utilização é transmissível nos termos do artigo 72.º da Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro, na sua redação atual.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 27.º

Transação e cedência temporária dos títulos de utilização de águas

1 — Podem ser transacionados os títulos relativos às utilizações previstas nas alíneas a) e
b) do n.º 1 do artigo 60.º e nas alíneas a), b) e d) do artigo 61.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de de-
zembro, e temporariamente cedidos direitos de utilização emergentes desses títulos sem que seja 
necessária a obtenção de autorização administrativa sempre que, cumulativamente:

a) Se reportem a utilizações situadas em diferentes locais dentro da mesma bacia hidro-
gráfica e para as quais esteja prevista essa possibilidade no respetivo plano de gestão de bacia 
hidrográfica;

b) A transação ou a cedência não envolva a transmissão de títulos de utilização relativos a 
abastecimento público para utilizações de outro tipo;

c) Sejam cumpridos os requisitos para atribuição do título.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a transação de licença para rejeição de 
águas residuais só é admissível quando se mantenham os mesmos parâmetros e limites de emis-
são e programa de autocontrolo.

3 — O cedente deve notificar a autoridade competente da transação com a antecedência 
mínima de um mês relativamente à data em que a mesma produzirá efeitos.

4 — A notificação é irrevogável e deve incluir todas as condições da transação, podendo a 
autoridade competente exercer direito de preferência nas condições declaradas até 15 dias antes 
da data em que a transação produzirá efeitos ou, no mesmo prazo, notificar as partes da impos-
sibilidade de realização da transação por violação do disposto no n.º 1.

5 — Se a autoridade competente exercer o direito de preferência, o título é alterado em con-
formidade logo que tenham sido cumpridas as condições da transação.

6 — Não sendo exercidas as faculdades previstas no n.º 4, a autoridade competente procede 
à alteração do título em conformidade com a transação declarada, nomeadamente dos elementos 
que se referem à identificação dos titulares, à localização da utilização, às percentagens afetas e 
ao cálculo da taxa de recursos hídricos legalmente devida.

7 — Enquanto o título não for alterado, o cedente mantém todas as obrigações assumidas 
perante a autoridade competente, nos termos em vigor antes da transação.

8 — Pode ser criado um mercado organizado de transação de licenças e concessões e de 
cedências temporárias de direitos que respeite os princípios da publicidade e da livre concorrência, 
cujo regime jurídico deve constar de decreto -lei.
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SUBSECÇÃO II

Controlo, modificação e cessação dos títulos

Artigo 28.º

Revisão dos títulos de utilização

1 — Os títulos de utilização podem ser modificados por iniciativa da autoridade competente, 
ainda que em termos temporários, sempre que:

a) Se verificar uma alteração das circunstâncias de facto existentes à data da emissão do 
título e determinantes desta, nomeadamente a degradação das condições do meio hídrico;

b) Ocorrerem alterações substanciais e permanentes na composição qualitativa e quantita-
tiva dos efluentes brutos ou após tratamento, em consequência, nomeadamente, de substituição 
de matérias -primas, de modificações nos processos de fabrico ou de aumento da capacidade de 
produção que a justifiquem, ou em caso de mudança da melhor técnica disponível;

c) Os dados de monitorização ou outros indicarem que não é possível serem alcançados os 
objetivos ambientais, conforme previsto no artigo 55.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro;

d) Seja necessária à sua adequação aos instrumentos de gestão territorial e aos planos de 
gestão de bacia hidrográfica aplicáveis;

e) Se verifique uma seca, catástrofe natural ou outro caso de força maior.

2 — A autoridade competente pode ainda modificar os títulos de utilização quando seja inequí-
voco que os respetivos fins podem ser prosseguidos com menores quantidades de água ou com 
técnicas mais eficazes de utilização e preservação do recurso e desde que a revisão não envolva 
uma excessiva onerosidade em relação ao benefício ambiental conseguido.

3 — O titular é ressarcido, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 32.º do presente decreto-
-lei, se renunciar à continuação da utilização em consequência da revisão.

4 — No caso de concessão, o disposto nos números anteriores não prejudica o estipulado no 
respetivo contrato nem a observância do princípio do equilíbrio económico -financeiro da concessão.

Artigo 29.º

Alteração do título

1 — Carece ainda de revisão do título, solicitada pelo utilizador:

a) A modificação do tipo de utilização;
b) A modificação do tipo, dimensão ou condições da operação realizada na mesma utilização, 

designadamente em resultado da realização de alterações ou de demolições de infraestruturas.

2 — O utilizador fica dispensado de apresentar, com o pedido de revisão, os documentos que 
hajam instruído o pedido inicial e que se mantenham válidos, devendo ser realizadas as consultas 
a que se refere o artigo 15.º do presente decreto -lei.

3 — Nos casos a que se refere o presente artigo, pode ser realizada uma vistoria pela auto-
ridade competente, sendo o utilizador notificado para o efeito.

4 — Sempre que possível, a vistoria prevista no número anterior é realizada conjuntamente 
com as demais entidades públicas de cuja decisão dependa a utilização em causa.

5 — A decisão final é proferida no prazo de 30 dias a contar da data de apresentação do 
pedido de revisão, da data de realização das consultas ou ainda, nos casos referidos no n.º 3, da 
data da realização da vistoria, podendo ser desde logo assegurada na decisão a prorrogação da 
concessão nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do presente decreto -lei.

6 — Os termos da revisão da utilização são averbados no título original.
7 — No caso de concessão, o disposto nos números anteriores não prejudica o estipulado no 

respetivo contrato nem a observância do princípio do equilíbrio económico -financeiro da concessão.
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Artigo 30.º

Redução de área

1 — Quando a área afetada ao uso privativo for reduzida em consequência de quaisquer 
causas naturais ou por conveniência de interesse público, o utilizador pode optar pela redução 
proporcional da taxa a pagar ou pela renúncia ao seu direito de uso privativo.

2 — O utilizador tem direito a uma indemnização, calculada nos termos do n.º 3 do artigo 32.º, 
se optar pela renúncia à concessão quando a área afetada ao uso privativo for reduzida por razões 
de interesse público.

Artigo 31.º

Cessação da utilização

1 — A cessação da utilização de recursos hídricos do domínio público antes do termo do prazo 
constante do respetivo título depende da apresentação de um pedido de renúncia pelo titular e da 
aceitação deste por parte da autoridade competente.

2 — O pedido de renúncia é apresentado junto da autoridade competente, instruído com a 
documentação que demonstre que a cessação não produzirá qualquer passivo ambiental.

3 — A autoridade competente decide o pedido de renúncia no prazo de 45 dias a contar da data 
de apresentação do pedido, podendo, nesse prazo, realizar as vistorias que entenda necessárias.

4 — A autoridade competente pode solicitar ao operador, no prazo de 15 dias e por uma única 
vez, a informação que entenda por relevante para a decisão a produzir, suspendendo -se o prazo 
referido no número anterior até à respetiva apresentação.

5 — A autoridade competente pode sujeitar a aceitação do pedido de renúncia ao cumprimento 
de condições que garantam a não verificação dos efeitos referidos no n.º 2, nomeadamente deter-
minando ao utilizador a adoção de mecanismos de minimização e correção de efeitos negativos 
para o ambiente.

Artigo 32.º

Revogação dos títulos de utilização

1 — Os títulos de utilização são total ou parcialmente revogados nos casos previstos nos 
n.os 4 e 6 do artigo 69.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e ainda quando se verifique alguma 
das seguintes situações:

a) A inviabilidade da sua revisão para os efeitos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 28.º do presente decreto -lei;

b) A falta de prestação ou manutenção de caução ou apólice de seguro nos termos fixados 
pela autoridade competente;

c) A falta de instalação de sistema de autocontrolo prevista no artigo 5.º do presente decreto -lei;
d) O não envio dos dados relativos ao autocontrolo de acordo com a periodicidade exigida, 

nos termos do artigo 5.º do presente decreto -lei;
e) O não pagamento da taxa de recursos hídricos legalmente devida, sempre que a mora se 

prolongue por mais do que um semestre;
f) O incumprimento dos pressupostos estabelecidos no artigo 21.º durante dois anos conse-

cutivos, apurado em processo de auditoria.

2 — A revogação dos títulos é determinada pela autoridade competente se o titular, apesar 
de advertido do incumprimento, não suprir a falta no prazo que lhe for fixado.

3 — Nas situações referidas na alínea a) do n.º 1, o detentor do título, sempre que haja rea-
lizado, ao abrigo do título, investimentos em instalações fixas, no pressuposto expresso de uma 
duração mínima de utilização, deve ser ressarcido do valor do investimento realizado em ações 



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 83

Diário da República, 1.ª série

  

que permitiriam a fruição do direito do titular, na parte ainda não amortizada, com base no método 
das quotas constantes, em função da duração prevista e não concretizada.

4 — Comunicada a revogação, o titular da utilização deve, no prazo de 10 dias, proceder à 
entrega do respetivo título junto da autoridade competente.

5 — A continuação da utilização dos recursos hídricos após a comunicação a que se refere o 
número anterior é ilícita, presumindo -se haver grave dano para o interesse público na continuação 
ou no recomeço da utilização pelo detentor do título revogado.

Artigo 33.º

Caducidade

Os títulos de utilização caducam:

a) Com o decurso do prazo fixado;
b) Com a extinção da pessoa coletiva que for seu titular;
c) Com a morte da pessoa singular que for seu titular, se a autoridade competente verificar 

que não estão reunidas as condições para a transmissão do título;
d) Com a declaração de insolvência do titular;
e) Com a extinção das associações sem fins lucrativos ou com a cessação da sua atividade 

durante um ano, sem motivo justificado.

Artigo 34.º

Termo da licença

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, com o termo da licença, o titular procede 
à entrega do respetivo título junto da autoridade competente no prazo de 15 dias e remove, no prazo 
que lhe for fixado, as instalações desmontáveis, devendo as obras executadas e as instalações 
fixas serem demolidas, salvo se a autoridade competente optar pela reversão a título gratuito.

2 — Quando tenha de realizar a demolição ou remoção de instalações, o titular da licença 
repõe a situação que existia anteriormente à execução das obras, no prazo que lhe for fixado pela 
autoridade competente.

3 — A autoridade competente pode impor ao utilizador, no prazo de 30 dias a contar da entrega 
do título, a adoção de medidas destinadas a eliminar ou minimizar a alteração da composição 
qualitativa e quantitativa dos efluentes brutos ou após tratamento e o incumprimento dos objetivos 
ambientais resultantes da utilização.

4 — Caso se mantenham as condições previstas no artigo 21.º ou aquelas que determinaram 
a sua atribuição, incluindo o cumprimento das obrigações determinadas no título e se mantenham 
as circunstâncias de facto existentes à data da sua emissão, são automaticamente renovadas, 
pelo mesmo prazo, salvo oposição expressa do seu titular, as seguintes licenças:

a) De rejeição de águas residuais;
b) De captação de águas, sempre que esta estiver associada a uma atividade que tenha 

igualmente uma licença de rejeição de águas residuais;
c) De ocupação do domínio público hídrico por associação sem fins lucrativos, a que se refere 

o n.º 2 do artigo 21.º;
d) De ocupação do domínio público hídrico nas situações de primeiras habitações em nú-

cleos residenciais piscatórios consolidados que, como tal, sejam reconhecidas por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território, e, 
quando esteja em causa a ocupação do domínio público marítimo, também pelos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional e do mar.
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5 — Nos casos em que o título tenha sido emitido ao abrigo da alínea d) do número anterior:

a) O título é emitido por 30 anos, podendo, findo este período, ser emitido novo título de 
utilização caso se verifique a manutenção de situações de primeira habitação ou associadas ao 
exercício de atividade profissional ligada à pesca ou a serviços à comunidade, como tal reconhe-
cidas pelos membros do Governo competentes em razão da matéria;

b) Em caso de morte do respetivo titular, o título é transmissível aos seus herdeiros ou legatá-
rios caso se verifique a manutenção das condições e requisitos que determinaram a sua atribuição.

6 — A licença de pesquisa é válida pelo prazo máximo de um ano.

Artigo 35.º

Termo da concessão

1 — Com o termo da concessão e sem prejuízo do disposto no respetivo contrato, revertem 
gratuitamente para o Estado os bens e meios àquela diretamente afetos, as obras executadas e 
as instalações construídas no âmbito da concessão, nos termos do disposto no artigo seguinte.

2 — No termo do prazo fixado, quando o titular da concessão tenha realizado investimentos 
adicionais aos inicialmente previstos no contrato de concessão devidamente autorizados pela 
autoridade competente e se demonstre que os mesmos não foram ainda nem teriam podido 
ser recuperados, esta entidade pode optar por reembolsar o titular do valor não recuperado ou, 
excecionalmente e por uma única vez, prorrogar a concessão pelo prazo necessário a permitir a 
recuperação dos investimentos, não podendo em caso algum o prazo total exceder 75 anos.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a prorrogação dos prazos das conces-
sões dos centros hidroeletroprodutores é calculada de acordo com o critério fixado no anexo 
do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, não podendo em caso algum o prazo total 
exceder 75 anos.

4 — No caso de prorrogação do contrato de concessão, não é autorizada a realização de 
qualquer outro investimento no prazo de prorrogação, exceto quando necessário para garantir a 
segurança e operacionalidade do aproveitamento.

5 — As associações sem fins lucrativos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º são 
ressarcidas dos investimentos que tenham realizado, nos termos definidos no n.º 3 do artigo 32.º, 
com as necessárias adaptações, se o termo da concessão ocorrer por motivos a si não imputáveis.

6 — Os efeitos previstos no n.º 1 do presente artigo não são aplicáveis nos casos da outorga 
de protocolo a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º

Artigo 36.º

Reversão

1 — Declarada a caducidade ou verificada qualquer outra causa extintiva do contrato de con-
cessão ou da licença, segue -se a posse administrativa dos bens que reverteram para o Estado, 
de acordo com o estabelecido nos números seguintes.

2 — Quando haja lugar a reversão dos bens para o Estado, e sem prejuízo do estabelecido no 
respetivo título, a autoridade competente toma posse administrativa dos bens objeto de reversão, 
notificando os interessados da realização de vistoria ad perpetuam rei memoriam.

3 — A vistoria referida no número anterior é efetuada por três técnicos nomeados pela auto-
ridade competente, pelo INAG e, conforme o caso:

a) Pela DGEG, quando estejam em causa instalações para produção de energia elétrica;
b) Pela Entidade Reguladora dos Serviços das Águas e dos Resíduos, I. P., quando estejam 

em causa sistemas de abastecimento público;
c) Pela Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, quando estejam em causa 

sistemas hidroagrícolas; ou
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d) Pelo IPTM ou pelas administrações portuárias, para as utilizações em que tenham partici-
pado no processo de emissão do respetivo título.

4 — Da vistoria referida é elaborado um auto do qual constam, nomeadamente, o inventário 
dos bens que revertem para o Estado, o respetivo estado de conservação, a descrição da com-
posição qualitativa e quantitativa dos efluentes brutos ou após tratamento e do cumprimento dos 
objetivos ambientais e, ainda, a proposta de tomada de posse administrativa, a homologar pelos 
dirigentes dos serviços participantes da vistoria.

5 — A autoridade competente pode impor ao utilizador, no prazo de 30 dias a contar da 
realização da vistoria referida no número anterior, a adoção de medidas destinadas a eliminar 
ou minimizar a alteração da composição qualitativa e quantitativa dos efluentes brutos ou após 
tratamento e o incumprimento dos objetivos ambientais resultantes da utilização.

6 — Os bens necessários ao funcionamento do estabelecimento objeto de contrato de con-
cessão que não hajam revertido para o Estado por efeito da cessação da relação contratual podem 
ser expropriados, por motivos de utilidade pública, sem prejuízo da possibilidade de emissão de 
nova licença ou concessão para a exploração das mesmas.

SECÇÃO IV

Outros regimes

Artigo 37.º

Utilização sujeita a avaliação de impacte ambiental

1 — No caso de utilização sujeita a avaliação de impacte ambiental nos termos da legislação 
aplicável, o procedimento de atribuição de título de utilização só pode iniciar -se após a emissão 
de declaração de impacte ambiental favorável ou condicionalmente favorável ou de decisão de 
dispensa do procedimento de avaliação de impacte ambiental.

2 — Nos casos em que o título de utilização seja emitido através de procedimento concursal, o 
procedimento de avaliação de impacte ambiental ocorre posteriormente ao seu início, observando-
-se o disposto nos artigos 21.º e 24.º do presente decreto -lei com as seguintes adaptações:

a) Ordenados os concorrentes, o candidato selecionado em primeiro lugar inicia o proce-
dimento de avaliação de impacte ambiental, no prazo máximo de um ano, prorrogável por igual 
período e por uma única vez;

b) Se o concorrente não der cumprimento ao estabelecido na alínea anterior ou se o procedi-
mento de avaliação de impacte ambiental se encontrar suspenso por período superior a seis meses 
por motivo que lhe seja imputável, é notificado para efeitos de atribuição do título de utilização o 
candidato graduado imediatamente a seguir e assim sucessivamente, enquanto não se esgotar o 
prazo de validade do concurso.

3 — Se o parecer da autoridade competente e a declaração de impacte ambiental forem 
favoráveis ou condicionalmente favoráveis, é reconhecido o interesse público por despacho do 
presidente do INAG, mediante publicação no Diário da República, o qual substitui o procedimento 
de reconhecimento de interesse público previsto na alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei
n.º 93/90, de 19 de março.

Artigo 38.º

Administrações portuárias

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, nas áreas 
do domínio público hídrico afetas às administrações portuárias, englobando todos os organismos 
e entidades a quem a lei confira a administração das áreas portuárias, o título de utilização dos 
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recursos hídricos de tais administrações é atribuído mediante portaria conjunta aprovada pelos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente e dos transportes, podendo as 
mesmas atribuir a terceiros títulos de utilização nessas áreas ao abrigo de competência delegada 
pela referida portaria.

2 — A portaria referida no número anterior estabelece, nomeadamente, a área objeto da 
utilização, as condições de dragagem e deposição de inertes, as condições de rejeições pontuais 
ou difusas oriundas das atividades portuárias, a definição dos programas de monitorização, a 
taxa de recursos hídricos aplicável de acordo com a legislação em vigor e, ainda, os termos de 
participação na elaboração de estudos e dos planos de ordenamento que abranjam os recursos 
hídricos na sua área de jurisdição.

3 — O disposto no artigo 13.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e nos números ante-
riores não prejudica o regime jurídico das concessões de serviço público de movimentação de 
cargas em áreas portuárias, nem de outras concessões, licenças e autorizações relativas a usos 
portuários e logísticos, incluindo usos complementares, acessórios ou subsidiários, celebradas ao 
abrigo de regimes específicos aplicáveis nas áreas de jurisdição portuária, nem as concessões 
outorgadas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 254/99, de 7 de julho.

Artigo 39.º

Utilizações abrangidas pela Convenção para a Proteção e o Aproveitamento Sustentável 
das Águas das Bacias Hidrográficas Luso -Espanholas

Sempre que um pedido de utilização cause ou seja suscetível de causar impacte trans-
fronteiriço, o procedimento de atribuição de título fica suspenso durante o decurso do prazo da 
consulta às autoridades responsáveis do Reino de Espanha, a realizar de acordo com o n.º 1 do 
artigo 71.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

CAPÍTULO II

Utilizações

SECÇÃO I

Captação de águas

Artigo 40.º

Noção

1 — Entende -se por captação de águas a utilização de volumes de água, superficiais ou 
subterrâneas, com ou sem retenção, nomeadamente para as seguintes finalidades:

a) Consumo humano;
b) Rega;
c) Atividade industrial;
d) Produção de energia hidroelétrica;
e) Atividades recreativas ou de lazer.

2 — Para as situações que envolvam a construção de infraestruturas, aplica -se ainda o dis-
posto na secção  do presente capítulo.



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 87

Diário da República, 1.ª série

  

Artigo 41.º

Pesquisa e captação de águas subterrâneas

1 — A captação de águas subterrâneas, qualquer que seja a sua finalidade, compreende as 
seguintes fases:

a) A pesquisa, que consiste no conjunto de operações ou procedimentos técnicos de sondagem 
mecânica, aprofundamento e escavação, efetuado com a finalidade de determinar a existência, 
em quantidade e qualidade, de águas subterrâneas;

b) A execução do poço ou furo, que consiste no conjunto de obras e procedimentos técnicos 
tendentes a possibilitar a sua exploração;

c) A exploração, que consiste na faculdade de proceder ao aproveitamento de águas subter-
râneas de acordo com as condições fixadas no respetivo título de utilização.

2 — A pesquisa e a execução do poço ou furo estão sujeitas aos seguintes requisitos:

a) Na execução da obra, seja qual for a sua finalidade, deve proceder -se de modo a que não 
haja poluição química ou bacteriológica da massa de água subterrânea a explorar, quer por infiltração 
de águas de superfície ou de escorrências quer por mistura de águas subterrâneas de má qualidade;

b) Os poços ou furos de pesquisa e captação de águas repuxantes são munidos de disposi-
tivos que impeçam o desperdício de água;

c) No caso de a pesquisa resultar negativa ou haver necessidade de substituição da captação 
em virtude de erro técnico, a empresa executora dos trabalhos é responsável pela reposição do 
terreno na situação inicial e de acordo com as indicações da autoridade competente;

d) É observado um afastamento mínimo de 100 m entre as captações de diferentes utilizado-
res de uma mesma massa de água subterrânea, podendo, quando tecnicamente fundamentado, 
a ARH definir um limite diferente.

3 — O utilizador apresenta, no prazo de 60 dias a contar da conclusão dos trabalhos de 
execução do poço ou furo, um relatório demonstrando a boa execução dos trabalhos contendo os 
elementos definidos na portaria a que se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º 
do presente decreto -lei.

Artigo 42.º

Captação de água para consumo humano

1 — A captação de água para consumo humano tem por finalidade o abastecimento público 
ou particular.

2 — Um sistema de abastecimento público produz água para consumo humano, de acordo 
com os requisitos definidos no Decreto -Lei n.º 243/2001, de 5 de setembro, sob a responsabilidade 
de uma entidade distribuidora, seja autarquia, entidade concessionária, empresarial ou qualquer 
outra que esteja investida na responsabilidade pela atividade.

3 — Um sistema de abastecimento particular produz água para consumo humano sob res-
ponsabilidade de uma entidade particular, só podendo funcionar na condição de impossibilidade de 
acesso ao abastecimento público, ficando sujeito aos requisitos legais para este tipo de utilização.

4 — Os sistemas de abastecimento público devem apresentar taxas de eficiência que res-
peitem o estabelecido no Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água.

Artigo 43.º

Delimitação de perímetros de proteção às captações destinadas ao abastecimento público

1 — A delimitação dos perímetros de proteção de captações superficiais e subterrâneas 
destinadas ao abastecimento público de água para consumo humano é realizada de acordo com 
o disposto no artigo 37.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e observando o estabelecido em 
portaria a aprovar pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente.
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2 — As propostas de delimitação dos perímetros e respetivos condicionamentos são ela-
boradas pela autoridade competente com base nas propostas e estudos próprios que lhe sejam 
apresentados pelo requerente.

3 — A delimitação dos perímetros de proteção e respetivos condicionamentos definidos para 
as captações destinadas ao abastecimento público de água para consumo humano são realizadas 
por portaria a aprovar pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente.

4 — O título de utilização destinado à captação para abastecimento público pressupõe a 
prévia delimitação do respetivo perímetro de proteção.

5 — O perímetro de proteção imediato é devidamente sinalizado pelo titular da captação.
6 — Os perímetros de proteção são revistos, sempre que se justifique, por iniciativa da auto-

ridade competente ou do titular da captação, nos termos do disposto no n.º 3.
7 — Quando se verificar a cessação do título de captação de água para abastecimento público 

e a respetiva descativação, deixa de ser aplicada a correspondente zona de proteção associada, 
bem como os condicionamentos referidos no artigo 37.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 
e na portaria a que se refere o n.º 3.

Artigo 44.º

Captação de água para rega

1 — A captação de águas públicas para rega numa área superior a 50 ha deve apresentar taxas 
de eficiência que respeitem o estabelecido no Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água.

2 — A captação de águas privadas para rega pode ser sujeita a restrições em situações de 
escassez ou de acidente.

3 — A captação de águas públicas, quando destinada, nomeadamente, a rega de jardins, 
espaços públicos e campos de golfe, será, sempre que possível, utilizada como complemento a 
outras origens de água, designadamente o aproveitamento de águas residuais urbanas devida-
mente tratadas para o efeito ou a reutilização das águas resultantes das escorrências da rega do 
próprio campo.

Artigo 45.º

Captação de água para produção de energia hidroelétrica

A captação de águas públicas para produção de energia hidroelétrica é realizada com obser-
vância do disposto no Plano Nacional da Água, nos planos de gestão de bacia hidrográfica e nos 
planos específicos de gestão de água na vertente energética.

Artigo 46.º

Desativação das captações de águas subterrâneas

As captações que deixem de ter a função para que foram inicialmente constituídas são desa-
tivadas no prazo de 15 dias após a cessação da exploração, devendo, sem prejuízo do disposto 
nos artigos 31.º, 34.º e 35.º do presente decreto -lei, ser seladas de acordo com os procedimentos 
impostos pela autoridade competente.

SECÇÃO II

Produção de energia elétrica

Artigo 47.º

Ocupação do domínio público marítimo para produção de energia elétrica 
a partir da energia das ondas do mar

1 — A ocupação dos recursos hídricos do domínio público marítimo para produção de energia 
elétrica tem por finalidade a investigação e desenvolvimento tecnológico, a avaliação pré -comercial
e a produção comercial.
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2 — A investigação e desenvolvimento tecnológico é a modalidade de acesso à produção de 
energia a partir da energia das ondas do mar destinada a entidades interessadas em desenvolver 
atividades de investigação e desenvolvimento tecnológico industrial de unidades e sistemas de 
conversão de energia, em instalações eletroprodutoras ou parques de ondas, com uma potência 
instalada até 5 MW.

3 — A avaliação pré -comercial é a modalidade de acesso à atividade destinada a entidades 
interessadas em desenvolver atividades de produção de energia elétrica em pequenos projetos de 
avaliação pré -comercial, em instalações eletroprodutoras ou parque de ondas, com uma potência 
instalada até 25 MW.

4 — A produção de energia elétrica em regime comercial é a modalidade de acesso à atividade 
para instalações eletroprodutoras ou parques de ondas, com uma potência instalada superior a 
25 MW.

SECÇÃO III

Rejeição de águas residuais

Artigo 48.º

Sistemas de disposição de águas residuais

1 — Os sistemas de recolha, transporte, tratamento e rejeição de águas residuais nas águas 
ou no solo podem ser públicos ou particulares.

2 — Um sistema público de disposição de águas residuais nas águas ou no solo é gerido por 
uma entidade gestora, seja autarquia ou entidade concessionária, tal como definida no Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de agosto.

3 — Os sistemas públicos de disposição de águas residuais nas águas ou no solo, nas áreas 
urbanas ou urbanizáveis, são instituídos nos termos previstos nos respetivos planos municipais 
de ordenamento do território.

4 — Um sistema particular de disposição de águas residuais nas águas ou no solo é gerido 
por uma entidade particular, só podendo funcionar na condição de impossibilidade de acesso a 
um sistema público, ficando sujeito aos requisitos legais para este tipo de utilização.

5 — A rejeição de águas residuais é realizada de acordo com o disposto na presente secção, 
atendendo às necessidades de preservação do ambiente e defesa da saúde pública, por forma a que:

a) As normas de qualidade adequadas aos vários tipos e usos da água e as relativas a subs-
tâncias perigosas sejam cumpridas;

b) Não sejam causados riscos significativos ou perigos para o ambiente e para os seres 
humanos;

c) Os interesses na conservação da natureza e na proteção da paisagem não sejam preju-
dicados.

6 — A rejeição de águas residuais é realizada em respeito dos princípios da precaução, da 
prevenção e da correção referidos no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

Artigo 49.º

Requisitos específicos

1 — O titular da licença assume a responsabilidade pela eficiência dos processos de tratamento 
e dos procedimentos que adotar com vista a minimizar os efeitos decorrentes da rejeição de águas 
residuais e cumprir os objetivos de qualidade definidos para as massas de água recetoras.

2 — É obrigatória a realização de uma apólice de seguro ou a prestação de uma caução, no 
prazo de 30 dias a contar da emissão da licença, nos termos constantes do anexo  do presente 
decreto-lei, que garanta o pagamento de indemnizações por eventuais danos causados por erros 
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ou omissões de projeto relativamente à drenagem e tratamento de efluentes ou pelo incumprimento 
das disposições legais e regulamentares a ele aplicável.

Artigo 50.º

Normas de rejeição

1 — As normas de rejeição de águas residuais são constituídas pelo conjunto de preceitos 
relativos ao valor -limite de emissão e asseguram:

a) O cumprimento das normas de qualidade adequadas aos vários tipos e usos da água;
b) A proteção, melhoria e recuperação do estado das massas de água superficiais e subter-

râneas;
c) O cumprimento das normas de qualidade relativas às substâncias perigosas.

2 — As normas de rejeição de águas residuais estão previstas:

a) Nos planos de gestão de bacias hidrográficas e restantes instrumentos de planeamento 
dos recursos hídricos;

b) Nas licenças de rejeição de águas residuais;
c) Na demais legislação aplicável.

Artigo 51.º

Valores -limite de emissão

1 — Os valores -limite de emissão, abreviadamente designados VLE, para as substâncias, 
famílias ou grupos de substâncias e para os demais parâmetros constantes da norma de rejeição 
são estabelecidos após o estudo e a aplicação das medidas adequadas para a redução da polui-
ção na origem, de acordo com o disposto no artigo 53.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

2 — Os valores -limite de emissão para as substâncias e para os parâmetros constantes 
das normas de rejeição são aferidos relativamente à qualidade das águas residuais à saída das 
estações de tratamento de águas residuais.

3 — É proibida qualquer operação deliberada de diluição das águas residuais visando iludir 
o cumprimento dos VLE constantes das normas, sendo a rejeição do efluente considerada ilícita 
para todos os efeitos legais.

Artigo 52.º

Normas de rejeição de águas residuais urbanas

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 48.º e 50.º do presente decreto -lei, as rejeições 
de águas residuais urbanas provenientes das estações de tratamento de águas residuais devem 
cumprir os requisitos constantes do Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 348/98, de 9 de novembro, e 149/2004, de 22 de junho.

2 — A avaliação de conformidade das rejeições de águas residuais urbanas com as normas 
estabelecidas é realizada de acordo com o procedimento previsto no Decreto -Lei n.º 152/97, de 
19 de junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 348/98, de 9 de novembro, 
e 149/2004, de 22 de junho.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e nos casos em que o título defina normas 
de rejeição para outros parâmetros previstos em outra legislação, a avaliação de conformidade é 
realizada de acordo com o procedimento legalmente estabelecido.
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Artigo 53.º

Normas de rejeição de águas residuais industriais

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 48.º e 50.º do presente decreto -lei, a carga poluente 
resultante de rejeições de águas residuais industriais deve ser a mais reduzida possível de acordo 
com os procedimentos existentes da melhor técnica disponível num contexto de sustentabilidade 
económica.

2 — O título de utilização deve prever o cumprimento de condições suplementares sempre 
que para a proteção, melhoria e recuperação da qualidade da água sejam exigíveis condições mais 
exigentes do que as que podem ser obtidas com a utilização das melhores técnicas disponíveis.

Artigo 54.º

Rejeição de águas residuais industriais em sistemas de disposição de águas residuais urbanas

1 — A rejeição de águas residuais industriais em sistemas de disposição de águas residuais 
urbanas só pode ocorrer mediante autorização das entidades gestoras referidas no n.º 2 do ar-
tigo 48.º e está sujeita às disposições constantes do regulamento previsto no artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 348/98,
de 9 de novembro, e 149/2004, de 22 de junho.

2 — As condições e normas de rejeição fixadas no regulamento a que se refere o número 
anterior devem assegurar o cumprimento do disposto nos artigos 48.º, 50.º e 52.º do presente 
decreto-lei.

3 — No caso de atividades industriais não inseridas no perímetro urbano, as condições es-
tabelecidas na autorização a que se refere no n.º 1 são submetidas à aprovação da autoridade 
competente, a quem incumbe verificar a sua conformidade com o título de rejeição de águas 
residuais urbanas e com os objetivos de qualidade definidos para o meio recetor.

4 — Em caso de desconformidade, a autoridade competente notifica a entidade gestora para 
proceder de imediato à retificação das condições de rejeição das águas residuais industriais.

5 — Impende sobre a entidade gestora a responsabilidade pela verificação do cumprimento 
das normas constantes na autorização de rejeição de águas residuais industriais em sistemas de 
disposição de águas residuais urbanas.

Artigo 55.º

Controlo administrativo e licenças de rejeição

Os atos de controlo administrativo sobre o estabelecimento, modificação ou transferência de 
instalações industriais que originem ou possam originar rejeições são praticados sob a condição 
de vir a ser obtido o correspondente título de utilização.

Artigo 56.º

Tratamento de lamas

1 — É proibida a descarga de lamas em águas superficiais ou subterrâneas.
2 — O regime de tratamento das lamas provenientes das estações de tratamento de águas 

consta de legislação específica.

Artigo 57.º

Reutilização de águas residuais

1 — As águas residuais tratadas devem ser reutilizadas, sempre que tal seja possível ou 
adequado, nomeadamente para os casos previstos no n.º 3 do artigo 44.º do presente decreto -lei.
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2 — A aplicação no solo de efluentes pecuários como fertilizantes ou corretivos orgânicos não 
carece de título de utilização desde que não haja rejeição nos recursos hídricos e desde que esteja 
assegurado o cumprimento das normas técnicas aplicáveis à valorização agrícola de efluentes, 
no âmbito do processo de licenciamento das explorações pecuárias.

SECÇÃO IV

Recarga e injeção artificial em águas subterrâneas

Artigo 58.º

Recarga artificial em águas subterrâneas

A recarga artificial das massas de água subterrâneas só é permitida desde que não compro-
meta o cumprimento dos objetivos ambientais estabelecidos para as massas de água subterrâneas 
que são objeto da recarga.

Artigo 59.º

Injeção artificial em águas subterrâneas

A injeção artificial em massas de águas subterrâneas só é permitida nas situações especí-
ficas referidas no n.º 4 do artigo 30.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e desde que não 
comprometa o cumprimento dos objetivos ambientais definidos para as massas de água afetadas.

SECÇÃO V

Imersão de resíduos

Artigo 60.º

Requisitos específicos

1 — A atribuição de licença de imersão de resíduos está dependente da verificação da impos-
sibilidade de serem encontradas outras alternativas para o destino final dos materiais a imergir, 
nomeadamente através de operações de valorização.

2 — A imersão de resíduos em águas territoriais só é permitida desde que não comprometa 
o cumprimento dos objetivos ambientais estabelecidos para as massas de água afetadas.

3 — Só é permitida a imersão de resíduos enunciados no artigo 3.º do anexo  da Conven-
ção para a Proteção do Meio Marinho do Atlântico Nordeste, aprovada pelo Decreto n.º 59/97, de 
31 de outubro.

4 — É proibida a imersão de resíduos que possuam alguma das substâncias que constem 
da lista de substâncias prioritárias perigosas, definidas em diploma próprio.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a imersão de resíduos que contenham alguma das 
substâncias que constem da lista de substâncias prioritárias definidas em normativo próprio só 
pode ocorrer desde que não contrarie os objetivos de qualidade definidos para as massas de 
água afetadas.

6 — Para além do disposto nos números anteriores, a zona de imersão selecionada não pode 
afetar zonas de pesca, áreas de desova e de maternidade de recursos vivos, rotas de migração 
de peixes e mamíferos, o recreio, a extração de minerais, a dessalinização, as áreas de especial 
importância científica e outros usos legítimos do mar.

7 — A caracterização dos materiais a imergir é realizada em função dos critérios de qualidade 
de sedimentos estabelecidos na portaria a que se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 14.º do presente decreto -lei.



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 93

Diário da República, 1.ª série

  

8 — Sempre que se justifique, a autoridade competente pode solicitar elementos adicionais 
aos previstos na portaria a que se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do 
presente decreto -lei para avaliação da contaminação dos resíduos a imergir.

9 — As operações de imersão de resíduos estão sujeitas à implementação de um programa de 
monitorização que deve incluir a caracterização das comunidades biológicas no local de imersão.

Artigo 61.º

Operações de imersão

1 — A operação de imersão não pode interferir com a navegação, a pesca, o recreio, a ex-
tração de minerais, a dessalinização, as áreas de especial importância científica e outros usos 
legítimos do mar.

2 — A operação de imersão não pode interferir com os períodos de maior vulnerabilidade para 
as espécies migradoras, épocas de defeso, época balnear e outras épocas do ano com importância 
para a sustentabilidade dos recursos vivos.

3 — Antes de se proceder à imersão, são eliminados óleos ou substâncias presentes no 
material com tendência para flutuar.

4 — Podem ser consideradas as seguintes técnicas de gestão das eliminações, mediante a 
utilização de processos físicos, químicos e biológicos naturais, nomeadamente:

a) A utilização das interações e das transformações geoquímicas das substâncias presentes 
nos materiais a imergir, uma vez combinados com água do mar ou sedimentos do fundo;

b) A seleção de zonas especiais, tais como zonas abióticas, utilizando métodos que permitam 
confinar o material a imergir, mantendo -o estável, podendo permitir a criação de recifes artificiais.

5 — A imersão de resíduos e inertes resultantes da manutenção das condições de acessibi-
lidade e operação nos portos está sujeita à apreciação do IPTM e posterior comunicação à ARH 
competente de todo o planeamento e monitorização.

SECÇÃO VI

Construções, apoios de praia e equipamentos e infraestruturas

Artigo 62.º

Construções

1 — Entende -se por construção todo o tipo de obras, qualquer que seja a sua natureza, no-
meadamente edificações, muros e vedações, bem como as respetivas alterações e demolições.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior as infraestruturas hidráulicas, aterros ou 
escavações.

3 — A realização de construções só é permitida desde que não afetem:

a) As condições de funcionalidade da corrente, o normal escoamento das águas e o espraia-
mento das cheias;

b) Os ecossistemas em presença, nomeadamente zonas húmidas e sistemas dunares;
c) A integridade biofísica e paisagística do meio, dos leitos e das margens;
d) As águas subterrâneas;
e) Os terrenos agrícolas envolventes;
f) A captação, represamento, derivação e bombagem de água;
g) O respeito pelo estabelecido no plano específico de gestão de águas ou em plano especial 

de ordenamento do território;
h) A segurança de obras marginais ou de transposição dos leitos;
i) A flora e a fauna das zonas costeiras;
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j) A estabilidade e o equilíbrio dos sistemas costeiros;
l) A vegetação ripária;
m) O livre acesso ao domínio público.

4 — A emissão da autorização, licença ou concessão de construção pressupõe a apresentação 
de um termo de responsabilidade assinado pelos autores do projeto, de acordo com a especifici-
dade da área dos recursos hídricos onde se localiza.

5 — O titular apresenta à autoridade competente, no prazo de 30 dias após emissão do res-
petivo título, uma apólice de seguro ou documento comprovativo da prestação de caução, cujo 
regime e montante consta do anexo  do presente decreto -lei, por conta de danos provocados por 
cheias, nos termos a definir na licença ou no contrato de concessão.

Artigo 63.º

Apoios de praia e equipamentos

1 — Entende -se por apoio de praia o núcleo básico de funções e serviços infraestruturados que, 
completo, integra vestiários, balneários, instalações sanitárias, postos de socorros, comunicações 
de emergência, informação e assistência a banhistas, limpeza da praia e recolha de lixo, podendo 
ainda e complementarmente assegurar outras funções e serviços, nomeadamente comerciais.

2 — São ainda considerados apoios de praia as instalações com caráter temporário e amo-
vível, designadamente pranchas flutuadoras, barracas, toldos e chapéus de sol para abrigo de 
banhistas, estruturas para abrigo de embarcações, seus utensílios e aparelhos de pesca e outras 
instalações destinadas à prática de desportos náuticos e de diversões aquáticas, também desig-
nadas como apoios balneares.

3 — Entende -se por equipamentos os núcleos de funções e serviços que não correspondam 
a apoio de praia, nomeadamente restaurantes e snack-bares, também designados por similares 
de empreendimentos turísticos.

4 — Quando ao apoio de praia, apoio balnear ou equipamentos estiverem associados serviços 
de apoio, vigilância e segurança aos utentes é estabelecida a zona de apoio balnear, correspon-
dente à frente de praia constituída pela faixa de terreno e plano de água adjacente ao apoio de 
praia, apoio balnear ou equipamento.

5 — Os apoios de praia e equipamentos referidos nos números anteriores só são permitidos 
em locais definidos nos planos especiais de ordenamento de acordo com a classificação das praias 
ou, na sua ausência, em locais especificamente demarcados e desde que:

a) Salvaguardem a integridade dos ecossistemas em presença, nomeadamente zonas hú-
midas e sistemas dunares;

b) Não afetem a integridade biofísica e paisagística do meio;
c) Não se incluam em áreas de riscos naturais, nomeadamente de erosão, inundação ou 

sujeitas a instabilidade geomorfológica, como abatimentos e escorregamentos;
d) Não sejam incompatíveis com outros usos licenciados;
e) Cumpram o disposto no Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto.

Artigo 64.º

Estacionamentos e acessos ao domínio público hídrico

1 — As áreas de estacionamento e acessos só são permitidas nos locais demarcados em 
plano específico e que respeitem as características construtivas definidas em função da classifi-
cação tipológica da praia ou, na ausência de plano, desde que:

a) Salvaguardem os ecossistemas em presença, nomeadamente zonas húmidas e sistemas 
dunares;

b) Não afetem a integridade biofísica e paisagística do meio;
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c) Não se incluam em áreas de riscos naturais, nomeadamente de erosão, inundação ou 
sujeitas a instabilidade geomorfológica, como abatimentos e escorregamentos;

d) Não sejam incompatíveis com outros usos licenciados;
e) Salvaguardem o livre acesso ao domínio público;
f) Cumpram o disposto no Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a abertura de novos acessos deve ser 
efetuada, preferencialmente, na perpendicular à linha de água, sendo interdita a abertura de 
acessos que incidam:

a) Em zonas húmidas e sistemas dunares;
b) Em zonas associadas a riscos naturais, nomeadamente erosão ou instabilidade geomor-

fológica.

3 — Os acessos que atravessem as zonas ameaçadas pelas cheias devem acautelar a cir-
culação das águas em cheia, sempre sem recurso à construção de aterros.

4 — Nos pavimentos dos estacionamentos são sempre utilizados materiais permeáveis ou 
semipermeáveis.

5 — Nos locais que impliquem ou que representem potencial risco é colocada sinalização 
adequada.

SECÇÃO VII

Infraestruturas hidráulicas

Artigo 65.º

Gestão de infraestruturas hidráulicas

A gestão dos bens que integram a concessão de infraestruturas hidráulicas é efetuada com 
base na mera posse dos bens, não relevando para este efeito a classificação constante do ar-
tigo 75.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

Artigo 66.º

Responsabilidade técnica

1 — A responsabilidade técnica pela execução das infraestruturas hidráulicas é assegurada 
por pessoa que possua licenciatura em especialidade adequada e com idoneidade técnica reco-
nhecida pelas respetivas ordens profissionais.

2 — O responsável técnico responde pela conformidade da execução da obra com o projeto 
aprovado e o correspondente caderno de encargos, o qual deve incluir critérios ambientais espe-
cíficos para a construção de cada obra.

3 — O responsável técnico responde solidariamente com o projetista e o empreiteiro em todas 
as questões relacionadas com a direção técnica e execução do projeto, devendo para esse efeito 
assinar um termo de responsabilidade.

4 — A mudança de responsável técnico deve ser comunicada à autoridade competente pelo 
promotor no prazo de 30 dias, acompanhada de proposta de nomeação de novo responsável e 
respetivo termo de responsabilidade.

Artigo 67.º

Construção de infraestruturas hidráulicas

1 — Durante a construção de infraestruturas hidráulicas são realizadas vistorias pela autori-
dade competente para conferir a boa execução da obra e verificar a implementação das medidas 
de minimização ambiental que tenham sido definidas durante o processo de licenciamento.
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2 — A autoridade competente realiza uma vistoria final no prazo máximo de 30 dias contados 
a partir da data em que o requerente a notifique da conclusão das obras.

3 — Após a realização da vistoria referida no número anterior é elaborado um parecer, emitido 
no prazo de 20 dias, acerca da conformidade das condições de segurança na construção, assim 
como do cumprimento de outras condições ambientais que a autoridade competente considere 
necessárias, constantes do processo de atribuição do respetivo título.

4 — No caso de açudes e barragens, a segurança é verificada de acordo com o estipulado 
na legislação específica.

5 — No caso de infraestruturas hidráulicas para produção de energia e quando a autoridade 
competente emita um parecer favorável, será o mesmo imediatamente comunicado à direção 
regional de economia territorialmente competente ou à DGEG, para os efeitos de realização da 
vistoria necessária para a atribuição da licença de exploração.

Artigo 68.º

Exploração de infraestruturas hidráulicas

1 — São realizadas vistorias trienais durante o período de exploração das infraestruturas 
hidráulicas tendo em vista a verificação das condições de funcionamento e operacionalidade.

2 — Todos os encargos decorrentes da manutenção, conservação e exploração das infraes-
truturas hidráulicas são da responsabilidade do titular da licença ou da concessão.

3 — As intervenções de desassoreamento, realizadas por motivos de segurança e devidamente 
autorizadas pela autoridade competente, são da responsabilidade de quem tem a posse ou a pro-
priedade da infraestrutura, aplicando -se o disposto no n.º 7 do artigo 78.º do presente decreto -lei ao 
destino final dos inertes retirados.

SECÇÃO VIII

Recarga de praias e assoreamentos artificiais

Artigo 69.º

Requisitos específicos

1 — A recarga de praias e assoreamentos artificiais com o objetivo de criar condições para 
a prática balnear só podem ocorrer nas áreas identificadas em plano e são complementadas por 
um programa de monitorização que permita avaliar a evolução da intervenção.

2 — Na recarga de praias e assoreamentos artificiais com vista à utilização balnear só po-
dem ser utilizados materiais que se insiram na classe de qualidade 1, definida na portaria a que 
se refere a subalínea ii) da alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do presente decreto -lei e desde que 
apresentem granulometria compatível com a praia recetora.

3 — Na ausência de planos, a recarga de praias e assoreamentos artificiais só podem ocorrer 
por razões de defesa costeira ou de pessoas e bens.

SECÇÃO IX

Competições desportivas e navegação marítimo -turística, infraestruturas e equipamentos de apoio à navegação

Artigo 70.º

Competições desportivas e navegação marítimo -turística

1 — A exploração de embarcações atracadas ou fundeadas sem meios de locomoção próprios 
ou seladas só é permitida desde que não afete:

a) Os usos principais dos recursos hídricos;
b) A compatibilidade com outros usos secundários;
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c) O estado da massa de água;
d) A integridade dos leitos e das margens e dos ecossistemas em presença;
e) A integridade de infraestruturas e equipamentos licenciados.

2 — O titular da licença apresenta à autoridade competente, no prazo de 30 dias após a emis-
são do título, uma apólice de seguro ou documento comprovativo da prestação de caução, cujo 
regime e montante consta do anexo  do presente decreto -lei, por conta das atividades tituladas.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica a aplicação do regulamento da atividade 
marítimo-turística, devendo a licença a emitir ao abrigo desse regulamento observar o estabele-
cido no presente decreto -lei e ser precedida de parecer favorável da autoridade competente para 
licenciar a utilização do recurso hídrico, sempre que a mesma caiba a entidade diversa da entidade 
competente para emitir o título de utilização dos recursos hídricos.

Artigo 71.º

Infraestruturas e equipamentos de apoio à navegação

1 — Entende -se por infraestruturas e equipamentos de apoio à navegação as edificações 
que se destinem à instalação de serviços, nomeadamente cais, marinas, docas, portos de recreio, 
ancoradouros, pontos de amarração, pontão ou embarcadouro e acessos das embarcações ao 
plano de água, por meios mecânicos de alagem ou rampa varadouro.

2 — A implantação de infraestruturas e equipamentos de apoio só é permitida desde que 
não afete:

a) Os usos principais dos recursos hídricos;
b) A compatibilidade com outros usos secundários;
c) O estado da massa de água;
d) A integridade biológica dos ecossistemas em presença;
e) A integridade de infraestruturas e equipamentos licenciados;
f) A hidrodinâmica e a dinâmica sedimentar.

SECÇÃO X

Instalação de infraestruturas e equipamentos flutuantes, culturas biogenéticas e marinhas

Artigo 72.º

Equipamentos flutuantes

1 — A utilização dos recursos hídricos para transporte de madeiras ou peças soltas flutuan-
tes que, pela sua dimensão e características, não sejam considerados complementos de usos 
recreativos e a instalação de estruturas flutuantes fixas, nomeadamente jangadas, piscinas, cais, 
balizagem e sinalização qualquer que seja a sua finalidade, incluindo as zonas de apoio balnear, 
só são permitidas desde que não afetem:

a) Os usos principais da albufeira ou linha de água;
b) Outros usos secundários, nomeadamente a navegação;
c) O estado da massa de água;
d) A integridade dos leitos e margens, bem como de infraestruturas hidráulicas;
e) A integridade biológica dos ecossistemas em presença.

2 — O titular da licença apresenta à autoridade competente, no prazo de 30 dias após emissão 
do título, uma apólice de seguro ou documento comprovativo da prestação de caução, cujo regime 
e montante consta do anexo  do presente decreto -lei, por conta das atividades tituladas.
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Artigo 73.º

Culturas biogenéticas

1 — Entende -se por culturas biogenéticas as atividades que tenham por finalidade a reprodu-
ção, o crescimento, a engorda, a manutenção ou afinação de espécies aquáticas de água doce, 
salobra ou salgada.

2 — A utilização dos recursos hídricos para o estabelecimento de culturas biogenéticas em 
água doce, salobra ou salgada e seus leitos, bem como de quaisquer artefactos, infraestruturas ou 
equipamentos flutuantes ou submersos e instalações em terra firme que lhes estejam associados, 
só é permitida desde que:

a) Estejam devidamente demarcadas;
b) Não alterem o sistema de correntes;
c) Não prejudiquem a navegação ou outros usos licenciados;
d) Não alterem o estado da massa de água onde se localizem;
e) Não afetem a integridade biológica dos ecossistemas em presença.

Artigo 74.º

Marinhas

1 — Entende -se por marinhas todos os locais onde se exerçam atividades que tenham por 
finalidade a produção de sal, qualquer que seja a forma de captação ou retenção de água.

2 — O estabelecimento de marinhas, rebaixamento ou alargamento do seu leito, bem como 
reparação de muros e instalações complementares, só é permitido desde que:

a) Não altere o prisma de maré e o sistema das correntes;
b) Não prejudique a navegação ou outros usos licenciados;
c) Não altere o estado da massa de água onde se localizem;
d) Não altere os aquíferos que se localizam na área de influência.

3 — Quando o pedido seja formulado por interessado na relação jurídica procedimental, é 
sempre ouvido o titular do órgão ou o agente visado.

4 — Os pedidos devem ser formulados logo que haja conhecimento da circunstância que 
determina a escusa ou a suspeição.

SECÇÃO XI

Aterros e escavações

Artigo 75.º

Requisitos específicos

As ações de aterros e escavações só são permitidas desde que:

a) Sirvam para a consolidação das margens e proteção contra a erosão, cheias ou contribuam 
para a melhoria ou preservação da qualidade da água;

b) Sirvam para a melhoria da drenagem e funcionalidade da corrente;
c) Não alterem o estado da massa de água onde se localiza;
d) Minimizem os cortes de meandros e a artificialização das margens;
e) Não causem impactes negativos nos ecossistemas e aquíferos, nomeadamente implica-

ções ao nível freático.
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SECÇÃO XII

Sementeira, plantação, corte de árvores ou arbustos e pastagens

Artigo 76.º

Requisitos específicos

1 — A utilização dos recursos hídricos para sementeiras, plantações e cortes de árvores ou 
arbustos só é permitida desde que:

a) Não crie alterações à funcionalidade da corrente e espraiamento das cheias;
b) Não implique movimentações de terra que alterem a secção de vazão, a configuração do 

curso de água e a integridade das margens;
c) Não agrave riscos naturais, nomeadamente de erosão;
d) Não afete a integridade biofísica e paisagística do meio;
e) Não implique a destruição da flora, da fauna, de ecossistemas em presença, nomeadamente 

zonas húmidas e sistemas dunares.

2 — Não é permitida a pernoita na pastagem em terrenos do domínio público hídrico.

SECÇÃO XIII

Extração de inertes

Artigo 77.º

Intervenções

1 — Entende -se por extração de inertes a intervenção de desassoreamento das zonas de 
escoamento e de expansão das águas de superfície, quer correntes quer fechadas, bem como 
da faixa costeira, da qual resulte a retirada de materiais aluvionares granulares depositados ou 
transportados pelo escoamento nas massas de água de superfície, em suspensão ou por arrasta-
mento, independentemente da granulometria e composição química, nomeadamente siltes, areia, 
areão, burgau, godo, cascalho, terras arenosas e lodos diversos.

2 — As intervenções que vierem a ser realizadas ficam obrigadas ao cumprimento de um 
conjunto de normas ambientais a estabelecer em legislação própria.

3 — A extração de inertes, em águas públicas, só é permitida quando se encontre prevista 
em plano específico de gestão das águas ou enquanto medida de conservação e reabilitação da 
rede hidrográfica e zonas ribeirinhas ou medida de conservação e reabilitação de zonas costei-
ras e de transição, ou ainda como medida necessária à criação ou manutenção de condições de 
navegação em segurança e da operacionalidade do porto, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 38.º do presente decreto -lei.

4 — Os planos específicos de gestão de inertes em domínio hídrico, elaborados de acordo 
com as normas técnicas definidas pelo Despacho Normativo n.º 14/2003, de 14 de março, equi-
valem aos planos específicos de gestão das águas referidos no número anterior.

Artigo 78.º

Requisitos específicos

1 — O exercício da atividade de extração de inertes em margens e leitos conexos com águas 
públicas tem como requisito necessário, tal como no caso de ser realizada em águas ou margens 
públicas, a confirmação de que a mesma constitui uma intervenção de desassoreamento.
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2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior, o exercício da atividade de extra-
ção de inertes em margens e leitos conexos com águas públicas só é permitido para locais que 
garantam:

a) A manutenção do sistema de correntes, a navegação, a flutuação, o escoamento e o es-
praiamento de cheias;

b) O equilíbrio dos cursos de água, praias e faixa litoral;
c) A integridade dos ecossistemas e o estado da(s) massa(s) de água afetada(s);
d) A preservação de águas subterrâneas;
e) A preservação de áreas agrícolas envolventes;
f) O uso das águas para diversos fins, recreativos, de lazer, a navegação e infraestruturas de 

apoio, captações, represamentos, derivação e bombagem;
g) A integridade dos leitos e margens, bem como de estruturas nelas licenciadas;
h) A segurança de obras marginais ou de transposição dos leitos.

3 — A licença que titule a extração de inertes pode impor como condição que uma parte dos 
inertes extraídos sejam depostos em locais a indicar pela autoridade competente, para efeitos de 
reforço da proteção de margens, praias ou infraestruturas que sejam identificadas como estando 
em desequilíbrio.

4 — À extração de inertes que fiquem na posse dos particulares em resultado de uma ope-
ração de extração é aplicada a correspondente taxa de utilização dos recursos hídricos.

5 — Na situação a que se refere o n.º 3 do presente artigo, pode o particular que ficar sujeito 
à obrigação de deposição de inertes, em resultado do cumprimento de uma condição da licença, 
ser compensado dos custos inerentes a tal operação mediante desconto na taxa de recursos 
hídricos, em termos que devem constar da mesma licença.

6 — A extração periódica de inertes, destinada a assegurar as condições de navegabilidade e 
acessibilidade a portos comerciais, de pesca, marinas, cais de acostagem ou outras infraestruturas 
de apoio à navegação, será executada de acordo com planos de desassoreamento, aprovados 
pela ARH, que definem, entre outros, a periodicidade das intervenções, os volumes de inertes 
a retirar, a caracterização física, química e biológica do material a dragar, locais de deposição e 
medidas de minimização de impactes e identificação e forma de implementação de mecanismos 
de controlo dos volumes dragados.

7 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores e sempre que não for possível a repo-
sição dos inertes em domínio hídrico, a autoridade competente pode aliená -los em hasta pública, 
exceto quando os volumes em causa não justifiquem o recurso a este procedimento.

8 — A extração de inertes em águas particulares não se encontra sujeita às regras dispos-
tas no presente artigo, com exceção das constantes dos n.os 1 e 2, com as devidas adaptações.

CAPÍTULO III

Fiscalização e contraordenações

Artigo 79.º

Fiscalização e inspeção

1 — A verificação do cumprimento do disposto no presente decreto -lei é realizada sob a forma 
de fiscalização e de inspeção, nos termos do disposto nos artigos 90.º a 94.º da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 94.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, compete 
a qualquer entidade pública informar a ARH territorialmente competente ou o INAG da existência 
de utilizações dos recursos hídricos não tituladas de que tome conhecimento.
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Artigo 80.º

Responsabilidade pelos encargos de ações de fiscalização ou inspeção

1 — Os encargos decorrentes de ações de fiscalização ou de inspeção são suportados pelo 
infrator sempre que se verifique a ausência de título ou o incumprimento das condições impostas 
na emissão do título.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é elaborado um relatório contendo a des-
crição da ação de fiscalização ou inspeção e dos respetivos encargos, sendo o infrator notificado 
para proceder ao pagamento no prazo máximo de 15 dias.

3 — Os documentos que titulam as despesas realizadas no âmbito de ações de fiscalização 
ou inspeção servem de título executivo para a cobrança das quantias não liquidadas voluntaria-
mente pelos infratores.

4 — Em caso de divergência, sobre a mesma amostra, entre os resultados das análises efetu-
adas pelos laboratórios das entidades que procederam às ações de fiscalização ou de inspeção e 
os resultados apresentados pelo titular é realizada uma análise pelo Laboratório de Referência do 
Ambiente, constituindo os respetivos boletins de análise prova para todos os efeitos previstos na lei.

5 — A verificação de conformidade das normas de rejeição de águas residuais urbanas nas 
ações de fiscalização e inspeção obedece ao disposto no artigo 52.º

Artigo 81.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação ambiental leve:

a) A falta da comunicação prevista no artigo 16.º;
b) A falta de notificação prevista no n.º 3 do artigo 27.º;
c) O incumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 32.º;
d) A falta de entrega do título prevista no n.º 1 do artigo 34.º;
e) A violação das normas contidas nos regulamentos dos planos de ordenamento de estuários 

e dos planos de recursos hídricos, bem como a inobservância das determinações das ARH que 
visem o cumprimento do disposto nesses planos.

2 — Constitui contraordenação ambiental grave:

a) A não prestação de informações, a prestação de informações falsas ou inexatas e a ocul-
tação de elementos de informação pelos utilizadores;

b) A falta de reposição da situação anterior, prevista no n.º 2 do artigo 34.º;
c) A transmissão de títulos sem a respetiva comunicação ou autorização;
d) A destruição ou alteração total ou parcial de infraestruturas hidráulicas, fluviais ou marítimas, 

de qualquer natureza sem o respetivo título;
e) Execução de obras, infraestruturas, plantações ou trabalhos de natureza diversa, com 

prejuízo da conservação, equilíbrio das praias, regularização e regime de rios, lagos, lagoas, 
pântanos e mais correntes de água;

f) A falta de instalação de sistema de autocontrolo prevista no artigo 5.º;
g) A falta de envio dos dados do sistema de autocontrolo de acordo com a periodicidade 

exigida, nos termos do artigo 5.º;
h) O incumprimento do estabelecido no artigo 46.º;
i) O incumprimento do dever de retificação previsto no n.º 4 do artigo 54.º;
j) O incumprimento dos prazos referidos nos n.os 1 e 3 do artigo 89.º;
l) (Revogada.)
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3 — Constitui contraordenação ambiental muito grave:

a) A utilização dos recursos hídricos sem o respetivo título;
b) A violação do disposto no n.º 5 do artigo 32.º;
c) O incumprimento das obrigações impostas pelo respetivo título;
d) O incumprimento da obrigação, por parte do titular do título, de suspender os trabalhos 

e alterar ou demolir aqueles quando ameacem a segurança ou prejudiquem os interesses da 
navegação;

e) (Revogada.)
f) Lançar, depositar ou, por qualquer outra forma direta ou indireta, introduzir nas águas su-

perficiais, subterrâneas ou nos terrenos englobados nos recursos hídricos qualquer substância 
ou produto sólido, líquido ou gasoso potencialmente poluente;

g) A manipulação de produtos ou substâncias nocivas junto de captações, ou da sua zona 
de proteção imediata, de águas subterrâneas ou superficiais;

h) O depósito de produtos ou substâncias nocivas junto de captações, ou da sua zona de 
proteção imediata, de águas subterrâneas ou superficiais;

i) O armazenamento de quaisquer produtos ou substâncias nocivas junto de captações, ou 
da sua zona de proteção imediata, de águas subterrâneas ou superficiais;

j) A extração de materiais inertes em áreas distintas das consagradas no respetivo título;
l) A utilização de equipamentos ou meios de ação não autorizados para a extração de ma-

teriais inertes;
m) A omissão total ou parcial dos volumes de materiais inertes extraídos;
n) A realização de competições desportivas e navegação marítimo -turística fora das áreas 

permitidas para o efeito;
o) A obstrução ao exercício de inspeção, fiscalização ou o exercício das suas competências, 

designadamente a recusa de acesso da entidade ao local;
p) O incumprimento das normas de qualidade da água de acordo com a legislação em vigor;
q) O não acatamento da proibição de lançar, depositar ou de qualquer outra forma de introduzir 

na água resíduos que contenham substâncias que possam alterar as suas características ou que 
contribuam para a degradação do ambiente;

r) A imersão de resíduos ou a rejeição de efluentes em local diferente do autorizado pelos 
organismos competentes;

s) A imersão de resíduos em violação das disposições legalmente aplicáveis;
t) A rejeição de águas residuais industriais, direta ou indiretamente, para o sistema de dispo-

sição de águas residuais urbanas sem a autorização prevista no n.º 1 do artigo 54.º;
u) Rejeição de águas degradadas diretamente para o sistema de disposição de águas residuais, 

para a água ou para o solo, sem qualquer tipo de mecanismos que assegurem a depuração destas.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, a fixação da coima concreta 

tem ainda em consideração os critérios constantes dos n.os 4 e 5 do artigo 97.º da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro.

6 — A condenação pela prática de infrações muito graves previstas no n.º 3, bem como de 
infrações graves previstas no n.º 2 quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse metade 
do montante máximo da coima abstrata aplicável, pode ser objeto de publicidade, nos termos do 
disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto.

Artigo 82.º

Apreensão cautelar e sanções acessórias

A entidade competente para a aplicação da coima pode proceder às apreensões cautela-
res e aplicar as sanções acessórias que se mostrem adequadas, nos termos do disposto na Lei 
n.º 50/2006, de 29 de agosto.
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Artigo 83.º

Processos de contraordenação

1 — A instauração, a instrução e a decisão dos processos de contraordenações, bem como a 
aplicação das coimas e sanções acessórias, competem à ARH com jurisdição na área da utilização 
dos recursos hídricos e às demais entidades competentes para o licenciamento.

2 — Compete exclusivamente aos municípios a instauração, instrução e decisão dos pro-
cessos de contraordenação, assim como a aplicação das coimas, respetivas sanções acessórias 
e medidas cautelares, relativamente às competências transferidas pelas alíneas a) e b) do n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 97/2018, nas praias marítimas ou de águas fluviais e lacustres, 
integradas na área territorial afeta à sua administração.

Artigo 84.º

Reposição da situação anterior à infração

1 — Em caso de incumprimento de decisão que determine a reposição da situação anterior 
à infração, podem a ARH ou outras entidades competentes realizar os trabalhos e ações devidos 
por conta do infrator.

2 — Os documentos que titulam as despesas realizadas nos termos do número anterior, 
quando estas não forem pagas voluntariamente pelo infrator no prazo de 20 dias a contar da sua 
notificação, servem de título executivo.

Artigo 85.º

Sanção pecuniária compulsória

1 — A ARH ou a IGAOT podem, sempre que tal se justifique, aplicar sanção pecuniária com-
pulsória por cada dia de atraso no pagamento da coima, não podendo exceder um mês a contar 
da data fixada na decisão, nos seguintes casos:

a) Não acatamento de decisão que ordene a adoção de medidas determinadas;
b) Não prestação ou prestação de informações falsas, inexatas ou incompletas ou cuja apre-

sentação seja legalmente devida.

2 — O valor diário da sanção prevista no número anterior pode oscilar entre € 50 e € 250, 
quando a infração for cometida por pessoa singular, e entre € 250 e € 1000, quando for cometida 
por pessoa coletiva.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 86.º

Regimes jurídicos especiais

1 — O presente decreto -lei não se aplica aos recursos hidrominerais, geotérmicos e águas 
de nascente a que se refere o Decreto -Lei n.º 90/90, de 16 de março.

2 — O disposto no presente decreto -lei não prejudica o regime jurídico aplicável ao exercício 
das atividades de produção de energia elétrica a partir da energia das ondas ou da energia eólica 
offshore em domínio público marítimo.

3 — O disposto no presente decreto -lei não afeta as competências legais da Autoridade Ma-
rítima Nacional nem as competências legais no domínio da segurança marítima e portuária das 
autoridades marítimas e portuárias.

4 — As áreas que entraram ou vierem a entrar no domínio público ou privado do Estado, por 
força do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 468/71, de 5 de novembro, e do artigo 13.º da Lei n.º 54/2005, 
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de 15 de novembro, são administradas pela ARH em que cuja área de jurisdição se situem, sem 
prejuízo do disposto no artigo 13.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.

5 — Em caso de extinção das relações jurídicas tituladas por concessões ou licenças emi-
tidas ao abrigo do disposto nos Decretos n.os 5787-IIII, de 10 de maio de 1919, 6287, de 20 de 
dezembro de 1919, e 16767, de 20 de abril de 1929, e nos Decretos -Leis n.os 43335, de 19 de 
novembro de 1960, 468/71, de 5 de novembro, e 189/88, de 27 de maio, ou emergentes de direitos 
resultantes do Decreto -Lei n.º 183/95, de 27 de julho, designadamente por caducidade, rescisão 
unilateral ou revogação, revertem para o Estado, gratuitamente e sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do artigo 35.º, os bens e direitos que integram o estabelecimento da concessão, bem como 
os diretamente afetos à exploração, no caso de licença, nos termos estabelecidos nos referidos 
diplomas ou no respetivo título.

6 — A caducidade das concessões celebradas ao abrigo dos Decretos n.os 5787-IIII, de 10 de 
maio de 1919, 6287, de 20 de dezembro de 1919, e 16767, de 20 de abril de 1929, é verificada por 
despacho do membro do Governo responsável pela área do ambiente, sendo esta competência 
delegável no presidente do INAG.

7 — Nas situações em que as PCH, exploradas ao abrigo do título emitido nos termos da 
legislação anterior ao Decreto -Lei n.º 46/94, de 22 de fevereiro, tenham revertido ou venham 
a reverter para o Estado e sejam acessórias de construções, propriedade do antigo titular da 
concessão ou licença, só estes, ou aqueles a quem estes tenham transmitido a propriedade ou 
algum outro direito que habilite a explorar a PCH, têm legitimidade para requerer novas licenças 
de utilização do domínio hídrico na parte que envolva a utilização daquelas obras ou instalações, 
desde que autorizados pelo INAG e a DGGE.

8 — O presente decreto -lei não prejudica a aplicação do regime jurídico dos aproveitamentos 
hidroagrícolas, constante do Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de julho, tendo sempre por base os títulos 
de utilização dos recursos hídricos emitidos nos termos da Lei da Água e do presente decreto -lei.

Artigo 87.º

Taxas administrativas

Com a apresentação dos pedidos de informação prévia a que se refere o artigo 11.º e de 
emissão de licença de pesquisa de águas subterrâneas a que se refere o artigo 41.º é devido 
o pagamento de uma taxa, no montante definido na portaria a que se refere a subalínea ii) da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 14.º do presente decreto -lei.

Artigo 88.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro

O n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Compete ao membro do Governo responsável pela área do ambiente, através de portaria, 
aprovar a delimitação dos perímetros de proteção, identificando as instalações e atividades, de entre 
as mencionadas nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 6.º, que ficam sujeitas a interdições ou a condicionamentos 
e definir o tipo de condicionamentos.»

Artigo 89.º

Situações existentes não tituladas

1 — Os utilizadores de recursos hídricos que à data da entrada em vigor do presente decreto -lei
não disponham de título que permita essa utilização devem apresentar à autoridade competente, 
no prazo de dois anos, um requerimento contendo:

a) A identificação do utilizador;
b) O tipo e a caracterização da utilização;
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c) A identificação exata do local, com indicação, sempre que possível, das coordenadas 
geográficas.

2 — Após a entrega dos elementos referidos no número anterior, a autoridade competente 
procede à fiscalização da utilização em causa, podendo, na sequência desta, impor ao utilizador 
as alterações necessárias ao cumprimento do presente decreto -lei.

3 — As alterações referidas no número anterior são efetuadas no prazo fixado pela autori-
dade competente, de acordo com as circunstâncias do caso, só sendo o título emitido após a sua 
realização.

4 — Não havendo lugar a alterações, é emitido o respetivo título de utilização de acordo com 
o disposto no presente decreto -lei.

5 — É devido o pagamento da taxa de recursos hídricos durante o prazo referido no n.º 1, 
independentemente da emissão do título.

6 — Os utilizadores que apresentem o requerimento no prazo referido no n.º 1 ficam isentos 
de aplicação de coima pela utilização não titulada até à emissão do respetivo título.

Artigo 90.º

Disposições transitórias sobre títulos

1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se aos processos pendentes à data da sua 
entrada em vigor, sem prejuízo dos atos e formalidades praticados que devam ser salvaguardados 
nos termos legais.

2 — Os títulos de utilização emitidos ao abrigo da legislação anterior mantêm -se em vigor 
nos termos em que foram emitidos, sem prejuízo da sujeição dos seus titulares às obrigações 
decorrentes da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e demais atos legislativos complementares.

3 — No caso de serem necessárias alterações para a progressiva adaptação do título emitido 
às disposições da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e dos atos legislativos que a complementam, 
a ARH fixará um calendário com as medidas adequadas para a sua concretização, tendo em conta 
as expectativas legítimas do detentor do título quanto à sua duração, as condições económicas 
do exercício da atividade e o disposto no n.º 3 do artigo 32.º

4 — No caso de utilizações dos recursos hídricos anteriormente tituladas por mera licença 
que, de acordo com a Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, devam ser sujeitas ao regime de con-
cessão, os títulos mantêm -se em vigor nos termos em que foram emitidos, salvo quando os seus 
titulares requeiram a sua conversão em concessão, caso em que a concessão não poderá ter 
prazo superior ao necessário para concluir a amortização dos investimentos realizados ao abrigo 
do título inicial.

5 — No caso de títulos de utilização existentes em que estejam reunidas as condições ne-
cessárias para a classificação da infraestrutura como empreendimento de fins múltiplos, pode a 
mesma ser submetida ao regime previsto no artigo 7.º, sob proposta do INAG e decisão do membro 
do Governo responsável pela área do ambiente.

6 — Para captações já existentes, os titulares têm o prazo de um ano, contado da data de 
entrada em vigor do presente decreto -lei, para apresentarem na ARH os respetivos estudos de 
delimitação de perímetros de proteção das captações subterrâneas ou superficiais.

Artigo 91.º

Regularização da atribuição de títulos de utilização às empresas titulares 
de centros eletroprodutores

1 — A entidade concessionária da RNT e as empresas titulares dos centros eletroprodutores 
a quem os artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 183/95, de 27 de julho, reconhecem o direito à utili-
zação do domínio público hídrico afeto aos respetivos aproveitamentos hidroelétricos, através de 
título a emitir ao abrigo do Decreto -Lei n.º 46/94, de 22 de fevereiro, poderão continuar a utilizar os 
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recursos hídricos atrás referidos através de outorga de contrato de concessão a celebrar entre o 
Estado e a entidade concessionária da RNT, a ocorrer no prazo máximo de dois anos a contar da 
data de entrada em vigor do presente decreto -lei, podendo aquela transmitir os correspondentes 
direitos às referidas empresas titulares dos centros eletroprodutores.

2 — As entidades referidas no número anterior estão habilitadas até ao limite do prazo nele 
previsto a utilizar os recursos hídricos afetos a cada um dos centros eletroprodutores, devendo 
nesse mesmo prazo ser apresentados os elementos referidos no n.º 1 do artigo 89.º do presente 
decreto-lei e outorgados os respetivos contratos de concessão.

3 — Para efeitos dos números anteriores, serão consideradas como data inicial das utili-
zações dos recursos hídricos a data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 183/95, de 27 de 
julho, e como datas finais as que correspondem ao termo da vida útil da construção civil de 
cada um dos centros eletroprodutores, fixadas no anexo  do presente decreto -lei e que dele 
faz parte integrante.

4 — Os contratos de concessão e de transmissão a celebrar nos termos do n.º 1 deverão 
atender aos prazos referidos no número anterior e no anexo  e as suas condições observam o 
disposto na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e no presente decreto -lei.

5 — As empresas a quem já tenha sido atribuída, ao abrigo do artigo 67.º do Decreto -Lei
n.º 182/95, de 27 de julho, a execução e exploração de centros eletroprodutores, e desde que 
o Estado já tenha definido as condições de ligação desses centros à Rede Elétrica Pública, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de dezembro, mantêm os direitos e obrigações assu-
midos, devendo a construção e exploração do respetivo aproveitamento hidroelétrico ser titulada 
por contrato de concessão com o Estado, a celebrar, nos termos da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro, e do presente diploma, no prazo de dois anos.

6 — A transmissão dos direitos de utilização do domínio hídrico a favor das empresas titula-
res dos centros eletroprodutores a que se refere o n.º 1 fica sujeita ao pagamento de um valor de 
equilíbrio económico -financeiro.

Artigo 92.º

Forma e prazos dos pareceres

1 — O valor de equilíbrio económico -financeiro de cada centro eletroprodutor corresponde 
à diferença entre o valor de mercado da sua exploração desde o termo previsto no respetivo 
contrato de aquisição de energia, celebrado ao abrigo dos Decretos -Leis n.os 182/95 e 183/95, 
de 27 de julho, até ao termo da concessão de utilização do domínio hídrico fixado nos termos 
do n.º 4 do artigo 91.º e o valor residual previsto no contrato de aquisição de energia relevante, 
utilizando, para o efeito, as taxas de desconto apropriadas para os fluxos financeiros de cada 
um daqueles valores.

2 — O valor de equilíbrio económico -financeiro para cada centro eletroprodutor hídrico é 
definido mediante despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do am-
biente e da energia, precedido de audição do respetivo titular, tendo por base o valor identificado 
em duas avaliações realizadas por entidades financeiras independentes de elevada reputação e 
constará do contrato a celebrar entre o Estado, a entidade concessionária da RNT e as empresas 
titulares dos centros eletroprodutores.

3 — O valor de equilíbrio económico -financeiro, a que se refere o número anterior, pago pelos 
titulares dos centros eletroprodutores hídricos destina -se a beneficiar os consumidores de energia 
elétrica através da redução do défice tarifário, da estabilização das tarifas e de outras medidas 
de política energética.

4 — Os critérios de afetação dos montantes referidos nos números anteriores são definidos pelo 
membro do Governo responsável pela área da energia, sem prejuízo das competências da ERSE.
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Artigo 93.º

Disposições transitórias sobre a constituição das ARH

1 — Até à entrada em funcionamento de cada ARH, incumbe às comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional (CCDR), através dos seus serviços competentes em matéria de recursos 
hídricos, o exercício das competências de licenciamento e fiscalização atribuídas pelo presente 
decreto-lei às ARH, com exceção das competências relativas à emissão dos títulos de utilização 
de recursos hídricos referidos no artigo 91.º, as quais são atribuídas ao INAG.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os contratos de concessão celebrados 
pelas CCDR são autorizados pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente, com 
faculdade de delegação no presidente do INAG.

3 — Até à entrada em funcionamento de cada ARH, a atribuição dos títulos de utilização 
relativos às barragens incluídas no Programa Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidro-
elétrico é da competência do INAG.

4 — Mediante despacho do membro do Governo responsável pela área do ambiente que sal-
vaguarde os atos praticados e as diligências efetuadas, os procedimentos de atribuição dos títulos 
de utilização relativos às barragens incluídas no Programa Nacional de Barragens de Elevado 
Potencial Hidroelétrico iniciados junto do INAG podem ser decididos pelas ARH territorialmente 
competentes.

5 — O exercício das competências atribuídas às ARH não abrangidas pelos n.os 1 e 2 cabe 
transitoriamente ao INAG, podendo o membro do Governo responsável pela área do ambiente 
fazer cessar, por portaria, este regime transitório, total ou parcialmente, em função da capacidade 
demonstrada por cada ARH para assumir o exercício de tais competências.

Artigo 94.º

Planos e conselhos de bacia hidrográfica

1 — Até à aprovação dos planos de gestão de bacia hidrográfica, são -lhes equiparados os 
atuais planos de bacia hidrográfica para todos os efeitos legais.

2 — Até à constituição dos conselhos de região hidrográfica, mantêm -se em funcionamento 
os atuais conselhos de bacia, com a composição e a competência definidas na lei.

Artigo 95.º

Referências legais

Todas as remissões existentes para as disposições dos capítulos  e  do Decreto -Lei
n.º 468/71, de 5 de novembro, consideram -se efetuadas para as disposições correspondentes da 
Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e do presente decreto -lei.

Artigo 96.º

Norma revogatória

São revogados:

a) A Portaria n.º 295/2002, de 19 de março;
b) O despacho conjunto n.º 141/95, de 21 de junho, do Ministro do Ambiente e Recursos 

Naturais e do Ministro do Mar, com a entrada em vigor da portaria a que se refere a alínea a) do 
n.º 3 do artigo 14.º do presente decreto -lei;

c) Os artigos 6.º, 7.º e 53.º do Decreto -Lei n.º 183/95, de 27 de julho.
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Artigo 97.º

Regiões Autónomas

O regime do presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
sem prejuízo das adaptações decorrentes da estrutura própria da administração regional autónoma 
a introduzir por diploma regional adequado.

Artigo 98.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de junho de 2007.

ANEXO I

(a que se referem os artigos 22.º e 25.º)

A) Caução para recuperação ambiental

1 — Todas as utilizações tituladas por licença ou concessão estão sujeitas a caução para 
recuperação ambiental, exceto se for dispensada a prestação de caução nos termos dos n.os 3,
4 e 9 do artigo 22.º e dos n.os 5 e 6 do artigo 25.º do presente decreto -lei, ou se for apresentada 
apólice de seguro, nos casos expressamente previstos no presente decreto -lei.

2 — No prazo de 80 dias a contar da data da entrada em funcionamento da respetiva utilização, 
o utilizador presta a favor da autoridade competente uma caução correspondendo a um valor entre 
0,5 % e 2 % do montante investido na obra, a fim de garantir a recuperação de eventuais danos 
ambientais causados nos recursos hídricos, como consequência da exploração e sem prejuízo 
das indemnizações a terceiros.

3 — Para efeitos do número anterior, o valor da caução é definido pela autoridade competente, 
tendo em conta a perceção do risco envolvido.

4 — A caução pode ser prestada por depósito em dinheiro ou mediante garantia bancária.
5 — O depósito de dinheiro efetua -se numa instituição de crédito, à ordem da autoridade 

competente.
6 — Se a caução for prestada mediante garantia bancária, é apresentado o documento pelo 

qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, 
o imediato pagamento de quaisquer importâncias em virtude do incumprimento das obrigações 
por parte do titular da licença ou concessão.

7 — A caução será prestada, tal como se prevê no n.º 2, é libertada decorrido um quinto do 
prazo do respetivo título, desde que a autoridade competente considere que não é preciso acioná-
-la para a correção ou eliminação de eventuais danos ambientais.

8 — O promotor não poderá continuar a explorar a utilização se a partir da data referida no 
n.º 2 não tiver prestado, a favor da autoridade competente, a referida caução, sob pena de ime-
diata revogação do título.

9 — Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 49.º, no n.º 5 do artigo 60.º, no n.º 2 do artigo 70.º 
e no n.º 2 do artigo 72.º, é obrigatória a prestação de caução sempre que não seja possível a 
apresentação de apólice de seguro destinada à cobertura de eventuais danos.
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10 — À caução referida no número anterior aplica -se o disposto nos n.os 4, 5 e 6 do presente 
anexo, com as seguintes especificidades:

a) A autoridade competente define o valor da caução, tendo em conta a especificidade da 
situação;

b) A caução é libertada no fim do prazo do respetivo título de utilização.

11 — Todas as despesas derivadas da prestação das cauções são da responsabilidade do 
titular da licença ou concessão.

B) Caução para cumprimento das obrigações de implantação, alteração e demolição de instalações 
fixas ou desmontáveis, apoios de praia ou similares, 

infraestruturas e equipamentos de apoio à circulação rodoviária e infraestruturas hidráulicas

1 — Sem prejuízo da caução prevista na alínea anterior e de acordo com o previsto no n.º 3 
do artigo 22.º e no n.º 5 do artigo 23.º, é obrigatória a prestação de caução para cumprimento 
das obrigações de implantação, alteração e demolição de instalações fixas ou desmontáveis, 
apoios de praia ou similares, infraestruturas e equipamentos de apoio à circulação rodoviária e 
infraestruturas hidráulicas.

2 — A caução prevista no número anterior destinar -se-á a garantir a boa e regular execução 
da obra, a qual terá de cumprir tanto os regulamentos de ordem técnica e ambiental como os 
condicionalismos impostos pela autoridade competente na respetiva licença ou contrato de 
concessão.

3 — O requerente, no prazo de 30 dias a contar da data de atribuição do respetivo título, 
presta uma caução a favor da autoridade competente correspondente a 5 % do montante global 
do investimento previsto no projeto.

4 — A caução pode ser prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos 
pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro -caução.

5 — O depósito de dinheiro ou títulos efetua -se numa instituição de crédito, à ordem da au-
toridade competente.

6 — Quando o depósito for efetuado em títulos, estes devem ser avaliados pelo respetivo 
valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na Bolsa de Valores de Lisboa 
ficar abaixo do par, caso em que a avaliação deve ser feita em 90 % dessa média.

7 — Se a caução for prestada mediante garantia bancária, é apresentado o documento pelo 
qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, 
o imediato pagamento de quaisquer importâncias em virtude do incumprimento das obrigações 
por parte do titular da licença ou concessão.

8 — Tratando -se de seguro -caução, é apresentada apólice pela qual uma entidade legal-
mente autorizada a realizar esse seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de 
satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela autoridade competente, em virtude 
do incumprimento das obrigações.

9 — Das condições da garantia bancária ou da apólice de seguro -caução não pode, em 
caso algum, resultar uma diminuição das garantias, nos moldes que são asseguradas pelas 
outras formas admitidas, de prestação da caução, ainda que não tenha sido pago o respetivo 
prémio.

10 — Todas as despesas derivadas da prestação das cauções são da responsabilidade do 
titular da licença ou concessão.

11 — São causas de perda de caução:

a) O abandono injustificado da obra por mais de um ano, dentro do período máximo previsto 
para execução da mesma;

b) O não início da construção da obra no período dos seis meses posteriores à emissão do 
respetivo título.
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12 — A perda de caução reverte em 80 % para a autoridade competente e 20 % para o INAG.

13 — A caução é libertada:

a) Em 50 % do seu montante, logo que se encontrem realizadas, e após vistoria da respe-

tiva autoridade competente, no local da instalação, obras que correspondam a mais de 50 % do 

investimento previsto;

b) Na totalidade do seu montante, após emissão do parecer favorável da autoridade compe-

tente e respetiva vistoria.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 35.º)

A prorrogação do prazo da concessão de utilização dos recursos hídricos dos centros hidro-

eletroprodutores deve ser calculada tomando como referência a seguinte fórmula:

Pro = (N – t) × Pot/Pot

em que:

Pro = prorrogação;

N = número total de anos da concessão original de utilização do domínio hídrico;

t = número de anos remanescentes até ao final da concessão original de utilização do do-

mínio hídrico;

Pot = potência elétrica da central antes do reforço;

Pot = reforço da potência.

ANEXO III

(a que se refere o artigo 91.º)

Centro eletroprodutor Prazo mínimo Centro eletroprodutor Prazo mínimo

Alto Lindoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052 Tabuaço  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2042
Touvedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052 Régua. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
Alto Rabagão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2042 Carrapatelo. . . . . . . . . . . . . . . 2052
Vila Nova -Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2032 Torrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
Venda Nova II (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2032 Crestuma -Lever  . . . . . . . . . . . 2052
Vila Nova -Paradela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2032 Caldeirão  . . . . . . . . . . . . . . . . 2053
Salamonde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2032 Aguieira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
Vilarinho das Furnas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052 Raiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
Caniçada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2032 Cabril  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2022
Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2042 Bouçã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2032
Picote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2042 Castelo do Bode. . . . . . . . . . . 2032
Bemposta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2042 Fratel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
Pocinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052 Pracana  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
Valeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2052
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ANEXO XII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei estabelece, para todo o território nacional e zonas marítimas sob 
soberania ou jurisdição nacional, o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (AIA) dos 
projetos públicos e privados que sejam suscetíveis de produzir efeitos significativos no ambiente, 
procedendo à transposição da Diretiva 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de dezembro de 2011, alterada pela Diretiva 2014/52/UE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de abril de 2014, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos 
e privados no ambiente (Diretiva AIA).

2 — As decisões proferidas no procedimento de AIA, incluindo na fase de verificação da 
conformidade ambiental do projeto de execução, são prévias ao licenciamento ou autorização 
dos projetos suscetíveis de provocar efeitos significativos no ambiente, nos termos do presente 
decreto-lei, devendo a entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto indeferir 
o pedido de licenciamento ou autorização sempre que não tenha sido previamente obtida decisão, 
expressa ou tácita, sobre a AIA.

3 — Estão sujeitos a AIA, nos termos do presente decreto -lei:

a) Os projetos tipificados no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, 
sem prejuízo do disposto no n.º 5;

b) Os projetos tipificados no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante, que:

i) Estejam abrangidos pelos limiares fixados; ou
ii) Se localizem, parcial ou totalmente, em área sensível e sejam considerados, por decisão 

da autoridade de AIA nos termos do n.º 6 do artigo 3.º, como suscetíveis de provocar impacte 
significativo no ambiente em função da sua localização, dimensão ou natureza, de acordo com os 
critérios estabelecidos no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante; ou

iii) Não estando abrangidos pelos limiares fixados, não se localizando em área sensível, 
nem se encontrando abrangidos pelas exclusões expressamente previstas para o caso geral no 
anexo  do presente decreto -lei, sejam considerados, por decisão da entidade licenciadora ou 
competente para a autorização do projeto nos termos do artigo 3.º, como suscetíveis de provocar 
impacte significativo no ambiente em função da sua localização, dimensão ou natureza, de acordo 
com os critérios estabelecidos no anexo  do presente decreto -lei;

c) Os projetos que em função da sua localização, dimensão ou natureza sejam considerados, 
por decisão conjunta do membro do Governo competente na área do projeto em razão da matéria 
e do membro do Governo responsável pela área do ambiente, como suscetíveis de provocar um 
impacte significativo no ambiente, tendo em conta os critérios estabelecidos no anexo .

4 — São ainda sujeitas a AIA, nos termos do presente decreto -lei:

a) Qualquer alteração ou ampliação de projetos incluídos no anexo  se tal alteração ou am-
pliação, em si mesma, corresponder aos limiares fixados no referido anexo;
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b) Qualquer alteração ou ampliação de projetos enquadrados nas tipologias do anexo  ou 
do anexo , já autorizados, executados ou em execução e que não tinham sido anteriormente 
sujeitos a AIA, quando:

i) Tal alteração ou ampliação, em si mesma, corresponda ao limiar fixado para a tipologia em 
causa; ou

ii) O resultado final do projeto existente com a alteração ou ampliação prevista atinja ou ultra-
passe o limiar fixado para a tipologia em causa e tal alteração ou ampliação seja, em si mesma, 
igual ou superior a 20 % da capacidade instalada ou da área de instalação do projeto existente, 
ou, sendo inferior, seja considerado, com base em análise caso a caso nos termos do artigo 3.º, 
como suscetível de provocar impacte significativo no ambiente; ou

iii) Não estando fixado limiar para a tipologia em causa, tal alteração ou ampliação seja con-
siderada, com base em análise caso a caso nos termos do artigo 3.º, como suscetível de provocar 
impacte significativo no ambiente;

c) Qualquer alteração ou ampliação de projetos incluídos no anexo  ou no anexo , anterior-
mente sujeitos a AIA e já autorizados, executados ou em execução, que:

i) Corresponda a um aumento igual ou superior a 20 % do limiar e que seja considerada, 
com base em análise caso a caso nos termos do artigo 3.º, como suscetível de provocar impacte 
significativo no ambiente; ou

ii) Não estando fixado limiar para a tipologia em causa ou não se caracterizando a alteração 
ou ampliação por um aumento desse limiar, seja considerada, com base em análise caso a caso 
nos termos do artigo 3.º, como suscetível de provocar impacte significativo no ambiente.

5 — Não estão sujeitas a AIA nem a análise caso a caso as alterações ou ampliações de pro-
jetos incluídos nas tipologias dos n.os 3 a 9 do anexo  do presente decreto -lei, executados ou em 
execução, que, tendo sido submetidos a AIA, já foram autorizados, desde que, cumulativamente:

a) O projeto inicial e a alteração ou ampliação não se localizem em área sensível;
b) Se desenvolvam na área do projeto objeto de DIA favorável ou favorável condicionada;
c) Não correspondam a uma alteração da atividade e/ou substâncias ou misturas utilizadas 

ou produzidas, relativamente aos códigos de atividade económica autorizados; e
d) Não incluam a concretização de uma componente que corresponda em si mesma a outra 

tipologia distinta do projeto inicial.

6 — Não estão sujeitas a AIA nem a análise caso a caso as alterações a projetos que ante-
riormente tenham obtido DIA favorável ou favorável condicionada submetidos a AIA, que resultem 
da substituição de equipamentos, com ou sem alteração da capacidade instalada, quando:

a) Se incluam nas tipologias dos n.os 3 a 9 do anexo  do presente decreto -lei;
b) Se desenvolvam na área do projeto objeto de DIA favorável ou favorável condicionada;
c) Sejam cumpridas as condições da DIA;
d) O projeto inicial e a alteração não se localizem em área sensível; e
e) Não se verifique uma alteração da atividade e/ou das substâncias ou misturas utilizadas 

ou produzidas, com referência aos códigos de atividade económica autorizados.

7 — Estão igualmente sujeitos a AIA os projetos do anexo  que se destinem exclusiva ou 
essencialmente a desenvolver e ensaiar novos métodos ou produtos e que não sejam utilizados 
durante mais de dois anos, considerados, com base em análise caso a caso nos termos do ar-
tigo 3.º, como suscetíveis de provocar impacte significativo no ambiente.

8 — (Revogado.)
9 — Nos termos do n.º 2 do artigo 59.º do anexo ao Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 

que criou o Sistema da Indústria Responsável, os estabelecimentos industriais a instalar em zona 
empresarial responsável (ZER) não são sujeitos a procedimento de AIA no caso de o estudo de 
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impacte ambiental (EIA) da ZER ter incluído os requisitos de informação necessários ao EIA do 
estabelecimento em causa.

10 — O presente decreto -lei não se aplica a projetos destinados unicamente à defesa nacio-
nal, ou à proteção civil sempre que os membros do Governo responsáveis pelas áreas da defesa 
nacional ou da administração interna, respetivamente, reconheçam que o procedimento de AIA 
tem efeitos adversos sobre os objetivos desses projetos, sem prejuízo de a aprovação e execução 
dos mesmos ter em consideração o respetivo impacte ambiental.

Artigo 2.º

Conceitos

Para efeitos da aplicação do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Áreas sensíveis»:

i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de julho;
ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção es-

pecial, classificadas nos termos do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Direti-
vas 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens, 
e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais 
e da fauna e da flora selvagens;

iii) Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação, definidas 
nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro;

b) «Auditoria», avaliação, a posteriori, dos impactes ambientais do projeto, tendo por referência 
normas de qualidade ambiental, bem como as previsões, medidas de gestão e recomendações 
resultantes do procedimento de AIA;

c) «Autorização» ou «licença», decisão que confere ao proponente o direito a realizar o projeto;
d) «Avaliação de impacte ambiental» ou «AIA», instrumento de caráter preventivo da política 

de ambiente, sustentado:

i) Na elaboração de um estudo de impacte ambiental;
ii) Na realização de consultas públicas e de consultas a entidades competentes em razão 

da matéria;
iii) Na análise pelas autoridades competentes da informação apresentada no estudo e de even-

tual informação suplementar fornecida pelo proponente ou decorrente das consultas efetuadas; e
iv) Na conclusão fundamentada pela autoridade de avaliação de impacte ambiental sobre os 

efeitos significativos do projeto no ambiente, bem como a identificação e proposta de medidas que 
evitem, minimizem ou compensem esses efeitos, tendo em vista uma decisão sobre a viabilidade 
da execução de tais projetos e respetiva pós -avaliação;

e) «Consulta pública», forma de participação pública destinada à recolha de opiniões, suges-
tões e outros contributos do público interessado sobre cada projeto sujeito a AIA;

f) «Decisão de verificação de conformidade ambiental de projeto de execução», a decisão, 
expressa ou tácita, sobre a conformidade ambiental do projeto de execução com a declaração de 
impacte ambiental emitida, em fase de anteprojeto ou estudo prévio;

g) «Declaração de impacte ambiental» ou «DIA», decisão, expressa ou tácita, sobre a viabi-
lidade ambiental de um projeto, em fase de estudo prévio ou anteprojeto ou projeto de execução;

h) «Definição do âmbito do estudo de impacte ambiental», fase preliminar e facultativa do 
procedimento de AIA, na qual a autoridade de AIA identifica, analisa e seleciona as vertentes 
ambientais significativas que podem ser afetadas por um projeto e sobre as quais o estudo de 
impacte ambiental deve incidir;
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i) «Entidade acreditada», entidade reconhecida formalmente pelo organismo nacional de 
acreditação, nos termos previstos na lei, para realizar atividades que lhe são atribuídas no âmbito 
do presente decreto -lei;

j) «Estudo de impacte ambiental» ou «EIA», documento elaborado pelo proponente no âm-
bito do procedimento de AIA, que contém uma descrição sumária do projeto, a identificação e 
avaliação dos impactes prováveis, positivos e negativos, que a realização do projeto pode ter no 
ambiente, a evolução previsível da situação de facto sem a realização do projeto, as medidas de 
gestão ambiental destinadas a evitar, minimizar ou compensar os impactes negativos esperados 
e um resumo não técnico destas informações;

k) «Impacte ambiental», conjunto das alterações favoráveis e desfavoráveis produzidas no 
ambiente, sobre determinados fatores, num determinado período de tempo e numa determinada 
área, resultantes da realização de um projeto, comparadas com a situação que ocorreria, nesse 
período de tempo e nessa área, se esse projeto não viesse a ter lugar;

l) «Monitorização», processo de observação e recolha sistemática de dados sobre o estado 
do ambiente ou sobre os efeitos ambientais de determinado projeto e descrição periódica desses 
efeitos por meio de relatórios com o objetivo de permitir a avaliação da eficácia das medidas pre-
vistas na DIA e na decisão de verificação de conformidade ambiental do projeto de execução para 
evitar, minimizar ou compensar os impactes ambientais significativos decorrentes da execução 
do respetivo projeto;

m) «Participação pública», formalidade essencial do procedimento de AIA, que assegura a 
intervenção do público interessado no processo de decisão e que inclui a consulta pública;

n) «Pós -avaliação», procedimento desenvolvido após a DIA ou a decisão sobre a conformidade 
ambiental do projeto de execução, que visa avaliar a eficácia das medidas fixadas para evitar, mini-
mizar ou compensar os impactes negativos e potenciar os efeitos positivos, se necessário, nas fases 
de construção, exploração e desativação, definindo, se necessário, a adoção de novas medidas;

o) «Projeto», a realização de obras de construção ou de outras instalações, obras ou inter-
venções no meio natural ou na paisagem, incluindo as intervenções destinadas à exploração de 
recursos naturais;

p) «Proponente», pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, que apresenta um pedido 
de autorização ou de licenciamento de um projeto;

q) «Proposta de definição de âmbito do estudo de impacte ambiental» ou «PDA», documento 
elaborado pelo proponente no âmbito da fase de definição do âmbito do estudo de impacte am-
biental, que contém uma descrição sumária do tipo, características e localização do projeto, e a 
identificação, análise e seleção das vertentes ambientais significativas que podem ser afetadas e 
sobre as quais o estudo de impacte ambiental deve incidir;

r) «Público», uma ou mais pessoas singulares, pessoas coletivas de direito público ou privado, 
bem como as suas associações, organizações representativas ou agrupamentos;

s) «Público interessado», os titulares de direitos subjetivos ou de interesses legalmente pro-
tegidos, no âmbito das decisões tomadas no procedimento administrativo de AIA, bem como o 
público afetado ou suscetível de ser afetado por essa decisão, designadamente as organizações 
não governamentais de ambiente (ONGA);

t) «Resumo não técnico» ou «RNT», documento que integra o EIA e o Relatório de Conformi-
dade Ambiental do Projeto de Execução e que tem como objetivo servir de suporte à participação 
pública, descrevendo, de forma coerente e sintética, numa linguagem e com uma apresentação 
acessível à generalidade do público, as informações constantes dos mesmos;

u) «Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução» ou «RECAPE», documento 
elaborado pelo proponente no âmbito da verificação da conformidade do projeto de execução com 
a DIA, que contém a descrição do projeto de execução, a análise do cumprimento dos critérios 
estabelecidos pela DIA emitida em fase de anteprojeto ou estudo prévio, a caracterização porme-
norizada dos impactes ambientais considerados relevantes no âmbito do projeto de execução, a 
identificação e caracterização detalhada das medidas destinadas a evitar, minimizar ou compensar 
os impactes negativos esperados a adotar nas fases de construção, exploração e desativação, 
incluindo a descrição da forma de concretização das mesmas, e a apresentação dos programas 
de monitorização a implementar.
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Artigo 3.º

Apreciação prévia e decisão de sujeição a AIA

1 — A decisão de sujeição a AIA dos projetos submetidos a uma análise caso a caso, nos ter-
mos previstos na subalínea iii) da alínea b) do n.º 3, nas subalíneas ii) e iii) da alínea b) e na alínea c)
do n.º 4 e no n.º 5 do artigo 1.º, compete à entidade licenciadora ou competente para a autorização 
do projeto, que notifica o proponente da abertura de procedimento de avaliação de sujeição a AIA.

2 — (Revogado.)
3 — Para efeitos do pedido de apreciação prévia e decisão de sujeição a AIA, o proponente 

deve proceder à apresentação dos elementos identificados no anexo  do presente decreto -lei e 
do qual faz parte integrante.

4 — Recebido o pedido e os elementos, a entidade licenciadora ou competente para a autori-
zação de projeto ou a autoridade de AIA, conforme aplicável, procede à análise da suscetibilidade 
de o projeto provocar impactes significativos no ambiente, com base nos critérios estabelecidos 
no anexo  do presente decreto -lei, e emite decisão sobre a necessidade de sujeição a AIA, no 
prazo de 25 dias a contar da receção do pedido.

5 — Quando a entidade licenciadora ou competente para a autorização for simultaneamente 
proponente do projeto, deve pedir parecer obrigatório à autoridade de AIA.

6 — Excetuam -se do disposto no n.º 1 os projetos e as alterações ou ampliações de projetos 
que se localizem, parcial ou totalmente, em área sensível, cuja decisão compete à autoridade de 
AIA, a qual tem em consideração o resultado da consulta às entidades com competência na gestão 
da área classificada em causa.

7 — A ausência de decisão da autoridade de AIA no prazo previsto no n.º 4 determina a sujeição 
a AIA de projetos e de alterações ou ampliações de projetos que se localizem em áreas sensíveis.

8 — A decisão de abertura de procedimento administrativo para avaliação da sujeição a AIA 
é sempre notificada ao proponente, via entidade licenciadora, sem prejuízo do caso previsto no 
n.º 2 do artigo 14.º e no n.º 2 do artigo 20.º

9 — Nos projetos de sondagem de pesquisa e ou prospeção de hidrocarbonetos, previstos 
nas alíneas b) e e) do n.º 2 do anexo , com exceção dos que tenham fins meramente académicos 
ou não lucrativos, o procedimento de apreciação prévia definido no presente artigo compreende 
um período de consulta pública não inferior a 30 dias úteis, que se inicia até 10 dias após a re-
ceção, pela autoridade de AIA, da documentação referida no n.º 1, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto nos artigos 29.º a 31.º

10 — Nos casos previstos no número anterior, o prazo referido no n.º 5 inicia -se uma vez 
concluído o período de consulta pública.

11 — As decisões a que se referem os n.os 1 e 3 devem incluir, no mínimo, os seguintes 
elementos:

a) As principais razões que a fundamentam, tendo como referência os critérios relevantes 
enumerados no anexo ;

b) As características do projeto e/ou as medidas previstas para evitar ou prevenir o que, de 
outro modo, teria resultado em efeitos negativos significativos no ambiente, se aplicável, caso se 
conclua pela não necessidade de sujeição a AIA, as quais devem ser incluídas na licença a emitir 
pela entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto.

Artigo 4.º

Dispensa do procedimento de AIA

1 — Em circunstâncias excecionais e devidamente fundamentadas, o licenciamento ou a au-
torização de um projeto pode, por iniciativa do proponente e mediante despacho dos membros do 
Governo responsáveis pela área do ambiente e da tutela do projeto, ser concedido com dispensa, 
total ou parcial, do procedimento de AIA.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o proponente apresenta à entidade com-
petente para licenciar ou autorizar o projeto um requerimento de dispensa do procedimento de 
AIA, devidamente fundamentado, do qual constem a descrição do projeto e a indicação dos prin-
cipais efeitos no ambiente, bem como os elementos fixados em portaria do membro do Governo 
responsável pela área do ambiente, ouvidos os responsáveis pelas áreas de tutela dos projetos 
abrangidos pelo presente decreto -lei.

3 — No prazo de 10 dias a contar da data de entrega do requerimento, a entidade competente 
para licenciar ou autorizar o projeto pronuncia -se sobre o mesmo, remetendo o respetivo parecer 
à autoridade de AIA.

4 — A autoridade de AIA, no prazo de 20 dias contados da receção do requerimento, emite e 
remete ao membro do Governo responsável pela área do ambiente o seu parecer, o qual, sendo 
favorável à dispensa do procedimento de AIA, deve prever:

a) Medidas de minimização dos impactes ambientais considerados relevantes a serem im-
postas no licenciamento ou na autorização do projeto;

b) Necessidade de proceder a outra forma de avaliação ambiental, quando tal se justifique.

5 — Sempre que o projeto em causa possa vir a ter impactes significativos no ambiente de 
um ou mais Estados -Membros da União Europeia, o membro do Governo responsável pela área 
do ambiente deve promover a consulta destes sobre a dispensa do procedimento de AIA, reme-
tendo uma descrição do projeto, acompanhada de quaisquer informações disponíveis sobre os 
seus eventuais impactes transfronteiriços.

6 — Na hipótese prevista no número anterior, o prazo para a emissão do parecer pela auto-
ridade de AIA é de 65 dias e deve referir o resultado das consultas efetuadas.

7 — No prazo de 20 dias contados da receção do parecer da autoridade de AIA, o membro 
do Governo responsável pela área do ambiente e o membro do Governo responsável pela área da 
tutela decidem o pedido de dispensa do procedimento de AIA e, em caso de deferimento do pedido, 
determinam, se aplicável, as medidas que devem ser impostas no licenciamento ou na autorização 
do projeto com vista à minimização dos impactes ambientais considerados relevantes.

8 — Previamente à concessão do licenciamento ou a autorização do projeto, o membro do 
Governo responsável pela área do ambiente comunica à Comissão Europeia, bem como, na situa-
ção referida no n.º 5, ao Estado ou Estados potencialmente afetados a decisão de dispensa do 
procedimento de AIA, acompanhada da sua fundamentação e do correspondente requerimento.

9 — O requerimento de dispensa do procedimento de AIA, a decisão e a respetiva fundamen-
tação são colocados à disposição dos interessados nos termos previstos no presente decreto -lei
para a publicitação da DIA.

10 — Quando haja lugar a outra forma de avaliação, nos termos da alínea b) do n.º 4, a au-
toridade de AIA coloca à disposição do público a informação recolhida através dessa avaliação.

11 — Perante a ausência de decisão de dispensa do procedimento de AIA, no prazo de 95 ou 
50 dias contados da apresentação do requerimento, consoante haja ou não lugar a consulta de 
outros Estados -Membros da União Europeia, pode o requerente apresentar pedido de condenação à 
prática de ato devido, nos termos do disposto no Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

Artigo 5.º

Objetivos da AIA

São objetivos da AIA:

a) Identificar, descrever e avaliar, de forma integrada, em função de cada caso particular, os 
possíveis impactes ambientais significativos, diretos e indiretos, de um projeto e das alternativas 
apresentadas, tendo em vista suportar a decisão sobre a respetiva viabilidade ambiental, e pon-
derando nomeadamente os seus efeitos sobre:

i) A população e a saúde humana;
ii) A biodiversidade, em especial no que respeita às espécies e habitats protegidos nos termos 

do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na sua redação atual;
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iii) O território, o solo, a água, o ar, o clima, incluindo as alterações climáticas;
iv) Os bens materiais, o património cultural, arquitetónico e arqueológico, e a paisagem;
v) A interação entre os fatores mencionados, incluindo os efeitos decorrentes da vulnerabi-

lidade do projeto perante os riscos de acidentes graves ou de catástrofes que sejam relevantes 
para o projeto em causa;

b) Definir medidas destinadas a evitar, minimizar ou compensar tais impactes, auxiliando a 
adoção de decisões ambientalmente sustentáveis;

c) Instituir um processo de verificação, a posteriori, da eficácia das medidas adotadas, desig-
nadamente através da monitorização dos efeitos dos projetos avaliados;

d) Garantir a participação pública e a consulta dos interessados na formação de decisões 
que lhes digam respeito, privilegiando o diálogo e o consenso no desempenho da função admi-
nistrativa.

CAPÍTULO II

Entidades intervenientes e competências

Artigo 6.º

Entidades intervenientes

No âmbito da aplicação do presente decreto -lei, intervêm as seguintes entidades:

a) Entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto;
b) Autoridade de AIA;
c) Comissão de avaliação (CA);
d) Autoridade nacional de AIA;
e) Conselho consultivo de AIA (CCAIA).

Artigo 7.º

Entidade licenciadora ou competente para a autorização

Compete à entidade que licencia ou autoriza o projeto:

a) Remeter à autoridade de AIA os elementos apresentados pelo proponente para efeitos dos 
procedimentos de AIA e de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução com a DIA, 
quando esses elementos não sejam remetidos através da plataforma eletrónica da autoridade de AIA;

b) Remeter à autoridade de AIA o resultado da apreciação do cumprimento das condicionantes 
da DIA ou das condicionantes da decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução, 
sempre que essa verificação lhe esteja atribuída;

c) Comunicar à autoridade de AIA e publicitar o conteúdo da decisão final tomada no âmbito 
do procedimento de licenciamento ou de autorização do projeto;

d) Decidir sobre a sujeição a AIA dos projetos abrangidos pelos n.os 3 a 5 do artigo 1.º e dela 
dar obrigatoriamente conhecimento à autoridade de AIA no prazo de cinco dias, designadamente 
quando a avaliação é feita com base numa análise caso a caso.

Artigo 8.º

Autoridade de AIA

1 — São autoridades de AIA:

a) A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), caso:

i) O projeto a realizar esteja tipificado no anexo , exceto no que se refere às instalações de 
pecuária intensiva previstas no ponto 23 e às pedreiras e aos projetos de extração de turfa incluí-
dos no ponto 18;
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ii) O projeto a realizar esteja tipificado nas alíneas a) a e) do ponto 2, com exceção das pe-
dreiras incluídas nas alíneas a) e b) e dos projetos de extração de turfa incluídos na alínea a), nas 
alíneas a) a j) do ponto 3, e nas alíneas c) a n) do ponto 10, todas do anexo ;

iii) O projeto seja relativo a estabelecimento abrangido pelo regime de prevenção de acidentes 
graves;

iv) O projeto se situe em área sob jurisdição de duas ou mais comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional (CCDR);

v) Se trate de um projeto localizado no espaço marítimo;

b) As CCDR nos restantes casos.

2 — A designação de autoridade de AIA nos termos do número anterior abrange as alterações 
e ampliações dos projetos referidos.

3 — Compete à autoridade de AIA:

a) Decidir sobre a sujeição a AIA dos projetos referidos na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 
do artigo 1.º;

b) Emitir parecer sobre a sujeição a AIA dos projetos referidos na subalínea iii) da alínea b)
do n.º 3, das alterações referidas nas subalíneas ii) e iii) da alínea b) e na alínea c) do n.º 4 e no 
n.º 5, todos do artigo 1.º;

c) Emitir parecer nos termos do n.º 3 do artigo 3.º;
d) Emitir parecer sobre o pedido de dispensa do procedimento de AIA;
e) Dirigir o procedimento de definição do âmbito do EIA e emitir a respetiva decisão;
f) Dirigir o procedimento de AIA;
g) Promover a constituição da CA;
h) Solicitar pareceres a entidades externas à CA, quando necessário, bem como a colabora-

ção de técnicos especializados, quando se justifique, em função das características do projeto a 
avaliar e dos seus potenciais impactes ambientais significativos;

i) Promover a consulta pública e elaborar o respetivo relatório;
j) Proceder à publicitação dos documentos e informações nos termos do presente decreto -lei;
k) Emitir a DIA, com exceção dos projetos em que a autoridade de AIA é simultaneamente 

o proponente, caso em que a proposta de DIA é remetida ao membro do Governo responsável 
pela área do ambiente;

l) Dirigir o procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução 
e emitir a respetiva decisão;

m) Dirigir o procedimento de pós -avaliação;
n) Cobrar ao proponente as taxas previstas no presente decreto -lei;
o) Enviar à autoridade nacional de AIA as decisões de dispensa de procedimento de AIA;
p) Remeter à autoridade nacional de AIA as informações e os documentos que integram os 

procedimentos de AIA e de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução;
q) Promover, sempre que necessário, contactos com o proponente e entidades com respon-

sabilidade em matérias relevantes para a AIA.

Artigo 9.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à CA, assegurando a interdisciplinaridade em função da natureza do projeto 
a avaliar e dos seus potenciais impactes ambientais:

a) Emitir parecer técnico sobre a proposta de definição do âmbito (PDA) do EIA;
b) Proceder à verificação da conformidade e à apreciação técnica do EIA;
c) Emitir parecer técnico final do procedimento de AIA;
d) Emitir parecer técnico sobre a conformidade ambiental do projeto de execução com a 

respetiva DIA.
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2 — A CA é presidida por um representante da autoridade de AIA e constituída por:

a) Dois representantes da autoridade de AIA para atender às matérias abrangidas pelas 
tipologias do projeto ou pela natureza dos seus impactes;

b) Um representante da entidade com competência em matéria de recursos hídricos sempre 
que o projeto possa afetar esses recursos e desde que não se encontre já representada nos ter-
mos da alínea anterior;

c) Um representante da entidade com competência em matéria de conservação da natureza 
sempre que o projeto possa afetar valores naturais classificados em legislação específica ou zonas 
definidas como sensíveis, nos termos da legislação aplicável às áreas protegidas ou à conservação 
de espécies ou habitats protegidos;

d) Um representante da entidade com competência em matéria de gestão do património ar-
queológico e arquitetónico, sempre que o projeto possa afetar valores patrimoniais ou se localize 
em zonas definidas como sensíveis, nos termos da legislação aplicável às áreas de proteção dos 
monumentos nacionais e dos imóveis de interesse público;

e) Um representante da entidade com competência em matéria de valores geológicos sempre 
que o projeto possa afetar esses mesmos valores;

f) Um representante da entidade competente em matéria de recursos marinhos, sempre que 
tratar de um projeto localizado no espaço marítimo, desde que não se encontre representado pela 
autoridade de AIA;

g) Um representante da CCDR ou das CCDR territorialmente competentes na área de loca-
lização do projeto a licenciar ou autorizar, desde que não se encontrem representadas enquanto 
autoridade de AIA;

h) Um representante da entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto, 
desde que não se encontre já representada nos termos das alíneas anteriores ou seja proponente 
do projeto em avaliação, podendo, neste último caso, proceder à designação de um perito inde-
pendente especializado na área do projeto;

i) Um representante da entidade com competência em matéria de vigilância da saúde humana, 
sempre que o projeto possa afetar a mesma;

j) Um representante da entidade com competência em matéria de alterações climáticas, 
sempre que tal se revele necessário;

k) Entidades ou técnicos especializados que assegurem, quando necessário e a convite da 
autoridade de AIA, outras valências relevantes para a avaliação, incluindo para efeitos de análise 
dos riscos de acidentes graves e/ou de catástrofes.

3 — Por proposta da autoridade de AIA devidamente fundamentada, o membro do Governo 
responsável pela área do ambiente pode determinar que a presidência da CA seja assegurada 
por uma personalidade de reconhecido mérito na área do projeto a avaliar.

4 — O funcionamento da CA rege -se por regulamento próprio, a publicitar no sítio na Internet 
da autoridade de AIA e no balcão único eletrónico.

5 — Os pareceres setoriais emitidos pelas entidades representadas na CA são obrigatórios 
e devem ser remetidos à autoridade de AIA nos seguintes prazos:

a) No caso de definição do âmbito do EIA, até 10 dias antes do termo dos prazos fixados no 
n.º 7 do artigo 12.º;

b) No caso do procedimento de avaliação, até 30 dias antes do termo dos prazos fixados no 
n.º 2 do artigo 19.º;

c) No caso do procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução, 
até 20 dias antes do termo do prazo fixado no n.º 7 do artigo 21.º

6 — Os prazos previstos no número anterior podem ser prorrogados pela autoridade de 
AIA por uma única vez, mediante solicitação devidamente fundamentada por parte da entidade 
representada na CA e desde que tal não comprometa o cumprimento dos restantes prazos esta-
belecidos no presente decreto -lei.
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7 — Em caso de falta de emissão de parecer no prazo aplicável de acordo com o disposto 
nos números anteriores, considera -se o parecer favorável.

Artigo 9.º -A

Peritos competentes

1 — O proponente deve assegurar que a PDA, o EIA e o RECAPE são elaborados por peritos 
competentes.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por peritos competentes aqueles 
que cumpram os requisitos definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área 
do ambiente, sob proposta do grupo de pontos focais das autoridades de AIA e ouvido o CCAIA.

Artigo 10.º

Autoridade nacional, grupo de pontos focais das autoridades de AIA e CCAIA

1 — A APA, I. P., exerce as funções de autoridade nacional de AIA, assegurando a coordena-
ção e apoio técnico no âmbito do presente decreto -lei, competindo -lhe, nomeadamente:

a) Definir normas técnicas e orientações para uma aplicação harmonizada dos procedimentos 
previstos no presente decreto -lei, designadamente no que respeita à densificação dos critérios 
previstos no anexo ;

b) Elaborar e aprovar o regulamento de funcionamento da CA, publicitando -o no seu sítio na 
Internet e no balcão único eletrónico;

c) Decidir, em caso de divergência, sobre questões técnicas relativas à aplicação do presente 
decreto-lei, designadamente em resposta a solicitações do membro do Governo responsável pela 
área do ambiente, bem como emitir notas interpretativas;

d) Promover a realização de avaliações técnicas para efeitos de verificação da eficácia das 
medidas destinadas a evitar, minimizar ou compensar os impactes negativos e potenciar os efeitos 
positivos dos projetos sujeitos a AIA;

e) Constituir e coordenar o grupo de pontos focais das autoridades de AIA previsto no número 
seguinte;

f) Assegurar a preparação de relatórios nacionais e a troca de informações com a Comissão 
Europeia;

g) Ser o interlocutor com a Comissão Europeia e com outros Estados -Membros da União 
Europeia no âmbito do procedimento de consulta recíproca;

h) Organizar e manter atualizado um sistema de informação sobre a AIA e promover a total 
desmaterialização dos processos.

2 — Sob a coordenação da autoridade nacional de AIA, é criado um grupo de pontos focais, 
cuja composição é assegurada por representantes de todas as autoridades de AIA.

3 — Compete ao grupo de pontos focais das autoridades de AIA acompanhar a evolução das 
políticas e metodologias de AIA bem como preparar normas e documentos de orientação para 
uma aplicação harmonizada dos procedimentos adotados no âmbito do presente regime jurídico.

4 — É ainda criado, junto da autoridade nacional de AIA, um conselho consultivo de AIA 
(CCAIA), com representantes nomeados pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
do ambiente e pelas áreas de tutela dos projetos abrangidos pelo presente decreto -lei, bem como 
por representantes das associações ou confederações representativas dos setores de atividade 
em causa, das autarquias locais e das organizações não governamentais.

5 — Compete ao CCAIA acompanhar genericamente a aplicação do presente regime jurídico, 
elaborar recomendações tendo em vista a melhoria da eficácia e eficiência do processo de AIA 
e pronunciar -se, quando solicitado pela autoridade nacional de AIA ou pelo membro do Governo 
responsável pela área do ambiente, sobre as matérias que lhe sejam submetidas para apreciação.
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6 — A composição e o funcionamento do CCAIA são definidos por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pela área do ambiente e pelas áreas de tutela dos projetos abrangidos 
pelo presente decreto -lei.

Artigo 11.º

Articulação de procedimentos

1 — A tramitação do procedimento de AIA, incluindo a fase de verificação da conformidade 
ambiental do projeto de execução, é efetuada nos termos do Regime de Licenciamento Único de 
Ambiente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 75/2015, de 11 de maio.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)

CAPÍTULO III

Fases da AIA

SECÇÃO I

Definição do âmbito do EIA

Artigo 12.º

Definição do âmbito do EIA

1 — O proponente pode apresentar à autoridade de AIA, previamente ao início do procedi-
mento de AIA, uma PDA do EIA.

2 — A PDA do EIA, acompanhada de uma declaração de intenção de realizar o projeto, 
contém uma descrição sumária do tipo, características e localização do mesmo, devendo obser-
var as normas técnicas fixadas em portaria do membro do Governo responsável pela área do 
ambiente, ouvidos os responsáveis pelas áreas de tutela dos projetos abrangidos pelo presente 
decreto-lei.

3 — Recebidos os documentos, a autoridade de AIA, no prazo máximo de cinco dias:

a) Promove a constituição da CA, à qual submete a PDA do EIA para análise e emissão do 
parecer técnico;

b) Se necessário, solicita parecer a entidades externas cujas competências o justifiquem ou 
que detenham conhecimento técnico relevante.

4 — Os pareceres a que se refere a alínea b) do número anterior devem ser emitidos no 
prazo de 15 dias.

5 — Por iniciativa do proponente ou mediante decisão da autoridade de AIA, a PDA do EIA 
pode ser objeto de consulta pública, nos termos previstos no presente decreto -lei, que decorre 
por um período de 15 dias.

6 — A autoridade de AIA apresenta à CA o relatório de consulta pública nos cinco dias sub-
sequentes à sua conclusão.

7 — No prazo de 30 dias a contar da receção da PDA do EIA ou, na situação prevista no nú-
mero anterior, no prazo de 40 dias, a CA emite parecer sobre a proposta apresentada, atendendo 
aos pareceres recolhidos e demais elementos constantes do processo.

8 — A autoridade de AIA, com base no parecer da CA, emite decisão sobre os aspetos que 
devem ser integrados no EIA, comunicando a mesma ao proponente no prazo de cinco dias após 
o termo dos prazos referidos no número anterior.

9 — A ausência de decisão sobre os aspetos que devem ser integrados no EIA no prazo de 
45 ou 35 dias contados da receção da PDA do EIA, consoante haja ou não consulta pública, de-
termina a definição do âmbito do EIA nos termos da proposta apresentada pelo proponente.
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10 — A definição do âmbito do EIA vincula o proponente, a autoridade de AIA e as entidades 
externas consultadas quanto ao conteúdo do EIA, pelo período de dois anos, salvo quando se 
verifiquem, durante este período, alterações circunstanciais de facto e de direito que manifesta e 
substancialmente contrariem a decisão.

SECÇÃO II

Procedimento de avaliação

Artigo 13.º

Conteúdo do EIA

1 — O EIA deve conter as informações necessárias em função das características do estudo 
prévio, anteprojeto ou projeto de execução em causa, atendendo aos conhecimentos e métodos 
de avaliação existentes, devendo incluir os elementos fixados no anexo  do presente decreto -lei
e do qual faz parte integrante, e observar as normas técnicas constantes de portaria aprovada pelo 
membro do Governo responsável pela área do ambiente, ouvidos os responsáveis pelas áreas de 
tutela dos projetos abrangidos pelo presente decreto -lei.

2 — O EIA deve, ainda, incluir as diretrizes da monitorização, identificando os parâmetros 
ambientais a avaliar, as fases do projeto nas quais vai ter lugar e a sua duração, bem como a 
periodicidade prevista para a apresentação dos relatórios de monitorização à autoridade de AIA.

3 — A informação que deva constar do EIA e que esteja abrangida pelo segredo industrial ou 
comercial, incluindo a propriedade intelectual, ou que seja relevante para a proteção da segurança 
nacional ou da conservação do património natural e cultural é inscrita em documento separado e 
tratada de acordo com a legislação aplicável.

4 — Todos os órgãos e serviços da Administração Pública que detenham informação rele-
vante para a elaboração do EIA e cujo conteúdo e apresentação permita a sua disponibilização 
pública devem facultar a consulta dessa informação e a sua utilização pelo proponente sempre 
que solicitados para o efeito.

Artigo 14.º

Instrução e apreciação prévia do EIA

1 — O proponente apresenta o EIA, acompanhado do respetivo estudo prévio, anteprojeto 
ou projeto de execução, conforme aplicável, através de uma plataforma eletrónica da entidade 
licenciadora ou competente para a autorização do projeto ou da autoridade de AIA.

2 — Caso a entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto não disponha 
de plataforma eletrónica ou o projeto em causa não esteja sujeito a procedimento de licenciamento 
ou autorização, o proponente deve submeter o EIA, acompanhado do respetivo estudo prévio, 
anteprojeto ou projeto de execução, conforme aplicável, à autoridade de AIA, através da plata-
forma do Sistema Integrado de Licenciamento de Ambiente (SILiAmb), a qual comunica o EIA, no 
prazo de um dia, acompanhado do respetivo estudo prévio, anteprojeto ou projeto de execução, 
conforme aplicável, à entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto.

3 — A falta de elementos instrutórios obrigatórios, que não sejam passíveis de obter oficio-
samente, nos termos do anexo  do presente decreto -lei, constitui fundamento de rejeição liminar 
do pedido e consequente extinção do procedimento, a comunicar ao proponente, caso este não 
aperfeiçoe o pedido no prazo fixado para o efeito.

4 — No prazo máximo de três dias a contar da receção de todos os elementos instrutórios nos 
termos do número anterior, a autoridade de AIA remete -os, em simultâneo, às entidades a que se 
refere o n.º 2 do artigo 9.º, solicitando -lhes a nomeação de representantes para a constituição da CA.

5 — As entidades referidas no número anterior devem indicar, no prazo de três dias, o res-
petivo representante, considerando -se a CA constituída no termo deste prazo, sem prejuízo de os 
representantes indicados posteriormente integrarem a CA quando a designação ocorra.
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6 — No âmbito da apreciação prévia do EIA, a autoridade de AIA convida o proponente a efe-
tuar a apresentação do projeto e respetivo EIA à CA, imediatamente após a respetiva constituição.

7 — A CA procede à apreciação prévia do EIA, pronunciando -se sobre a sua conformidade, 
no prazo de 30 dias contados da data da constituição da CA.

8 — No caso de projetos sujeitos ao regime de acesso e exercício de atividade industrial, o 
prazo previsto no número anterior é de 20 dias.

9 — Para efeitos da verificação da conformidade do EIA, a autoridade de AIA, sob proposta 
da CA, pode solicitar ao proponente, por uma única vez, a reformulação do RNT ou elementos 
adicionais sobre os elementos instrutórios referidos no anexo  do presente decreto -lei que sejam 
diretamente relevantes para formar a sua conclusão fundamentada sobre os efeitos significativos 
do projeto no ambiente.

10 — A reformulação do RNT e os elementos referidos no número anterior são apresentados 
em prazo fixado para o efeito, nunca inferior a 10 dias, sob pena de o procedimento não prosseguir.

11 — Com base na apreciação da CA, a autoridade de AIA emite decisão sobre a conformidade 
do EIA, a qual, em caso de desconformidade, deve ser devidamente fundamentada indicando as 
normas legais ou regulamentares em causa, e determina o indeferimento liminar do pedido de 
avaliação e a consequente extinção do procedimento.

12 — Caso o EIA seja conforme, a CA prossegue com a sua apreciação técnica, podendo a 
autoridade de AIA solicitar parecer a entidades externas cujas competências o justifiquem ou que 
detenham conhecimento técnico relevante, as quais devem pronunciar -se no prazo de 20 dias.

13 — A análise da conformidade do EIA pode ser efetuada por entidade acreditada para o 
efeito, nos termos a definir por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do 
ambiente e das tutelas dos projetos, devendo nesse caso o respetivo comprovativo de conformi-
dade instruir o EIA, seguindo -se a apreciação técnica da CA referida no número anterior.

Artigo 15.º

Participação pública

1 — Após a emissão da decisão de conformidade do EIA prevista no artigo anterior, a autoridade 
de AIA promove, no prazo de 5 dias, a publicitação e a divulgação do procedimento de AIA nos ter-
mos dos artigos 28.º a 31.º, dando início à consulta pública, que decorre por um período de 30 dias.

2 — No prazo de sete dias após a conclusão do período de consulta pública, a autoridade 
de AIA envia à CA o relatório da consulta pública.

Artigo 16.º

Parecer final e emissão da DIA

1 — A CA, tendo em conta os pareceres técnicos recebidos, a apreciação técnica do EIA, o 
relatório da consulta pública e outros elementos de relevante interesse constantes do processo, 
elabora o parecer técnico final do procedimento de AIA e remete -o à autoridade de AIA, para pre-
paração da proposta de DIA, até 15 dias antes do termo dos prazos fixados no n.º 2 do artigo 19.º

2 — Face ao parecer da CA, a autoridade de AIA deve ponderar, em articulação com o pro-
ponente, a eventual necessidade de modificação do projeto para evitar ou reduzir efeitos signi-
ficativos no ambiente, assim como a necessidade de prever medidas adicionais de minimização 
ou compensação ambiental.

3 — Nos casos em que se verifique o disposto no número anterior, o procedimento interrompe-
-se por prazo não superior a seis meses para que o proponente possa apresentar os elementos 
reformulados do projeto.

4 — A suspensão do procedimento cessa com a entrega à autoridade de AIA dos elementos 
reformulados pelo proponente.

5 — A natureza ou conteúdo dos elementos podem dar lugar a nova recolha de pareceres, 
a nova pronúncia da CA, bem como à repetição de formalidades essenciais, nomeadamente da 
consulta pública, reduzindo -se o prazo desta última para 10 dias.
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6 — A DIA é emitida pela autoridade de AIA no prazo de 50 dias contados da data em que 
cessa o prazo estabelecido nos termos do n.º 3, ou da data em que o proponente apresente os 
elementos reformulados do projeto, se esta ocorrer antes.

7 — (Revogado.)
8 — (Revogado.)

Artigo 17.º

Audiência prévia e diligências complementares

1 — A proposta de DIA é notificada ao proponente para efeitos de audiência prévia, nos 
termos e com os efeitos previstos no artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (CPA).

2 — (Revogado.)

SECÇÃO III

Declaração de impacte ambiental

Artigo 18.º

Conteúdo

1 — A DIA pode ser favorável, favorável condicionada ou desfavorável, com fundamento na 
avaliação ponderada dos impactes ambientais, positivos e negativos, associados às várias fases 
de desenvolvimento do projeto, tendo por referência os objetivos da AIA estabelecidos no artigo 5.º

2 — A DIA desfavorável extingue o respetivo procedimento de AIA.
3 — Por portaria do membro do Governo responsável pela área do ambiente, ouvidos os 

responsáveis pelas áreas de tutela dos projetos abrangidos pelo presente decreto -lei, é adotado 
um modelo de DIA, que inclui, no mínimo, os seguintes elementos:

a) Identificação do projeto;
b) Resumo do conteúdo do procedimento, incluindo dos pareceres apresentados pelas enti-

dades externas consultadas;
c) Resumo do resultado da consulta pública e da forma como a mesma foi tida em conta na 

decisão;
d) Razões de facto e de direito que justificam a decisão, incluindo, no caso de a DIA ser 

favorável condicionada, a fundamentação das condições a adotar, nos termos dos n.os 4, 5 e 6;
e) (Revogada.)
f) Informação das entidades legalmente competentes sobre a conformidade do projeto com 

os instrumentos de gestão territorial, as servidões e restrições de utilidade pública e de outros 
instrumentos relevantes; e

g) Caso a DIA seja favorável condicionada, o tipo de condições a adotar ao longo das várias 
fases de desenvolvimento do projeto, nos termos dos n.os 4 a 7.

4 — Quando a DIA é favorável condicionada, esta fixa as condições a adotar ao longo das 
várias fases de desenvolvimento do projeto, que podem incluir, conforme aplicável, as condicio-
nantes à realização do projeto, os elementos a apresentar, as medidas de minimização e de com-
pensação dos impactes ambientais negativos, bem como de potenciação dos impactes positivos, 
ou os programas de monitorização a adotar.

5 — As condições fixadas nos termos do número anterior devem ser fundamentadas, de forma 
inequívoca, com razões de facto e de direito, incluindo no que diz respeito à relação das mesmas 
com os impactes ambientais perspetivados, e devem ser proporcionais à natureza, localização e 
dimensão do projeto, à significância dos seus impactes ambientais e apresentar o detalhe ade-
quado à fase em que o projeto é sujeito a AIA.
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6 — A DIA favorável condicionada apenas pode estabelecer a necessidade de apresentação 
ou demonstração do cumprimento de condições previamente ao licenciamento ou autorização do 
projeto, quando estas digam respeito a situações que podem ter implicações ao nível do desenho 
final do projeto de execução a licenciar ou autorizar.

7 — A DIA favorável condicionada apenas pode estabelecer a necessidade de apresentação 
ou demonstração do cumprimento de condições previamente ao início da fase de construção, 
caso se verifique que essas mesmas condições são necessárias à minimização, compensação, 
potenciação ou monitorização de impactes durante a fase de construção.

8 — Quando as condicionantes estabelecidas na DIA consistam na obtenção de pareceres 
ou autorizações previstas em legislação ou regulamentação setorial, estes devem ser emitidos 
no prazo legal ou regulamentarmente estabelecido, findo o qual são aplicáveis as consequências 
legalmente previstas, nomeadamente o seu deferimento tácito.

9 — A DIA determina a entidade competente para a verificação do cumprimento das con-
dicionantes nela previstas, a qual pode ser a autoridade de AIA ou a entidade licenciadora ou 
competente para a autorização do projeto.

10 — Nos casos em que a única objeção à emissão de decisão favorável seja a desconfor-
midade ou incompatibilidade do projeto com planos ou programas territoriais, a autoridade de AIA 
emite uma DIA favorável condicionada à utilização dos procedimentos de dinâmica previstos no 
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

Artigo 19.º

Competência e prazos

1 — A DIA é emitida pela autoridade de AIA e notificada à entidade licenciadora ou compe-
tente para a autorização do projeto e ao respetivo proponente, salvo quanto a projetos em que a 
autoridade de AIA é simultaneamente proponente, caso em que é emitida pelo membro do Governo 
responsável pela área do ambiente.

2 — A DIA é emitida nos seguintes prazos, contados da data da submissão do pedido através 
da plataforma eletrónica a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º, sob pena de deferimento tácito:

a) 150 dias;
b) No caso de projetos sujeitos ao regime de acesso e exercício de atividade industrial e 

projetos de potencial interesse nacional, no prazo de 90 dias;
c) Quando haja lugar à intervenção da entidade acreditada para verificação da conformidade 

do EIA, nos termos do n.º 13 do artigo 14.º, no prazo de 70 dias.

3 — (Revogado.)
4 — No caso de deferimento tácito, a decisão da entidade licenciadora ou competente para a 

autorização do projeto indica as razões de facto e de direito que justificaram a sua decisão, tendo 
em consideração o EIA apresentado pelo proponente, bem como os elementos referidos no n.º 1 
do artigo 16.º, quando disponíveis.

5 — Quando tenham sido solicitados elementos ou informações adicionais, a contagem dos 
prazos previstos no presente artigo só se suspende a partir do sétimo dia após a sua receção pelo 
proponente sem que este o cumpra.

6 — Os prazos previstos no presente artigo não se aplicam caso haja lugar ao procedimento 
de consulta recíproca previsto no presente decreto -lei.

7 — Os prazos previstos no presente artigo não prejudicam a aplicação de prazos reduzidos 
definidos em cronograma de projeto de potencial interesse nacional, nos termos da lei.

8 — Nos casos previstos na parte final do n.º 1, a autoridade de AIA remete ao membro do 
Governo responsável pela área do ambiente a proposta de DIA até 10 dias antes do termo dos 
prazos fixados no presente artigo.
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SECÇÃO IV

Procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução

Artigo 20.º

Relatório e parecer de conformidade ambiental do projeto de execução

1 — O projeto de execução está sujeito à verificação de conformidade ambiental com a DIA 
sempre que o procedimento de AIA ocorra em fase de estudo prévio ou de anteprojeto.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o proponente apresenta o projeto de exe-
cução, acompanhado do RECAPE:

a) Através de uma plataforma eletrónica da entidade licenciadora ou competente para a 
autorização do projeto; ou

b) Caso a entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto não disponha de 
plataforma eletrónica ou o projeto em causa não esteja sujeito a procedimento de licenciamento 
ou autorização, o proponente deve submeter o RECAPE através da plataforma SILiAmb, a qual 
comunica o RECAPE, no prazo de um dia, à entidade licenciadora ou competente para autoriza-
ção do projeto.

3 — Excetuam -se do disposto no número anterior os projetos para os quais não se encontram 
definidos procedimentos de licenciamento ou autorização, caso em que o proponente apresenta 
a documentação diretamente na autoridade de AIA.

4 — O procedimento de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução inicia-
-se com a receção, pela autoridade de AIA, da documentação necessária à sua correta instrução, 
constituindo a falta de algum dos elementos previstos no n.º 2 fundamento de rejeição liminar 
do pedido, a qual é comunicada ao proponente e à entidade licenciadora ou competente para a 
autorização do projeto.

5 — Recebida a documentação referida no n.º 2, a autoridade de AIA remete -a à CA ou às 
entidades representadas na CA conforme as especificidades do RECAPE e do projeto de execu-
ção assim o justifiquem.

6 — A autoridade de AIA promove ainda a consulta pública, nos termos do presente decreto-
-lei, por um período de 15 dias.

7 — No prazo de sete dias após o termo do período da consulta pública, a autoridade de AIA 
elabora e disponibiliza o relatório da consulta pública.

8 — A autoridade de AIA ou a CA, considerando o previsto no n.º 5, e tendo em conta a 
análise técnica do RECAPE, do relatório da consulta pública e de outros elementos relevantes 
constantes do processo, elabora o parecer técnico final sobre a conformidade ambiental do projeto 
de execução e, quando essa tarefa recaia sobre a CA, remete -o à autoridade de AIA até 10 dias 
antes do termo do prazo previsto no n.º 7 do artigo seguinte.

Artigo 21.º

Decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução

1 — A decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução é emitida pela auto-
ridade de AIA, tendo em conta os pareceres técnicos emitidos e o relatório de consulta pública, 
a qual é notificada à entidade licenciadora ou competente para a autorização e ao proponente.

2 — Excetua -se do disposto no número anterior a decisão relativa a projetos para os quais 
a autoridade de AIA é simultaneamente proponente, a qual é emitida pelo membro do Governo 
responsável pela área do ambiente.

3 — À proposta de decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução é apli-
cável o disposto no artigo 17.º, com as necessárias adaptações.
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4 — A decisão de não conformidade ambiental do projeto de execução deve ser fundamentada 
e indicar expressamente as condições ambientais que o projeto de execução deve observar ou a 
necessidade da sua reformulação.

5 — A decisão de conformidade ambiental do projeto de execução deve definir as condições 
ambientais de aprovação do mesmo a adotar nas fases de construção, exploração e desativação 
do projeto, sendo -lhe aplicável com as necessárias adaptações o disposto no artigo 18.º

6 — A decisão de conformidade ambiental do projeto de execução determina a entidade com-
petente para a verificação do cumprimento das condições ambientais nela prevista, a qual pode 
ser a autoridade de AIA ou a entidade licenciadora ou competente para autorização do projeto.

7 — A decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução é emitida no prazo de 
50 dias, contados a partir da data de receção pela autoridade de AIA da documentação referida 
no n.º 2 do artigo anterior, sob pena de deferimento tácito.

8 — Nos casos previstos no n.º 2, a autoridade de AIA deve remeter ao membro do Governo 
responsável pela área do ambiente a proposta de decisão até cinco dias antes do termo do prazo 
fixado no número anterior.

9 — No caso de deferimento tácito, a decisão da entidade licenciadora ou competente para 
a autorização do projeto indica as razões de facto e de direito que justificam a decisão, tendo em 
consideração o RECAPE e o projeto de execução, bem como os elementos referidos no n.º 8 do 
artigo anterior, quando disponíveis.

SECÇÃO V

Natureza das decisões

Artigo 22.º

Natureza jurídica

1 — O ato de licenciamento ou de autorização de projetos abrangidos pelo presente decreto-
-lei só pode ser emitido:

a) Após a notificação da DIA, favorável ou favorável condicionada, no caso de projetos 
sujeitos a AIA em fase de projeto de execução, ou após o decurso do prazo previsto no n.º 2 do 
artigo 19.º sem que a decisão expressa seja notificada à entidade licenciadora ou competente 
para a autorização e ao proponente;

b) Após notificação da decisão favorável sobre a conformidade ambiental do projeto de 
execução, no caso de projetos sujeitos a AIA em fase de estudo prévio ou anteprojeto, ou após o 
decurso do prazo previsto no n.º 7 do artigo anterior sem que a decisão expressa seja notificada 
à entidade licenciadora ou competente para a autorização e ao proponente.

2 — O licenciamento ou a autorização do projeto deve indicar a exigência do cumprimento 
dos termos e condições fixados na DIA expressa ou na decisão expressa sobre a conformidade 
ambiental do projeto de execução.

3 — São nulos os atos praticados com desrespeito pelo disposto nos números anteriores.

Artigo 23.º

Caducidade

1 — A decisão da autoridade de AIA sobre o PDA do EIA caduca se, decorridos dois anos 
sobre a data da sua notificação ao proponente, este não der início ao procedimento de AIA, nos 
termos do artigo 14.º

2 — A DIA em fase de projeto de execução caduca se, decorridos quatro anos sobre a data 
da sua emissão, o proponente não der início à execução do projeto.
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3 — A DIA em fase de estudo prévio ou anteprojeto caduca se, decorridos quatro anos sobre 
a data da sua emissão, o proponente não tiver requerido a verificação da conformidade ambiental 
do projeto de execução, nos termos previstos no artigo 20.º

4 — A decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução caduca se, decorridos 
quatro anos sobre a data da sua emissão, o proponente não der início à execução do projeto.

5 — Verificando -se a necessidade de ultrapassar os prazos previstos no presente artigo, pode o 
proponente requerer a prorrogação da respetiva decisão, nos termos do disposto no artigo seguinte.

6 — A caducidade determina a extinção do procedimento e a necessidade de sujeição do 
projeto a novo procedimento de AIA, devendo a autoridade de AIA, a pedido do proponente, in-
dicar os elementos constantes do processo anterior que podem ser utilizados no novo processo.

Artigo 24.º

Prorrogação da DIA e da decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução

1 — O pedido de prorrogação da validade da DIA ou da validade da decisão sobre a conformi-
dade ambiental do projeto de execução deve ser formulado junto da autoridade de AIA antes do termo 
do prazo de caducidade da DIA ou da decisão da conformidade ambiental do projeto de execução.

2 — O proponente deve instruir o pedido de prorrogação da DIA ou da decisão sobre a con-
formidade ambiental do projeto de execução, acompanhado da fundamentação da necessidade 
de prorrogação e de informação sobre a manutenção das condições essenciais que presidiram 
à emissão da decisão, designadamente no que se refere à situação do ambiente potencialmente 
afetado pelo projeto.

3 — A decisão de prorrogação do prazo de validade da DIA é proferida pela autoridade de AIA, 
no prazo máximo de 60 dias a contar da data do pedido, e comunicada à entidade licenciadora ou 
competente para a autorização e ao proponente.

4 — A decisão de prorrogação do prazo de validade da decisão sobre a conformidade am-
biental do projeto de execução é proferida pela autoridade de AIA no prazo máximo de 50 dias a 
contar da data do pedido, e comunicada à entidade licenciadora ou competente para a autorização 
e ao proponente.

5 — A autoridade de AIA pode solicitar, por uma única vez, elementos adicionais necessários 
à análise do pedido de prorrogação referidos nos números anteriores.

6 — Terminado o prazo fixado para apresentação dos elementos mencionados no número 
anterior sem que os mesmos tenham sido apresentados ou sem que tenha sido solicitada a ex-
tensão do referido prazo, o pedido de prorrogação é dado sem efeito e o procedimento extinto.

7 — O pedido de prorrogação da DIA ou da decisão sobre a conformidade ambiental do projeto 
de execução só pode ser deferido por uma única vez e caso se mantenham válidas as condições 
que presidiram à emissão das mesmas, designadamente no que se refere à situação do ambiente 
potencialmente afetado pelo projeto.

8 — Caso não seja proferida decisão nos prazos referidos nos n.os 3 e 4, consideram -se os 
respetivos pedidos tacitamente deferidos.

Artigo 25.º

Alteração à DIA ou à decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução

1 — As medidas de minimização e de compensação ou programas de monitorização de uma 
DIA, ou de decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução, podem ser alteradas 
sempre que haja motivo fundamentado ou circunstâncias que o justifiquem.

2 — As alterações referidas no número anterior podem ocorrer por iniciativa da autoridade 
de AIA, uma vez auscultado o proponente sobre a sua viabilidade económica e técnica, ou por 
requerimento do proponente.

3 — A decisão sobre o pedido de alteração da DIA é proferida pela autoridade de AIA, ou 
pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente nos casos previstos na parte final 
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do n.º 1 do artigo 19.º, no prazo máximo de 45 dias a contar da data do pedido, e comunicada à 
entidade licenciadora ou competente para a autorização e ao proponente.

4 — A decisão sobre o pedido de alteração da decisão sobre a conformidade ambiental do 
projeto de execução é proferida pela autoridade de AIA no prazo máximo de 40 dias a contar da 
data do pedido, e comunicada à entidade licenciadora ou competente para a autorização e ao 
proponente.

5 — Os prazos referidos nos números anteriores suspendem -se sempre que o proponente 
não dê resposta aos elementos adicionais necessários à análise do pedido, solicitados por uma 
única vez, pela autoridade de AIA, no prazo que lhe for fixado.

6 — Terminado o prazo fixado para apresentação dos elementos mencionados no número 
anterior sem que os mesmos tenham sido apresentados ou sem que tenha sido solicitada prorro-
gação do referido prazo, o pedido de alteração é dado sem efeito e o processo arquivado.

7 — Caso não seja proferida a decisão nos prazos referidos nos n.os 3 e 4, consideram -se os 
respetivos pedidos tacitamente deferidos.

8 — Aos pedidos de alteração de DIA aplicam -se com as necessárias adaptações o proce-
dimento e prazos previstos no presente decreto -lei.

SECÇÃO VI

Procedimento de pós -avaliação

Artigo 26.º

Pós-avaliação

1 — Compete à autoridade de AIA dirigir a pós -avaliação do projeto, com a participação das 
entidades cujas competências o justifiquem ou que detenham conhecimento técnico relevante, 
incluindo a entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto, podendo ainda 
recorrer a entidades ou especialistas externos, devendo para o efeito o proponente comunicar 
à autoridade de AIA as datas do início e do termo das fases de construção, de exploração e de 
desativação do projeto.

2 — O procedimento de pós -avaliação abrange as fases referidas no número anterior e inclui, 
designadamente:

a) A análise dos relatórios de monitorização e de outra documentação relevante para de-
monstração do cumprimento das condições fixadas na DIA ou na decisão sobre a conformidade 
ambiental do projeto de execução;

b) A realização de visitas ao local ou locais de implantação do projeto;
c) A realização de auditorias.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, compete ao proponente dar 
cumprimentos às condições fixadas na DIA ou na decisão sobre a conformidade ambiental do pro-
jeto de execução, incluindo assegurar a monitorização do projeto nos termos fixados nas referidas 
decisões, ou, na falta destes, de acordo com o EIA ou o RECAPE apresentados pelo proponente, 
ou com os elementos referidos no n.º 1 do artigo 16.º ou no n.º 8 do artigo 20.º, e remeter à auto-
ridade de AIA os respetivos relatórios ou outros documentos relevantes.

4 — A autoridade de AIA remete para apreciação às entidades cujas competências o justifiquem 
ou que detenham conhecimento técnico relevante os documentos referidos no número anterior.

5 — Caso a decisão sobre os elementos previstos no n.º 3 possa condicionar a construção, 
exploração ou desativação, a autoridade de AIA deve emitir pronúncia sobre os mesmos no prazo 
de 30 dias a contar da sua submissão pelo proponente.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as entidades consultadas devem remeter à 
autoridade de AIA, no prazo máximo de 10 dias após solicitação da mesma, a respetiva apreciação.
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7 — Caso a autoridade de AIA não se pronuncie no prazo referido no n.º 5, ocorre deferimento 
tácito.

8 — O proponente fica ainda obrigado a fornecer à autoridade de AIA os dados respeitantes 
ao projeto que no decorrer do procedimento de pós -avaliação lhe sejam solicitados, bem como a 
facilitar-lhe o acesso aos locais onde o projeto se desenvolve.

9 — Em casos excecionais e devidamente fundamentados, a autoridade de AIA pode es-
tabelecer a adoção de medidas adicionais para minimizar ou compensar impactes negativos 
significativos não previstos ocorridos durante a construção, exploração ou desativação do projeto 
e verificados em sede de pós -avaliação, devendo fazê -lo em colaboração com a entidade licen-
ciadora ou competente para a autorização e auscultado o proponente.

10 — No decurso do procedimento de pós -avaliação, o público interessado tem a faculdade 
de transmitir, por escrito, à autoridade de AIA quaisquer informações ou dados relevantes sobre 
os impactes ambientais causados pela execução do projeto.

Artigo 27.º

Auditoria

1 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, a autoridade de AIA so-
licita ao proponente a realização de auditorias para verificação da implementação das condições 
impostas pela DIA ou pela decisão da conformidade ambiental do projeto de execução.

2 — Para efeitos do número anterior, é realizada uma auditoria durante a fase de construção e 
outra três anos após o início da entrada em exploração, nos termos a definir pela autoridade de AIA.

3 — As auditorias referidas no número anterior são realizadas por verificadores qualificados 
pela APA, I. P., nos termos e condições estabelecidos em portaria a aprovar pelo membro do 
Governo responsável pela área do ambiente, ouvidos os responsáveis pelas áreas de tutela dos 
projetos abrangidos pelo presente decreto -lei.

SECÇÃO VII

Acesso à informação e participação pública

Artigo 28.º

Princípio geral

Os procedimentos de AIA, de verificação da conformidade ambiental do projeto de execução 
e de pós -avaliação são públicos, encontrando -se todos os seus elementos e peças processuais 
disponíveis na autoridade de AIA, com exceção dos abrangidos pelo segredo industrial ou comercial, 
incluindo a propriedade intelectual, ou que seja relevante para a proteção da segurança nacional 
ou da conservação do património natural e cultural.

Artigo 29.º

Consulta pública

1 — A consulta pública da proposta de definição de âmbito do EIA, do procedimento de AIA 
e do RECAPE é publicitada com os elementos constantes do anexo  do presente decreto -lei,
do qual faz parte integrante.

2 — O público interessado é titular do direito de participação no âmbito da consulta pública.
3 — Compete à autoridade de AIA decidir, em função da natureza e complexidade do projeto, 

dos seus impactes ambientais previsíveis, ou do grau de conflitualidade potencial da sua execução, 
a forma de concretização adequada da consulta pública que permita uma efetiva auscultação do 
público interessado.
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4 — Os resultados da consulta pública devem constar de relatórios elaborados pela autoridade 
de AIA que contêm a descrição dos meios e formas escolhidos para a publicitação do projeto e 
participação dos interessados, bem como a síntese das opiniões predominantemente expressas 
e a respetiva representatividade.

Artigo 30.º

Divulgação

1 — São de divulgação obrigatória no balcão único eletrónico, no prazo de cinco dias, os 
seguintes documentos:

a) A decisão sobre a sujeição a AIA nas análises caso a caso referidas no artigo 3.º;
b) A decisão de dispensa de procedimento de AIA;
c) A PDA, nos casos em que a mesma seja objeto de consulta pública;
d) A deliberação sobre a PDA;
e) O EIA e respetivo RNT;
f) A decisão de desconformidade do EIA;
g) Os relatórios da consulta pública;
h) Os pareceres emitidos e estudos realizados no âmbito do procedimento de AIA;
i) A DIA;
j) O RECAPE e respetivo RNT;
l) A decisão sobre a verificação da conformidade ambiental do projeto de execução;
m) A decisão proferida no âmbito do licenciamento ou da autorização;
n) Os relatórios da monitorização.

2 — A divulgação dos documentos referidos no número anterior cabe à autoridade de AIA, 
à exceção da publicitação do documento mencionado na alínea m) do número anterior, que é da 
responsabilidade da entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto.

3 — Sem prejuízo da obrigação de divulgação prevista nos números anteriores, após o termo 
dos procedimentos de definição de âmbito, de AIA e de verificação da conformidade ambiental do 
projeto de execução, os documentos estão disponíveis para consulta na autoridade de AIA ou na 
autoridade nacional de AIA.

4 — Após o termo dos respetivos procedimentos, os documentos referidos nas alíneas c) a e)
e g) a j) do n.º 1 estão igualmente disponíveis para consulta nas CCDR e nas câmaras municipais 
da área de localização do projeto.

5 — Os documentos elaborados no decurso do procedimento de pós -avaliação encontram -se
disponíveis para consulta na autoridade de AIA.

Artigo 31.º

Modalidades de divulgação

1 — A divulgação dos procedimentos de definição de âmbito, de AIA e de verificação da 
conformidade ambiental do projeto de execução é feita através de um anúncio no balcão único 
eletrónico e no sítio na Internet da autoridade de AIA contendo, pelo menos, os elementos refe-
ridos no anexo , sem prejuízo da divulgação por outros meios considerados adequados, pela 
autoridade de AIA, em função da natureza, dimensão ou localização do projeto.

2 — Durante o período de consulta pública previsto no n.º 5 do artigo 12.º, no artigo 15.º e 
no n.º 6 do artigo 20.º, a PDA, o EIA e o RECAPE devem estar disponíveis:

a) Na autoridade de AIA;
b) Na autoridade nacional de AIA;
c) Nas CCDR da área de localização do projeto;
d) Nas câmaras municipais da área de localização do projeto.
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CAPÍTULO IV

Análise ambiental de corredores

Artigo 31.º -A

Objetivo e âmbito da análise ambiental de corredores

1 — O procedimento de análise ambiental de alternativas de corredores de infraestruturas 
lineares visa proceder à seleção de alternativas ambientalmente mais sustentáveis para o seu 
desenvolvimento.

2 — O procedimento previsto no número anterior pode ser utilizado nos seguintes casos:

a) Concessionários de serviços públicos essenciais de fornecimento de água, de transporte e 
distribuição de energia elétrica, de gás natural, gases de petróleo liquefeitos canalizados e gases 
de origem renovável;

b) Exploração e gestão de sistemas municipais de abastecimento público de água e de 
saneamento de águas residuais urbanas por entidades habilitadas, nos termos do Decreto -Lei
n.º 90/2009, de 9 de abril;

c) Transporte público em corredor próprio;
d) Infraestruturas relativas a serviços públicos essenciais de comunicações eletrónicas.

3 — A decisão que define os corredores ambientalmente mais sustentáveis habilita o interes-
sado a iniciar um procedimento de AIA na fase de projeto de execução.

4 — A realização do procedimento previsto no presente capítulo depende de iniciativa do 
operador e pode ser utilizado quando o projeto implique a realização de AIA ou avaliação de in-
cidências ambientais.

Artigo 31.º -B

Entidades intervenientes

1 — Compete à APA, I. P., coordenar o procedimento de análise ambiental de corredores, 
com o envolvimento das entidades com competências ambientais ou territoriais relevantes.

2 — Para efeitos da análise ambiental de corredores, é constituída uma conferência procedi-
mental deliberativa nos termos do CPA, pelas entidades que compõem a CA do projeto em causa 
nos termos do artigo 9.º, ficando deste modo dispensada a constituição da CA.

Artigo 31.º -C

Procedimento de análise ambiental de corredores

1 — As concessionárias ou entidades responsáveis pela prestação dos serviços previstos 
no n.º 2 do artigo 31.º -A podem submeter à APA, I. P., um estudo ambiental de alternativas de 
corredores (EAAC) para desenvolvimento de infraestruturas referidas no n.º 2 do artigo 31.º -A.

2 — O estudo previsto no número anterior pode incidir simultaneamente sobre múltiplas 
infraestruturas lineares.

3 — O EAAC deve conter as informações necessárias à análise e decisão sobre a alternativa 
de corredor ambientalmente mais sustentável, designadamente os elementos referidos no anexo 
do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

4 — O pedido previsto no n.º 1 é submetido através do SILiAmb.
5 — No prazo máximo de três dias após a receção do EAAC, a APA, I. P., procede à consti-

tuição da conferência procedimental, remetendo -o às entidades que a integram.
6 — A conferência procedimental identifica, no prazo de 15 dias após a receção do EAAC, a 

necessidade de apresentação de elementos adicionais pelo interessado.



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 133

Diário da República, 1.ª série

  

7 — Caso seja identificada a necessidade de apresentação de elementos adicionais, a 
APA, I. P., solicita os mesmos ao proponente, no prazo de dois dias a contar do prazo estabelecido 
no número anterior, por uma única vez e fixando um prazo para a sua entrega.

8 — Uma vez remetida a informação, a APA, I. P., promove a consulta pública do EAAC, no 
prazo de 3 dias a contar da receção dos elementos por um período máximo de 30 dias, salvo se 
tiver existido AAE, caso em que o período máximo é de 15 dias.

9 — No prazo máximo de 80 dias a contar da receção do EAAC, as entidades que integram 
a conferência procedimental remetem a sua pronúncia à APA, I. P., a qual deve conter, no mínimo:

a) Identificação de todos os corredores alternativos considerados viáveis e, de entre estes, 
identificação dos preferenciais;

b) Identificação de eventuais corredores a excluir;
c) Fundamentação das opções indicadas;
d) Identificação de orientações para a elaboração dos projetos de execução.

10 — Com base nas referidas pronúncias, a APA, I. P., elabora e apresenta uma proposta de 
decisão à conferência procedimental, a qual deve identificar todas as alternativas de corredores 
que se considerem sustentáveis, as quais são consideradas aprovadas.

11 — A decisão da conferência procedimental é notificada pela APA, I. P., ao proponente no 
prazo máximo de 100 dias a contar da data de receção do EAAC.

12 — O prazo previsto no n.º 9 é diminuído em 15 dias quando tiver existido AAE.
13 — Ocorre deferimento tácito caso a decisão da conferência procedimental não seja noti-

ficada no prazo referido no n.º 9, contado desde a data da submissão do pedido.

Artigo 31.º -D

Efeitos da decisão e articulação com os regimes de avaliação ambiental 
estratégica e avaliação de impacte ambiental

1 — A decisão da conferência procedimental vincula o proponente, a APA, I. P., e as entida-
des representadas na conferência procedimental no que respeita aos corredores de implantação 
de infraestruturas aprovados, pelo período de quatro anos a contar da data da sua notificação ao 
interessado.

2 — O EAAC apresentado de forma suficientemente detalhada em plano ou programa sub-
metido a avaliação ambiental nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua 
redação atual, pode ser instruído com os elementos constantes do relatório ambiental, das consultas 
realizadas e da declaração ambiental que se mantenham válidos, desde que se mantenham os 
respetivos pressupostos de facto e de direito.

3 — As entidades que se tenham pronunciado na avaliação ambiental nos termos do Decreto-
-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua redação atual, estão vinculadas ao sentido da sua pro-
núncia, salvo invocação da alteração dos fundamentos de facto ou de direito.

4 — Os projetos de infraestruturas previstos no n.º 2 do artigo 31.º -A a localizar em corredores 
aprovados na sequência do procedimento previsto no presente capítulo podem ser submetidos a 
procedimento de AIA, na fase de projeto de execução, desde que tal se verifique durante o prazo 
de validade da decisão da conferência procedimental.

5 — Nas situações previstas no número anterior, o proponente deve ter em conta a decisão 
da conferência procedimental no desenvolvimento dos projetos de execução e respetivos EIA.

Artigo 31.º -E

Prorrogação do prazo de validade da decisão

1 — Pode ser solicitada a prorrogação do prazo de validade da decisão da conferência pro-
cedimental.
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2 — O pedido de prorrogação do prazo de validade da decisão só pode ser deferido caso se 
mantenham as condições que presidiram à emissão da mesma, designadamente no que se refere 
à situação do ambiente potencialmente afetado pelo corredor.

3 — O proponente deve instruir o pedido de prorrogação com:

a) Justificação da necessidade de prorrogação; e
b) Demonstração da manutenção das condições essenciais que presidiram à emissão da deci-

são, designadamente no que se refere à situação do ambiente potencialmente afetado pelo projeto.

4 — A decisão de prorrogação do prazo de validade da decisão é proferida pela APA, I. P., 
no prazo de 40 dias a contar da data do pedido.

5 — A APA, I. P., pode solicitar, por uma única vez, elementos adicionais necessários à análise 
do pedido de prorrogação referido nos números anteriores.

6 — Terminado o prazo fixado para apresentação dos elementos mencionados no número 
anterior sem que os mesmos tenham sido apresentados ou sem que tenha sido solicitada a ex-
tensão do referido prazo, o pedido de prorrogação é indeferido.

7 — Ocorre deferimento tácito caso a decisão da APA, I. P., não seja notificada no prazo 
referido no n.º 4.

CAPÍTULO V

Impactes transfronteiriços e interlocução com a Comissão Europeia

Artigo 32.º

Consulta recíproca

O Estado Português deve consultar o Estado ou Estados potencialmente afetados quanto 
aos efeitos ambientais de um projeto nos respetivos territórios e quanto às medidas previstas 
para evitar, minimizar ou compensar esses efeitos, bem como pronunciar -se quando, em idênticas 
circunstâncias, for consultado por outro Estado.

Artigo 33.º

Projetos com impactes em outros Estados -Membros da União Europeia

1 — Sempre que o projeto possa produzir um impacte ambiental significativo no território 
de outro ou outros Estados -Membros da União Europeia, a autoridade de AIA envia, através 
dos serviços competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros, às autoridades do Estado 
potencialmente afetado, o mais tardar até à publicitação do procedimento de AIA nos termos do 
artigo 15.º, pelo menos a seguinte informação:

a) A descrição do projeto acompanhada de toda a informação disponível, sobre os eventuais 
impactes transfronteiriços;

b) Informação sobre a natureza da decisão que pode ser tomada.

2 — O Estado -Membro potencialmente afetado pode declarar, no prazo de 30 dias, que deseja 
participar no procedimento de AIA.

3 — Na situação prevista no número anterior não há lugar a deferimento tácito nos termos 
previstos no presente decreto -lei.

4 — O disposto nos números anteriores é aplicável aos casos em que haja uma solicitação 
expressa de um Estado -Membro da União Europeia.
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Artigo 34.º

Procedimento

1 — Sempre que as autoridades competentes do Estado -Membro potencialmente afetado 
por um projeto sujeito a procedimento de AIA manifestem formalmente a intenção de participar 
naquele procedimento, são enviados todos os elementos objeto de publicitação obrigatória nos 
termos do previsto nos artigos 15.º, 28.º e 29.º, acompanhados do projeto, do EIA e do resumo 
não técnico.

2 — Os resultados da participação pública prevista no Estado -Membro potencialmente afetado 
são tomados em consideração pela CA na elaboração do parecer final do procedimento de AIA.

3 — Concluído o procedimento, a APA, I. P., envia, através dos serviços competentes do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, às autoridades do Estado -Membro, a DIA e a decisão final 
sobre o licenciamento ou a autorização do projeto.

Artigo 35.º

Participação em procedimentos de AIA de outros Estados -Membros da União Europeia

1 — Sempre que o Estado Português receba informação de outro Estado -Membro sobre um 
projeto suscetível de produzir um impacte significativo no território nacional, a autoridade nacional 
de AIA desencadeia o procedimento de participação do público, divulgando a informação recebida 
ao público interessado e a todas as autoridades a quem o projeto possa interessar.

2 — Os resultados da participação prevista no número anterior são transmitidos aos órgãos 
competentes do Estado -Membro responsável pelo procedimento de AIA de modo a serem consi-
derados na respetiva decisão final.

3 — A informação do Estado -Membro sobre a conclusão do procedimento é pública, encontra-
-se disponível na autoridade nacional de AIA e é divulgada através de meios eletrónicos sempre 
que possível.

Artigo 36.º

Intercâmbio de informação com a Comissão Europeia

1 — A autoridade nacional de AIA assegura o cumprimento, junto da Comissão Europeia e nos 
prazos estabelecidos na Diretiva AIA, das respetivas obrigações de comunicação, designadamente 
no que respeita à experiência adquirida na aplicação deste regime, incluindo informação relativa a:

a) Número de projetos, elencados nos anexos  e , que foram objeto de AIA, nas fases de 
definição do âmbito do EIA, de avaliação e de verificação da conformidade ambiental do projeto 
de execução, incluindo os desenvolvidos com consulta recíproca;

b) Distribuição dos processos de AIA pelas tipologias de projeto previstas nos anexos  e ;
c) Número de projetos elencados no anexo  que foram objeto de uma apreciação prévia de 

sujeição a AIA, nos termos dos artigos 1.º e 3.º;
d) Duração média do processo de avaliação de impacte ambiental;
e) Estimativas gerais sobre o custo médio direto dos processos de AIA, incluindo o impacto 

da aplicação do presente regime jurídico às pequenas e médias empresas.

2 — Para efeitos do número anterior, as autoridades de AIA, as entidades licenciadoras ou 
outras entidades que se revelem relevantes no contexto do presente regime, enviam à autoridade 
nacional de AIA, no âmbito das respetivas competências, os elementos solicitados, necessários 
ao cumprimento das obrigações de comunicação.

3 — Sem prejuízo do número anterior, as autoridades de AIA devem manter atualizada a infor-
mação sobre os procedimentos em curso no âmbito da aplicação do presente regime, publicitada 
na plataforma disponível no sítio na Internet da autoridade nacional de AIA, de modo a permitir o 
cumprimento das obrigações de comunicação mencionadas no n.º 1.



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 136

Diário da República, 1.ª série

  

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 37.º

Tutela graciosa e contenciosa

1 — Qualquer interessado pode impugnar administrativamente, através de reclamação, 
recurso hierárquico ou recurso tutelar facultativos, nos termos do CPA, e contenciosamente, nos 
termos do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, qualquer decisão, ato ou omissão 
ao disposto no presente decreto -lei.

2 — As entidades referidas no n.º 2 do artigo 31.º devem proceder à divulgação, através 
dos meios adequados, designadamente no seu sítio na Internet, das impugnações referidas no 
número anterior.

Artigo 38.º

Competências

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições previstas no presente decreto -lei ou dele 
resultantes e o respetivo sancionamento são da competência da Inspeção -Geral da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT), sem prejuízo das competências de 
fiscalização próprias das entidades licenciadoras ou competentes para autorizar o projeto.

2 — Sempre que a autoridade de AIA ou qualquer outra entidade competente tome conheci-
mento de situações que indiciem a prática de uma contraordenação prevista no presente decreto -lei
deve dar notícia à IGAMAOT e remeter -lhe toda a documentação de que disponha para efeito da 
instauração e instrução do processo de contraordenação e consequente decisão.

Artigo 39.º

Contraordenações

1 — Para efeitos de determinação da coima aplicável às contraordenações ambientais, nos 
termos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, na sua redação atual, que 
aprovou a lei -quadro das contraordenações ambientais, estas classificam -se em leves, graves e 
muito graves, correspondendo -lhes o montante das coimas previsto no artigo 22.º da referida lei.

2 — Constitui contraordenação ambiental muito grave:

a) A execução parcial ou total de projetos sujeitos a AIA nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do ar-
tigo 1.º sem que tenha sido emitida a respetiva DIA;

b) A execução parcial ou total de projetos sujeitos a AIA nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do ar-
tigo 1.º sem que tenha sido emitida, quando aplicável, a decisão sobre a conformidade ambiental 
do projeto de execução;

c) A execução parcial ou total de projetos sujeitos a AIA nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do ar-
tigo 1.º cuja DIA tenha caducado nos termos previstos no artigo 23.º;

d) A execução parcial ou total de projetos sujeitos a AIA nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do ar-
tigo 1.º cuja decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução, quando aplicável, 
tenha caducado nos termos previstos no artigo 23.º

3 — Constitui contraordenação ambiental grave:

a) O não cumprimento das medidas fixadas na decisão de dispensa de AIA, nos termos 
previstos no n.º 7 do artigo 4.º;

b) O não cumprimento do conteúdo fixado na DIA nos termos previstos no n.º 3 do ar-
tigo 18.º;
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c) O não cumprimento das medidas fixadas nos termos do n.º 4 do artigo 18.º;
d) O não cumprimento das medidas fixadas na decisão sobre a conformidade ambiental do 

projeto de execução nos termos do n.º 5 do artigo 21.º;
e) O não cumprimento das medidas adicionais impostas pela autoridade de AIA nos termos 

do n.º 6 do artigo 26.º;
f) A não realização das auditorias impostas pela autoridade de AIA nos termos do n.º 1 do 

artigo 27.º

4 — Constitui contraordenação ambiental leve:

a) A falta de remessa dos relatórios de monitorização ou outros documentos à autoridade de 
AIA nos termos previstos no n.º 3 do artigo 26.º;

b) A falta de remessa à autoridade de AIA dos dados do projeto solicitados nos termos do 
n.º 5 do artigo 26.º;

c) Qualquer impedimento ou obstáculo da responsabilidade do proponente ao acesso pela 
autoridade de AIA aos locais onde o projeto se desenvolve.

5 — A tentativa e a negligência são puníveis nos termos da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
na sua redação atual.

6 — A condenação pela prática das contraordenações ambientais previstas nos n.os 1 e 2 
pode ser objeto de publicidade, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 
agosto, na sua redação atual, quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse metade 
do montante máximo da coima abstrata aplicável.

Artigo 40.º

Apreensão cautelar e sanções acessórias

A entidade competente para a aplicação da coima pode proceder a apreensões cautelares 
e aplicar as sanções acessórias que se mostrem adequadas, nos termos do disposto na Lei 
n.º 50/2006, de 29 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 41.º

Reposição da situação anterior à infração

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o infrator está sempre obrigado à remoção 
das causas da infração e à reconstituição da situação anterior à prática da mesma.

2 — Quando o disposto no número anterior implique uma situação manifestamente despropor-
cionada, pode no lugar daquela reconstituição ser ponderada a possibilidade de impor ao infrator 
medidas de minimização e ou de compensação nos termos do artigo seguinte.

3 — Sempre que o dever de reposição da situação anterior não seja voluntariamente cumprido, 
os serviços competentes do ministério responsável pela área do ambiente atuam diretamente por 
conta do infrator, sendo as despesas cobradas coercivamente através do processo previsto para 
as execuções fiscais.

Artigo 42.º

Medidas compensatórias

Em caso de não ser possível ou considerada adequada pela autoridade de AIA a reposição 
das condições ambientais anteriores à infração, o infrator é obrigado a executar, segundo orien-
tação expressa daquela entidade, as medidas ambientais necessárias para reduzir ou compensar 
os impactes provocados.
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Artigo 43.º

Responsabilidade por danos ao ambiente

1 — Caso as medidas compensatórias referidas no artigo anterior não sejam executadas ou, 
sendo executadas, não eliminem integralmente os danos causados ao ambiente, o infrator fica 
constituído na obrigação de indemnizar o Estado.

2 — Na total impossibilidade de fixar o montante da indemnização por recurso à caracteriza-
ção de alternativas à situação anteriormente existente, o tribunal fixa, com recurso a critérios de 
equidade, o montante da indemnização.

3 — Em caso de concurso de infratores, a responsabilidade é solidária.
4 — O pedido de indemnização é sempre deduzido perante os tribunais comuns.
5 — O disposto nos números anteriores não prejudica o exercício pelos particulares da pre-

tensão indemnizatória nos termos da legislação aplicável.

Artigo 44.º

Destino das coimas

A afetação do produto das coimas resultante da aplicação das contraordenações ambientais 
previstas no artigo 39.º é feita nos termos dos artigos 70.º e 73.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 
agosto, na sua redação atual.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 45.º

Articulação com outros regimes

1 — (Revogado.)
2 — O EIA apresentado pelo proponente no âmbito de procedimento de avaliação de impacte 

ambiental de projeto previsto de forma suficientemente detalhada em plano ou programa submetido 
a avaliação ambiental nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua redação 
atual, pode ser instruído com os elementos constantes do relatório ambiental, das consultas 
realizadas e da declaração ambiental que se mantenham válidos, desde que se mantenham os 
respetivos pressupostos de facto e de direito.

3 — Sempre que o projeto se encontre simultaneamente abrangido pelo presente regime 
e pelo Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na sua redação atual, a avaliação de incidências 
ambientais prevista no seu artigo 10.º é assegurada pelo procedimento de AIA nos termos do 
presente decreto -lei.

4 — Sempre que o projeto respeite a um estabelecimento abrangido pelo regime de pre-
venção de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas, o procedimento de avaliação de 
compatibilidade de localização é integrado no procedimento de AIA, conforme o disposto no n.º 9 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto.

5 — Sempre que o projeto respeite a uma instalação abrangida pelo regime aplicável à pre-
venção e controlo integrados da poluição, a informação resultante do procedimento de AIA reali-
zado ao abrigo do presente decreto -lei pode ser utilizada para efeito dos pedidos de licenciamento 
previstos no Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, na sua redação atual, sem prejuízo do 
previsto neste regime em matéria de articulação com o procedimento de AIA.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o proponente deve ter em conta, na 
informação a apresentar para efeitos de cumprimento das obrigações constantes do presente 
regime, e sempre que pertinente, os resultados disponíveis de outras avaliações de natureza 
ambiental.
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7 — A avaliação ambiental nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na sua 
redação atual, dos parques ou polos de desenvolvimento industrial, zonas industriais e logísticas 
e plataformas logísticas, dispensa a necessidade de AIA e de análise caso a caso dos mesmos, 
ao abrigo do presente decreto -lei, sem prejuízo da eventual necessidade de AIA relativamente aos 
projetos específicos aí a instalar.

Artigo 46.º

Prazos

Os prazos previstos no presente decreto -lei contam -se nos termos previstos no CPA.

Artigo 47.º

Tramitação desmaterializada

1 — Excetuados os procedimentos de consulta entre Estados e os procedimentos contraor-
denacionais, os demais procedimentos e atos regulados pelo presente decreto -lei, nomeadamente 
os previstos nos artigos 15.º, 17.º e 29.º, são tramitados entre o proponente, o público interessado 
e as entidades competentes, em suporte informático e por meios eletrónicos, através do balcão 
único eletrónico, cumprindo os requisitos técnicos determinados pela autoridade de AIA.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade dos meios eletrónicos ou até à implementação 
do balcão único eletrónico, não for possível o cumprimento do disposto no número anterior, pode 
ser utilizado qualquer outro meio legalmente admissível.

3 — O balcão único eletrónico compreende as plataformas eletrónicas das entidades interve-
nientes no âmbito da aplicação do presente decreto -lei, necessárias à realização das formalidades 
nele previstas.

4 — As plataformas eletrónicas referidas no número anterior devem assegurar a interoperabi-
lidade com o Portal do Cidadão e da Empresa e outros que venham a ser considerados úteis para 
a articulação de procedimentos permitindo a partilha de informação, nos termos da lei, por todas 
as entidades envolvidas, nomeadamente sobre o andamento dos procedimentos e as resoluções 
definitivas neles sejam tomadas.

5 — Os requisitos técnicos das plataformas eletrónicas referidas nos números anteriores 
são aprovados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da economia, do 
ambiente e da modernização administrativa.

6 — O acesso às plataformas eletrónicas pelas entidades intervenientes no âmbito da apli-
cação do presente decreto -lei deve ser contratualizado com outros organismos da administração, 
de forma a permitir que estes promovam diretamente alguns procedimentos previstos no presente 
decreto-lei e que acompanhem os processos que foram por si submetidos, assegurando também 
que sejam desencadeados alertas automáticos para todas as entidades envolvidas sempre que 
novos elementos sejam adicionados ao processo.

7 — O balcão único eletrónico deve produzir notificações automáticas para as entidades 
envolvidas, alertas sobre prazos e novos elementos adicionados ao processo, o preenchimento 
de formulários e sua instrução, o acesso a documentação de apoio sobre o regime legal aplicável 
e de caráter técnico relevante no procedimento de avaliação de impacte ambiental, bem como o 
pagamento de taxas e adicionais previstos no presente decreto -lei.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a PDA de EIA, o EIA, o RECAPE, os 
respetivos RNT, o projeto, são apresentados pelo proponente em suporte informático e por meios 
eletrónicos, cumprindo os requisitos técnicos determinados pela autoridade de AIA, com exceção 
do projeto que deve ser apresentado um exemplar completo em suporte papel.

9 — Os documentos a que se refere o número anterior são acompanhados de declaração 
que ateste a autenticidade das declarações prestadas, elaborada e assinada, sempre que possí-
vel eletronicamente com assinatura eletrónica qualificada através de cartão do cidadão, quer por 
parte dos intervenientes públicos quer pelo proponente ou pelo seu legal representante, quando 
se trate de pessoa coletiva.
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10 — O número de exemplares a apresentar pelo proponente é fixado pela autoridade nacional 
de AIA e divulgado no seu sítio na Internet e no balcão único eletrónico.

Artigo 48.º

Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem 
prejuízo da sua adequação à especificidade regional, a introduzir através de decreto legislativo re-
gional, cabendo a sua execução aos serviços competentes das respetivas administrações regionais.

2 — Os serviços e organismos das respetivas administrações regionais autónomas devem 
remeter à autoridade nacional de AIA a informação necessária ao cumprimento da obrigação de 
notificação à Comissão Europeia prevista no n.º 2 do artigo 2.º da Diretiva AIA.

3 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões Autónomas constitui receita própria das 
mesmas.

Artigo 49.º

Taxas

1 — Os procedimentos de dispensa de AIA, de definição do âmbito de EIA, de AIA e de ve-
rificação da conformidade ambiental do projeto de execução e de qualificação de verificadores 
estão sujeitos a taxas destinadas a custear os encargos administrativos que lhe são inerentes, 
cujo pagamento é prévio à prática dos atos.

2 — Nos casos em que há lugar a modificação de projeto ou a necessidade de prever medidas 
adicionais de minimização ou compensação apenas há lugar ao pagamento de um adicional à taxa.

3 — Os valores das taxas e adicionais a liquidação, cobrança, pagamento e afetação da 
respetiva receita são regulados por portaria do membro do Governo responsável pela área do 
ambiente e publicitados no balcão único eletrónico.

4 — O pagamento das taxas é efetuado por via eletrónica logo que estejam reunidas as 
condições necessárias para o efeito.

Artigo 50.º

Regime transitório

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3, o presente decreto -lei não se aplica aos proce-
dimentos de definição do âmbito do EIA, de avaliação e de verificação da conformidade ambiental 
do projeto de execução com a DIA que se encontrem em curso à data da sua entrada em vigor.

2 — As regras de competência previstas nos artigos 19.º e 21.º são imediatamente aplicáveis 
aos procedimentos de AIA que se encontrem em curso à data da entrada em vigor do presente 
decreto-lei, bem como aos que já disponham de DIA emitida nessa data.

3 — As regras de competência previstas nos artigos 24.º, 25.º, 26.º e 27.º, bem como o disposto 
no artigo 23.º, são imediatamente aplicáveis aos projetos que já disponham, à data da entrada em 
vigor do presente decreto -lei, de DIA emitida, bem como aos procedimentos de avaliação que se 
encontrem em curso nessa data.

4 — Até à entrada em vigor das portarias previstas no presente decreto -lei, mantêm -se em 
vigor as Portarias n.os 330/2001, de 2 de abril, 123/2002, de 8 de fevereiro, e 1102/2007, de 7 de 
setembro, alterada pela Portaria n.º 1067/2009, de 18 de setembro.

Artigo 51.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, 
de 8 de novembro.
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Artigo 52.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO I

[a que se refere a alínea a) do n.º 3 do artigo 1.º]

Projetos abrangidos

1.a) Refinarias de petróleo bruto (excluindo as empresas que produzem unicamente lubrifi-
cantes a partir do petróleo bruto).

1.b) Instalações de gaseificação e de liquefação de pelo menos 500 t de carvão ou de xisto 
betuminoso por dia.

2.a) Centrais térmicas e outras instalações de combustão com uma potência calorífica de 
pelo menos 300 MW.

2.b) Centrais nucleares e outros reatores nucleares, incluindo o desmantelamento e a desa-
tivação dessas centrais nucleares ou dos reatores nucleares (excluindo as instalações de investi-
gação para a produção e transformação de matérias cindíveis e férteis cuja potência máxima não 
ultrapasse a 1 kW de carga térmica contínua).

3 — Instalações de reprocessamento de combustíveis nucleares irradiados e instalações 
destinadas:

a) À produção ou enriquecimento de combustível nuclear;
b) Ao processamento de combustível nuclear irradiado ou resíduos altamente radioativos;
c) À eliminação final de combustível nuclear irradiado;
d) Exclusivamente à eliminação final de resíduos radioativos;
e) Exclusivamente à armazenagem (planeada para mais de 10 anos) de combustíveis nuclea-

res irradiados ou outros resíduos radioativos, num local que não seja o local da produção.

4.a) Instalações integradas para a primeira fusão de gusa e aço.
4.b) Instalações para a produção de metais brutos não ferrosos a partir de minérios, de concen-

trados ou de matérias -primas secundárias por processos metalúrgicos, químicos ou eletrolíticos.

5 — Instalações destinadas à extração de amianto e para o processamento de amianto e de 
produtos que contenham amianto:

a) No caso de produtos de fibrocimento, com uma produção anual superior a 20 000 t de 
produto acabado;

b) No caso de material de atrito, com uma produção anual superior a 50 t de produtos acabados;
c) Para outras utilizações de amianto, utilizações de mais de 200 t/ano.

6 — Instalações químicas integradas, ou seja, as instalações para o fabrico de substâncias à 
escala industrial mediante a utilização de processos químicos de conversão, em que coexistam vá-
rias unidades funcionalmente ligadas entre si e que se destinem à produção dos seguintes produtos:

a) Produtos químicos orgânicos de base;
b) Produtos químicos inorgânicos de base;
c) Adubos (simples ou compostos) à base de fósforo, azoto ou potássio;
d) Produtos fitofarmacêuticos de base ou biocidas;
e) Produtos farmacêuticos de base que utilizem processos químicos ou biológicos;
f) Explosivos.
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7.a) Construção de vias para o tráfego ferroviário de longo curso e aeroportos cuja pista de 
descolagem e de aterragem tenha um comprimento de pelo menos 2100 m; e

7.b) Construção de autoestradas e de estradas reservadas exclusivamente ao tráfego motori-
zado, com duas faixas de rodagem e quatro ou mais vias, e acessíveis apenas por nós de ligação 
(interseções desniveladas); e

7.c) Construção de estradas reservadas exclusivamente ao tráfego motorizado, com pelo 
menos 10 km de troço contínuo.

7.d) Alargamento de autoestradas, com pelo menos 10 km de troço contínuo.
7.e) Alargamento de estradas para duas faixas de rodagem e quatro ou mais vias, com pelo 

menos 10 km de troço contínuo.
8.a) Vias navegáveis interiores e portos para navegação interior que permitam o acesso a 

embarcações de tonelagem superior a 4000 GT ou a 1350 t.
8.b) Portos comerciais, cais para carga ou descarga com ligação a terra e portos exteriores 

(excluindo os cais para ferryboats) que possam receber embarcações de tonelagem superior a 
4000 GT ou a 1350 t.

9 — Instalações destinadas à incineração (D10), valorização energética (R1), tratamento 
físico-químico (D9) ou aterro de resíduos perigosos (D1).

10 — Instalações destinadas à incineração (D10) ou tratamento físico -químico (D9) de resí-
duos não perigosos com capacidade superior a 100 t/dia.

11 — Sistemas de captação de águas subterrâneas ou de recarga artificial dos lençóis freáticos 
em que o volume anual de água captado ou de recarga seja equivalente ou superior a 10 milhões 
de metros cúbicos/ano.

12.a) Obras de transferência de recursos hídricos entre bacias hidrográficas sempre que esta 
transferência se destine a prevenir as carências de água e em que o volume de água transferido 
seja superior a 100 milhões de metros cúbicos/ano.

12.b) Todos os outros casos de obras de transferência de recursos hídricos entre bacias 
hidrográficas em que o caudal médio plurianual na bacia de captação exceda os 2000 milhões de 
metros cúbicos/ano e em que o volume de água transferido exceda 5 % desse caudal.

Em qualquer dos casos excluem -se as transferências de água potável.
13 — Estações de tratamento de águas residuais de capacidade superior a 150 000 hab./eq.
14 — Extração de petróleo e gás natural para fins comerciais quando a quantidade extraída 

for superior a 500 t/dia, no caso do petróleo, e 500 000 m3/dia, no caso do gás.
15 — Barragens e outras instalações concebidas para retenção ou armazenagem permanente 

de água em que um novo volume ou um volume adicional de água retida ou armazenada seja 
superior a 10 milhões de metros cúbicos.

16 — Condutas com diâmetro superior a 800 mm e comprimento superior a 40 km, para 
transporte de:

a) Gás, petróleo ou produtos químicos;
b) Para o transporte de fluxos de dióxido de carbono (CO2) para efeitos de armazenamento 

geológico, incluindo estações de bombagem associadas.

17 — Instalações industriais de:

a) Fabrico de pasta de papel a partir de madeira ou de outras substâncias fibrosas;
b) Fabrico de papel e cartão com uma capacidade de produção superior a 200 t/dia.

18 — Pedreiras e minas a céu aberto numa área superior a 25 ha ou extração de turfa numa 
área superior a 150 ha.

19 — Construção de linhas aéreas de transporte de eletricidade com uma tensão igual ou 
superior a 220 kV e cujo comprimento seja superior a 15 km.

20 — Instalações de armazenagem de petróleo, produtos petroquímicos ou produtos químicos 
com uma capacidade de pelo menos 200 000 t.
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21 — Locais de armazenamento conformes com o regime jurídico relativo ao armazenamento 
geológico de dióxido de carbono.

22 — Instalações destinadas à captura para efeitos de armazenamento geológico de fluxos 
de CO2 destinados aos locais de armazenamento abrangidos pelo presente anexo ou nas quais 
a captura anual total de CO2 é igual ou superior a 1,5 Mt.

23 — Instalações para criação intensiva de aves de capoeira ou de suínos, com espaço para 
mais de:

a) 85 000 frangos;
b) 60 000 galinhas;
c) 3000 porcos de produção (+ 30 kg);
d) 900 porcas reprodutoras.
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ANEXO II

[a que se refere a alínea b) do n.º 3 do artigo 1.º]

Projetos abrangidos 

Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

1 — Agricultura, silvicultura e aquicultura
a) Projetos de emparcelamento rural com ou sem infraestru-

turação para regadio.
AIA obrigatória:

 350 ha com regadio;
 1 000 ha nos outros.

AIA obrigatória:
 175 ha com regadio;
 500 ha nos outros.

b) Reconversão de terras não cultivadas há mais de cinco 
anos para agricultura intensiva.

AIA obrigatória:
 100 ha.

AIA obrigatória:
 50 ha.

c) Projetos de desenvolvimento agrícola que incluam infra-
estruturação de rega e drenagem.

AIA obrigatória:
 2 000 ha. 

AIA obrigatória:
 700 ha.

d) Florestação e reflorestação, desde que implique a subs-
tituição de espécies preexistentes, em áreas isoladas ou 
contínuas, com espécies de rápido crescimento e desflores-
tação destinada à conversão para outro tipo de utilização 
das terras.

AIA obrigatória:
Florestação/reflorestação com uma área  350 ha, ou 

 140 ha, se, em conjunto com povoamentos preexis-
tentes das mesmas espécies, distando entre si menos 
de 1 km, der origem a uma área florestada superior a 
350 ha;

Desflorestação  50 ha.

AIA obrigatória:
Florestação/reflorestação com uma área  70 ha, ou 

 30 ha, se, em conjunto com povoamentos preexis-
tentes das mesmas espécies, distando entre si menos 
de 1 km, der origem a uma área florestada superior 
a 70 ha;

Desflorestação  10 ha.

e) Instalações de pecuária intensiva (não incluídas no anexo ) AIA obrigatória:
Capacidade instalada igual ou superior a 600 cabeças 

normais (CN), segundo critério de equivalência em ca-
beças normais 

AIA obrigatória:
Capacidade instalada igual ou superior a 200 CN, se-

gundo critério de equivalência em cabeças normais.

f) Piscicultura intensiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
i) Piscicultura em sistemas estuarinos ou similares ou 

sistemas lagunares:
Tanques: área  5 ha ou produção  300 t/ano, ou área 

 3 ha ou produção  90 t/ano se, em conjunto com 
unidades similares preexistentes, distando entre si 
menos de 1 km, der origem a área  5 ha ou produção 
 200 t/ano;

AIA obrigatória:
Todas.
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

Estruturas flutuantes: produção  300 t/ano, ou produção 
 90 t/ano se, em conjunto com unidades similares 

preexistentes, distando entre si menos de 1 km, der 
origem a produção  200 t/ano;

ii) Piscicultura marinha: produção  1 250 t/ano, em águas 
costeiras, ou, produção  5 000 t/ano, em águas terri-
toriais;

iii) Piscicultura de águas doces:
Tanques  3 ha ou produção 300 t/ano, ou área  0,80 ha 

ou produção  90 t/ano se, em conjunto com unida-
des similares preexistentes, distando entre si me-
nos de 2 km, der origem a área  3 ha ou produção 
 300 t/ano;

Estruturas flutuantes com produção  150 t/ano, ou 
produção  60 t/ano se, em conjunto com unidades 
similares preexistentes, distando entre si menos de 
1 km, der origem a produção  150 t/ano.

Excluídos da análise caso a caso:
Projetos que se localizem em antigas salinas.

g) Reconversão de terras ao mar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
 100 ha.

AIA obrigatória:
Todos.

2 — Indústria extrativa
a) Pedreiras, minas a céu aberto e extração de turfa (não 

incluídas no anexo ) em áreas isoladas ou contínuas.
AIA obrigatória:

Pedreiras, minas  15 ha ou  200 000 t/ano, ou se, em 
conjunto com outras unidades similares, num raio de 
1 km, ultrapassarem os valores referidos;

Turfa:  50 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.
Análise caso a caso:
Todas que não se encontrem abrangidas pelos limiares 

definidos para o caso geral.

b) Extração subterrânea. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
a) Pedreiras, minas:  15 ha ou  200 000t/ano;
b) Extração de hidrocarbonetos: todas;
c) Sondagem de pesquisa e ou prospeção de hidrocarbo-

netos por métodos não convencionais (incluindo fratu-
ração hidráulica): todas.

AIA obrigatória:
Todas as previstas para o caso geral; sondagem de pes-

quisa e/ou prospeção de hidrocarbonetos por métodos 
convencionais.

Análise caso a caso:
Pedreiras, minas: todas as que não se encontrem abran-

gidas pelos limiares definidos para o caso geral.
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

c) Extração de minerais, incluindo inertes, por dragagem 
marinha ou fluvial.

AIA obrigatória:
 1 ha ou  150 000 t/ano.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todas que não se encontrem abrangidas pelos limiares 

definidos para o caso geral.

d) Perfurações em profundidade, nomeadamente geotér-
micas, para armazenagem de resíduos nucleares, para o 
abastecimento de água, com exceção de perfurações para 
estudo da estabilidade dos solos.

AIA obrigatória:
Geotérmicas: profundidade  a 1 000 m;
Resíduos nucleares: todas;
Abastecimento de água:  5 hm3/ano.

AIA obrigatória:
Resíduos nucleares: todas.
Abastecimento de água:  1 hm3/ano;
Geotérmicas: as previstas no caso geral

Análise caso a caso:
Geotérmicas: todas que não se encontrem abrangidas 

pelos limiares definidos para o caso geral.

e) Instalações industriais de superfície para a extração e 
tratamento de hulha, petróleo, gás natural, minérios e xistos 
betuminosos.

AIA obrigatória:
a) Pedreiras, minas:  10 ha ou  200 000 t/ano;
b) Extração de hidrocarbonetos: todas;
c) Minérios radioativos: todos;
d) Sondagem de pesquisa e ou prospeção de hidrocarbo-

netos por métodos não convencionais (incluindo fratu-
ração hidráulica): todas.

AIA obrigatória:
Todas as previstas para o caso geral; sondagem de pes-

quisa e/ou prospeção de hidrocarbonetos por métodos 
convencionais.

Análise caso a caso:
Pedreiras, minas: todas as que não se encontrem abran-

gidas pelos limiares definidos para o caso geral.

3 — Indústria da energia
a) Instalações industriais destinadas à produção de ener-

gia elétrica, de vapor e de água quente (não incluídas no 
anexo ).

AIA obrigatória:
i) No caso de centros eletroprodutores de fonte renovável 

solar, quando a área ocupada por painéis solares e 
inversores seja  100 ha;

ii) Nos restantes casos, potência instalada  50 MW.

Excluídos da análise caso a caso:
Centros eletroprodutores que utilizem como fonte renovável 

solar e cumpram simultaneamente as seguintes condições:
a) Área instalada inferior a 15 ha;
b) Não se localizem a menos de 2 km de outras centrais 

fotovoltaicas com mais de 1 MW, quando do seu con-
junto resulte uma área de ocupação igual ou superior 
a 15 ha;

c) Ligação do(s) posto(s) de seccionamento à RESP efe-
tuada por linha(s) de tensão não superior a 60 kV e com 
extensão total inferior a 10 km.

AIA obrigatória:
Centrais de fonte renovável solar que tenham uma área 

 10 ha;
Potência instalada  20 MW.

Análise caso a caso:
Todas as que não se encontrem abrangidas pelos limiares 

definidos para o caso geral.
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

b) Instalações industriais destinadas ao transporte de gás, 
vapor e água quente e transporte de energia elétrica por 
cabos aéreos (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
Gás, vapor, água:  5 ha;
Eletricidade:  110 kV e  20 km.

Excluídos da análise caso a caso:
Linhas aéreas com tensão não superior a 30 kV e com 

extensão total inferior a 10 km.

AIA obrigatória:
Gás, vapor, água:  2 ha;
Eletricidade:  110 kV;
Subestações com linhas  110 kV.

c) Armazenagem de gás natural à superfície. . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
 300 t ou  1 ha.

Excluídos da análise caso a caso:
Projetos que cumpram simultaneamente as seguintes con-

dições:
a) Se localizem em parque industrial, polo industrial ou 

plataforma logística;
b) Capacidade instalada inferior a 50 t;
c) Área ocupada inferior a 1 ha.

Análise caso a caso:
Todas as que não se encontrem abrangidas pelos limiares 

definidos para o caso geral.

d) Armazenagem subterrânea e superficial de gases com-
bustíveis, incluindo a produção de hidrogénio a partir de 
fontes renováveis e da eletrólise de água.

Armazenagem superficial  300 t.
Armazenagem subterrânea  100 000 t.
Hidrogénio produzido a partir de fontes renováveis e da 

eletrólise de água.
Armazenagem superficial  150 t.
Armazenagem subterrânea  50 000 t.

Armazenagem superficial  150 t.
Armazenagem subterrânea  50 000 t.
Hidrogénio produzido a partir de fontes renováveis e da 

eletrólise de água.
Armazenagem superficial  75 t.
Armazenagem subterrânea  25 000 t.

e) Armazenagem de combustíveis fósseis, líquidos ou sólidos 
à superfície (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
 100 000 t.

AIA obrigatória:
 20 000 t.

f) Fabrico industrial de briquetes, de hulha e de lignite AIA obrigatória:
 300 t/dia.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

g) Processamento e armazenagem de resíduos radioativos 
(não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
Todos.

AIA obrigatória:
Todos.
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

h) Instalações para a produção de energia hidroelétrica AIA obrigatória:
Potência instalada  20 MW.

AIA obrigatória:
Todas, exceto potência instalada  1 MW e desde que não 

impliquem alteração do regime fluvial do curso de água 
nem implantação de novas infraestruturas hidráulicas.

i) Aproveitamento da energia eólica para produção de ele-
tricidade.

AIA obrigatória:
Parques eólicos  20 torres ou localizados a uma distância 

inferior a 2 km de outros parques similares quando, na 
sua totalidade, apresentem  20 torres;
ii) Sobre -equipamento de parques eólicos existentes 

que não tenham sido sujeitos a AIA, sempre que 
o resultado final do projeto existente com o sobre-
-equipamento, isolado ou conjuntamente com sobre-
-equipamentos anteriores não sujeitos a AIA, implique 
um total de 20 ou mais torres ou que a distância 
relativamente a outro parque similar passe a ser in-
ferior a 2 km, quando, na sua totalidade, apresentem 
 20 torres;

iii) Sobre -equipamento de parques eólicos existentes, 
fora da área do parque, que tenham sido sujeitos a 
AIA, sempre que o resultado final do projeto existente 
com o sobre -equipamento, isolado ou conjuntamente 
com sobre -equipamentos anteriores, implique um 
total de  30 torres.

Excluída da análise caso a caso 1 torre, desde que locali-
zada a uma distância superior a 2 km de outra torre ou 
parques eólicos. 

AIA obrigatória:
Parques eólicos  10 torres ou localizados a uma distância 

inferior a 2 km de outros parques similares quando na 
sua totalidade apresentem  10 torres.

j) Instalações destinadas à captura para efeito de arma-
zenamento geológico de fluxos de CO2 provenientes de 
instalações não abrangidas pelo anexo .

AIA obrigatória:
Todas.

AIA obrigatória:
Todas.

4 — Produção e transformação de metais
a) Produção de gusa ou aço (fusão primária não incluída no 

anexo  e fusão secundária), incluindo equipamentos de 
vazamento contínuo.

AIA obrigatória:
 18 t/h.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

b) Processamento de metais ferrosos por: laminagem a 
quente; forjamento a martelo; aplicação de revestimentos 
protetores em metal fundido.

AIA obrigatória:
Laminagem a quente:  30 t/h aço bruto; forja/martelo: 

 60 KJ/martelo e  25 MW;
Revest./metal fundido:  5 t/h aço bruto.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

c) Fundições de metais ferrosos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
 70 t/dia.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

d) Fusão, incluindo ligas de metais não ferrosos, excluindo 
os metais preciosos, incluindo produtos de recuperação 
(afinação, moldagem em fundição, etc.).

AIA obrigatória:
 8 t/dia Pb ou Cd;
 40 t/dia outros metais.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

e) Tratamento de superfície de metais e matérias plásticas 
que utilizem processo eletrolítico ou químico.

AIA obrigatória:
Volume total das cubas de tratamento  40 m3.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

f) Fabrico e montagem de veículos automóveis e fabrico de 
motores de automóveis.

AIA obrigatória:
 15 ha de área de instalação.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
g) Estaleiros navais de construção e reparação de embar-

cações.
AIA obrigatória:

Área de implantação  5 ha ou intervenção na linha de 
costa  150 m.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
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Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

h) Construção e reparação de aeronaves  . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

 15 ha de área de instalação.

AIA obrigatória:

Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:

Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 
definidos para o caso geral.

i) Fabrico de equipamento ferroviário. . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

 15 ha de área de instalação.

AIA obrigatória:

Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:

Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 
definidos para o caso geral.

j) Estampagem de fundos por explosivos. . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

 10 ha de área de instalação.

AIA obrigatória:

Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:

Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 
definidos para o caso geral.

k) Ustulação, calcinação e sinterização de minérios metá-
licos.

AIA obrigatória:

 15 ha de área de instalação.

AIA obrigatória:

Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:

Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 
definidos para o caso geral.

5 — Indústria mineral
a) Fabrico de coque (destilação seca do carvão), incluindo a 

gaseificação e liquefação.
AIA obrigatória:

 7 ha ou produção  200 000 t/ano.

AIA obrigatória:

Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:

Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 
definidos para o caso geral.
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b) Fabrico de cimento e cal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
Cimento: em fornos rotativos com capacidade de produção 

 500 t/dia, ou noutros tipos de fornos com capacidade 
de produção  100 t/dia;

Cal: em fornos rotativos ou noutros tipos de fornos com 
capacidade de produção  70 t/dia.

AIA obrigatória:
Cimento: todos;
Cal: em fornos rotativos ou noutros tipos de fornos com 

capacidade de produção  10 t/dia.

c) Produção de amianto e produtos à base de amianto (não 
incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
Todos.

AIA obrigatória:
Todos.

d) Produção de vidro, incluindo fibra de vidro  . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
 175 t/dia.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

e) Fusão de matérias minerais, incluindo produção de fibras 
minerais.

AIA obrigatória:
 175 t/dia.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

f) Produtos cerâmicos por cozedura, nomeadamente: telhas, 
tijolos, tijolos refratários, ladrilhos, produtos de grés ou 
porcelanas.

AIA obrigatória:
 300 t/dia.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

6 — Indústria química (projetos não incluídos no anexo )
a) Tratamento de produtos intermediários e fabrico de pro-

dutos químicos.
AIA obrigatória:

 250 t/ano de cap. de produção de substâncias ou mis-
turas classificadas como cancerígenas, categoria 1A 
ou 1B, mutagénicas em células germinativas, catego-
ria 1A ou 1B, ou tóxicas para a reprodução, categoria 
1A ou 1B, em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008, ou misturas perigosas

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.
Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
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classificadas como cancerígenas, categoria 1 ou 2, 
mutagénicas, categoria 1 ou 2, ou tóxicas para a re-
produção, categoria 1 ou 2, em conformidade com o 
Decreto-Lei n.º 82/2003, de 23 de abril; ou  500 t/ano 
de cap. de produção de substâncias ou misturas clas-
sificadas como cancerígenas, categoria 2, mutagénicas 
em células germinativas, categoria 2, ou tóxicas para 
a reprodução, categoria 2, em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, ou de 
misturas classificadas como cancerígenas, categoria 3, 
mutagénicas, categoria 3, ou tóxicas para a reprodu-
ção, categoria 3, em conformidade com o Decreto -Lei
n.º 82/2003, de 23 de abril;

 1250 t/ano de cap. de produção de substâncias ou mis-
turas perigosas classificadas como tóxicas agudas, cate-
goria 1, 2 ou 3, ou perigosas para o ambiente aquático, 
perigo agudo, categoria 1, ou perigo crónico, catego-
ria 1 ou 2, em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008; ou misturas perigosas 
classificadas como muito tóxicas ou tóxicas ou perigosas 
para o ambiente com o símbolo «N» em conformidade 
com o Decreto -Lei n.º 82/2003, de 23 de abril; ou

Área de instalação  3 ha.
Excluído de AIA e de caso a caso a produção de hidrogénio 

a partir de fontes renováveis e da eletrólise de água.

b) Fabrico de pesticidas, produtos farmacêuticos, tintas e 
vernizes, elastómeros e peróxidos.

AIA obrigatória:
 1250 t/ano de cap. produção de pesticidas;
 1250 t/ano de cap. produção de produtos farmacêuticos;
 75 000 t/ano de cap. produção de tintas e vernizes;
 75 000 t/ano de cap. produção de elastómeros;
 12 500 t/ano de cap. produção de peróxidos.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

c) Armazenagem de petróleo e produtos petroquímicos e 
químicos.

AIA obrigatória:
 150 000 t.

AIA obrigatória:
 20 000 t.

7 — Indústria alimentar
a) Produção de óleos e gorduras animais e vegetais  . . . . . AIA obrigatório:

 100 t/dia de produto final para óleos e gorduras animais;
 400 t/dia de produto final para óleos e gorduras vegetais.

AIA obrigatória:
 15 t/dia de produto final para óleos e gorduras animais;
 60 t/dia de produto final para óleos e gorduras vegetais.
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Excluídos da análise caso a caso:

Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 
condições:

a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

b) Indústria de conservação de frutos e produtos hortícolas AIA obrigatório:

 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:

Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 
condições:

a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:

 60 t/dia de produto final.

c) Indústria de laticínios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:

 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:

Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 
condições:

a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:

 40 t/dia de leite para tratamento ou transformação.

d) Indústria de cerveja e malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:

 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:

Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 
condições:

a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:

 60 t/dia de produto final.



N
.º 30 

10 de fevereiro de 2023 
Pág. 154

Diário da República, 1.ª série

  

Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

e) Confeitaria e fabrico de xaropes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
 60 t/dia de produto final.

f) Instalações destinadas ao abate de animais e prepara-
ção e conservação de carne e produtos à base de carne.

AIA obrigatório:
 50 t/dia de carcaça bruta.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
 10 t/dia de carcaça bruta.

g) Instalações para o fabrico industrial de amido. . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
 60 t/dia de produto final.

h) Fábricas de farinha de peixe e de óleo de peixe . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
 60 t/dia de produto final.
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i) Açucareiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatório:
 300 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
 60 t/dia de produto final.

8 — Indústrias têxtil, dos curtumes, da madeira e do papel
a) Fabrico de papel e cartão (não incluídos no anexo ) AIA obrigatório:

 30 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

b) Tratamento inicial (lavagem, branqueamento, merceriza-
ção) ou tintagem de fibras ou têxteis.

AIA obrigatório:
 10 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

c) Instalações destinadas ao curtimento das peles  . . . . . . . AIA obrigatório:
 12 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
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d) Instalações para a produção e tratamento de celulose. AIA obrigatório:
 40 t/dia de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

e) Fabrico de painéis de fibra e de partículas e de contra-
placados.

AIA obrigatório:
 1 000 000 m2/ano e 100 000 m3/ano de produto final.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

9 — Indústria da borracha
Fabrico e tratamento de produtos à base de elastómeros. AIA obrigatório:

Caso geral:  10 000 t/ano.

Excluídos da análise caso a caso:
Os projetos que cumpram simultaneamente as seguintes 

condições:
a) Se localizem em parque industrial ou polo industrial;
b) Distem, pelo menos, 500 m de zonas residenciais;
c) Ocupem área inferior a 1 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

10 — Projetos de infraestruturas
a) Projetos de loteamento, parques industriais e plataforma 

logísticas (1).
AIA obrigatória:

Parques industriais  20 ha;
Loteamentos industriais com área  20 ha;
Plataformas logísticas  15 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
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b) Operações de loteamento urbano, incluindo a construção 
de estabelecimento de comércio ou conjunto comercial e 
de parques de estacionamento (1).

AIA obrigatória:
Operações de loteamento urbano que ocupem área 

 10 ha ou construção superior a 500 fogos;
Estabelecimento de comércio ou conjunto comercial  3 ha;
Parque de estacionamento  2 ha.

Dispensa de caso a caso:
Operações de loteamento urbano, nos seguintes casos:

i) Em zona urbana consolidada; ou
ii) Que ocupem área < 2 ha.

AIA obrigatória:
Operações de loteamento urbano que ocupem área  2 ha;
Estabelecimento de comércio ou conjunto comercial  1 ha;
Parque de estacionamento  1 ha.

c) Construção de vias -férreas e instalações de transbordo 
intermodal e de terminais intermodais (não incluídos no 
anexo ).

AIA obrigatória:
i) Novas linhas em via única ou o aumento de número 

de vias  5 km;
ii) Estações de transbordo/intermodais e parques de ma-

teriais e oficinas ou sua ampliação  5 ha, considerando 
o perímetro total da intervenção.

AIA obrigatória:
i) Novas linhas em via única: todas;
ii) Estações de transbordo/intermodais, parques de ma-

teriais e oficinas ou sua ampliação: todos.

Análise caso a caso:
Aumento de número de vias que não se encontre abran-

gido pelo limiar definido para o caso geral.

d) Construção de aeroportos e aeródromos (não incluídos 
no anexo ).

AIA obrigatória:
Pista  1 500 m.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

e) Construção de estradas, portos e instalações portuárias, 
incluindo portos de pesca (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:
Construção de estradas reservadas exclusivamente ao 

tráfego motorizado e acessíveis apenas por nós de 
ligação (interseções desniveladas);

Construção de estradas com extensão  10 km;
Portos e instalações portuárias: embarcações  1500 GT.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Estradas: todas as que não se encontrem abrangidas 

pelos limiares definidos para o caso geral;
Portos e instalações portuárias: todos os que não se 

encontrem abrangidos pelos limiares definidos para 
o caso geral.

f) Construção de vias navegáveis (não incluídas no ane-
xo ), obras de canalização e regularização dos cursos 
de água.

AIA obrigatória:
Vias navegáveis:  5,5 ha ou  2,5 km;
Obras de canalização e regularização com bacias de dre-

nagem  25 km2 ou comprimento  5 km.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todas os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.



N
.º 30 

10 de fevereiro de 2023 
Pág. 158

Diário da República, 1.ª série

  

Tipo de projetos Caso geral Áreas sensíveis

g) Barragens e outras instalações destinadas a reter a água 
ou armazená -la de forma permanente (não incluídas no 
anexo ).

AIA obrigatória:
Altura  15 m ou volume  0,500 hm³ ou albufeira  5 ha 

ou coroamento  500 m;
Barragens de terra: altura  15 m ou volume  1 hm³ ou 

albufeira  15 ha ou coroamento  500 m.

AIA obrigatória:
Altura  8 m ou volume  0,100 hm3 ou albufeira  3 ha 

ou coroamento  250 m;
Barragens de terra: altura  8 m ou volume  0,500 hm3

ou albufeira  3 ha ou coroamento  250 m.

h) Linhas de elétrico, linhas de metropolitano aéreas e subter-
râneas, linhas suspensas ou análogas de tipo específico, 
utilizadas exclusiva ou principalmente para transporte de 
passageiros.

AIA obrigatória:

 20 ha ou  5 km.

AIA obrigatória:

 4 ha ou  1 km.

i) Construções de oleodutos, de gasodutos e de condutas 
para o transporte de fluxos de CO2 para efeitos de arma-
zenamento geológico, incluindo estações de bombagem 
associadas, não abrangidas pelo anexo .

AIA obrigatória:

a) Oleodutos: todos os exteriores a instalações industriais;
b) Gasodutos:  5 km e Ø  0,5 m;
c) Condutas para o transporte de fluxos de CO2:  10 km 

e Ø  0,6 m.

AIA obrigatória:

Oleodutos: todos;
Gasodutos com Ø  0,5 m: todos;
Condutas para o transporte de fluxos de CO2 com 

Ø  0,6 m: todos.

j) Construção de aquedutos e adutoras . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

 10 km e Ø  1 m.

AIA obrigatória:

 2 km e Ø  0,6 m.

k) Obras costeiras de combate à erosão marítima tendentes 
a modificar a costa, como, por exemplo, diques, pontões, 
paredões e outras obras de defesa contra a ação do mar, 
excluindo a sua manutenção e reconstrução.

AIA obrigatória:

Todas.

AIA obrigatória:

Todas.

l) Sistemas de captação e de realimentação artificial de águas 
subterrâneas (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:

 5 hm3/ano.

AIA obrigatória:

 1 hm3/ano.

m) Obras de transferência de recursos hídricos entre bacias 
hidrográficas (não incluídas no anexo ).

AIA obrigatória:

Todas.

AIA obrigatória:

Todas.

n) Dragagens, exceto as previstas na alínea c) do ponto 2, 
na alínea f) do ponto 10 e as dragagens de manutenção 
das condições de navegabilidade que não ultrapassem as 
cotas de fundo anteriormente atingidas.

AIA obrigatória:

 100 000 m3/ano.

AIA obrigatória:

Todos.

11 — Outros projetos
a) Pistas permanentes de corridas e de treinos para veículos 

a motor.
AIA obrigatória:

 8 ha.

AIA obrigatória:

Todas.
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b) Instalações destinadas a operações de eliminação de 
resíduos perigosos (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:

i) Tratamento biológico, loteamento ou mistura, reembala-
gem, lagunagem, Valorização/regeneração de solven-
tes, reciclagem/valorização de materiais inorgânicos que 
não os metais ou compostos metálicos, regeneração de 
ácidos ou bases, valorização de componentes utilizados 
no combate à poluição, valorização de componentes 
de catalisadores, refinação e outras reutilizações de 
óleos  15 t/dia;

ii) Armazenamento  50 t.

AIA obrigatória:

Todas.

c) Instalações destinadas a operações de eliminação 
de resíduos não perigosos (não incluídos no anexo ).

AIA obrigatória:

i) Aterros de resíduos urbanos ou de outros resíduos não 
perigosos, independentemente da capacidade;

ii) Tratamento biológico (aeróbio ou anaeróbio), pré-
-tratamento de resíduos para incineração ou coincine-
ração, tratamento de escórias e cinzas, tratamento de 
resíduos metálicos em fragmentadores ou triturado-
res, incluindo os resíduos de equipamentos elétricos 
e eletrónicos e os veículos em fim de vida útil e seus 
componentes  100 t/dia;

iii) Incineração, valorização energética e tratamento quí-
mico  50 t/dia.

AIA obrigatória:

Todas.

d) Estações de tratamento de águas residuais (não incluídas 
no anexo ).

AIA obrigatória:

ETAR  100 000 hab./eq.

Excluídos da análise caso a caso os projetos que visem a 
implementação de tratamentos complementares de lamas 
em estações de águas residuais existentes que adotem 
uma das seguintes tipologias de tratamento:

a) Hidrólise (térmica ou biológica);
b) Secagem solar;
c) Compostagem.

AIA obrigatória:

ETAR  50 000 hab./eq.

e) Bancos de ensaio para motores, turbinas ou reatores AIA obrigatória:

 2 ha.

AIA obrigatória:

Todos.
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f) Instalações para o fabrico de fibras minerais artificiais AIA obrigatória:
 3 ha.

AIA obrigatória:
Todas.

g) Instalações para a recuperação ou destruição de subs-
tâncias explosivas.

AIA obrigatória:
 5 ha ou dist.  200 m de áreas de habitação.

AIA obrigatória:
Todas.

h) Instalações para o tratamento de superfície de substâncias, 
objetos ou produtos, com solventes orgânicos.

AIA obrigatória:
Consumos  300 kg/h ou  400 t/ano.

AIA obrigatória:
Consumos  75 kg/h ou  100 t/ano.

i) Locais para depósito de lamas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
 0,5 ha. 

AIA obrigatória:
Todos.

12 — Turismo
a) Pistas de esqui, elevadores de esqui e teleféricos e infra-

estruturas de apoio.
AIA obrigatória:

Comprimento  500 m ou capacidade  1 800 passagei-
ros/hora.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.
b) Marinas, portos de recreio e docas  . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:

Rios:  100 postos de amarração para embarcações com 
comprimento fora a fora até 12 m (7 % dos postos para 
embarcações com comprimento superior);

Lagos ou albufeiras:  50 postos de amarração para em-
barcações com comprimento fora a fora até 6 m (7 % dos 
postos para embarcações com comprimento superior);

Zona costeira e espaço marítimo:  325 postos de amar-
ração para embarcações com comprimento fora a fora 
até 12 m (7 % dos postos para embarcações com com-
primento superior).

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

c) Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apar-
tamentos turísticos, conjuntos turísticos e hotéis rurais, 
quando localizados fora de zonas urbanas, e projetos as-
sociados.

AIA obrigatória:
Aldeamentos turísticos e conjuntos turísticos:  10 ha ou 

 50 hab./ha;
Hotéis, hotéis -apartamentos, apartamentos turísticos e 

hotéis rurais  300 camas.

AIA obrigatória:
Hotéis, hotéis -apartamentos hotéis rurais e apartamentos 

turísticos:  50 camas.

Análise caso a caso:
Aldeamentos turísticos e conjuntos turísticos: todos os 

que não se encontrem abrangidos pelos limiares defi-
nidos para o caso geral.
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d) Parques de campismo e de caravanismo permanentes AIA obrigatória:
 1 000 utentes ou  3,50 ha.

AIA obrigatória:
 200 utentes ou  0,60 ha.

e) Parques temáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
 10 ha.

AIA obrigatória:
 4 ha.

f) Campos de golfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AIA obrigatória:
Campos de  18 buracos ou  45 ha.

AIA obrigatória:
Limiares previstos para o caso geral.

Análise caso a caso:
Todos os que não se encontrem abrangidos pelos limiares 

definidos para o caso geral.

(1) Não inclui planos de pormenor com efeitos registais.
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ANEXO III

[a que se referem as subalíneas ii) a iii) da alínea b) e a alínea c) do n.º 3 do artigo 1.º, o n.º 4 
e a alínea a) do n.º 11 do artigo 3.º e a alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º]

Critérios de seleção

1 — Características dos projetos — as características dos projetos devem ser consideradas 
especialmente em relação aos seguintes aspetos:

a) Dimensão e conceção do projeto;
b) Efeitos cumulativos relativamente a outros projetos existentes e/ou licenciados ou autori-

zados;
c) A utilização de recursos naturais, em particular o território, o solo, a água e a biodiversidade;
d) Produção de resíduos;
e) Poluição e incómodos causados;
f) Risco de acidentes graves e/ou de catástrofes, que sejam relevantes para o projeto em 

causa, incluindo os causados pelas alterações climáticas, em conformidade com os conhecimentos 
científicos;

g) Riscos para a saúde humana.

2 — Localização dos projetos — deve ser considerada a sensibilidade ambiental das zonas 
geográficas suscetíveis de serem afetadas pelos projetos, tendo nomeadamente em conta:

a) O território, tendo em conta os seus usos existentes e comprometidos e a afetação do 
uso do solo;

b) A riqueza relativa, a qualidade e a capacidade de regeneração dos recursos naturais da 
área de estudo (incluindo o solo e subsolo, o território, a água e a biodiversidade);

c) A capacidade de absorção do ambiente natural, com especial atenção para as seguintes 
zonas:

i) Zonas húmidas, zonas ribeirinhas, fozes de rios;
ii) Zonas costeiras e o meio marinho;
iii) (Revogada.)
iv) Zonas montanhosas e florestais;
v) Reservas e parques naturais;
vi) Zonas classificadas ou protegidas, zonas de proteção especial, nos termos da legislação;
vii) Zonas nas quais as normas de qualidade ambiental fixadas pela legislação nacional já 

foram ultrapassadas;
viii) Zonas de forte densidade demográfica;
ix) Paisagens e sítios importantes do ponto de vista histórico, cultural ou arqueológico.

3 — Características do impacte potencial — os potenciais impactes significativos dos projetos 
devem ser considerados em relação aos critérios definidos nos números anteriores, atendendo 
especialmente à:

a) Magnitude e extensão do impacte (área geográfica e dimensão da população suscetível 
de ser afetada);

b) Natureza do impacte;
c) Natureza transfronteiriça do impacte;
d) Intensidade e complexidade do impacte;
e) Probabilidade do impacte;
f) A ocorrência esperada, duração, frequência e reversibilidade do impacte;



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 163

Diário da República, 1.ª série

  

g) Acumulação dos impactes com os de outros projetos existentes e/ou aprovados;
h) Possibilidade de redução do impacte de maneira eficaz.

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º)

Elementos a fornecer pelo proponente

1 — Introdução:

a) Identificação do projeto, do proponente e do licenciador;
b) Contactos do proponente.

2 — Caracterização do projeto:

a) Objetivo do projeto;
b) Características físicas da totalidade do projeto — nomeadamente construções, configura-

ções, infraestruturas e áreas ocupadas na fase de construção e exploração e, caso se justifique, 
dos trabalhos associados à fase de desativação, incluindo demolição;

c) Identificação do previsto nos instrumentos de gestão territorial aplicáveis (uso do solo e 
servidões ou restrições de utilidade pública);

d) Descrição dos projetos associados;
e) Descrição do processo — nomeadamente dimensão, capacidade, fluxos e entradas e 

saídas no sistema;
f) Acessos a criar ou alterar;
g) Calendarização das fases do projeto (construção, exploração e desativação);
h) Utilização de recursos naturais, em particular biodiversidade, território, solo, água, energia 

e outros, indicando a sua origem e quantificação, sempre que relevante;
i) Produção de efluentes, resíduos e emissões;
j) Risco de acidentes, atendendo sobretudo às substâncias ou tecnologias utilizadas;
k) Alternativas consideradas — principais razões da escolha efetuada, atendendo aos efeitos 

no ambiente;
l) Efeitos cumulativos relativamente a outros projetos.

3 — Descrição do local do projeto:

a) Localização e descrição geral da área do projeto e envolvente, com a indicação do local, 
freguesia, concelho, e das infraestruturas existentes;

b) Apresentação da planta de localização com implantação do projeto (escala — 1:25 000);
c) Indicação das áreas sensíveis e da ocupação atual do solo e da conformidade do projeto 

com os instrumentos de gestão territorial;
d) Descrição dos elementos do ambiente suscetíveis de serem consideravelmente afetados 

pelo projeto proposto, nomeadamente a biodiversidade, o território, o solo, a água, o ar, o clima, 
incluindo as alterações climáticas, os bens materiais, o património cultural, arquitetónico e arqueo-
lógico e a paisagem, bem como a interação entre os fatores mencionados;

e) Descrição dos elementos da população e da saúde humana suscetíveis de serem consi-
deravelmente afetados pelo projeto proposto.

4 — Identificação e avaliação de impactes:

a) Descrição qualitativa dos impactes esperados, quer positivos quer negativos, nas fases 
de construção, exploração e desativação;
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b) Indicação da natureza (direto, indireto, secundário, temporário e permanente), magnitude, 
extensão (geográfica e população afetada) e significado (muito ou pouco significativos);

c) Identificação das medidas do projeto preconizadas para minimizar os impactes negativos 
expectáveis nas fases de construção, de exploração e de desativação, se aplicável.

5 — Os critérios previstos no anexo  devem ser tomados em consideração aquando da 
compilação das informações previstas nos números anteriores, caso sejam aplicáveis face ao 
concreto projeto.

ANEXO V

(a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º)

Conteúdo mínimo do EIA

1 — Descrição do projeto, incluindo, em especial:

a) A descrição da sua localização;
b) A descrição das características físicas da totalidade do projeto, incluindo, caso se justifique, 

os trabalhos de demolição necessários e as exigências no domínio da utilização e movimentação 
do solo, nas fases de construção e funcionamento;

c) A descrição das principais características da fase de exploração do projeto (em especial 
os processos de produção), por exemplo, a procura de energia e a energia utilizada, a natureza 
e a quantidade de materiais e recursos naturais utilizados (nomeadamente água, território, solo 
e biodiversidade);

d) A estimativa dos tipos e quantidades de resíduos e emissões previstos (poluição da água, 
da atmosfera, do solo e do subsolo, ruído, vibração, luz, calor, radiação) durante as fases de 
construção e de exploração.

2 — Descrição das alternativas razoáveis (por exemplo, em termos de conceção do projeto, 
tecnologia, localização, dimensão e escala) estudadas e as suas características específicas, bem 
como uma indicação das principais razões para a seleção da opção escolhida, incluindo uma 
comparação dos efeitos no ambiente.

3 — Descrição dos aspetos relevantes do estado atual do ambiente e um esboço da sua 
provável evolução caso o projeto não seja executado, na medida em que as alterações naturais 
desse estado atual possam ser avaliadas através de um esforço razoável, em função da disponi-
bilidade dos dados ambientais e do conhecimento científico.

4 — Descrição dos fatores suscetíveis de serem significativamente afetados pelo projeto, 
nomeadamente a população e a saúde humana, a biodiversidade, o território, o solo, a água, o ar, 
a paisagem, o clima, incluindo as alterações climáticas, os bens materiais, o património cultural, 
incluindo os aspetos arquitetónicos e arqueológicos e a paisagem, bem como a interação entre 
os fatores mencionados.

5 — Descrição dos prováveis efeitos significativos do projeto no ambiente, resultantes, no-
meadamente:

a) Da construção e da exploração do projeto, incluindo, caso se justifique, os trabalhos de 
demolição;

b) Da utilização de recursos naturais, em particular o território, o solo, a água e a biodiver-
sidade, tendo em conta, na medida do possível, a disponibilidade sustentável desses recursos;

c) Da emissão de poluentes, ruído, vibrações, luz, calor e radiação, da criação de incómodos 
e da eliminação e valorização de resíduos;

d) Dos riscos para a saúde humana, para o património cultural ou para o ambiente (por 
exemplo, devido a acidentes ou catástrofes);

e) Da acumulação de efeitos com outros projetos existentes e/ou aprovados;
f) Do impacto do projeto sobre o clima e da vulnerabilidade do projeto às alterações climáticas;
g) Das tecnologias e das substâncias utilizadas.
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6 — Descrição e hierarquização dos impactes ambientais (efeitos diretos e indiretos, secun-
dários e cumulativos, transfronteiriços, a curto, médio e longo prazos, permanentes e temporá-
rios, positivos e negativos) decorrentes do projeto e das alternativas estudadas, resultantes da 
existência do projeto, da utilização dos recursos naturais, da emissão de poluentes, da criação de 
perturbações e da forma prevista de eliminação de resíduos e de efluentes. Esta análise deverá 
ter em conta os objetivos de proteção do ambiente, estabelecidos a nível nacional, europeu ou 
internacional, que sejam pertinentes para o projeto.

7 — Indicação dos métodos de previsão ou de prova, utilizados para identificar e avaliar os 
impactes no ambiente, bem como da respetiva fundamentação científica.

8 — Descrição das medidas previstas para evitar, prevenir, reduzir ou, se possível, compensar 
os impactes negativos no ambiente. Esta descrição deve explicar em que medida os efeitos nega-
tivos significativos no ambiente são evitados, prevenidos, reduzidos ou compensados e abranger 
tanto a fase de construção como a de exploração e a de desativação.

9 — Descrição dos impactes negativos significativos esperados do projeto no ambiente, de-
correntes do risco de acidentes graves e/ou de catástrofes aos quais o projeto pode ser vulnerável, 
que sejam relevantes para o projeto em causa. As informações pertinentes disponíveis, obtidas 
através de avaliações de riscos desenvolvidas de acordo com o disposto, nomeadamente, no 
Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 30/2012, de 9 de fevereiro, ou as 
avaliações relevantes efetuadas nos termos de outros instrumentos podem ser utilizadas para este 
fim desde que sejam preenchidos os requisitos do presente decreto -lei. Se adequado, a descrição 
deverá incluir medidas previstas para prevenir ou minimizar os efeitos negativos significativos 
dessas ocorrências no ambiente e os pormenores relativos à prontidão e à resposta proposta 
para estas emergências.

10 — Descrição dos programas de monitorização previstos nas fases de construção, explo-
ração e desativação.

11 — Resumo das eventuais dificuldades, incluindo lacunas técnicas ou de conhecimentos, 
encontradas na compilação das informações requeridas e as principais incertezas envolvidas.

12 — Referência a eventuais sugestões do público e às razões da não adoção dessas su-
gestões.

13 — Resumo não técnico de todos os itens anteriores, se possível acompanhado de meios 
de apresentação visual.

14 — Lista de referência com uma discriminação das fontes utilizadas para as descrições e 
avaliações efetuadas.

ANEXO VI

(a que se refere o n.º 1 do artigo 29.º)

Participação pública

Elementos a incluir no anúncio de publicitação dos períodos de consulta pública previstos 
no presente decreto -lei:

a) Identificação do proponente;
b) Identificação e localização do projeto;
c) Indicação que o projeto está sujeito a procedimento de AIA, no caso da consulta pública 

prevista no artigo 15.º;
d) Indicação que o projeto está sujeito a procedimento de verificação da conformidade am-

biental, no caso da consulta pública prevista no n.º 6 do artigo 20.º;
e) Indicação que o projeto está sujeito a consulta entre Estados -Membros, quando aplicável;
f) Indicação dos documentos que integram o procedimento de AIA e do local e data onde os 

mesmos se encontram disponíveis, bem como outra informação relevante e meios de disponibili-
zação, no caso da consulta pública prevista no artigo 15.º;
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g) Indicação dos documentos que integram o procedimento de verificação da conformidade 
ambiental do projeto de execução e do local e data onde os mesmos se encontram disponíveis, 
bem como outra informação relevante e meios de disponibilização, no caso da consulta pública 
prevista no n.º 6 do artigo 20.º;

h) Período de duração e forma de concretização da consulta pública;
i) Identificação da autoridade de AIA;
j) Identificação da entidade competente para emitir a DIA, no caso da consulta pública prevista 

no artigo 15.º;
k) Identificação da entidade competente para emitir a decisão sobre a conformidade ambiental 

do projeto de execução, no caso da consulta pública prevista no n.º 6 do artigo 20.º;
l) Identificação da entidade competente para licenciar ou autorizar o projeto;
m) Identificação das entidades que podem fornecer informação relevante sobre o projeto;
n) Identificação das entidades junto das quais é possível apresentar opiniões, sugestões e 

outros contributos e respetivo prazo;
o) Indicação expressa de que o licenciamento ou autorização do projeto só podem ser conce-

didos após emissão da DIA, da decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução 
ou decurso do prazo para emissão das mesmas;

p) Prazo para a emissão da DIA, no caso da consulta pública prevista no artigo 15.º;
q) Prazo para a emissão da decisão sobre a conformidade ambiental do projeto de execução, 

no caso da consulta pública prevista no n.º 6 do artigo 20.º;
r) Indicação da possibilidade de impugnação administrativa, através de reclamação ou recurso 

hierárquico facultativo, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, e contenciosamente, 
nos termos do Código de Processo dos Tribunais Administrativos, de qualquer decisão, ato ou 
omissão ao disposto no presente decreto -lei.

ANEXO VII

(a que se refere o n.º 3 do artigo 31.º -C)

Conteúdo do Estudo Ambiental de Alternativas de Corredores

1 — Identificação, objetivo e enquadramento do Estudo Ambiental de Alternativas de Corredores.
2 — Metodologia e critérios adotados.
3 — Período de elaboração.
4 — Equipa técnica.
5 — Delimitação da área de estudo por conjunto de alternativas de corredores.
6 — Justificação das alternativas de corredores objeto de análise.
7 — Caracterização da área de estudo, ao nível das condicionantes territoriais e ambientais.
8 — Identificação dos fatores ambientais críticos.
9 — Análise comparativa dos corredores alternativos, tendo por base a metodologia e os 

critérios estabelecidos.
10 — Seleção e hierarquização dos corredores considerados ambientalmente mais susten-

táveis e respetiva fundamentação, bem como a identificação de eventuais corredores a excluir.
11 — Proposta de condições para o desenvolvimento dos projetos de execução nos corre-

dores selecionados.
12 — Conclusões.
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ANEXO XIII

(a que se refere o n.º 3 do artigo 37.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico de produção de água para reuti-
lização (ApR), obtida a partir do tratamento de águas residuais, bem como da sua utilização, 
por forma a promover a sua correta utilização e a evitar efeitos nocivos para a saúde e para 
o ambiente.

2 — O presente decreto -lei procede ainda à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2015, 
de 11 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, que aprova o Regime de 
Licenciamento Único de Ambiente (LUA).

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente decreto -lei aplica -se à reutilização de água proveniente de estações de 
tratamento de águas residuais (ETAR) domésticas, urbanas e industriais, destinada a usos com-
patíveis com a qualidade da mesma, designadamente de rega, de usos paisagísticos, de usos 
urbanos e industriais.

2 — O presente decreto -lei aplica -se, ainda, à reutilização de água remanescente proveniente 
de certos tipos de cultura agrícola, nomeadamente as culturas fora do solo, que, sendo recolhida, 
seja passível de ser usada na rega de outro tipo de cultura.

3 — Exclui -se do âmbito de aplicação do presente decreto -lei:

a) A reutilização de água para usos potáveis, os quais requerem uma qualidade compatível com 
o consumo humano, definida no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, na sua redação atual;

b) A recirculação ou a reciclagem de água, quando a mesma ocorra em circuito fechado 
dentro de um ou mais processos;

c) A reutilização de água para suporte e manutenção de ecossistemas e de garantia de caudais 
mínimos na massa de água que viabilizem os usos da massa de água recetora;

d) A reutilização de água em sistemas centralizados, desde que os recetores ambientais sejam 
os mesmos da descarga de água residual tratada que lhe dá origem;

e) A reutilização para utilização pelo próprio, incluindo:

i) Pela mesma pessoa singular ou coletiva;
ii) Pelas entidades incluídas no mesmo grupo, quanto exista influência dominante ou quando 

uma terceira exerça influência dominante sobre ambas.

4 — Os riscos de contágio por Legionella, decorrentes da utilização de ApR, são avaliados 
no âmbito da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, na sua redação atual, que estabelece o regime de 
prevenção e controlo da doença dos legionários.
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Artigo 3.º

Definições

Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Águas residuais», as águas resultantes de atividades domésticas, urbanas, industriais ou 
de serviços, as escorrências superficiais, as águas pluviais de sistemas de drenagem unitários ou 
pseudosseparativos, ou de qualquer afluência ou infiltração acidental nos sistemas de drenagem 
de águas residuais, as quais se dividem em quatro categorias:

i) «Águas residuais domésticas», as águas residuais de serviços e de instalações residenciais, 
essencialmente provenientes do metabolismo humano e de atividades domésticas;

ii) «Águas residuais urbanas», as águas residuais domésticas ou a mistura destas com águas 
residuais industriais ou com águas pluviais;

iii) «Águas residuais industriais», as águas residuais provenientes de qualquer tipo de atividade 
que não são suscetíveis de ser classificadas como águas residuais domésticas;

iv) «Águas pluviais contaminadas», águas pluviais que, em contacto com superfícies imper-
meabilizadas, sejam passíveis de arrastar materiais em suspensão ou outros poluentes e conta-
minantes e cuja carga implica a necessidade de tratamento prévio à respetiva reutilização ou à 
rejeição direta para o meio recetor;

b) «Água para reutilização (ApR)», água residual destinada à reutilização e que foi sujeita ao 
tratamento necessário para alcançar uma qualidade compatível com o uso final pretendido sem 
deteriorar a qualidade dos recetores;

c) «Água remanescente», água sobrante proveniente de certos tipos de cultura agrícola, 
nomeadamente culturas fora do solo e que pode ser utilizada para supressão das necessidades 
hídricas de outras culturas agrícolas;

d) «Avaliação do risco», processo de comparação dos resultados da análise dos critérios de 
risco, para a saúde ou ambiente, associado a um dado sistema ou situação, com vista à aceitação 
do mais reduzido valor de risco possível, que engloba a recolha de informação relativa aos peri-
gos, cenários de exposição, caracterização e gestão do risco e pode ser efetuado com recurso a 
métodos quantitativos, semiquantitativos ou qualitativos;

e) «Barreira ou medida de prevenção», qualquer meio físico, químico ou biológico que reduza 
ou previna o risco de ocorrência de danos para a saúde ou para o ambiente;

f) «Barreira equivalente», medida de controlo que produz um resultado equivalente a uma 
determinada redução microbiológica correspondente à eliminação de perigo determinado ou re-
dução do mesmo até um nível aceitável;

g) «Comunicação prévia com prazo», comunicação efetuada pelo produtor ou utilizador de 
ApR ao abrigo do presente decreto -lei para produção de ApR em sistemas descentralizados ou 
utilização de ApR em sistemas centralizados, nos termos previstos no artigo 7.º -A do presente 
decreto-lei;

h) «Contaminante», qualquer substância física, química ou biológica presente na água, inde-
pendentemente de constituir ou não um perigo para a saúde ou ambiente;

i) «Desinfeção», processo de destruição, remoção ou inativação seletiva dos organismos 
passíveis de causarem doenças até ao nível apropriado e definido na respetiva licença ou resposta 
a comunicação prévia quando esta tenha lugar;

j) «Licença de produção de ApR», licença emitida ao abrigo do presente decreto -lei para pro-
dução de ApR para uso próprio ou, nos sistemas centralizados, para cedência a terceiros da ApR;

k) «Licença de utilização de ApR», licença emitida ao abrigo do presente decreto -lei para 
utilização de ApR produzida por terceiros;

l) «Perigo», contaminantes ou poluentes, bem como a respetiva origem, ou outra situação com 
potencial para provocar danos na saúde, a curto ou longo prazo, ou no ambiente, em particular 
nos recursos hídricos;
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m) «Poluente», qualquer substância física, química ou biológica presente na água que constitui 
um perigo para a saúde ou para o ambiente;

n) «Ponto de aplicação», local onde a ApR é aplicada;
o) «Ponto de entrega», local onde um sistema centralizado entrega ApR a um utilizador final;
p) «Recetor», as pessoas, os animais ou as componentes ambientais naturais, designadamente 

os recursos hídricos, o solo, a vegetação, vulneráveis aos efeitos adversos de um dado perigo;
q) «Rega sem restrição de acesso», rega de áreas com ApR com a possibilidade de perma-

nência de pessoas no local durante o período de rega;
r) «Rega com restrição de acesso», rega de áreas com ApR durante determinados períodos 

e sem permanência de pessoas no local durante esses mesmos períodos;
s) «Reutilização de água», a utilização de águas residuais tratadas ou de águas de drenagem 

de sistemas de rega para benefício de interesses particulares ou da comunidade em geral;
t) «Risco», possibilidade de ocorrência de danos decorrentes de um determinado perigo, num 

dado período temporal ou sob certas circunstâncias;
u) «Sistemas centralizados», sistemas de tratamento de águas residuais urbanas abrangidos 

pelo Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, na sua redação atual, geridos por uma única entidade 
gestora, que podem produzir ApR para uso próprio, bem como para cedência a terceiros dessa ApR;

v) «Sistemas descentralizados», sistemas coletivos ou particulares, geridos por uma entidade 
coletiva ou particular, que apenas podem produzir ApR para uso próprio;

w) «Sistemas descentralizados em simbiose», sistemas de produção de ApR a partir de água 
remanescente;

x) «Sistema de distribuição», rede de recolha, drenagem, elevação ou armazenamento de 
ApR desde o ponto de entrega até ao ponto de aplicação;

y) «Sistema de produção de ApR», sistema de tratamento de águas residuais apto a produzir 
água com qualidade compatível com o uso final pretendido, que inclui a infraestrutura de drenagem 
até ao ponto de aplicação, ou, tratando -se de um sistema centralizado, o sistema de tratamento 
incluindo a infraestrutura de drenagem até ao ponto de entrega, podendo a água ter uma quali-
dade inferior desde que, após o ponto de entrega, exista um sistema de tratamento adicional que 
garanta a compatibilidade com o uso final pretendido;

z) «Usos industriais», utilização de ApR em atividades industriais ou serviços, incluindo os 
sistemas de arrefecimento e as lavagens de veículos em unidades industriais;

aa) «Usos paisagísticos», utilização de ApR para criação ou para a manutenção de planos 
de água de enquadramento paisagístico ou de suporte de vida aquática, fora do contexto urbano;

bb) «Usos próprios», utilização de ApR em atividades afetas ao produtor de ApR;
cc) «Usos urbanos», utilização de ApR, produzidas em sistemas centralizados, em contexto 

urbano, designadamente para usos recreativos, para enquadramento paisagístico, designada-
mente fontes ou outros elementos de água, para lavagem de ruas, combate a incêndios, sistemas 
de arrefecimento, sistemas de enchimento de autoclismos e sistemas de lavagem de veículos;

dd) «Utilizações indiretas de ApR», a utilização de ApR que, de forma indireta, possa afetar 
os recursos hídricos, como os fenómenos de lixiviação, percolação, escorrência ou a condução 
através de sistemas de drenagem de águas pluviais, e que não implique o retorno direto ao sistema 
de tratamento de águas residuais ou ao sistema de produção de ApR.

Artigo 4.º

Entidade competente

1 — A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), é a entidade competente para a 
emissão das licenças de produção de ApR e das licenças de utilização de ApR e para apreciação 
das comunicações prévias com prazo apresentadas, nos termos previstos no presente decreto -lei.

2 — A APA, I. P., disponibiliza anualmente no seu sítio na Internet a informação referente às 
licenças de produção e de utilização de ApR emitidas, bem como às comunicações prévias com 
prazo admitidas, seja de forma expressa seja por efeito do silêncio.
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3 — Sem prejuízo das obrigações de monitorização impostas aos titulares das licenças, com-
pete à APA, I. P., garantir a monitorização das massas de água próximo dos locais de aplicação 
de ApR, tendo em vista o cumprimento dos objetivos ambientais previstos nos planos de gestão 
de região hidrográfica.

CAPÍTULO II

Licenciamento

SECÇÃO I

Avaliação do risco

Artigo 5.º

Avaliação do risco

1 — A produção e a utilização de ApR estão sujeitas a uma prévia avaliação do risco, nos 
termos dos números seguintes.

2 — A avaliação do risco para a produção de ApR em sistemas centralizados que preconizem 
a cedência de água a terceiros deve ser efetuada considerando, como destino final, o ponto de 
entrega, sem prejuízo de poder incluir as utilizações finais.

3 — A avaliação do risco para a utilização de ApR proveniente de um sistema centralizado 
deve ser efetuada desde o ponto de entrega até ao ponto de aplicação das ApR.

4 — A produção de ApR em sistemas centralizados para uso próprio exclusivo pode ser sujeita 
a um procedimento simplificado de avaliação do risco, a definir pela APA, I. P.

5 — A produção e a utilização de ApR em sistemas descentralizados em simbiose não estão 
sujeitas ao procedimento de avaliação do risco, exceto nas situações em que as entidades res-
ponsáveis pela execução das políticas nas áreas da agricultura, ouvidas nos termos do disposto 
no artigo 11.º, considerem este procedimento necessário.

6 — A avaliação do risco pode ser efetuada com recurso a métodos qualitativos ou semiquan-
titativos, quando não hajam comprovadamente dados suficientes que suportem uma avaliação 
quantitativa.

Artigo 6.º

Procedimento de avaliação do risco

1 — Para efeitos de avaliação do risco associada à produção e utilização de ApR, o requerente 
deve apresentar junto da APA, I. P., documentação que evidencie:

a) Identificação dos perigos físicos, químicos e biológicos para os diversos recetores em 
presença, designadamente as pessoas, os recursos hídricos, o solo, a vegetação ou os animais;

b) Identificação das vias, diretas e indiretas, de exposição entre os perigos e os respetivos 
recetores e a caracterização dos possíveis cenários de exposição dos recetores, considerando a 
cenarização a partir das normas mínimas de qualidade, descritas no anexo  do presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante, e ainda a variação espacial e temporal do projeto de reutilização;

c) Caracterização do risco através de métodos quantitativos, qualitativos ou semiquantitativos, 
com a avaliação do resultado da multiplicação entre a probabilidade de ocorrência dos diferentes 
cenários de exposição pela severidade dos possíveis danos;

d) Gestão do risco, com identificação de medidas de minimização ou de eliminação, através 
da aplicação de barreiras físicas, químicas, biológicas ou de outras medidas de prevenção;

e) Proposta de normas de qualidade da ApR a aplicar a cada reutilização, no ponto de entrega 
e no ponto de aplicação, em resultado da aplicação do disposto nas alíneas anteriores.
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2 — A avaliação do risco associada à utilização de ApR produzida por sistemas centraliza-
dos deve determinar, face à qualidade da água produzida e disponível no ponto de entrega e às 
utilizações em causa, os procedimentos a adotar para a manutenção ou a afinação da qualidade 
da água e o tipo de barreiras a implementar, sendo -lhe aplicável, com as devidas adaptações, o 
procedimento previsto no número anterior.

3 — Para efeitos dos números anteriores, a APA, I. P., disponibiliza, no seu sítio na Internet, 
um documento guia para apoio à avaliação do risco.

4 — No caso de utilização de ApR para o uso da rega agrícola e florestal, devem ser ainda 
implementadas medidas que garantam a higienização e a segurança alimentar, sempre que 
aplicável, em observância do disposto no Regulamento (CE) n.º 852/2004 do Parlamento e do 
Conselho, de 29 de abril de 2004, e no Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento e do Con-
selho, de 28 de janeiro de 2002, respetivamente, bem como o estabelecido no documento guia 
mencionado no número anterior.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 7.º

Produção e utilização de água para reutilização

1 — A produção e a utilização de ApR estão sujeitas a comunicação prévia com prazo ou à 
obtenção prévia de licença, nos termos do presente decreto -lei e do regime do LUA.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, não está sujeita à obtenção prévia de 
licença a utilização de águas residuais tratadas nas instalações da respetiva ETAR que não requei-
ram a definição de normas de qualidade específicas para o uso em causa ou que não constituam 
utilizações indiretas de ApR.

Artigo 8.º

Licença de produção de água para reutilização

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os sistemas centralizados e os sistemas 
descentralizados abrangidos pelo presente decreto -lei estão sujeitos à obtenção de licença de 
produção de ApR, nos termos do presente decreto -lei.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — A licença de produção de ApR deve conter as condições relativas ao fornecimento, os 

requisitos técnicos e os programas de monitorização, nos termos previstos no anexo  do presente 
decreto-lei, do qual faz parte integrante.

7 — Quando esteja em causa a produção de ApR com níveis de qualidade distintos dos 
constantes do anexo  do presente decreto -lei, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 16.º, 
estes devem obrigatoriamente constar da licença de produção de ApR.

Artigo 9.º

Condições de cedência de água para reutilização a terceiros

1 — A cedência de ApR pode ser efetuada:

a) Caso a sua utilização por terceiros esteja devidamente licenciada;
b) Nos casos previstos no artigo 7.º -A, após o decurso da comunicação prévia com prazo 

quando a APA, I. P., não se pronuncie no prazo previsto; ou
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c) Nos casos previstos no artigo 7.º -A, caso seja obtida pronúncia positiva da APA, I. P., no 
prazo de que esta dispõe para responder após comunicação prévia com prazo.

2 — A APA, I. P., disponibiliza no seu sítio na Internet informação relativa à lista dos produto-
res e à respetiva caracterização das ApR produzidas, que deve estar integrada na plataforma de 
licenciamento SILiAmb — Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente.

Artigo 10.º

Licença de utilização de ApR

1 — Podem ser titulares de licença de utilização de ApR os utilizadores finais de ApR produ-
zida por sistemas centralizados.

2 — A licença de utilização de ApR deve conter as condições relativas ao fornecimento, os 
requisitos técnicos e os programas de monitorização, nos termos previstos no anexo  do presente 
decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 10.º -A

Comunicação prévia com prazo

1 — A utilização de ApR produzida em sistemas de produção centralizados, para os quais 
tenha sido emitida licença de produção, está sujeita ao regime de comunicação prévia com prazo, 
nos termos do artigo 11.º -A, nos seguintes casos:

a) Lavagem de vias urbanas e arruamentos;
b) Lavagem de viaturas e de equipamentos de recolha de resíduos urbanos, desde que não 

usados no transporte, recolha e manipulação de produtos ou resíduos perigosos;
c) Combate a incêndios;
d) Uso em autoclismos;
e) Uso como águas para arrefecimento fora de circuito fechado;
f) Produção de energia, nomeadamente hidrogénio;
g) Rega de espaços florestais;
h) Rega de campos de golfe;
i) Rega de jardins.

2 — A produção e utilização de ApR em sistemas descentralizados estão sujeitas ao regime de 
comunicação prévia com prazo, nos termos do artigo 11.º -A, desde que os mesmos não recebam 
águas residuais brutas ou tratadas de terceiros e a ApR produzida se destine ao uso exclusivo 
nas instalações onde se localiza a produção das mesmas.

3 — O previsto nos números anteriores não prejudica os procedimentos necessários ao 
cumprimento da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto.

Artigo 11.º

Tramitação dos pedidos

1 — Os pedidos de licença de produção de ApR e de licença de utilização de ApR devem ser 
submetidos juntamente com os respetivos elementos instrutórios, listados no anexo  do presente 
decreto-lei, do qual faz parte integrante, bem como com os elementos instrutórios previstos no LUA.

2 — Os pedidos de licença são submetidos pelo requerente, de forma desmaterializada, 
diretamente na plataforma SILiAmb — Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente.

3 — No prazo de 10 dias a contar da data da apresentação do requerimento, a APA, I. P., 
analisa o pedido para verificar se o mesmo se encontra instruído com os elementos exigidos, po-
dendo solicitar, por uma única vez, a prestação de informações ou elementos complementares, 
bem como o aditamento ou reformulação do pedido.
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4 — A APA, I. P., pode, em alternativa ao disposto no número anterior e no prazo aí previsto, 
convocar o requerente para a realização de uma conferência instrutória, na qual são abordados os 
aspetos considerados necessários para a boa decisão do pedido e, quando aplicável, solicitados 
os elementos instrutórios adicionais.

5 — A APA, I. P., solicita parecer vinculativo ao delegado de saúde regional territorialmente 
competente e, no caso da rega agrícola ou florestal, solicita igualmente parecer vinculativo à di-
reção regional de agricultura territorialmente competente.

6 — A APA, I. P., promove as consultas referidas no número anterior, bem como as demais que 
sejam legal e regulamentarmente exigíveis, no prazo de três dias a contar da receção do pedido 
ou da receção dos elementos adicionais referidos nos n.os 3 e 4, conforme aplicável.

7 — Os pareceres referidos no n.º 5 devem ser emitidos no prazo de 10 dias.
8 — A APA, I. P., pode convocar a realização de conferência procedimental, à qual preside, 

a realizar com os órgãos de competência consultiva, nos termos e para efeitos do disposto no 
Código do Procedimento Administrativo.

9 — Em caso de decisão final favorável, a APA, I. P., notifica, no prazo de 10 dias, o requerente 
para prestar a caução prevista no artigo seguinte, a qual deve ser assegurada no prazo máximo 
de 15 dias, sob pena de caducidade do procedimento.

10 — A licença de produção de ApR ou a licença de utilização de ApR, consoante aplicável, 
é remetida pela APA, I. P., ao requerente após a prestação da caução prevista no número anterior.

Artigo 11.º -A

Tramitação da comunicação prévia com prazo

1 — A comunicação prévia com prazo consiste numa declaração que permite ao interessado 
iniciar a atividade, caso a APA, I. P., não se pronuncie após o decurso do prazo de 20 dias, con-
tados a partir da data da entrega da comunicação.

2 — As comunicações prévias com prazo previstas no artigo 7.º -A devem ser submetidas 
juntamente com os respetivos elementos instrutórios, listados no anexo -A do presente decreto-
-lei e do qual faz parte integrante, na plataforma SILiAmb — Sistema Integrado de Licenciamento 
do Ambiente ou em qualquer outro sistema informático onde tal entrega seja legalmente possível.

3 — A comunicação prévia com prazo é acompanhada de um termo de responsabilidade 
ambiental e de risco contra terceiros, elaborado de acordo com o anexo  do presente decreto -lei
e do qual faz parte integrante.

4 — A APA, I. P., tem 20 dias para se pronunciar sobre os elementos enviados nos termos 
dos números anteriores e, caso não haja pronúncia durante este prazo, a utilização de ApR nos 
casos previstos no artigo 7.º -A pode efetuar -se.

5 — Caso a APA, I. P., se pronuncie desfavoravelmente, o procedimento é extinto, podendo 
o interessado apresentar nova comunicação prévia aproveitando todos os elementos instrutórios 
anteriormente submetidos, no prazo de um ano a contar da notificação da extinção do procedimento.

Artigo 12.º

Prestação de caução

1 — É obrigatória a prestação de uma caução que garanta o pagamento de indemnizações 
por eventuais danos causados por erros ou omissões de projeto, relativamente à produção e à 
utilização de ApR, ou pelo incumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2 — A caução pode ser prestada por depósito em conta de pagamento numa instituição de 
crédito ou mediante garantia bancária, a favor da APA, I. P.

3 — Se a caução for prestada mediante garantia bancária, o requerente deve apresentar junto 
da APA, I. P., documento emitido por instituição de crédito que assegure o pagamento imediato da 
importância devida, até ao limite do valor da caução.
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4 — O valor da caução é calculado em função da dimensão do projeto de reutilização, nomea-
damente o volume de ApR produzido ou utilizado e dos fatores de risco associados, nos termos 
do disposto no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

5 — A caução é libertada até seis meses após a cessação de vigência da respetiva licença, 
caso não existam, a essa data, responsabilidades do titular da licença pelas quais o mesmo deva 
responder.

Artigo 13.º

Prazo e renovação das licenças

1 — A licença de produção de ApR e a licença de utilização de ApR são atribuídas pelo prazo 
máximo de 10 anos, consoante os resultados da avaliação do risco, e atendendo, nomeadamente, 
ao período de tempo necessário para a amortização dos investimentos realizados, podendo ser 
renovadas nos termos do presente artigo.

2 — O prazo da licença de utilização de ApR não pode ser superior ao da licença de produção 
de ApR que lhe está associada.

3 — A renovação da licença de produção de ApR e da licença de utilização de ApR devem 
ser requeridas pelo interessado, junto da APA, I. P., no prazo de seis meses antes do respetivo 
termo, ficando a renovação dependente da manutenção da verificação das condições de atribui-
ção, o que pode depender da realização de nova avaliação do risco, nos termos do disposto nos 
artigos 5.º e 6.º

Artigo 13.º -A

Prazo e renovação das comunicações prévias com prazo

1 — A permissão de produção ou utilização de ApR no âmbito do procedimento de comuni-
cação prévia com prazo é válida pelo prazo de 10 anos e renovada, por iguais períodos, automa-
ticamente, salvo se verificada uma situação de alteração das circunstâncias ou se requerida a não 
renovação, pelo interessado, junto da APA, I. P.

2 — O prazo da permissão de utilização de ApR decorrente de comunicação prévia com prazo 
não pode ser superior ao da licença de produção de ApR que lhe está associada.

SECÇÃO III

Vicissitudes das licenças

Artigo 14.º

Transmissão das licenças

1 — As licenças de produção e de utilização de ApR são transmissíveis, nos termos dos nú-
meros seguintes, desde que se mantenham os requisitos que presidiram à respetiva atribuição, 
ficando por esse efeito o adquirente sub -rogado em todos os direitos e deveres do transmitente.

2 — As licenças de produção e de utilização de ApR são transmissíveis como parte inte-
grante da respetiva exploração agrícola ou do estabelecimento comercial ou industrial, mediante 
requerimento dirigido à APA, I. P., com a antecedência mínima de 30 dias em relação à data de 
produção de efeitos, acompanhado de elementos que comprovem que se mantêm os requisitos 
necessários à sua manutenção.

3 — O disposto no número anterior é, igualmente, aplicável à transmissão de participações 
sociais que assegurem, nos termos do Código das Sociedades Comerciais, o domínio de socie-
dade detentora da licença.

4 — As licenças são, ainda, transmissíveis mediante autorização da APA, I. P., a qual pode ser 
concedida antecipadamente, caso em que a transmissão da licença só é eficaz após notificação 
da APA, I. P., com a antecedência mínima de 30 dias em relação à data de produção de efeitos.
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5 — As licenças atribuídas a pessoas singulares transmitem -se aos seus herdeiros e legatários, 
podendo a APA, I. P., declarar a caducidade da licença no prazo de seis meses após a transmissão 
se constatar que não subsistem as condições necessárias ao cumprimento da mesma ou que o 
novo titular não oferece garantias de observância das condições estabelecidas.

6 — A decisão de autorização da transmissão da licença é emitida pela APA, I. P., no prazo 
de 15 dias a contar da apresentação do respetivo requerimento, sendo averbada à correspondente 
licença e remetida ao novo titular.

7 — A violação do disposto no n.º 1 determina a nulidade do ato de transmissão da licença, 
sem prejuízo de outras sanções que ao caso couberem.

Artigo 15.º

Revisão, revogação e caducidade

1 — As licenças de produção e de utilização de ApR podem ser revistas por iniciativa da 
APA, I. P., sempre que:

a) Se verificar uma alteração das circunstâncias de facto existentes à data da emissão da li-
cença, designadamente devido à alteração das condições de risco para a saúde ou para o ambiente;

b) Se verificar uma atualização das melhores técnicas disponíveis;
c) Ocorrerem alterações substanciais e permanentes na composição qualitativa e quantitativa 

das águas residuais tratadas afluentes ao sistema de produção, das quais resulte a afetação dos 
resultados da avaliação do risco prévia à emissão da licença;

d) Seja necessária a sua adequação aos instrumentos de gestão territorial ou aos planos de 
gestão de bacia hidrográfica;

e) Se verificar um caso de força maior.

2 — Constituem causas de revogação total ou parcial das licenças de produção e de utiliza-
ção de ApR:

a) A não observância de condições gerais, específicas ou de outras condições previstas na 
licença;

b) O não início da produção ou da utilização no prazo de um ano a contar da data de emissão 
da licença ou a não produção ou utilização durante dois anos consecutivos;

c) A ocorrência de causas naturais que coloquem em risco grave a segurança de pessoas e 
bens ou do ambiente;

d) A inviabilidade da sua revisão para os efeitos previstos nas alíneas do número anterior;
e) A falta de prestação ou manutenção da caução prevista no artigo 12.º

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a APA, I. P., notifica o titular do projeto 
de revisão ou revogação parcial da licença, incluindo a alteração do valor da caução, se aplicável, 
para, em sede de audiência dos interessados e no prazo de 10 dias, que se pronuncie sobre as 
respetivas condições, dando conhecimento às entidades referidas no artigo 11.º

4 — Findo o prazo previsto no número anterior, a APA, I. P., emite decisão final e, caso aplicá-
vel, procede ao respetivo averbamento nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 75/2015, de 11 de 
maio, na sua redação atual, notificando o titular e as entidades referidas no artigo 11.º

5 — Nos casos de revogação total da licença, aplica -se o procedimento previsto nos números 
anteriores, salvo no que respeita à caução que deve ser libertada nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 12.º

6 — As licenças de produção e de utilização de ApR caducam:

a) Com o decurso do prazo fixado;
b) Com a extinção da pessoa coletiva que for sua titular;
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c) Com a morte da pessoa singular que for sua titular, se a APA, I. P., verificar que não estão 
reunidas as condições para a transmissão da licença, nos termos do disposto no artigo anterior;

d) Com a declaração de insolvência do titular.

7 — O titular deve solicitar à APA, I. P., a alteração da licença sempre que pretenda a modi-
ficação de alguma das suas condições.

8 — Para efeitos do número anterior, o titular submete o pedido de alteração, aplicando -se o 
procedimento previsto nos artigos 11.º a 13.º, com as devidas adaptações.

CAPÍTULO III

Requisitos e condições aplicáveis à produção e utilização de ApR

Artigo 16.º

Normas de qualidade da água para reutilização

1 — As normas de qualidade da água a aplicar a cada reutilização e incluídas na respetiva 
licença para a produção ou para utilização de ApR são definidas pela APA, I. P., com base na 
avaliação do risco para a saúde e para o ambiente, e considerando os pareceres das entidades 
referidas no artigo 11.º, nos termos do disposto no artigo 6.º, tendo por referência as normas pre-
vistas no anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a licença para produção ou para utilização 
de ApR pode definir normas de qualidade distintas das definidas no anexo , em termos de valores 
ou de parâmetros, em função dos resultados do processo de avaliação do risco conjugado com a 
aplicação de barreiras, barreiras equivalentes ou medidas de prevenção adequadas.

3 — As normas de qualidade da água a aplicar a cada reutilização sujeita a comunicação 
prévia com prazo são:

a) As previstas no anexo  do presente decreto -lei em caso de ausência de resposta à co-
municação prévia com prazo, aplicando -se, em caso de intervalo de valores, o mais elevado; ou

b) As incluídas na comunicação ao operador e que resultam da avaliação do risco para a saúde 
e para o ambiente, considerando os pareceres das entidades referidas no artigo 12.º, nos termos do 
disposto no artigo 6.º, tendo por referência as normas previstas no anexo  do presente decreto -lei.

4 — As normas de qualidade da água devem ser cumpridas pelo produtor no ponto de entrega 
de ApR, de acordo com as condições impostas na licença de produção de ApR, e pelo utilizador, 
de acordo com as condições impostas na licença de utilização de ApR.

5 — Podem ser determinadas normas de qualidade da água distintas das constantes do 
anexo  do presente decreto -lei desde que exista um sistema de barreiras equivalentes, de acordo 
com o quadro n.º 1 do anexo  do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante, ou outras 
medidas de prevenção adicional, que se traduzam em resultados similares, que garantam na 
utilização final a qualidade aplicável ao uso pretendido, nos termos do quadro n.º 2 do anexo 
do presente decreto -lei.

6 — A qualidade da ApR no sistema de distribuição, após o ponto de entrega pela entidade 
produtora de ApR, é da responsabilidade do utilizador final, que deve adotar as medidas que evi-
tem a sua degradação, mantenham a qualidade necessária para o fim ou fins a que se destinam 
e garantam que não constitui um risco para a saúde e para o ambiente.

Artigo 17.º

Aplicação de barreiras ou medidas de prevenção

As barreiras ou medidas de prevenção e o correspondente número de barreiras equivalen-
tes, a adotar pelo utilizador final de ApR, são as que constam do anexo  do presente decreto -lei,
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podendo, na respetiva licença ou na resposta à comunicação prévia com prazo, ser utilizadas 
outras que produzam resultados equivalentes.

Artigo 18.º

Verificação da conformidade

Considera-se que as ApR estão conformes com os parâmetros respetivos se, para cada um 
dos parâmetros aplicáveis, individualmente considerados, as amostras revelarem que as águas 
obedecem à norma de qualidade descrita na respetiva licença de produção ou de utilização de ApR, 
ou resultantes da resposta expressa ou, em caso de silêncio, após o decurso do prazo da comu-
nicação prévia com prazo, os previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 16.º, nos seguintes termos:

a) Nenhuma amostra excede o valor paramétrico em mais de 75 %; e
b) O número máximo anual de amostras não conformes não excede os limites descritos no 

anexo  do presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 19.º

Amostragem e métodos analíticos

1 — Para efeitos de verificação de conformidade das normas de qualidade e para efeitos de 
fiscalização ou inspeção, devem ser recolhidas, imediatamente antes do ponto de entrega e no 
ponto de aplicação de ApR, amostras compostas representativas de um período de 24 horas, cujos 
intervalos de recolha são, sempre que possível, proporcionais aos volumes de água reutilizada, 
sendo que a partir de 1000 m3/dia devem ser considerados intervalos máximos de 1 hora, sem 
prejuízo do disposto no presente artigo.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos parâmetros microbiológicos e compostos 
orgânicos voláteis, para os quais, dada a sua natureza, devem ser recolhidas amostras pontuais.

3 — Nos pontos de aplicação das ApR, sempre que, pela natureza da aplicação, não seja 
possível a recolha de amostras compostas ou a ApR a aplicar resulte de um armazenamento 
superior a 24 horas, é admissível a recolha de amostras pontuais.

4 — A verificação da conformidade com as normas de qualidade, para efeitos de fiscaliza-
ção ou inspeção, pode não ser efetuada de acordo com o disposto no número anterior se, com 
base na avaliação do risco para a saúde e para o ambiente, resultar, por decisão da APA, I. P., a 
imposição de condições distintas.

5 — Os métodos analíticos a utilizar devem dar cumprimento ao disposto no Decreto -Lei
n.º 83/2011, de 20 de junho, podendo, em alternativa, ser utilizados métodos analíticos devida-
mente acreditados, caso se verifique a impossibilidade de demonstração dos critérios definidos 
no presente decreto -lei.

6 — Sem prejuízo do disposto na licença de produção ou na licença de utilização de ApR 
ou do resultante da comunicação prévia com prazo, na sequência da avaliação do risco, a amos-
tragem de ApR no ponto de entrega bem como no ponto de aplicação deve ser efetuada com a 
periodicidade descrita no anexo  do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 20.º

Monitorização da produção e utilização de água para reutilização

1 — É obrigatória, por parte do titular da licença de produção ou de utilização de ApR, a 
monitorização diária dos volumes produzidos ou utilizados, devendo, para o efeito, instalar um 
contador ou medidor de caudais sempre que os volumes produzidos ou reutilizados sejam iguais 
ou superiores a 500 m3/dia, incluindo uma unidade eletrónica com ecrã local, para leitura de caudal 
instantâneo e totalizador, e, caso se revele necessário, dispositivos de registo e transmissão de 
dados que permitam comunicar à APA, I. P., os dados recolhidos em tempo real.
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2 — Compete ao titular da licença de produção de ApR a caracterização qualitativa da ApR 
produzida, devendo garantir que as características descritas na respetiva licença se mantêm até ao 
ponto de entrega, em caso de cedência a terceiros e no caso de uso próprio, durante a utilização final.

3 — Nas situações sujeitas a comunicação prévia com prazo para produção de ApR, compete 
ao promotor da mesma a caracterização qualitativa da ApR produzida, devendo garantir que as 
características descritas na respetiva comunicação se mantêm durante a produção.

4 — Nas situações sujeitas a comunicação prévia com prazo para utilização de ApR, compete 
ao promotor da mesma a caracterização qualitativa da ApR utilizada, devendo garantir que as 
características descritas na respetiva comunicação se mantêm durante a utilização final.

5 — Os parâmetros a monitorizar são os que constam do anexo  do presente decreto -lei
e do qual faz parte integrante, sem prejuízo de outros definidos na licença ou no contexto da co-
municação prévia com prazo, em conformidade com a avaliação do risco, nos termos do disposto 
nos artigos 5.º e 6.º

6 — Compete ao titular da licença de utilização de ApR a monitorização da ApR após o ponto 
de entrega, devendo garantir que as características descritas na respetiva licença se mantêm 
durante a utilização final.

7 — Em função dos resultados do procedimento de avaliação do risco, pode determinar -se
a monitorização de um ou mais recetores, designadamente o solo, a vegetação ou os recursos 
hídricos, para verificação de não deterioração dos mesmos, em resultado da utilização de ApR 
na licença de produção de ApR, na licença de utilização de ApR ou no contexto da comunicação 
prévia com prazo.

Artigo 21.º

Transporte de água para reutilização ou de água residual destinada a produção 
de água para reutilização em sistemas descentralizados

1 — O transporte por via rodoviária de ApR ou de água residual destinada à produção de ApR 
em sistemas descentralizados com usos industriais e em sistemas descentralizados em simbiose 
é obrigatoriamente acompanhado por documento de transporte, emitido ao abrigo do Decreto -Lei
n.º 147/2003, de 11 de julho, na sua redação atual.

2 — Sempre que o transporte ocorra através de conduta, o produtor de ApR em sistemas 
descentralizados com usos industriais e em sistemas descentralizados em simbiose fica obrigado 
a instalar um contador ou medidor de caudais para contabilização da água residual proveniente de 
terceiros para produção de ApR, incluindo uma unidade eletrónica com ecrã local, para leitura de 
caudal instantâneo e totalizador, e, caso se revele necessário, dispositivos de registo e transmissão 
de dados que permitam comunicar à APA, I. P., os dados recolhidos em tempo real.

3 — O destinatário de água residual para produção de ApR em sistemas descentralizados 
com usos industriais e em sistemas descentralizados em simbiose deve remeter à APA, I. P., com 
a frequência bienal, o registo da água residual rececionada e guardar os documentos de transporte 
referidos no número anterior, por um prazo máximo de cinco anos, para apresentação às autori-
dades com competências de inspeção e de fiscalização ao abrigo do presente decreto -lei.

4 — O produtor de ApR em sistemas descentralizados com usos industriais e em sistemas 
descentralizados em simbiose fica obrigado a instalar um contador ou medidor de caudais para 
contabilização da água residual proveniente de terceiros para produção de ApR sempre que o res-
petivo transporte ocorra através de coletor, incluindo uma unidade eletrónica com ecrã local, para 
leitura de caudal instantâneo e totalizador, e, caso se revele necessário, dispositivos de registo e 
transmissão de dados que permitam comunicar à APA, I. P., os dados recolhidos em tempo real.

Artigo 22.º

Condições anómalas de funcionamento

1 — Sempre que se verifiquem ou sejam expectáveis alterações da qualidade das ApR pro-
duzidas decorrentes de situações anómalas no sistema de produção, nomeadamente avarias, aci-
dentes, anomalias decorrentes de manutenção deficiente, condições meteorológicas desfavoráveis, 
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atos de vandalismo ou outros que alterem as condições normais de um sistema de tratamento de 
águas residuais, especificadas no respetivo título de utilização para rejeição no meio, emitido ao 
abrigo da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, o fornecimento de ApR deve 
ser imediatamente suspenso até à reposição da regularidade do sistema de produção.

2 — As situações referidas no número anterior devem ser comunicadas pelo produtor de ApR 
à APA, I. P., no prazo de 24 horas a contar da sua ocorrência.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime contraordenacional

Artigo 23.º

Inspeção e fiscalização

1 — A verificação do cumprimento do disposto no presente decreto -lei cabe, no âmbito das 
respetivas competências, à Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território (IGAMAOT), à APA, I. P., às autoridades de saúde e às autoridades policiais.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o exercício dos poderes de fiscalização e 
polícia que competem às demais autoridades públicas.

Artigo 24.º

Contraordenações

1 — Constitui contraordenação ambiental muito grave, punível nos termos do regime aplicável 
às contraordenações ambientais, previsto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, na sua redação 
atual (LQCOA), a prática dos seguintes atos:

a) A produção e a utilização de ApR sem licença ou sem a prestação de comunicação prévia 
com prazo, nos casos previstos no artigo 7.º -A;

b) A não aplicação de barreiras ou medidas de prevenção nos termos previstos no artigo 8.º 
e de acordo com o especificado na licença;

c) O incumprimento das condições estabelecidas na licença, no que respeita:

i) À promoção da prática em local distinto do licenciado;
ii) Ao normativo de produção e ou utilização estabelecido;
iii) À implementação do programa de monitorização estabelecido;
iv) À implementação do programa de monitorização do meio recetor quando classificado 

como uma zona protegida nos termos definidos na alínea jjj) do artigo 4.º da Lei n.º 58/2005, de 
29 de dezembro;

v) Aos métodos analíticos estabelecidos para caracterização das ApR e ou meio recetor;
vi) Às disposições referentes à manutenção da integridade das barreiras;
vii) Às disposições referentes à restrição excecional da prática;
viii) Ao termo de responsabilidade ambiental e de risco contra terceiros, referido no ar-

tigo 11.º -A.

2 — Constitui contraordenação ambiental grave, punível nos termos da LQCOA, a prática 
dos seguintes atos:

a) A cedência de ApR a utilizadores sem licença;
b) O incumprimento das condições estabelecidas na licença, no que respeita:

i) À comunicação de ocorrências anómalas, no sistema de produção e ou utilização, no prazo 
previsto;



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 180

Diário da República, 1.ª série

  

ii) À implementação do programa de monitorização do meio recetor nas situações não pre-
vistas no número anterior;

iii) Às disposições de reporte do programa de monitorização para sistemas de produção e ou 
utilização de ApR para rega com qualidade A ou outros usos com classe compatível à qualidade A, 
em termos microbiológicos;

iv) Às disposições de reporte do programa de monitorização do meio recetor quando classifi-
cado como uma zona protegida nos termos definidos na alínea jjj) do artigo 4.º da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, na sua redação atual;

v) À comunicação de alterações no funcionamento dos sistemas de produção e ou utilização, 
no prazo previsto;

vi) Às disposições de transmissão ou cedência.

3 — Constitui contraordenação ambiental leve, punível nos termos da LQCOA, o incumpri-
mento das condições estabelecidas na licença, no que respeita:

a) Às disposições de reporte do programa de monitorização nas situações não previstas no 
número anterior;

b) Às disposições de reporte do programa de monitorização do meio recetor nas situações 
não previstas no número anterior.

4 — A negligência é punível nos termos do disposto na LQCOA.
5 — A condenação pela prática das infrações muito graves e graves previstas nos n.os 1 e 2 

pode ser objeto de publicidade quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse metade 
do montante máximo da coima abstratamente aplicável, nos termos do disposto na LQCOA.

6 — O produto das coimas previstas no presente artigo é repartido de acordo com o disposto 
no artigo 73.º da LQCOA.

Artigo 25.º

Instrução e decisão dos processos de contraordenação

Compete à IGAMAOT instruir os processos de contraordenação instaurados no âmbito do 
presente decreto -lei e decidir da aplicação das correspondentes coimas e sanções acessórias.

Artigo 26.º

Sanções acessórias e apreensão cautelar

1 — Sempre que a gravidade da infração o justifique, pode a autoridade competente, si-
multaneamente com a coima, determinar a aplicação das sanções acessórias que se mostrem 
adequadas, nos termos previstos na LQCOA.

2 — Caso seja determinada como sanção acessória a suspensão de produção ou de utiliza-
ção de ApR, o reinício da produção ou utilização de ApR, após decorrido o período de suspensão, 
obriga a uma avaliação pela APA, I. P., das condições para a produção ou utilização.

3 — As entidades competentes para a fiscalização e inspeção podem ainda, sempre que 
necessário, determinar a apreensão provisória de bens e documentos, nos termos previstos no 
artigo 42.º da LQCOA.

Artigo 27.º

Indicadores de qualidade do serviço

A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos deve, no prazo de um ano, definir 
indicadores que permitam mensurar a salvaguarda dos aspetos ambientais associados aos siste-
mas centralizados no seu sistema de avaliação da qualidade do serviço prestado pelas entidades 
gestoras integradas no seu âmbito de aplicação.
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CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º

Informação ao público

Nos locais de produção e utilização de ApR deve ser colocada informação e sinalética, nos 
termos definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área do ambiente.

Artigo 28.º -A

Gratuitidade

O pedido e a emissão das licenças ou procedimentos de comunicação prévia com prazo 
previstos no presente decreto -lei são gratuitos, sendo proibida a cobrança de qualquer tipo de 
taxa, designadamente a taxa de recursos hídricos.

Artigo 29.º

Disposições transitórias

1 — Enquanto não estiver disponível a possibilidade de submissão dos requerimentos na 
plataforma SILiAmb — Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente, nos termos previstos no 
artigo 11.º, bem como nas situações de indisponibilidade temporária da mesma, os procedimentos 
decorrem com recurso aos suportes informáticos existentes, sem prejuízo da submissão em papel.

2 — Quando o interessado apresentar o requerimento inicial em suporte informático e por 
meio eletrónico, as subsequentes comunicações entre a APA, I. P., e o interessado, no âmbito do 
respetivo procedimento, são realizadas por meios eletrónicos.

3 — O guia para apoio à avaliação do risco prevista no n.º 3 do artigo 6.º é disponibilizado pela 
APA, I. P., no prazo máximo de 60 dias após a data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 30.º

Regiões Autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem 
prejuízo da sua adequação à especificidade regional, nos termos da respetiva autonomia político-
-administrativa, cabendo a sua execução aos serviços e organismos das respetivas administrações 
regionais com atribuições e competências no âmbito do presente decreto -lei.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões Autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 31.º

Alterações legislativas

Alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2015, de 11 de maio

1 — Os artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 75/2015, de 11 de maio, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) […]
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c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […]
k) […]
l) Regime jurídico de produção de água para reutilização (ApR) obtida a partir do tratamento 

de águas residuais, bem como da sua utilização, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/2019, de 
21 de agosto.

2 — […]
3 — […]
4 — […]

Artigo 3.º

[…]

1 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) […]
h) […]
i) […]
j) […]
k) […]
l) […]
m) […]
n) […]
o) […]
p) […]
q) […]
r) […]
s) […]
t) […]
u) […]
v) […]
w) […]
x) […]
y) […]
z) […]
aa) […]
bb) […]
cc) ‘Licença de produção de ApR’ licença emitida de acordo com o Decreto -Lei n.º 119/2019, 

de 21 de agosto, para produção de ApR para uso próprio ou, nos sistemas centralizados, para 
cedência a terceiros da ApR;
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dd) ‘Licença de utilização de ApR’ licença emitida de acordo com o Decreto -Lei n.º 119/2019, 
de 21 de agosto, para utilização de ApR produzida por terceiros.

2 — […]»

Artigo 32.º

Norma revogatória

São revogados os n.os 3 e 4 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, na sua 
redação atual.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 16.º)

Normas de qualidade

A) Rega

Quadro n.º 1.a: Normas de qualidade de água para reutilização para rega

Classe
de qualidade (1)

CBO5
(mg/L O2)

SST 
(mg/L)

Turvação 
(NTU)

E. coli
(ufc/100 mL)

Ovos de parasitas 
intestinais (N.º/L) (2)

Azoto amoniacal (3)
(mg NH4

+/L)
Azoto total (3)

(mg N/L)
Fósforo total (3)

(mg P/L)

A . . . . . . . . . . . . . . . .  10  10  5  10 10 15 5

B . . . . . . . . . . . . . . . .  25  35  100

C. . . . . . . . . . . . . . . .  25  35  1 000  1

D. . . . . . . . . . . . . . . .  25  35  10 000  1

E (4). . . . . . . . . . . . . .  40  60  10 000

(1) Descrição no quadro n.º 2.
(2) Aplicável na rega de culturas agrícolas destinadas ao consumo animal.
(3) Parâmetro facultativo. Poderá ser aplicável em alguns projetos de rega para minimização dos riscos de formação de biofilme e obstrução dos sistemas de rega.
(4) Só aplicável a sistemas descentralizados ou descentralizados em simbiose.

Quadro n.º 1.b: Normas de qualidade de água para reutilização para rega para proteção 
das culturas agrícolas, florestais e solos

Parâmetro Norma
de qualidade Unidade

Alumínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0 mg Al/L

Berílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 mg Be/L

Cobalto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 mg Co/L
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Parâmetro Norma
de qualidade Unidade

Fluoretos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 mg F-/L

Ferro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 mg Fe/L

Lítio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 mg Li/L

Manganês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 mg Mn/L

Molibdénio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,01 mg Mo/L

Selénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,02 mg Se/L

Vanádio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 mg V/L

SAR  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Variável em função da sensibilidade das culturas.
Salinidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Boro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Quadro n.º 2: Descrição das classes de rega — Usos e nível de tratamento adequado em função 
das várias classes de qualidade da água

Classe Possíveis usos Nível
de tratamento

A Rega sem restrição de acesso (usos urbanos e agrícolas): rega de culturas consu-
midas em cru em que a parte consumível está em direto contacto com a água; 
rega de jardins públicos sem restrição de acesso; rega de jardins privados.

Mais avançado que secun-
dário (desinfeção).

B Rega com restrição de acesso (usos urbanos e agrícolas): rega de culturas con-
sumidas em cru, que crescem acima do solo, e em que a parte consumível não 
está em direto contacto com a água; rega de culturas agrícolas destinadas a 
processamento e de culturas agrícolas não destinadas ao consumo humano, 
incluindo culturas destinadas ao consumo animal (produção de leite ou carne), 
exceto suínos; rega de jardins com restrição de acesso, incluindo áreas de lazer 
e desportivas (e. g. campos de golfe).

Mais avançado que secun-
dário (desinfeção).

C Rega com restrição de acesso (usos agrícolas): rega de culturas consumidas em 
cru, que crescem acima do solo, e em que a parte consumível não está em direto 
contacto com a água; rega de culturas agrícolas destinadas a processamento 
e de culturas agrícolas não destinadas ao consumo humano, incluindo culturas 
destinadas ao consumo animal (produção de leite ou carne), exceto suínos.

Mais avançado que secun-
dário (desinfeção).

D Rega com restrição de acesso (usos agrícolas): produção de sementes, incluindo 
sementes para uso industrial ou produção de energia.

Mais avançado que secun-
dário (desinfeção).

E Rega com restrição de acesso (usos agrícolas): produção de sementes; rega de 
áreas de uso naturalmente restrito (e. g., sebes, áreas de contenção (prados 
em socalcos).

Mais avançado que secun-
dário (desinfeção).
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B) Usos urbanos

Quadro n.º 3: Normas de qualidade de água para usos urbanos e usos paisagísticos 

(fora do contexto urbano)

Parâmetro Suporte
de ecossistemas

Usos recreativos, 
de enquadramento paisagístico

Lavagem
de ruas (5)

Água de combate 
a incêndios (1)

Águas
de arrefecimento Autoclismos (1) Lavagem

de veículos (4)(5)

pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A determinar caso a caso em função do estado 
ecológico e respetivos parâmetros de suporte.

6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,5 a 8,5 (2) 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0

CBO5 (mg/L O2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25  25  25  25  25

Turvação (NTU)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5  5  5  5

Azoto amoniacal (mgNH4/L) . . . . . . . . . . . . . . . .  5  5
 1 (na presença 

de cobre)

 10

Ptotal (mg/L)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2(3)

E. coli (ufc/100 mL). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  10  10  200  10  10

(1) As vias de exposição por ingestão (não intencionada) deverão ser consideradas de máxima importância nestes usos, pelo que a qualidade deverá ser similar à da classe A para rega.
(2) Pode ocorrer crescimento microbiano a valores superiores ou inferiores a esta gama de pH.
(3) Quando utilizado em locais sujeitos à ocorrência de eutrofização (e. g., lagos urbanos, fontes).
(4) Em função das especificidades de aplicação das ApR poderão ser controlados alguns metais e compostos iónicos, tais como ferro, manganês, cloretos, sulfatos, alcalinidade e sílica, para minimização da ocorrência de calcificação ou corrosão dos sistemas de

armazenagem e distribuição de água.
(5) Em sistemas de lavagem manual a alta pressão, as vias de exposição por ingestão (não intencionada) deverão ser consideradas de máxima importância nestes usos, pelo que a qualidade deverá ser similar à da classe A para rega.

Quadro n.º 4: Níveis de tratamento adequados a cada uso urbano

Suporte de ecossistemas (1) Usos recreativos, 
de enquadramento paisagístico Lavagem de ruas Água de combate a incêndios Águas

de arrefecimento Autoclismos

Nível de tratamento  . . . . . . . . Secundário ou mais avançado 
que secundário.

Mais avançado que secun-
dário.

Mais avançado que se-
cundário.

Mais avançado que se-
cundário.

Mais avançado que secundário. Mais avançado que secun-
dário.

(1) Depende do estado da massa de água e respetiva classificação no âmbito do Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, com as alterações que lhe foram dadas pelos Decretos -Leis n.os 348/98, de 9 de novembro, 149/2004, de 
22 de junho, 198/2008, de 8 de outubro, e 133/2015, de 13 de julho.
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C) Usos industriais

Quadro n.º 5: Normas de qualidade de água para reutilização em uso industrial 
(proteção para contacto humano)

Classe de qualidade Turvação 
(NTU)

E. coli
(ufc/100 mL)

Em circuitos com risco direto de ingestão (incluindo ingestão acidental, e. g., gotículas) e 
contacto dérmico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5  10

Em circuitos com risco direto de contacto dérmico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 000

ANEXO II

(a que se refere artigo 17.º)

Aplicação de barreiras ou medidas de prevenção

Quadro n.º 1: Tipo de barreiras e correspondência com o número de barreiras equivalentes

Tipo de barreira Aplicação Redução microbiológica 
(em unidades logarítmicas)

Número de barreiras 
equivalentes

Rega gota -a-gota . . . . . . . . . . . . . . Culturas de crescimento lento (  25 cm do solo) . . . . . . . 2 1
Culturas de crescimento elevado (  50 cm do solo)  . . . . 4 2
Rega subsuperficial, que não permite que a água ascenda 

à camada superficial do solo por capilaridade.
6 3

Rega por aspersão. . . . . . . . . . . . . Rega por aspersão e microaspersão de culturas de cres-
cimento lento (  25 cm do jato de água).

2 1

Rega por aspersão e microaspersão de culturas de cres-
cimento elevado e árvores de fruto (  50 cm do jato 
de água).

4 2

Rega por aspersão a distâncias superiores a 70 m de áreas 
residenciais ou espaços de uso público.

1 1

Pós-desinfeção (no local de aplicação 
da água).

Baixo nível de desinfeção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1

Alto nível de desinfeção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2
Coberturas resistentes ao Sol  . . . . Em sistemas de rega gota -a-gota para separar a rega das 

culturas agrícolas.
2 a 4 1

Decaimento natural de microrganis-
mos.

Cessação da rega ou interrupção em período de tempo 
anterior à colheita.

0,5 a 2 (1) por dia 1 a 2 (1)

Secagem ao Sol . . . . . . . . . . . . . . . Culturas secas ao Sol antes da colheita (e. g., girassol) 2 a 4 2
Controlo de acesso a áreas regadas Restrição de acesso de pelo menos 24 horas após a rega 

(e. g., acesso de animais a pastagens ou trabalhadores).
0,5 a 2 1

Restrição de acesso de pelo menos 5 dias após a rega. 2 a 4 2
Restrição de acesso durante as horas de rega em áreas 

públicas, de lazer ou desportivas (e. g., rega noturna).
0,5 a 1 1

(1) Dependendo das culturas e das condições climatéricas.

Quadro n.º 2: Número mínimo de barreiras aplicáveis por uso previsto

Classe
de qualidade

Número mínimo de barreiras aplicáveis

Áreas sem restrição 
de acesso 

(usos urbanos 
e agrícolas)

Áreas com restrição 
de acesso 

(usos urbanos 
e agrícolas)

Culturas consumidas 
em cru (1)

Culturas destinadas 
a processamento e consumo 

animal, exceto suínos
Pomares Produção

de sementes

Produção de sementes/
outras áreas privadas 

de uso restrito

A . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0
B . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0 1 0 0 0 0
C. . . . . . . . . . . . . . . . Proibido 1 3 2 1 0 0
D. . . . . . . . . . . . . . . . Proibido Proibido Proibido Proibido 3 0 0
E . . . . . . . . . . . . . . . . Proibido Proibido Proibido Proibido 3 1 0
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Classe
de qualidade

Número mínimo de barreiras aplicáveis

Áreas sem restrição 
de acesso 

(usos urbanos 
e agrícolas)

Áreas com restrição 
de acesso 

(usos urbanos 
e agrícolas)

Culturas consumidas 
em cru (1)

Culturas destinadas 
a processamento e consumo 

animal, exceto suínos
Pomares Produção

de sementes

Produção de sementes/
outras áreas privadas 

de uso restrito

Águas residuais não 
tratadas.

Proibido Proibido Proibido Proibido Proibido Proibido Proibido

(1) Que crescem acima do solo e em que a parte consumível não está em direto contacto com a água.

ANEXO III

(a que se refere artigo 18.º)

Verificação da conformidade

Número máximo de amostras que podem ser não conformes

Série de amostras colhidas durante um ano Número máximo de amostras 
que podem ser não ser conformes

4-7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
8-16  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
17-28  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
29-40  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
41-53  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
54-67  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
68-81  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
82-95  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
96-110. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
111 -125. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
126-140  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
141-155  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
156-171  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
172-187  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
188-203  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
204-219  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
220-235  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
236-251  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
252-268  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
269-284  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
285-300  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
301-317  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
318-334  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
335-350  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
351-365  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

ANEXO IV

(a que se refere o artigo 19.º)

Periodicidade de amostragem

Periodicidade de amostragem em função da classe de qualidade ou uso

Classe de qualidade/uso Parâmetros Periodicidade
de amostragem

A
Rega, usos recreativos, de enquadramento paisagís-

tico, água de combate a incêndios, autoclismos e 
lavagem de veículos.

CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Turvação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E. coli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Semanal.
Semanal.
Em contínuo.
Semanal.
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Classe de qualidade/uso Parâmetros Periodicidade
de amostragem

B
Rega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(1)
(1)

E. coli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semanal.
C
Rega, águas de arrefecimento . . . . . . . . . . . . . . . . 

CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E. coli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ovos de parasitas intestinais . . . . . . . . . . . . .

(1)
(1)

Quinzenal.
Quinzenal (2).

D
Rega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
E. coli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ovos de parasitas intestinais . . . . . . . . . . . . .

(1)
(1)

Quinzenal.
Quinzenal (2).

E
Rega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(1)
(1)

E. coli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quinzenal.
CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1)

Lavagem de ruas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBO5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1)

(1) Em função do volume produzido e/ou utilizado:

a) Até 300 m3/dia: amostragem trimestral;
b) Entre 300 m3/dia e 1500 m3/dia: amostragem mensal, podendo passar a trimestral nos anos seguintes se se provar que durante o primeiro ano 

a água cumpre as disposições do presente decreto -lei; se uma das 4 amostras colhidas nos anos subsequentes não cumprir os requisitos, deverão no ano 
seguinte ser colhidas 12 amostras;

c) Entre 1500 m3/dia e 7500 m3/dia: amostragem mensal;
d) Acima de 7500 m3/dia: amostragem quinzenal.

(2) Após um ano de amostragem, a periodicidade de amostragem poderá ser revista em função dos resultados obtidos.

Nota. — Para todos os parâmetros que venham a constar na licença, a periodicidade de amostragem deverá ser 
ajustada em função dos resultados da avaliação do risco.

ANEXO V

(a que se refere o artigo 20.º)

Monitorização

Parâmetros a monitorizar nas ApR em função do tipo de usos

Uso Parâmetros

Rega — qualquer tipo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBO5.
SST.
Turvação.
E. coli.
Azoto amoniacal.
Azoto total.
Fósforo total.

Rega de espaços verdes públicos ou de culturas para consumo animal  . . . . . . Ovos de parasitas intestinais.
Rega agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SAR, salinidade.
Rega agrícola em sistemas descentralizados em simbiose. . . . . . . . . . . . . . . . . Monitorização de parâmetros do risco 

para culturas agrícolas e proteção 
de recursos hídricos (e. g., nutrientes 
e/ou pesticidas).

Usos urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . pH.
CBO5.

Usos industriais (usos com risco de contacto direto: ingestão acidental, e. g.,
gotículas e contacto dérmico).

E. coli.

Outros parâmetros decorrentes da avaliação do risco a incluir na respetiva licença.
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ANEXO VI

(a que se referem os artigos 8.º e 10.º)

Elementos a constar nas licenças

1 — A licença de produção de ApR é emitida com a seguinte informação:

a) A identificação do titular;
b) A localização exata do local de produção com identificação da licença de rejeição de águas 

residuais associada à origem de água para o sistema de produção;
c) A identificação do(s) uso(s) potencial(ais) e respetiva localização a que se destina a ApR 

produzida (em caso de cedência a terceiros) e identificação da(s) finalidade(s) e respetiva locali-
zação (em caso de uso próprio);

d) A identificação das barreiras ou medidas de prevenção a aplicar, em caso de uso próprio;
e) A identificação e localização do(s) ponto(s) de entrega de ApR (em caso de cedência a 

terceiros);
f) Os procedimentos a adotar para a manutenção da qualidade da ApR produzida até ao(s) 

ponto(s) de entrega (em caso de cedência a terceiros) e a utilizar (em caso de uso próprio);
g) O volume de ApR a produzir e a utilizar para uso próprio, previsto no horizonte de projeto 

(caudal máximo);
h) A obrigatoriedade de instalação de instrumentos que assegurem a medição do volume de 

ApR produzido e, se aplicável, da água residual rececionada a partir de terceiros para produção 
de ApR em sistemas descentralizados com usos industriais ou em sistemas descentralizados em 
simbiose, incluindo uma unidade eletrónica com ecrã local, para leitura de caudal instantâneo e 
totalizador, para volumes superiores a 500 m3/dia, e, caso se revele necessário, dispositivos de 
registo e transmissão de dados que permitam comunicar à APA, I. P., os dados recolhidos em 
tempo real;

i) As normas de qualidade a aplicar na produção e/ou utilização de ApR e os respetivos níveis 
de tratamento requeridos;

j) A definição dos programas de monitorização a aplicar nas atividades de produção e/ou 
utilização de ApR, incluindo as medições de água residual rececionada a partir de terceiros para 
produção de ApR em sistemas descentralizados com usos industriais ou em sistemas descentra-
lizados em simbiose, as medições do volume de ApR produzido, utilizado internamente e cedido 
a terceiros, bem como, e sempre que se justifique, dos recetores afetados;

k) A periodicidade e formato de envio à APA, I. P., dos dados resultantes do programa de 
monitorização previsto na alínea j);

l) Quaisquer outras condições impostas no procedimento de emissão da licença.

2 — A licença de utilização de ApR é emitida com a seguinte informação:

a) A identificação do titular;
b) A identificação da licença de produção de ApR acessória;
c) A identificação da(s) finalidade(s) e respetiva localização a que se destina a ApR produzida;
d) O volume de ApR a utilizar e o previsto no horizonte de projeto (caudal máximo);
e) A identificação das barreiras ou medidas de prevenção a aplicar;
f) A obrigatoriedade de instalação de instrumentos que assegurem a medição do volume de ApR 

utilizado, incluindo uma unidade eletrónica com ecrã local, para leitura de caudal instantâneo e tota-
lizador, para volumes superiores a 500 m3/dia, e, caso se revele necessário, dispositivos de registo 
e transmissão de dados que permitam comunicar à APA, I. P., os dados recolhidos em tempo real;

g) As normas de qualidade a aplicar a cada aplicação de ApR;
h) As medidas a adotar para a manutenção da qualidade da ApR que evitem a sua degrada-

ção após o ponto de entrega;
i) Os procedimentos de afinação da ApR de acordo com a(s) finalidade(s) pretendida(s) que 

assegurem a qualidade necessária para o(s) fim(fins) a que se destina(m);
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j) A definição do programa de monitorização da ApR a utilizar, incluindo as medições do volume 
utilizado bem como, e sempre que se justifique, dos recetores afetados;

k) A periodicidade e formato de envio à APA, I. P., dos dados resultantes do programa de 
monitorização previsto na alínea j);

l) A indicação do valor da caução para recuperação ambiental a prestar nos termos previstos 
no artigo 17.º do presente decreto -lei;

m) Quaisquer outras condições impostas no procedimento de emissão da licença de produção 
de ApR associada.

ANEXO VII

(a que se refere o artigo 11.º)

Elementos instrutórios

1 — Os pedidos de emissão de licença de produção de ApR são instruídos com os seguintes 
elementos:

a) Identificação do produtor e indicação do seu número de identificação fiscal;
b) Identificação da licença de rejeição de águas residuais;
c) Identificação, se aplicável, da origem e volumes de águas residuais provenientes de ter-

ceiros para efeitos de produção de ApR em sistemas descentralizados com usos industriais ou 
em sistemas descentralizados em simbiose;

d) Identificação das finalidades de produção de ApR e respetivos volumes a produzir/utilizar 
em usos próprios (diários e anuais);

e) Avaliação do risco, realizada nos termos previstos no artigo 5.º do presente decreto -lei;
f) Indicação dos locais de armazenamento e de entrega, com recurso à indicação das coor-

denadas geográficas;
g) Programa de monitorização;
h) Elementos adicionais quando ocorra uso próprio de ApR:

i) Finalidade da utilização de ApR;
ii) Procedimentos para a manutenção ou afinação da qualidade da água, se aplicável;
iii) Tipo de barreiras a adotar considerando as utilizações em causa;
iv) Indicação exata dos locais de armazenamento, com recurso às coordenadas geográficas, 

se diferentes das previstas na alínea e);
v) Localização geográfica das parcelas, locais ou equipamentos onde serão aplicadas as 

ApR, à escala apropriada e em formato digital;
vi) Programa de monitorização no meio recetor, se aplicável.

2 — Os pedidos de emissão de licença de utilização de ApR são instruídos com os seguintes 
elementos:

a) Identificação do utilizador e indicação do seu número de identificação fiscal;
b) Identificação da licença de produção de ApR;
c) Finalidade da utilização de ApR;
d) Avaliação do risco, realizada nos termos do previsto no artigo 6.º do presente decreto -lei;
e) Indicação exata dos locais de armazenamento e de receção, com recurso às coordenadas 

geográficas;
f) Localização geográfica das parcelas ou locais onde serão aplicadas as ApR, à escala 

apropriada e em formato digital;
g) Programa de monitorização.
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ANEXO VII -A

(a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º -A)

Elementos instrutórios da comunicação prévia

1 — As comunicações prévias para as situações previstas no n.º 1 do artigo 7.º -A devem 
incluir a seguinte informação:

a) Identificação do utilizador e indicação do seu número de identificação fiscal;
b) Identificação da licença de produção de água para reutilização (ApR);
c) Finalidade(s) da utilização de ApR e volumes de ApR a utilizar no início e o previsto no 

horizonte de projeto (caudal máximo);
d) Qualidade de ApR a utilizar e, se aplicável, identificação das barreiras ou medidas de 

prevenção a aplicar;
e) Indicação do ponto de entrega e armazenamento, se aplicável, com recurso às coorde-

nadas geográficas;
f) Caução para recuperação ambiental a prestar nos termos previstos no artigo 12.º do pre-

sente decreto -lei e nos termos previstos no anexo  do presente decreto -lei.

2 — As comunicações prévias para as situações previstas no n.º 2 do artigo 10.º -A devem 
incluir a seguinte informação:

a) A identificação do produtor/utilizador e indicação do seu número de identificação fiscal;
b) A identificação da licença de descarga de águas residuais tratadas;
c) A identificação da(s) finalidade(s) da ApR a produzir/utilizar;
d) As normas de qualidade da ApR produzida e, se aplicável, a identificação das barreiras ou 

medidas de prevenção a aplicar;
e) A indicação dos locais de produção e de armazenamento, com recurso às coordenadas 

geográficas, bem como as medidas a adotar para a manutenção da qualidade da ApR que evitem 
a sua degradação, quer no armazenamento quer no ponto de aplicação;

f) A caução para recuperação ambiental a prestar nos termos previstos no artigo 12.º do 
presente decreto -lei e nos termos previsto do anexo  do presente decreto -lei.

ANEXO VIII

(a que se refere o artigo 12.º) 

Qproduzido/utilizado

(m3/dia)
Valor base

(€)

Valor em euros a adicionar ao valor base da caução

Valor min. 
caução (€)

Valor máx. 
caução (€)

Avaliação do risco (resultado) (1) Requisitos
de qualidade 

a impor na licença 
(3) (€)

Hist. incomp.
(€)Desprezável (2)

(€)
Aceitável

(€)

– 25 % do valor base + 50 % do valor base + 25 % do valor base + 100 % do valor 
base

Q  750. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0
750 < Q  1 500  . . . . . . . . . . . . . 500 – 125 250 125 500 375 1 375
1 500 < Q  3 000. . . . . . . . . . . . 1 500 – 375 750 375 1 500 1 125 4 125
3 000 < Q  7 500. . . . . . . . . . . . 2 500 – 625 1 250 625 2 500 1 875 6 875
7 500 < Q  15 000. . . . . . . . . . . 3 500 – 875 1 750 875 3 500 2 625 9 625
15 000 < Q  22 500. . . . . . . . . . 4 500 – 1 125 2 250 1 125 4 500 3 375 12 375
22 500 < Q 30 000  . . . . . . . . . . 5 500 – 1 375 2 750 1 375 5 500 4 125 15 125
30 000 < Q  45 000. . . . . . . . . . 6 500 – 1 625 3 250 1 625 6 500 4 875 17 875
45 000 < Q  60 000. . . . . . . . . . 7 500 – 1 875 3 750 1 875 7 500 5 625 20 625



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 192 

  

Qproduzido/utilizado

(m3/dia)
Valor base

(€)

Valor em euros a adicionar ao valor base da caução

Valor min. 
caução (€)

Valor máx. 
caução (€)

Avaliação do risco (resultado) (1) Requisitos
de qualidade 

a impor na licença 
(3) (€)

Hist. incomp.
(€)Desprezável (2)

(€)
Aceitável

(€)

– 25 % do valor base + 50 % do valor base + 25 % do valor base + 100 % do valor 
base

60 000 < Q  75 000. . . . . . . . . . 9 000 – 2 250 4 500 2 250 9 000 6 750 24 750
Q > 75 000  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 – 3 000 6 000 3 000 12 000 9 000 33 000

(1) Resultado da avaliação de risco para a saúde ou ambiente («abordagem pior cenário»), prevista no artigo 5.º do presente decreto-lei.
(2) Implica a adoção de barreiras para reduzir o risco para um nível de risco desprezável.
(3)Por inclusão de normativo de qualidade nas licenças de produção e utilização de substâncias prioritárias, substâncias prioritárias perigosas ou outros poluentes, classificados 

nos Decretos -Leis n.os 103/2010, de 24 de setembro, e 218/2015, de 7 de outubro, na sua redação atual, ou poluentes específicos classificados no plano de gestão de região hidrográfica 
aplicável. Note -se que para estas substâncias há objetivos de redução ou cessação de emissões, no âmbito do disposto na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual, 
que aprova a Lei da Água.

ANEXO IX

(a que se refere o n.º 3 do artigo 11.º -A)

Modelo de termo de responsabilidade ambiental e de risco contra terceiros

Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 11.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de 
agosto, na sua atual redação, vem a … (identificação da pessoa singular/coletiva), NIF/NIPC …, 
com morada/sede em …, com o capital social de … (apenas aplicável a pessoas coletivas), de-
clarar que para a (selecionar a opção aplicável):

… Utilização de ApR para a(s) finalidade(s) … (identificar finalidades aplicáveis de acordo 
com os termos do n.º 1 do artigo 10.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua atual 
redação), a utilizar em …, proveniente do sistema centralizado de produção detentor da licença 
de produção n.º …

… Produção e utilização de ApR para a(s) finalidade(s) … (identificar finalidades aplicáveis de 
acordo com os termos do n.º 2 do artigo 10.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua 
atual redação), a utilizar em …, proveniente do sistema descentralizado denominado …, sito em …

se compromete a cumprir na íntegra todos os requisitos dispostos na comunicação prévia com 
prazo elaborada ao abrigo do artigo 11.º -A do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua 
atual redação, as demais normas legais aplicáveis de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei
n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua atual redação, as obrigações decorrentes do cumprimento 
da Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto, que estabelece o regime de prevenção e controlo da do-
ença dos legionários, e (apenas aplicável a utilizações nos termos do n.º 1 do artigo 10.º -A do 
Decreto-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua atual redação) as medidas de minimização 
do risco ou outras condições de gestão do risco aplicáveis à(s) finalidade(s) acima indicada(s) 
e descritas na avaliação do risco referente ao sistema de produção de água para reutilização 
(ApR) identificado.

Mais se declara que assume toda a responsabilidade civil decorrente de quaisquer danos/
prejuízos para a saúde individual de terceiros (saúde humana e/ou saúde animal), para a saúde 
pública e para o ambiente, em particular para os recursos hídricos, fauna, solos e vegetação, de-
correntes de riscos físicos, microbiológicos e/ou químicos associados à utilização de ApR/produção 
e utilização de ApR (selecionar a opção aplicável) e compromete -se a pagar todas e quaisquer 
compensações e/ou indemnizações por estes mesmos riscos e/ou danos/prejuízos.

Data …

Assinatura …
(Nome datilografado ou carimbo.)

 116123799 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2023

Sumário: Aprova a Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 — ECO360.

A Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas, aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 65/2007, de 7 de maio, para o período de 2008 -2010, constituiu um 
instrumento orientador relevante, com impacte significativo no sistema nacional de compras públi-
cas (SNCP), na integração de critérios ambientais em acordos -quadro para categorias de bens e 
serviços transversais e, consequentemente, nos processos de contratação desencadeados pelas 
entidades públicas.

Em 2016, foi definida a Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2020 (ENCPE 
2020), aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho, que passou 
a ter uma incidência mais abrangente e efetiva, abarcando um maior número de procedimentos 
de aquisição e potenciando a sua aplicação às entidades sob administração direta e indireta do 
Estado, ao setor empresarial do Estado e, ainda, a título voluntário, à administração autónoma e a 
outras pessoas coletivas de direito público.

Uma das principais atribuições da ENCPE 2020 foi a adaptação ao contexto nacional dos 
manuais referentes aos produtos e serviços prioritários abrangidos por esta estratégia, através da 
constituição de grupos de trabalho temáticos e interdisciplinares criados para o efeito, que cons-
tituíram as bases para a introdução de critérios ecológicos nas aquisições públicas de produtos, 
serviços e empreitadas de obras públicas, operacionalizando a contratação pública ecológica (CPE) 
no âmbito da atividade exercida pela administração pública.

Assim, ao abrigo dos referidos instrumentos jurídicos, procedeu -se à constituição de um grupo 
de trabalho de acompanhamento e monitorização, à elaboração de manuais de apoio à CPE para 
as categorias de produtos e serviços prioritários e à operacionalização do SNCP, enquanto veículo 
privilegiado de aplicação da CPE, nomeadamente através da introdução de critérios ecológicos 
nos concursos públicos para a celebração de acordos -quadro.

Neste contexto, sublinha -se a intenção do Governo de que a contratação pública em Portugal 
esteja no centro da decisão de produção e consumo sustentável, reforçando -se a CPE, por forma 
a contribuir de modo significativo para o cumprimento dos objetivos das políticas ambientais, para 
a promoção de um modelo de desenvolvimento económico sustentável, gerador de riqueza e 
emprego, e, ainda, para a projeção de uma administração pública com uma atuação exemplar no 
domínio da sustentabilidade, que se revele capaz de influenciar os comportamentos de empresas 
e cidadãos.

Para prosseguir este objetivo importa assegurar a coordenação de uma estratégia de natureza 
transversal, que integre não só os organismos com atribuições específicas em matéria de con-
tratação pública, mas também os organismos que assumem o papel de unidades ministeriais de 
compras, por forma que estas entidades colaborem ativamente nas tarefas de sensibilização e 
responsabilização da Administração Pública para a adoção de critérios ecológicos no âmbito dos 
procedimentos de contratualização.

Para o efeito, torna -se necessário assegurar a constituição de uma equipa dedicada 
em exclusividade às tarefas de operacionalização desta estratégia, tendo como principais 
atribuições: (i) a produção de documentos técnicos e de orientação; (ii) o apoio a entidades 
adjudicantes e a fornecedores para a implementação dos critérios e requisitos ambientais, 
incluindo os legalmente estabelecidos, nos procedimentos de aquisição, bem como para a 
ligação às funcionalidades do portal Base desenvolvidas para o efeito; e (iii) o desenvolvimento 
de atividades de capacitação e formação.

De um ponto de vista estratégico prevê -se, ainda, a realização do fórum ECO360, destinado 
à partilha de conhecimento e à divulgação e auscultação dos vários agentes envolvidos, incluindo 
entidades adjudicantes, fornecedores, academia e representantes da sociedade civil, tendo em vista 
a realização de uma reforma ecológica na Administração Pública e a transição para uma economia 
mais sustentável, resiliente e competitiva, assente em novos modelos de negócio, baseados no 
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paradigma da economia circular e no desenvolvimento económico que privilegie as cadeias curtas 
de abastecimento.

Acresce que a implementação da CPE é suscetível de proporcionar a obtenção de poupanças 
significativas para as entidades públicas. A consideração primordial do custo de ciclo de vida de 
um contrato e não apenas do preço de aquisição permitirá às entidades públicas lograr as referidas 
poupanças, bem como estar mais bem posicionadas para dar cumprimento a requisitos ambien-
tais cada vez mais exigentes e alinhados com os objetivos de descarbonização da economia e de 
implementação de estratégias de economia circular.

Importa, ainda, destacar a relevância que esta política pública assume no contexto da imple-
mentação do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), que prevê expressamente a modernização 
do SNCP, bem como a introdução de critérios ecológicos para a aquisição de produtos que integrem 
materiais de base biológica no âmbito do desenvolvimento da bioeconomia nos setores têxtil e do 
vestuário, do calçado e da resina natural. A importância dada a esta componente estratégica ficou, 
aliás, bem patente na área da bioeconomia sustentável do PRR (componente 12).

Em paralelo, dada a necessidade de garantir o cumprimento de metas e objetivos, bem como 
de prever mecanismos adequados que permitam às entidades envolvidas desempenhar as suas 
atribuições, a estratégia que ora se aprova deve ser complementada com a aprovação de um plano 
de ação em conformidade.

A proposta da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 esteve em 
discussão pública de 12 de janeiro a 23 de janeiro de 2023.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030, designada 

por ECO360, constante do anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante, que promove 
o reforço da inclusão de critérios ecológicos no âmbito dos procedimentos de contratação pública 
por parte das entidades sob administração direta e indireta do Estado e do setor empresarial do 
Estado.

2 — Determinar a constituição de um grupo de coordenação ECO360, integrado na Comissão 
Interministerial de Compras, a funcionar junto da Entidade de Serviços Partilhados da Administra-
ção Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), coordenado por esta conjuntamente com a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA, I. P.), que integra ainda um representante das seguintes entidades:

a) Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros;
b) Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros;
c) Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional;
d) Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna;
e) Secretaria -Geral do Ministério da Justiça;
f) Secretaria -Geral do Ministério das Finanças;
g) Secretaria -Geral do Ministério da Economia;
h) Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência;
i) Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social;
j) Secretaria -Geral do Ministério da Saúde;
k) SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.;
l) Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente e da Ação Climática;
m) Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P.; e
n) Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura e Alimentação.

3 — Estabelecer que as entidades referidas no número anterior asseguram a designação do/a 
seu/sua representante no grupo de coordenação ECO360 no prazo de 30 dias a contar da data da 
entrada em vigor da presente resolução.

4 — Determinar que o grupo de coordenação ECO360 é responsável por:

a) Supervisionar, dinamizar e acompanhar a execução da ECO360;
b) Promover a constituição do fórum ECO360;
c) Definir o planeamento dos trabalhos a desenvolver e respetivas prioridades;
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d) Monitorizar a implementação da ECO360 e promover os ajustamentos necessários para 
garantir a prossecução dos objetivos e o cumprimento das metas, em conformidade com o esta-
belecido no n.º 7;

e) Disponibilizar informação relativa à implementação da ECO360 sob a forma de relatórios 
de monitorização, com caráter bienal;

f) Promover, se necessário, a constituição de grupos de trabalho temáticos para apoio em 
matérias que careçam de aprofundamento.

5 — Promover, na dependência da ESPAP, I. P., integrado na direção de serviços partilhados 
de compras públicas, um gabinete técnico de apoio à contratação ECO360, dedicado às tarefas 
de operacionalização e apoio descritas no capítulo D2 do anexo à presente resolução, no prazo 
de nove meses a contar da data da entrada em vigor da presente resolução.

6 — Determinar à APA, I. P., a apresentação de uma proposta de plano de ação ECO360, a 
elaborar em colaboração com as demais entidades referidas no n.º 2, no prazo de quatro meses 
a contar da publicação da presente resolução, a qual deve estabelecer os moldes de operaciona-
lização da ECO360 e cujo conteúdo deve, no mínimo, incluir:

a) A identificação da calendarização das ações necessárias com vista à prossecução dos 
objetivos definidos na ECO360;

b) A monitorização da ECO360, incluindo os indicadores e respetivas metodologias de cálculo, 
com vista à avaliação do cumprimento das metas estabelecidas;

c) As atribuições das diferentes entidades para a prossecução das diversas componentes 
da ECO360 e respetivo plano de ação;

d) A definição de eventuais revisões de metas e objetivos em função da evolução decorrente 
da monitorização efetuada, designadamente no sentido de corrigir eventuais desvios;

e) A densificação de critérios ecológicos obrigatórios relacionados com a aquisição de serviços 
e produtos que integrem materiais de base biológica sustentável.

7 — Incumbir o grupo de coordenação ECO360 de proceder à monitorização da implementação 
da ECO360, com a colaboração do gabinete técnico de apoio à contratação ECO360 e considerando 
os contributos do fórum ECO360, através da apresentação dos seguintes relatórios:

a) Um relatório preliminar que deve incluir o detalhe das ações desenvolvidas, o estado do 
cumprimento dos objetivos e metas preconizados, justificando eventuais desvios e propondo ações 
corretivas, a concluir até final de 2024;

b) Dois relatórios intermédios, com informação de idêntico teor à referida na alínea anterior, 
um a concluir até final de 2026 e outro até final de 2028;

c) Um relatório final, com o balanço da implementação da ECO360, que deve incluir o balanço 
do cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, os desvios verificados e a sua fundamenta-
ção, bem como as propostas que devem servir de base à revisão da ECO360, a concluir durante 
o primeiro semestre de 2031.

8 — Estabelecer que, após a entrega do relatório final aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas representadas no grupo de coordenação ECO360, a APA, I. P., promove os trabalhos 
conducentes à atualização da ECO360, em linha com a evolução das políticas europeias e nacio-
nais, até final de 2031.

9 — Determinar que a participação no grupo de coordenação ECO360 dos representantes das 
entidades referidas no n.º 2 não lhes confere o direito a qualquer prestação, independentemente 
da respetiva natureza, designadamente a título de remuneração, compensação, subsídio, senhas 
de presença ou ajudas de custo.

10 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho.
11 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de janeiro de 2023. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se referem os n.os 1 e 5)

Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 — ECO360

1 — Introdução
Este documento apresenta a Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 

(ECO360), que define a visão, os objetivos e os principais vetores de atuação para as compras 
públicas ecológicas em Portugal, conferindo a este instrumento um papel estratégico na prossecução 
dos grandes objetivos de desenvolvimento e sustentabilidade da economia portuguesa.

A ECO360 deve constituir uma alavanca para a reforma ecológica da administração pública 
portuguesa, a todos os níveis, incluindo os organismos da administração central bem como do 
setor empresarial do Estado. Por esta via, pretende -se que a Administração Pública venha a atuar 
como um vetor de mudança positiva na desejada transição para uma economia ambientalmente 
mais sustentável, mais competitiva e mais resiliente.

Por forma a potenciar a adesão dos principais intervenientes, integrar as suas perceções e 
conhecimento e validar as opções tomadas, a elaboração da ECO360 foi suportada por um pro-
cesso participativo, no qual os principais stakeholders colaboraram ao longo de várias etapas de 
desenvolvimento da estratégia. No site dedicado à contratação ecológica da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA, I. P.) (https://encpe.apambiente.pt/?language=pt -pt), é detalhada a metodologia 
e resultados obtidos nas diferentes atividades de envolvimento de stakeholders conduzidas.

Nos capítulos seguintes, apresenta -se a metodologia de elaboração da ECO360, bem como 
o enquadramento nas políticas internacionais, da União Europeia (UE) e nacionais.

Posteriormente, são apresentados os principais elementos da estratégia, que incluem a visão, 
os objetivos estratégicos e as metas propostas, bem como a identificação dos principais vetores 
de atuação para a sua concretização.

2 — Metodologia
2.1 — Metodologia geral
A metodologia geral de desenvolvimento da ECO360 assenta num processo iterativo de integra-

ção progressiva de informação e conhecimento de diversas fontes. A formulação da nova estratégia 
tem por base uma abordagem participativa, assente num forte envolvimento dos atores relevantes, 
em círculos progressivos de envolvimento e cocriação, conforme se ilustra na figura 1. 

  
 Assim, a metodologia adotada envolveu a realização das seguintes tarefas:

a) Revisão de literatura e avaliação da ENCPE 2020: o processo de preparação das bases 
para a ECO360 tomou como ponto de partida a análise da informação existente, nomeadamente 
os relatórios de avaliação da ENCPE 2020 e a revisão da literatura relevante;

b) Enquadramento de políticas: a existência de compromissos de política e liderança é apon-
tada como um dos principais fatores para a implementação de compras públicas ecológicas. Por 
forma a contextualizar a ECO360 no quadro das políticas atuais, foi realizada uma análise dos 
principais documentos de política internacional e da UE em matéria de ambiente e sustentabilidade. 
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Esta análise possibilitou a identificação de oportunidades de alavancagem das compras públicas 
ecológicas por via da sua integração nas várias áreas de política, bem como das novas exigências 
e desafios que se colocam à sua aplicação;

c) Benchmarking internacional: Foi realizado um exercício de benchmarking de casos de 
sucesso de desenho e implementação de estratégias da contratação pública ecológica (CPE) em 
países europeus. O objetivo desta tarefa consistiu essencialmente na procura de exemplos que 
pudessem ser inspiradores, a partir dos quais fosse possível extrair ideias e recomendações para 
a ECO360;

d) Processo participativo: vide secção 2.2;
e) Formulação da estratégia: A formulação da estratégia compreende a elaboração da visão, 

bem como a identificação dos grandes objetivos estratégicos. Estes objetivos são por sua vez 
desagregados em objetivos específicos, aos quais estão associadas as metas a alcançar com 
a ECO360. A estratégia aponta ainda os principais vetores de atuação, fundamentais para permitir 
a concretização da visão enunciada e o cumprimento das metas propostas.

2.2 — Processo participativo
A elaboração da ECO360 foi suportada num processo participativo que envolveu os atores 

chave relevantes num processo de cocriação, enriquecendo o desenho da estratégia com o seu 
conhecimento e perceções, o que poderá contribuir para potenciar a adesão à nova estratégia. 

  

 2.2.1 — Entrevistas com atores chave
Como passo inicial, foram realizadas entrevistas exploratórias à coordenação de grupos de 

trabalho que desenvolveram os diferentes manuais e às entidades indigitadas pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho, para formarem o grupo de trabalho de acom-
panhamento e monitorização (GAM) da ENCPE 2020. Estas entrevistas tiveram como objetivo 
perceber o processo anterior e percecionar os principais obstáculos na implementação da ENCPE 
2020 e oportunidades futuras. Foram também realizadas entrevistas a um conjunto de compradores 
indicados pelo GAM como bons exemplos na integração de critérios ecológicos, permitindo, assim, 
identificar dificuldades atuais e expectativas. O conjunto das entrevistas realizadas contribuiu para 
a definição do contexto atual e identificação de oportunidades de melhoria.

2.2.2 — Inquéritos a departamentos de compras e gestores da Administração Pública
Por forma a recolher as perceções de um grupo alargado de compradores e recolher informação 

adicional acerca do processo de implementação da ENCPE 2020, foram realizados dois inquéritos 
online. O primeiro inquérito foi dirigido aos departamentos de compras, com o principal objetivo 
de captar perceções e experiências relativamente ao processo de CPE, em termos operacionais. 
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O segundo inquérito foi direcionado à gestão da Administração Pública, desenhado para captar 
as perceções de gestores e de que forma a CPE está integrada nas estratégias das diferentes 
entidades.

2.2.3 — Workshops colaborativos
A realização de workshops colaborativos permitiu envolver ativamente os intervenientes na 

formulação dos diferentes elementos da estratégia:

1.º Workshop colaborativo: reuniu diferentes stakeholders na coconstrução de uma visão de 
futuro. Através de um conjunto estruturado de exercícios, foram captadas perceções individuais que 
permitiram alimentar as discussões de grupo, o desenvolvimento de uma visão e a identificação 
de vetores de atuação.

2.º Workshop colaborativo: visou discutir os objetivos estratégicos, as metas e potenciais 
indicadores que suportem a monitorização da nova estratégia.

A condução de um processo colaborativo desenhado especificamente para o desenvolvi-
mento da ECO360 permitiu incorporar as perceções de diferentes stakeholders e beneficiar da 
sua experiência e conhecimento. A triangulação de resultados de diferentes fontes informou as 
várias fases de construção da ECO360. Os detalhes do processo participativo e dos seus resul-
tados podem ser consultados no relatório disponível no site dedicado à contratação ecológica da 
APA, I. P. (https://encpe.apambiente.pt/?language=pt-pt).

3 — Enquadramento
3.1 — A contratação pública ecológica
As autoridades públicas são grandes consumidoras: na Europa, estas entida-

des gastam anual mente cerca de 2448 mil milhões de euros na aquisição de produ-
tos e serviços, representando cerca de 16 % do produto interno bruto (PIB) da UE 
(https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/34/contratos-publicos). As compras públicas 
representam cerca de 12 % do PIB dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico (OCDE) e também do PIB global.

Cada vez mais, a contratação pública está a evoluir de um procedimento administrativo limi-
tado para um instrumento de inovação estratégica, que contribui para a prossecução de objetivos 
de política.

Ao utilizarem o seu poder de compra para escolherem produtos e serviços com menor impacte 
ambiental, as entidades públicas podem dar um importante contributo na promoção de padrões de 
consumo e produção mais sustentáveis e no desenvolvimento de uma economia mais competitiva 
e resiliente. É este racional que motiva a utilização das compras públicas como um instrumento de 
política de ambiente e desenvolvimento sustentável.

Segundo a Comissão Europeia (2008b), a CPE é «o processo mediante o qual as autoridades 
públicas procuram adquirir produtos, serviços e obras com um impacte ambiental reduzido em todo 
o seu ciclo de vida quando comparado com produtos, serviços e empreitadas com a mesma função 
primária adquiridos de outra forma».

A CPE é um instrumento voluntário na UE, o que significa que os Estados -membros e as 
autoridades públicas podem determinar a forma e o esforço que estão dispostos a realizar para a 
sua implementação.

3.2 — Contratação pública ecológica nas agendas internacionais
Diversas entidades e organizações internacionais têm vindo a desenvolver esforços relevantes 

na promoção da CPE, através da disseminação de informação, da priorização da CPE nas suas 
políticas e orientações estratégicas e na integração de requisitos de CPE nas suas próprias práticas 
e processos de decisão.

A importância da CPE na agenda política internacional foi formalmente reconhecida, pela pri-
meira vez, a nível internacional, em 1992, com a publicação da Declaração do Rio sobre Ambiente 
e Desenvolvimento, que incluía um apelo aos governos nacionais para reverem as suas políticas 
de aquisições de modo a encorajarem padrões de consumo sustentáveis.

O Programa das Nações Unidas para o Ambiente tem vindo a promover ativamente a CPE 
a nível nacional, regional e global desde 2005, desenvolvendo diversas atividades e iniciativas 
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de capacitação e partilha de informação neste domínio. Esta organização assumiu a liderança na 
criação do Programa sobre Contratação Pública Sustentável no âmbito do seu 10YFP (10 -Year 
Framework of Programmes on Sustainable Production and Consumption), que reúne mais de 
100 parceiros para abordar coletivamente algumas barreiras fundamentais à contratação pública 
sustentável (CPS). A Organização das Nações Unidas (ONU) assumiu o compromisso com as 
compras públicas sustentáveis em 2011 com a publicação do guia: Buying for a Better World. 
A Guide on Sustainable Procurement for the UN System, para apoiar e promover a implementação 
de contratação sustentável no sistema da ONU.

A Agenda das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030), aprovada 
pela ONU em 2015, inclui a promoção de práticas de CPS, no âmbito do objetivo 12, «Produção 
e Consumo Sustentável». A meta 12.7, associada a este objetivo, visa promover práticas de CPS, 
de acordo com as políticas e prioridades nacionais. O progresso em relação a esta meta é medido 
através do indicador 12.7.1 — número de países que implementam políticas e planos de ação de 
compras sustentáveis. No entanto, não existe ainda uma metodologia robusta para a medição 
deste indicador.

Para além do seu contributo para o objetivo 12, a CPE pode contribuir de forma decisiva para 
a prossecução dos restantes objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS). Um estudo recente 
(Nordic Council of Ministers, 2021) mostra que a CPE pode contribuir para todos os objetivos e 82 % 
das metas associadas, tendo maior impacte no ODS 11: Cidades e Comunidades Sustentáveis.

A OCDE tem vindo a promover uma agenda em matéria de contratação pública que procura 
criar condições para alavancar o papel estratégico da contratação pública, incluindo a prossecução 
de objetivos ambientais e de sustentabilidade. Neste sentido, esta organização promove a disse-
minação de boas práticas e recomendações para melhorar o desempenho ambiental dos contratos 
públicos, através da publicação de recomendações e guias (OCDE, 2015; 2013; 2008; 2002/3).

Entre as suas muitas atividades de apoio a cidades mais sustentáveis, a ICLEI (Governos 
Locais para a Sustentabilidade) trabalha na contratação desde 1996, ajudando cidades, regiões 
e outras autoridades públicas a incorporarem critérios sustentáveis, circulares e de inovação nos 
concursos públicos diretamente e através de projetos de colaboração.

A ICLEI fornece informação profissional, aconselhamento, oportunidades de networking, for-
mação e ferramentas às autoridades públicas que pretendam implementar práticas de aquisição 
sustentáveis e de inovação mais eficazes em termos de custos. Destacam -se a Rede Procura+ 
(Rede Europeia de Aquisições Sustentáveis) e a Plataforma de Aquisição Pública para Inovação.

Outro desenvolvimento relevante é a recente iniciativa do Banco Mundial para reformar a 
sua abordagem em matéria de contratos públicos e introduzir, como critérios, o value for money e 
a sustentabilidade. Se for bem -sucedida, esta reforma poderá contribuir para difundir práticas de 
sustentabilidade nos contratos públicos nos países beneficiários.

3.3 — Diretivas europeias de contratação pública
O quadro legal de contratação pública na UE é estabelecido pelas diretivas de contratação 

pública. As diretivas de contratação pública adotadas em 2014 (Diretiva 2014/24/UE, Diretiva 
2014/25/UE e Diretiva 2014/23/UE) procuram contribuir para a modernização da contratação pública 
e para a prossecução de uma visão mais estratégica da contratação, que permitisse a integração 
de fatores ambientais, sociais e de inovação. Estas diretivas proporcionam oportunidades claras 
de inclusão de considerações ambientais e sociais em todas as fases do processo de aquisição, 
alargando as oportunidades para a CPE/CPS nas entidades públicas da UE.

De acordo com estas diretivas, todos os contratos devem ser adjudicados com base na 
proposta economicamente mais vantajosa (PEMV), uma abordagem que permite às entidades 
públicas decidirem e adjudicarem com base em fatores para além do preço, como a qualidade e 
a sustentabilidade.

3.4 — Estratégia europeia de contratação pública ecológica
A estratégia da Comissão Europeia em matéria de contratação pública centra -se em seis prio-

ridades estratégicas definidas pela Comissão Europeia (2017a). Esta comunicação visa melhorar 
as práticas de contratação pública da UE de forma colaborativa, trabalhando com as autoridades 
públicas e outras partes interessadas, por forma a reforçar a dimensão estratégica da contratação 
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pública. Um dos pilares desta estratégia é assegurar uma maior inovação, a contratação ecológica 
e a aquisição social.

A Comissão Europeia (2008a) tinha -se já comprometido a reforçar ainda mais a CPE, for-
necendo, no respetivo plano de ação, as orientações e as ferramentas necessárias para que as 
autoridades públicas adotem práticas mais «verdes». As medidas a adotar foram especificadas na 
comunicação sobre CPE que acompanhou o plano de ação.

A Comissão Europeia (2008b) forneceu também orientações sobre como reduzir o impacte 
ambiental causado pelo consumo do setor público e como utilizar a CPE para estimular a inovação 
em tecnologias, produtos e serviços ambientais. A nível da UE, a Comissão Europeia estabeleceu um 
objetivo indicativo de que, até 2010, 50 % de todos os procedimentos de concurso públicos deveriam 
ser verdes, sendo que «verde» significa cumprir os critérios de CPE comuns da UE. A comunicação 
propõe instrumentos para ultrapassar os principais obstáculos ao aumento da aceitação da CPE. 
A atuação da Comissão Europeia neste domínio tem -se centrado em:

a) Definir critérios comuns de CPE para categorias de produtos prioritárias;
b) Preparar e disseminar guias e boas práticas em matéria de CPE;
c) Incentivar a publicação de informações sobre o custo do ciclo de vida (CCV) dos produtos;
d) Produzir uma newsletter (GPP (1) Newsletter) e gerir um helpdesk e outras iniciativas de 

suporte à CPE.

3.5 — A contratação pública ecológica nas políticas da União
A CPE tem vindo a assumir uma relevância crescente nas agendas políticas da UE, estando 

espelhada num conjunto diversificado de instrumentos de política, para além dos diretamente 
referentes à CPE, tais como:

a) O Pacto Ecológico Europeu, que reconhece que as autoridades públicas, incluindo as 
instituições da UE, devem dar o exemplo e assegurar que os seus procedimentos de contratação 
são ecológicos;

b) O Plano de Investimento do Pacto Ecológico Europeu, que aponta para uma crescente 
exigência na implementação de CPE, preconizando a definição de critérios ou objetivos ecológicos 
mínimos obrigatórios para os contratos públicos nas iniciativas setoriais, no financiamento da UE ou 
na legislação relativa a produtos específicos. Este plano preconiza ainda a aplicação de metodolo-
gias de cálculo dos custos do ciclo de vida, instando todos os intervenientes, incluindo empresas, 
a desenvolverem metodologias fiáveis para esse efeito;

c) A aplicação de contratação ecológica associada a esquemas de financiamento está presente 
em diversos instrumentos de financiamento da UE, como o Programa LIFE, que especifica que os 
projetos financiados por este programa devem promover, sempre que possível, o recurso à CPE;

d) O Plano de Ação Europeu para a Economia Circular 2020, que propõe a introdução de 
critérios e metas mínimas obrigatórias de CPE na legislação setorial;

e) O Pacote Energia e Clima, em particular as diretivas referentes ao desempenho energético 
dos edifícios [Diretiva (UE) 2018/844], à eficiência energética [Diretiva (UE) 2018/2002] e às energias 
renováveis [Diretiva (UE) 2018/2001];

f) O Plano de Ação para um Consumo e Produção Sustentáveis e uma Política Industrial Sus-
tentável, que preconiza a utilização de critérios de eficiência energética e de critérios ambientais para 
estabelecer uma base harmonizada para a atribuição de contratos públicos e incentivos pela UE 
e respetivos Estados -membros, apontando, por exemplo, para a definição de níveis de rotulagem 
ambiental de produtos abaixo dos quais as entidades públicas não serão autorizadas a contratar;

g) A Estratégia do Prado ao Prato, que preconiza que a Comissão Europeia deverá determi-
nar a melhor forma de estabelecer critérios mínimos obrigatórios para a aquisição sustentável de 
alimentos;

h) A iniciativa Impulsionar uma Vaga de Renovação na Europa para tornar os edifícios mais 
ecológicos, criar emprego e melhorar as condições de vida. Esta aponta para a necessidade de 
se definirem critérios para contratos públicos ecológicos aplicáveis a edifícios públicos, tais como 
edifícios de escritórios e escolas, relacionados com o ciclo de vida e a resiliência climática;
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i) A iniciativa do Mercado Único para os Produtos Ecológicos e o Rótulo Ecológico Europeu 
da UE, que visam promover um mercado interno mais integrado, em que os produtos e as organi-
zações verdadeiramente ecológicos são reconhecidos pelos consumidores através da disponibi-
lização de informações claras, fiáveis e comparáveis sobre o desempenho ambiental de produtos 
e organizações para todas as partes interessadas relevantes, incluindo os agentes ao longo da 
cadeia de aprovisionamento.

3.6 — Principais tendências atuais da contratação pública ecológica
Da análise dos principais documentos de política internacional e da UE com relevância para 

a CPE, bem como do exercício de benchmarking de CPE (2) é possível identificar um conjunto de 
tendências que enquadram o desenvolvimento da ECO360, nomeadamente:

a) Um reconhecimento generalizado do papel da CPE na promoção do desenvolvimento 
sustentável — a CPE é reconhecida como uma alavanca estratégica para promover a ecoinovação 
e melhorar o desempenho de sustentabilidade das organizações do setor público (e privado), tendo 
um amplo suporte nas políticas internacionais ao mais alto nível, com tradução nos seus objetivos 
estratégicos;

b) Uma integração crescente da CPE nas diferentes áreas de política — A CPE está a ser 
progressivamente incorporada em diferentes áreas de política, desde as alterações climáticas, à 
economia circular, estendendo -se cada vez mais a áreas para além do âmbito estrito das políticas 
de ambiente, tais como as políticas económicas, agrícola, transição digital, etc., com níveis de 
exigência crescentes. Exemplo desta tendência é a integração da CPE como vetor de atuação no 
Pacote Energia e Clima, na Estratégia do Prado ao Prato e no Plano de Ação para a Economia 
Circular;

c) De instrumento voluntário a obrigação legal — Os mais recentes documentos de estratégia em 
matéria de CPE refletem uma tendência de maior exigência na implementação de CPE, apontando 
claramente para a progressiva introdução de critérios e exigências ambientais e de sustentabilidade 
com caráter de obrigatoriedade em determinadas áreas. A nível europeu, no âmbito das iniciativas 
enquadradas no Pacto Ecológico Europeu, a Comissão tem vindo a propor a inclusão de critérios 
ambientais obrigatórios na contratação pública a nível setorial, nomeadamente:

i) A proposta de regulamento de novas baterias, ainda em discussão, onde se prevê a adoção 
de legislação de execução que estabelece critérios ou metas mínimas obrigatórias de CPE, até 31 de 
dezembro de 2026 (que inclui pegada de carbono, conteúdo reciclado, requisitos de desempenho 
e durabilidade, segurança, rotulagem para a comercialização e colocação em serviço de baterias 
e requisitos para gestão do fim de vida);

ii) A proposta de revisão da Diretiva para a Eficiência Energética, na qual as entidades adjudi-
cantes devem adquirir apenas produtos, serviços, edifícios e obras com elevada eficiência energética 
em conformidade com os critérios CPE da UE.

Alguns exemplos destas tendências já estão a ser aplicados em diversos países, tais como:

Itália — introdução obrigatória de critérios ambientais mínimos em edifícios públicos para todos 
os contratos de construção pública, quer em construção nova, quer em renovação de edifícios 
existentes;

Irlanda — segundo os Regulamentos de Contratação Pública Energeticamente Eficiente, os 
organismos públicos só podem adquirir equipamentos ou veículos incluídos no Registo Triplo E ou 
que satisfaçam os critérios relevantes;

Países Baixos — definido que, a partir de 2015, toda a contratação pública tem de ter critérios 
de sustentabilidade, estando a administração central obrigada por uma moção política no parlamento 
e a administração local por um pacto;

d) A importância de estruturas de governação, incentivos, capacitação e monitorização — a 
criação de estruturas de governação que assegurem o envolvimento de atores chave tem vindo a 
ser uma prioridade nas estratégias de CPE de vários países europeus, que refletem as expetativas 



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 202

Diário da República, 1.ª série

e necessidades de diversos grupos. Paralelamente, verifica -se que cada vez mais países incentivam 
a CPE através de diversos mecanismos financeiros de forma a promover a sua adoção generali-
zada. A falta de competências e experiência em CPE entre os compradores públicos constitui uma 
barreira significativa, pelo que diversos países estabeleceram medidas de capacitação a vários 
níveis. Paralelamente, são necessárias evidências sobre o progresso da CPE e seus impactes reais, 
pelo que os países europeus estão a criar ou a melhorar os sistemas nacionais de monitorização 
da contratação pública;

e) Uma maior exploração das sinergias com outros instrumentos de política — existe uma cada 
vez maior preocupação de explorar sinergias entre diferentes instrumentos de política. Exemplos 
são o crescente reconhecimento das vantagens da utilização de rotulagem ecológica e esquemas 
de certificação ambiental no apoio à operacionalização da CPE;

f) A integração das vertentes social e económica numa perspetiva de compras públicas susten-
táveis — o papel da contratação pública socialmente responsável (CPSR) tem sido crescentemente 
reconhecido, a par da prioridade concedida aos aspetos ambientais e económicos, adotando -se 
uma abordagem mais abrangente de compras públicas sustentáveis. Numa recente revisão da 
implementação de CPE em diversos países (UNEP, 2017) constata -se que 74 % dos países inqui-
ridos contemplavam a integração de aspetos ambientais e socioeconómicos nas suas estratégias, 
demonstrando uma clara tendência para a adoção de compras para a sustentabilidade.

Na figura 3 sintetizam -se as principais áreas de política relevantes para a ECO360, ilustrando 
a forma como estas diferentes áreas e prioridades interagem. 

  

 Da análise realizada, torna -se evidente que a CPE pode contribuir para a prossecução dos 
objetivos das políticas de ambiente e desenvolvimento económico e social sustentável de forma 
transversal.

Paralelamente, a progressiva inclusão de objetivos específicos de compras nas agendas e 
orientações das diferentes áreas de política, com um grau de exigência cada vez maior, cria as 
condições para uma alavancagem e maior adesão à CPE por parte das entidades públicas.

4 — Compras públicas ecológicas — implementação em Portugal
4.1 — A contratação pública ecológica no Código dos Contratos Públicos
O Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 

29 de janeiro, na sua redação atual, já preconizava os princípios de CPE, referindo no seu pre-
âmbulo que «é desejável que os requisitos mínimos de qualificação dos candidatos, bem como 
os fatores que densificam o critério de adjudicação e ainda os aspetos vinculados do caderno de 
encargos dos procedimentos reflitam, ponderem e valorizem preocupações sociais e ambientais 
relacionadas com o objeto do contrato a celebrar».
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As possibilidades de integração de considerações ambientais nos processos de contratação 
pública foram reforçadas com a transposição em Portugal das diretivas europeias sobre contratação 
pública de 2014 (Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual), que introduz 
diversas disposições que se relacionam com as CPE, nomeadamente:

a) A sustentabilidade, bem como o respeito pelas normas ambientais, constituem princípios 
gerais a observar na formação e execução dos contratos públicos;

b) Pode ser exigido, em termos de qualificação de candidatos, o respeito por normas de garantia 
de qualidade ou de gestão ambiental ou o cumprimento de requisitos relativos à sua capacidade 
para adotarem medidas de gestão ambiental, no âmbito da execução dos contratos a celebrar;

c) Deve recorrer -se aos sistemas de gestão ambiental baseados no Sistema Comunitário de 
Ecogestão e Auditoria para atestar que os concorrentes observam determinadas normas de garantia 
de qualidade ou de gestão ambiental;

d) Podem ser incluídas condições de natureza ambiental nas cláusulas do caderno de encargos 
e respetivas especificações técnicas, em termos de desempenho ou de exigências funcionais dos 
produtos e/ou serviços a adquirir. Estas especificações repercutem -se nas condições de execução 
do contrato;

e) Podem incluir -se na densificação do critério de adjudicação fatores e eventuais subfatores 
relativos a características ambientais dos produtos e à sustentabilidade ambiental do modo de 
execução dos contratos;

f) Os modelos de avaliação das propostas devem abranger, no cálculo do CCV dos contratos, 
custos relativos ao consumo de energia, à recolha e reciclagem ou a externalidades ambientais (por 
exemplo, custo das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e de outras emissões poluentes, 
assim como outros custos de mitigação das alterações climáticas).

Mais recentemente, na alteração ao CCP promovida pela Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, foi 
introduzida uma maior e mais adequada integração de considerações de natureza ambiental nos 
procedimentos de contratação pública.

Em concreto, as alterações acauteladas no mais relevante diploma da contratação pública 
portuguesa asseguraram a previsão de condições de execução dos contratos e de fatores de ava-
liação das propostas alinhadas com as fundamentais preocupações da CPE e que vão mais longe 
do que o anteriormente consagrado, nomeadamente em matéria de:

a) Sustentabilidade ambiental, em particular no que respeita ao tempo de transporte e de 
disponibilização do produto ou serviço, especialmente no caso de produtos perecíveis;

b) Eficiência energética, em particular, de fornecimento de energia;
c) Promoção da economia circular e dos circuitos curtos de distribuição, acautelando a eficiência 

no uso de materiais e a redução de impactes ambientais; e
d) Utilização de produtos provenientes de produção biológica.

4.2 — Evolução da contratação pública ecológica em Portugal
A CPE foi institucionalizada em Portugal com a publicação da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 65/2007, de 7 de maio, que aprovou a Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
Ecológicas para o período de 2008 -2010. Esta estratégia constituiu um instrumento orientador rele-
vante, tendo tido um impacte mais evidente e sistémico no sistema nacional de compras públicas 
(SNCP), no sentido da integração de critérios ambientais em acordos -quadro (AQ) para categorias 
de produtos e serviços transversais e, em consequência, em processos de contratação desenca-
deados por entidades públicas ao seu abrigo.

Em 2016, foi definida a ENCPE 2020, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 38/2016, de 29 de julho, que passou a ter uma incidência mais abrangente e efetiva, abarcando 
um maior número de procedimentos de aquisição e potenciando assim o seu efeito de aplicação 
ao Estado, nomeadamente às entidades sob administração direta, indireta e ao setor empresarial 
do Estado, e ainda, a título voluntário, à administração autónoma e a outras pessoas coletivas de 
direito público.

De modo a garantir a eficaz implementação e monitorização da ENCPE 2020, foi constituído 
o GAM, composto pela APA, pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. 
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(IMPIC, I. P.), pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), 
e pelos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), instituído através 
do Despacho n.º 2568/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 28 de março 
de 2017, que definiu as suas atribuições e modo de funcionamento.

Um dos principais desígnios da ENCPE 2020 foi a adaptação ao contexto nacional dos manuais 
referentes aos produtos e serviços prioritários elencados na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 38/2016, de 29 de julho, através da constituição de grupos de trabalho temáticos e interdisci-
plinares criados para esse efeito. Neste âmbito, foram desenvolvidas as bases fundamentais para 
implementação e operacionalização da contratação ecológica nas entidades da Administração 
Pública.

Neste contexto, assumiu particular relevância a implementação do SNCP enquanto veículo 
privilegiado de aplicação da CPE, nomeadamente através da introdução sistemática de critérios 
ecológicos nos concursos públicos para celebração de AQ, bem como a disponibilização do por-
tal Base, que constitui a plataforma onde é recolhida a informação pública relativa aos contratos 
públicos sujeitos ao regime do CCP.

Paralelamente, foram desenvolvidas diversas iniciativas de disseminação e capacitação acerca 
da ENCPE 2020, por forma a alavancar a aplicação da estratégia e enquadrar as entidades que 
participaram nos grupos de trabalho temáticos.

4.3 — Experiências recolhidas da implementação da Estratégia Nacional para as Compras 
Públicas Ecológicas 2020

A implementação da ENCPE 2020 deparou -se com diversos obstáculos e desafios, que resul-
taram em desvios muito significativos em relação às metas estabelecidas.

Da análise do Relatório Final de Monitorização da ENCPE 2020, do Relatório da Auditoria 
às Compras Públicas Ecológicas elaborado pelo Tribunal de Contas e da informação recolhida no 
âmbito do processo participativo de suporte à elaboração da ECO360, sistematizam -se as princi-
pais conclusões:

a) A criação do GAM e o trabalho colaborativo de desenvolvimento dos manuais, realizado 
no âmbito da ENPCE 2020, permitiu estabelecer um modelo de colaboração e confiança entre as 
diversas entidades intervenientes que constitui um ponto de partida muito favorável para a nova 
estratégia. Importa reforçar as capacidades institucionais neste domínio, por forma a impulsionar 
a CPE para um nível de aplicação generalizado nas entidades da Administração Pública;

b) Os manuais com critérios ambientais, incluindo os legalmente estabelecidos, para diversos 
grupos de produtos e serviços prioritários aprovados no âmbito da ENCPE 2020 constituem um 
elemento de suporte fundamental para uma efetiva operacionalização da CPE em Portugal;

c) O modo de operacionalização do GAM sem recursos humanos dedicados em exclusivo e a 
carência de capacitação técnica, nas entidades da Administração Pública, na área da contratação 
ecológica, foram fatores limitantes, que determinaram a fraca implementação da ENCPE 2020;

d) O apoio técnico, a capacitação das entidades públicas e a disseminação de informação e 
boas práticas são elementos basilares para o sucesso da CPE;

e) A CPE deve ser encarada pelas entidades da Administração Pública e do setor empresarial 
do Estado como um elemento estratégico e não apenas como uma componente extra nos seus 
processos de aquisições e contratações, por forma a obterem -se os resultados sistémicos de trans-
formação das entidades da Administração Pública e dos mercados associados à CPE;

f) O acompanhamento e monitorização da aplicação da estratégia são fundamentais para o 
seu sucesso, tendo -se revelado a necessidade de um maior desenvolvimento. Neste contexto, o 
investimento de melhoria na plataforma de informação portal Base e a criação de um quadro de 
monitorização robusto são ferramentas essenciais a potenciar.

4.4 — Integração da contratação pública ecológica noutros instrumentos nacionais de política
O contributo da CPE como instrumento para alcançar os objetivos das políticas de ambiente 

e como alavanca da transição para a sustentabilidade é reconhecido em diversos documentos 
estratégicos de política nacional, nomeadamente:

a) O Plano de Ação para a Economia Circular em Portugal: 2017 -2020, aprovado através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 190 -A/2017, de 23 de novembro, cujo objetivo consiste 
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em definir uma estratégia nacional para a economia circular assente na produção e eliminação de 
resíduos e nos conceitos de reutilização, reparação e renovação de materiais e energia, que inclui 
uma agenda setorial contendo um conjunto de orientações para as CPE (e circulares);

b) A lei do clima, Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, que introduz a menção explícita à valo-
rização do princípio de neutralidade climática nas compras públicas e nos cadernos de encargos, 
apontando ainda para a necessidade de os agentes e as instituições públicas e privadas, nas suas 
decisões de financiamento, terem em conta o risco climático e o impacte climático;

c) O Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, que constitui o principal instrumento de política 
energética e climática nacional para a próxima década, rumo a um futuro neutro em carbono, bem 
como o Roteiro Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 107/2019, de 1 de julho, que visa promover a descarbonização da economia e a 
transição energética, visando a neutralidade carbónica em 2050;

d) A Estratégia para a Inovação e Modernização do Estado e da Administração Pública 
2020 -2023, publicada através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2020, de 31 de julho, 
que aponta metas concretas no referente à implementação de CPE nos maiores setores compra-
dores da Administração Pública;

e) O Programa de Eficiência de Recursos na Administração Pública para o período até 2030 
(ECO.AP 2030), publicado através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2020, de 24 de 
novembro, que visa promover a descarbonização e a transição energética das atividades desen-
volvidas pelo Estado, bem como contribuir para promover a gestão eficiente de energia, água e 
materiais na Administração Pública.

Através do ECO.AP 2030, o Estado adota um conjunto de metas e compromete -se a imple-
mentar medidas para a redução dos consumos de energia, água e materiais, e respetivas emissões 
de GEE, verificados nas instalações afetas a edifícios, equipamentos, frotas e infraestruturas, 
incluindo infraestruturas de mobilidade elétrica, e à capacidade de produção de energia e soluções 
de armazenamento de energia, sob gestão ou utilização pelas entidades da Administração Pública, 
direta e indireta, incluindo serviços centrais e periféricos;

f) O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), que prevê a modernização do SNCP, bem 
como a introdução de critérios ecológicos para a aquisição de produtos que integrem materiais de 
base biológica no âmbito do desenvolvimento da bioeconomia nos setores têxtil e vestuário, do 
calçado e da resina natural;

g) O Plano de Ação para a Bioeconomia Sustentável, aprovado através da Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 183/2021, de 28 de dezembro, que visa realçar a relevância do investimento 
em novas abordagens e tecnologias para a criação de novos processos, produtos e serviços de 
maior valor acrescentado, bem como para a criação de emprego e de riqueza, a coesão territorial 
a par da preservação dos recursos naturais;

h) No que se refere às políticas e estratégias de inovação, a Estratégia de Investigação e Ino-
vação, que estabeleceu o enquadramento para as políticas de inovação no período de 2014 -2020, 
menciona a utilização das compras públicas como instrumento de estímulo e apoio à inovação do 
lado da procura. São previstas quatro medidas para estimular a procura de investigação e desenvol-
vimento (I&D) e inovação, sendo uma delas explicitamente a «Promoção do public procurement como 
instrumento de inovação no planeamento e orientação das compras públicas» (medida 29).

5 — A Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 — visão, objetivos 
estratégicos e metas

5.1 — Motivação
Para além de contribuírem diretamente para atingir os objetivos das políticas ambientais 

relacionados com as alterações climáticas, a utilização dos recursos ou o consumo e produção 
sustentáveis, a CPE visa também influenciar os mercados. Por via deste instrumento, as entidades 
públicas podem dar à indústria incentivos reais para o desenvolvimento de tecnologias e produtos 
mais ecológicos/mais verdes, promovendo processos de ecoinovação. Nalguns setores, os com-
pradores públicos têm uma quota significativa do mercado (por exemplo, transportes, construção, 
serviços de saúde e educação) e, por isso, as suas decisões têm um impacte considerável.
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A CPE é um meio eficaz de demonstrar o compromisso da Administração Pública com a 
proteção do ambiente e com objetivos de produção e consumo sustentáveis. Através da CPE, as 
entidades públicas dão um exemplo ao público em geral e ao setor privado. O estabelecimento 
de uma política de CPE e a comunicação de iniciativas e dos seus resultados demonstram que 
a ação neste domínio é possível e que conduz a resultados positivos. Pode igualmente incenti-
var as organizações do setor privado utilizarem critérios verdes nos seus próprios processos de 
contratação.

A CPE pode ainda possibilitar a obtenção de poupanças de custos significativas para as entida-
des públicas, especialmente se considerado o custo de ciclo de vida de um contrato e não apenas 
o preço de aquisição. Para além disso, as entidades públicas que implementam CPE estarão mais 
bem posicionadas para cumprirem requisitos ambientais cada vez mais exigentes, por exemplo 
no que se refere a objetivos de descarbonização da economia ou implementação de estratégias 
de economia circular.

Encarada numa perspetiva mais estratégica, a CPE pode ser indutora de uma reforma eco-
lógica na administração pública portuguesa e promotora da transição para uma nova economia, 
mais sustentável, resiliente e competitiva, por exemplo através do incentivo ao desenvolvimento 
de novos modelos de negócios assentes no paradigma da economia circular, ou estimulando o 
desenvolvimento económico local/regional, ao privilegiarem cadeias curtas de abastecimento. 
A CPE pode ainda induzir uma maior cooperação na cadeia de valor, aumentando a resiliência e 
reduzindo o risco, que passa a ser partilhado pela cadeia de valor.

Através da CPE, é possível progredir para processos de contratação pública mais transparentes 
devido a uma maior colaboração entre diversas unidades e alinhamento estratégico da contratação 
pública, aumentando a reputação das organizações do setor público.

5.2 — Abordagem e conceito da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030
A presente estratégia adota o conceito de contratação pública ECO360, entendida como uma 

contratação em que o conceito de CPE que estava subjacente à ENCPE 2020 é alargado para 
passar a integrar explicitamente objetivos estratégicos como a transição para a economia circular, 
a eficiência de recursos e a neutralidade climática.

A contratação pública ECO360 é assim definida como «o processo mediante o qual as entidades 
públicas procuram satisfazer as suas necessidades, através da aquisição de produtos, serviços e 
obras que demonstrem um baixo impacte ambiental no seu ciclo de vida, contribuindo para alcançar 
objetivos de eficiência de recursos e neutralidade climática, atuando como agentes promotores da 
transição para uma economia circular e da ecoinovação».

A contratação pública ECO360 envolve uma perspetiva que vai para além da satisfação das 
necessidades de curto prazo das entidades públicas, devendo considerar os impactes ambientais 
de longo prazo associados às aquisições. Neste contexto, a adoção de princípios de contratação 
pública ECO360 deve começar por questionar a necessidade de efetuar a aquisição em cada 
situa ção e ponderar todas as opções para satisfazer uma determinada necessidade da forma mais 
sustentável.

5.3 — Âmbito de aplicação
A ECO360 aplica -se ao Estado, designadamente às entidades sob sua administração 

direta e indireta e ao setor empresarial do Estado, aplicando -se ainda, a título voluntário, a 
outras entidades adjudicantes, sempre que esteja em causa a aquisição de produtos, serviços 
ou a elaboração de projetos de execução de obras públicas que integrem a lista de produtos 
e serviços prioritários.

A ECO360 aplica -se às aquisições efetuadas mediante procedimentos pré -contratuais defi-
nidos no CCP, na sua redação atual, e noutros diplomas que introduzam regimes especiais de 
contratação pública.

5.4 — Elementos da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030
A ECO360 é constituída por uma visão de futuro, objetivos estratégicos (quatro) e respetivos 

objetivos específicos, metas a alcançar e vetores de atuação (cinco) para a implementação da 
estratégia, estruturados conforme a figura 4 e que seguidamente se desenvolvem. 
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 A) Visão
A ECO360 é orientada pela seguinte visão:

«Em 2030, as Compras Públicas ECO360 contribuem de forma decisiva e eficaz para o desen-
volvimento sustentável, impulsionando a inovação na economia nacional para alcançar objetivos 
de circularidade e neutralidade climática.

As Compras Públicas ECO360 são uma prática consolidada nas entidades públicas portuguesas, 
que promove sinergias entre entidades públicas e fornecedores, induzindo um efetivo alargamento 
da oferta de produtos e serviços ecológicos, com efeitos dinamizadores nas práticas de compras 
das entidades privadas.»

B) Objetivos estratégicos
A ECO360 adota uma abordagem estratégica que consagra quatro objetivos fundamentais:

a) Intensificar a adesão às compras públicas ECO360 e potenciar o seu papel transformador 
da Administração Pública e dos mercados;

b) Promover a eficiência de recursos, a bioeconomia sustentável e a transição para a econo-
mia circular;

c) Estimular a economia portuguesa para a neutralidade climática;
d) Incentivar a ecoinovação na indústria e nos fornecedores.

Para cada um destes objetivos estratégicos, a ECO360 identifica um conjunto de objetivos 
específicos (OEsp) que detalham as prioridades a prosseguir em cada uma das linhas identificadas.

Cada objetivo específico tem associada(s) meta(s) a alcançar com a implementação da 
ECO360, cujos indicadores de monitorização serão detalhados em pormenor, em sede do plano 
de ação ECO360.

Objetivo estratégico 1 — Intensificar a adesão às compras públicas Estratégia Nacional para 
as Compras Públicas Ecológicas 2030 e potenciar o seu papel transformador da Administração 
Pública e dos mercados

OEsp. 1.1 — Universalizar as compras públicas Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
Ecológicas 2030

O valor das compras públicas ECO360 é ainda muito baixo em Portugal. A percentagem de 
procedimentos de contratação pública, bem como a percentagem do montante financeiro asso-
ciado a procedimentos de contratação pública de aquisição de produtos e serviços que incluem 
critérios ambientais, situa -se abaixo dos objetivos da anterior ENCPE 2020. Torna -se necessário 
fomentar uma adesão substancial e generalizada às compras públicas ECO360, em termos de 
número de processos e de fração na despesa total nas compras públicas. Este objetivo visa 
aumentar, de forma significativa, o número de organismos da Administração Pública que adotam 



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 208

Diário da República, 1.ª série

critérios ambientais, bem como o número e o valor de contratos de aquisição de bens e serviços 
da Administração Pública com critérios ambientais, com particular relevância para os grupos 
prioritários da ENCPE 2020.

Isto implica: (i) o aumento do número de entidades públicas com práticas de compras públicas 
ECO360, quer nas entidades da administração direta e indireta do Estado quer no setor empresarial 
do Estado; e (ii) a integração de critérios ecológicos em grandes projetos de investimento (como 
os que estão previstos no PRR).

OEsp. 1.2 — Alargar o âmbito a novos grupos de produtos e serviços
Para as entidades com mais experiência, apoiar a evolução para uma maior ambição e maior 

leque de produtos e serviços objeto de critérios ambientais, alargando a aplicação destes critérios 
para outras categorias de bens e serviços para além dos grupos prioritários estabelecidos na ENCPE 
2020. Devem ser alinhados com setores estratégicos e com outras políticas públicas, nacionais e 
da UE (e. g. PRR, infraestruturas, do prado ao prato).

OEsp. 1.3 — Promover uma visão estratégica da contratação nas organizações públicas
Constitui -se como fundamental a contratação pública ser percecionada como um instrumento 

estratégico que contribui para diversos objetivos. Para tal, é necessário assegurar o compromisso 
político ao mais alto nível e ligar os objetivos de contratação pública aos instrumentos estratégi-
cos e de gestão da Administração Pública. Este objetivo deve ser concretizado no plano de ação, 
equacionando -se os melhores instrumentos para integração de critérios ambientais nas estratégias 
de compras das organizações. Para a prossecução deste objetivo importa ainda promover uma 
eficaz implementação de sistemas de acompanhamento do cumprimento das condições ambientais 
de execução dos contratos.

Objetivo estratégico 2 — Promover a eficiência de recursos, a bioeconomia sustentável e a 
transição para a economia circular

OEsp. 2.1 — Promover uma maior adoção de critérios de circularidade e de produtos da 
bioeconomia sustentável nas aquisições públicas

Muitos dos critérios adotados no âmbito da ENCPE 2020 já se relacionam com objetivos de 
economia circular e de eficiência de recursos. Importa agora promover uma crescente aplicação 
destes critérios nos processos de aquisições públicas e expandir a sua aplicação para estágios de 
maior ambição tais como a servitização, a adoção de modelos de negócio circulares, a promoção 
de simbioses urbanas/industriais (ver figura 7), sobretudo nas categorias de produtos e serviços 
como a construção, mobiliário ou alimentação em que o potencial para a economia circular é mais 
elevado.

Neste objetivo inclui -se ainda a promoção da aplicação de critérios associados à aquisição de 
produtos de base biológica com soluções inovadoras e sustentáveis, em linha com os objetivos do 
Plano de Ação para a Bioeconomia, bem como a aplicação de critérios relacionados com a eficiência 
hídrica, sobretudo nos setores de serviços e grupos de produtos para os quais os consumos de 
água assumem maior relevância.

Ainda no âmbito deste objetivo, pretende -se criar as condições necessárias para assegurar 
a obrigatoriedade de adoção de critérios ecológicos que integrem produtos de base biológica 
sustentável no domínio dos procedimentos de contratação pública, especialmente nas catego-
rias de produtos e serviços, assim como nas áreas da construção, mobiliário e têxteis. Assim, 
os critérios de avaliação devem privilegiar, sempre que aplicável, os produtos que integrem 
materiais de base biológica, face aos restantes, desde que estes apresentem o rótulo de pro-
duto de base biológica devidamente certificado, o rótulo ecológico da UE ou outros rótulos 
certificados, com base na norma internacional de rotulagem ecológica (ISO 14024). Resulta 
do exposto que será em sede de elaboração do plano de ação ECO360 a adotar (ver ponto 6) 
que será avaliada e densificada a viabilidade e adequação de imposição da obrigatoriedade 
de recurso a matérias, produtos ou serviços que sejam certificados ou atestados por outros 
meios de prova, conforme previsto no CCP, nomeadamente no que diz respeito à utilização de 
madeira, cortiça e seus derivados provenientes da silvicultura, no setor da construção. Todos 
estes produtos devem respeitar, numa percentagem tendencialmente crescente e quando apli-
cável, a gestão florestal sustentável devidamente certificada e, no caso da madeira, os sistemas 
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de Certificação FSC (Forest Stewardship Council) e PEFC (Programme for the Endorsement 
of Forest Certification).

A imposição dos referidos critérios ambientais poderá, de acordo com as especificidades dos 
produtos ou serviços em causa, concretizar -se em vários momentos do processo aquisitivo. Com 
efeito, estes critérios poderão ser impostos no momento da definição dos critérios de seleção (que 
avaliam a adequação de um operador económico para a execução de um contrato), das especi-
ficações técnicas (que constituem critérios técnicos mínimos e de conformidade), dos critérios de 
adjudicação (relativamente aos quais podem ser atribuídos pontos às propostas para valorizar um 
desempenho ambiental que supere o nível mínimo fixado nas especificações técnicas), bem como, 
aquando do estabelecimento das cláusulas de execução do contrato (utilizadas para especificar 
o modo como o contrato deve ser executado), de acordo com o que se venha a revelar mais ade-
quado ao caso concreto.

OEsp. 2.2 — Estimular o desenvolvimento de novos produtos, serviços e modelos de negócio 
circulares

Os processos de contratação pública devem criar condições favoráveis ao desenvolvimento 
de novos produtos e soluções circulares inovadoras e/ou criar novos mercados para esses produ-
tos. As compras públicas podem ter um papel decisivo no estímulo ao desenvolvimento de novos 
modelos de negócio, que favoreçam estratégias de economia circular, a economia local e cadeias 
curtas de abastecimento. Incluem -se, por exemplo, as aquisições públicas focadas na unidade de 
serviço ou no conceito de negócio, em vez da compra do produto, como a contratação de sistemas 
de produto -serviço, modelos de aluguer e leasing, uso partilhado, compra por uso e soluções de 
compra e retorno.

Este objetivo visa sobretudo o estímulo a produtos recentemente introduzidos no mercado, 
produtos inovadores e novos modelos de negócio que possam vir a ser desenvolvidos/incentivados 
em resultado do processo de aquisição. Os novos modelos de contratação, como as parcerias e as 
compras de inovação, podem desempenhar um papel fundamental neste contexto.

OEsp. 2.3 — Promover a eficiência no uso de recursos e a retenção de valor dos materiais
As compras públicas ECO360 são um instrumento na transição para uma economia mais 

eficiente e circular, devendo traduzir -se num contributo quantificável para a redução no consumo 
e num aumento da eficiência de uso dos materiais, incluindo a eficiência hídrica, da Administração 
Pública e da economia portuguesa em geral.

A aplicação generalizada de metodologias da avaliação de ciclo de vida (ACV) e de avaliação 
de custos de ciclo de vida serão ferramentas fundamentais para quantificar os objetivos de raciona-
lidade económica e de eficiência de recursos, demonstrando -se também por esta via o contributo 
das compras públicas.

Objetivo estratégico 3 — Estimular a economia portuguesa para a neutralidade climática
OEsp. 3.1 — Promover a integração sistemática de critérios de eficiência energética na aqui-

sição de produtos, serviços, edifícios e obras da Administração Pública
A integração sistemática de requisitos de eficiência energética nos contratos públicos de pro-

dutos, serviços, edifícios e obras pode contribuir para reduzir significativamente os consumos de 
energia da Administração Pública, em linha com os objetivos do ECO.AP 2030 e com os objetivos do 
RNC 2050. Este objetivo também assume uma importância particular no âmbito da iniciativa Europeia 
«Renovation Wave», que visa aumentar a eficiência energética dos edifícios na Europa.

OEsp. 3.2 — Aumentar a quota das energias renováveis e a mobilidade sustentável nas enti-
dades da Administração Pública

As compras públicas ECO360 devem ser um veículo para promover a aquisição de serviços 
de eletricidade produzida a partir de fontes de energia renovável nas entidades da Administração 
Pública bem como contribuir para a adoção de sistemas de produção de energia baseados em 
fontes de energia renovável, em linha com ECO.AP 2030 e com os objetivos do PNEC 2030 e do 
RNC 2050.

Paralelamente, as compras públicas ECO360 também devem contribuir para a promoção da 
mobilidade sustentável nas entidades da Administração Pública, privilegiando a utilização de veículos 
elétricos, do transporte público e de meios de mobilidade suave (por exemplo, bicicletas).
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OEsp. 3.3 — Promover a integração da contabilização de emissões de carbono ao longo do 
ciclo de vida nos processos de aquisição de produtos, serviços e empreitadas de obras, utilizando 
indicadores como a pegada de carbono.

Este objetivo assume particular relevância em categorias de produtos e serviços em que o 
conteúdo em carbono incorporado pode ser muito elevado, como é o caso da construção, edifícios, 
alimentação e outros. Pretende -se que as entidades adjudicantes passem a integrar a informação 
relativa à pegada de carbono nos procedimentos pré -contratuais, privilegiando o fornecimento 
daqueles que contêm esta informação.

Objetivo estratégico 4 — Incentivar a ecoinovação na indústria e nos fornecedores
OEsp. 4.1 — Associar objetivos de inovação às compras públicas ECO360
A contratação pública pode ser incubadora e promotora de soluções inovadoras no mercado. 

Estas novas soluções configuram novos produtos, serviços, novas formas de fornecimento ou 
novos modelos de negócio que são mais vantajosos do ponto de vista ambiental (ecoinova-
ção) e que são simultaneamente mais competitivas. É por isso desejável associar objetivos de 
inovação à contratação pública, promovendo o desenvolvimento de soluções inovadoras mais 
sustentáveis, circulares ou de baixo carbono. O valor da contratação pública de soluções inova-
doras em Portugal é muito reduzido, comparado com o de outros países europeus. Este objetivo 
visa aumentar a proporção de compras de inovação aliadas às compras públicas ECO360 na 
contratação pública.

OEsp. 4.2 — Incentivar o mercado de ecoinovação
Os procedimentos pré -contratuais devem ser desenhados de forma a estimular soluções ecoi-

novadoras e a concorrência entre os fornecedores. Existem técnicas específicas para fomentar a 
inovação nas compras públicas, nomeadamente o regime de direitos de propriedade intelectual, 
a adoção do critério da PEMV, na modalidade multifator, e o grau de utilização de variantes e de 
práticas de consulta preliminar ao mercado. A adoção dos novos tipos de procedimentos previstos 
no CCP, como as parcerias para a inovação ou o diálogo concorrencial, pode desempenhar um 
papel relevante neste contexto. Este objetivo visa aumentar a utilização de duas destas práticas, 
a PEMV, na modalidade multifator, e a utilização da consulta preliminar ao mercado, por constituírem 
um ponto de partida para a aplicação das restantes.

OEsp. 4.3 — Promover a criação de parcerias com partes interessadas ao longo da cadeia 
de valor do produto ou serviço

As entidades públicas devem ter um papel central na formação de parcerias estratégicas 
com diferentes atores para o desenvolvimento de soluções ecoinovadoras que satisfaçam as suas 
necessidades e que contribuam simultaneamente para outros objetivos ambientais, sociais ou de 
desenvolvimento.

C) Metas
Nas páginas seguintes apresentam -se as metas propostas para cada objetivo específico, 

aplicáveis ao universo das entidades abrangidas pelo âmbito de aplicação (entidades sob admi-
nistração direta e indireta do Estado e setor empresarial do Estado).

Estas metas resultam de um processo de ponderação da experiência da implementação 
da ENCPE 2020, conjuntamente com a análise dos objetivos e metas fixados nos diversos 
documentos de política que enquadram a ECO360. Estabelece -se um conjunto de metas que 
se pretende suficientemente ambicioso e desafiante para alavancar a desejada transforma-
ção ecológica da administração pública portuguesa, sem perder de vista a exequibilidade da 
própria estratégia.

Note -se ainda que as diferentes metas não são independentes entre si, estando relacionadas, 
e esperando -se que os objetivos enunciados possam ser alcançados através da sua prossecução 
articulada.

A forma de aplicação destas metas aos diferentes setores/grupos de produtos e serviços e 
tipologias de entidades da Administração Pública, bem como a metodologia de avaliação do seu 
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Objetivo estratégico Objetivos específicos

Metas

Descrição 2025 2030

1 — Intensificar a adesão às 
compras públicas ECO360 
e potenciar o seu papel 
transformador da Admi-
nistração Pública e dos 
mercados.

1.1 — Universalizar as compras públi-
cas ECO360. % das entidades da Administração Pública e 

do setor empresarial do Estado que ado-
tam critérios ambientais.

50 % 95 %

% dos contratos de aquisição de bens e 
serviços das entidades da Administração 
Pública e do setor empresarial do Estado 
que adotam critérios de ambientais.

50 % 75 %

% do valor contratual dos contratos de aqui-
sição de bens e serviços das entidades da 
Administração Pública e do setor empresa-
rial do Estado que corresponde a contratos 
que adotam critérios ambientais.

50 % 75 %

% dos contratos de aquisições de bens e 
serviços dos grupos prioritários da ENCPE 
2020 que adotam critérios ambientais.

70 % 90 %

% do valor contratual dos contratos de aqui-
sição de bens e serviços incluídos nos 
grupos prioritários da ENCPE 2020 que 
corresponde a contratos que adotam cri-
térios ambientais.

70 % 90 %

1.2 — Alargar o âmbito a novos grupos 
de produtos e serviços.

% dos contratos de aquisições de bens e 
serviços de outras categorias que não as 
dos grupos prioritários da ENCPE 2020 
que adotam critérios ambientais.

30 % 50 %

1.3 — Promover uma visão estratégica 
da contratação nas organizações 
públicas.

% de entidades da Administração Pública 
que possuem uma estratégia ou um plano 
de integração de critérios ambientais nas 
suas estratégias de compras.

– 100 %

% de entidades da Administração Pública que 
adotam sistemas de acompanhamento do 
cumprimento das condições ambientais da 
execução dos contratos.

– 100 %

2 — Promover a eficiência de 
recursos, a bioeconomia 
sustentável e a transição 
para a economia circular.

2.1 — Promover uma maior adoção 
de critérios de circularidade de 
aquisição e de produtos da bioeco-
nomia sustentável nas aquisições 
públicas.

% dos contratos de aquisição de bens e 
serviços que adotam critérios de circu-
laridade.

25 % 50 %

São aplicados critérios ambientais dos proce-
dimentos de aquisições de bens e serviços 
em que é possível substituir a utilização 
de recursos fósseis por recursos de base 
biológica sustentáveis.

– 100 %

2.2 — Estimular o desenvolvimento de 
novos produtos, serviços e modelos 
de negócio circulares.

Entidades da Administração Pública que 
efetuam pelo menos dois contratos apli-
cando modelos de negócio circulares e/ou 
favorecendo cadeias curtas de abaste-
cimento.

– 100 %

cumprimento através do cálculo de indicadores de acompanhamento, serão detalhadas no plano 
de ação da ECO360, a elaborar. 
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Objetivo estratégico Objetivos específicos

Metas

Descrição 2025 2030

2.3 — Promover a eficiência no uso 
de recursos e a retenção de valor 
dos materiais.

Redução do consumo de materiais asso-
ciado às compras públicas, relativamente 
ao valor de 2020, com foco em grupos 
prioritários correspondentes aos mate-
riais mais consumidos na Administração 
Pública.

Nota. — Esta meta será implementada em 
articulação com o programa ECO.AP.

– 20 %

Aumento da circularidade de materiais das 
compras públicas, medida através da 
fração da massa de materiais circulares 
(i. e. materiais renováveis + materiais 
não virgens) na massa total de materiais 
adquiridos.

– 20 %

Redução do consumo de água associado às 
aquisições públicas de produtos e equipa-
mentos terminais de água relativamente 
ao valor de 2020.

– 20 %

3 — Estimular a economia 
portuguesa para a neutra-
lidade climática.

3.1 — Promover a integração siste-
mática de critérios de eficiência 
energética na aquisição de produ-
tos, serviços, edifícios e obras da 
Administração Pública.

% de equipamentos comprados que terão 
de ser das duas classes mais elevadas 
de eficiência energética (aplicado a todos 
os produtos abrangidos pela rotulagem 
energética europeia).

– 100 %

% de computadores, monitores e impresso-
ras que deverão cumprir os critérios CPE 
da UE de desempenho energético mínimo 
para estes equipamentos.

– 100 %

% de novos edifícios ou edifícios sujeitos 
a grande renovação que devem cumprir 
com as necessidades de energia primá-
ria, pelo menos inferiores em 20 % ao 
padrão NZEB (necessidades energéticas 
quase nulas). No caso de edifícios sujei-
tos a reabilitações de nível inferior devem 
cumprir com uma melhoria do desempe-
nho energético.

– 100 %

3.2 — Aumentar a quota das energias 
renováveis e a mobilidade sustentá-
vel nas entidades da Administração 
Pública.

Redução dos consumos de energia primária 
associados às compras públicas relativa-
mente ao ano de 2020.

40 %

% de integração de renováveis na Adminis-
tração Pública.

50 % 90 %

% do consumo de energia através de auto-
consumo por soluções renováveis nas 
instalações de edifícios da Administração 
Pública.

5 % 20 %

% de contratos de aquisição de veículos 
ou de serviços de mobilidade da Admi-
nistração Pública a incluir critérios eco-
lógicos.

– 100 %
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Objetivo estratégico Objetivos específicos

Metas

Descrição 2025 2030

3.3 — Promover a integração da con-
tabilização de emissões de carbono 
ao longo do ciclo de vida nos pro-
cessos de aquisição de produtos, 
serviços e empreitadas de obras, uti-
lizando indicadores como a pegada 
de carbono.

As entidades da Administração Pública 
integram nos processos de aquisição a 
informação relativa à pegada de carbono, 
associada aos bens, serviços e empreita-
das de obras adquiridos.

– 100 %

4 — Incentivar a ecoinovação 
na indústria e nos forne-
cedores.

4.1 — Associar objetivos de inovação 
às compras públicas ECO360.

% de compras de inovação no total de com-
pras públicas.

8 % 12 %

4.2 — Incentivar o mercado de ecoino-
vação.

% dos procedimentos pré -contratuais que uti-
lizam a PEMV na modalidade multifator.

80 % 90 %

% dos procedimentos pré -contratuais que 
utilizam consulta preliminar do mercado.

– 50 %

4.3 — Promover a criação de parcerias 
com partes interessadas ao longo 
da cadeia de valor do produto ou 
serviço.

Número de procedimentos de contratação 
que implicaram a criação de parcerias para 
a criação de novas soluções, produtos ou 
serviços.

– 10

 D) Vetores de atuação
A implementação da ECO360 é enquadrada nos seguintes cinco vetores de atuação principais:

1) Operacionalização da ECO360, que compreende os mecanismos e procedimentos adotados 
para concretizar os objetivos da nova ECO360;

2) Governação, que especifica o quadro de governação de suporte da aplicação da estratégia;
3) Incentivos, que abrange um conjunto de estímulos e esquemas de incentivo para impulsionar 

a adesão das entidades públicas e dos agentes do mercado;
4) Conhecimento e capacitação, onde se incluem as ações de disseminação de informação e 

a capacitação de compradores e fornecedores;
5) Monitorização e avaliação, que compreende todas as atividades para garantir uma eficaz 

medição e comunicação do contributo das compras públicas ECO360.

De seguida, apresentam -se as principais orientações para desenvolvimento destes vetores 
de atuação. As ações concretas a implementar em cada um destes vetores serão detalhadas no 
plano de ação ECO360.

D1) Operacionalização da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030
Um aspeto importante que importa definir é a operacionalização da estratégia, isto é, os 

mecanismos para concretizar os objetivos da ECO360. O estudo de benchmarking de estratégias 
de CPE efetuado bem como o processo de consulta das partes interessadas permitiram identi-
ficar um conjunto de mecanismos que se consideram fundamentais para assegurar o sucesso 
da ECO360:

D1.1) Forma legal
Por forma a atingir a máxima eficácia da estratégia, deverão ser utilizadas as formas legais 

adequadas para, designadamente, vincular o máximo de entidades públicas à sua implementação, 
bem como outros aspetos particulares de implementação, nomeadamente ao nível da adoção do 
plano de ação.
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D1.2) Reforço do papel do sistema nacional de compras públicas na contratação da Estratégia 
Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030

O SNCP constitui uma plataforma determinante para a dinamização de contratação pública 
ECO360 em Portugal nas múltiplas vertentes, quer seja através do reforço do incentivo à utilização 
dos AQ que incluem critérios ambientais, quer da promoção da contratação através de procedimen-
tos agregados (contratação através da tramitação de procedimentos de valor muito elevado), bem 
como da realização de ações de capacitação e workshops em que a contratação pública ECO360 
é tema central, tendo a ESPAP, I. P., um papel determinante neste sentido.

D1.3) Formalização de compromissos
A definição de metas deve ser concretizada através da definição de compromissos com as 

entidades compradoras. Estes compromissos podem ser estruturados de diferentes formas: por 
setor, por território, etc. Um exemplo recente é o Acordo Green Deal, da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro, para as compras circulares, em que cada entidade com-
pradora se comprometeu a executar um determinado conjunto de procedimentos de contratação 
com critérios circulares.

D1.4) Critérios essenciais e complementares
Na sequência do trabalho efetuado durante a anterior ENCPE 2020, e com vista à generalização 

da utilização de critérios ambientais pelas autoridades públicas, devem ser elaborados manuais 
setoriais. Para permitir uma flexibilização e a adequação a diferentes níveis de ambição e à evolu-
ção do mercado, os manuais deverão ser documentos vivos, a ajustar em função da evolução dos 
mercados e da sociedade e fruto de processos interativos. Devem incluir critérios essenciais mais 
básicos e critérios complementares que apontem para outras opções mais avançadas a explorar 
pelas entidades com motivação para tal.

D1.5) Grupos de produtos/setores prioritários
Para que o processo de operacionalização da ECO360 seja faseado e alicerçado, foi realizada 

a ligação com os objetivos das políticas horizontais e setoriais, o que levou ao estabelecimento 
de um conjunto de produtos/setores prioritários. Exemplos desta ligação são o PRR, que explicita 
a necessidade de utilização de biomateriais em setores como o calçado e o têxtil, e ainda o Pro-
grama ECO.AP, que explicita metas de eficiência energética, hídrica e de materiais para edifícios, 
equipamentos, frotas e infraestruturas das entidades da Administração Pública. Sem prejuízo de 
iniciativas de caráter exclusivamente nacional, a elaboração de novos manuais de apoio à con-
tratação pública continua a seguir as orientações e a listagem de produtos e serviços prioritários 
emanadas pela Comissão Europeia. A par desse processo, e considerando as atualizações das 
políticas europeias à data de elaboração da presente estratégia, serão adotados critérios ambien-
tais obrigatórios em legislação setorial da UE e nacional, estabelecendo requisitos para grupos de 
produtos específicos (ex, construção, têxteis e calçado), designadamente no que diz respeito à 
incorporação de materiais de base biológica.

D1.6) Instrumentos de avaliação
Para uma avaliação das diferentes soluções a adquirir é por vezes necessário recorrer a meto-

dologias adicionais que permitem uma avaliação mais integrada dos eventuais benefícios. Entre elas, 
estão as ferramentas de ACV, CCV ou pegada de carbono e pegada hídrica. A ferramenta ACV pode 
ajudar a identificar e comparar os impactes ambientais de diferentes propostas. A ferramenta CCV 
permite comparar os custos não só de investimento inicial, mas também os custos de operação, 
manutenção e fim de vida. Já a pegada de carbono permite comparar o desempenho de diferentes 
propostas relativamente a objetivos de descarbonização.

D1.7) Simplificação/clarificação de procedimentos
No processo de consulta às partes interessadas, foi sublinhada a necessidade de simplificar ou 

clarificar os procedimentos de contratação. Uma forma de atingir este objetivo é a partilha de casos 
práticos e a realização de projetos -piloto que possam ilustrar, de forma concreta e simplificada, 
como é que as entidades podem implementar na prática as compras públicas ECO360.

D2) Governação
A existência de um quadro de governação robusto e funcional que assegure uma eficaz aplicação 

de estratégia é um elemento central para a implementação da ECO360. Da experiência da ENCPE 
2020, concluiu -se que seria fundamental reforçar a estrutura anteriormente definida, clarificando 
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competências e fortalecendo a capacidade de intervenção e de apoio técnico. Assim, a ECO360 
contempla uma estrutura de governação compreendendo os seguintes elementos:

D2.1) Grupo de Coordenação da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológi-
cas 2030

O grupo de coordenação, integrado na Comissão Interministerial de Compras, a funcionar junto 
ESPAP, I. P., terá uma composição e atribuições semelhantes às do anterior GAM, incluindo as enti-
dades com atribuições em matéria de contratação pública (a própria ESPAP, I. P., a SPMS, E. P. E., 
e o IMPIC, I. P.), mas com uma capacidade de liderança reforçada, através da integração das unida-
des ministeriais de compras, sendo cocoordenado pela ESPAP, I. P., e pela APA, I. P. Compete -lhe:

a) Supervisionar, dinamizar e acompanhar a execução da ECO360;
b) Promover a constituição do fórum ECO360;
c) Definir o planeamento dos trabalhos a desenvolver e respetivas prioridades;
d) Monitorizar a implementação da ECO360 e promover os ajustamentos necessários para 

garantir a prossecução dos objetivos e o cumprimento das metas;
e) Disponibilizar informação relativa à implementação da ECO360 sob a forma de relatórios 

de monitorização, com caráter bienal.

O grupo de coordenação ECO360 pode promover a constituição de grupos de trabalho temá-
ticos para desenvolvimento de aspetos específicos, com o apoio técnico do gabinete técnico de 
apoio à contratação ECO360, tais como a abordagem a setores/grupos de produtos prioritários, 
que se extinguem quando cumprida a função para a qual foram designados. 

  

 D2.2) Gabinete técnico de apoio à contratação da Estratégia Nacional para as Compras Públi-
cas Ecológicas 2030

Constitui -se como uma unidade organizativa técnica integrada na direção de serviços partilhados 
de compras públicas, a funcionar junto da ESPAP, I. P., com competências em matéria de compras 
públicas, dotada de equipa técnica qualificada, com a função de assegurar a implementação e 
monitorização da ECO360, incluindo nomeadamente as seguintes funções:

a) Produção de manuais, guias de aplicação e notas interpretativas para apoiar a aplicação 
dos critérios ambientais;

b) Promoção da dinamização do fórum ECO360;
c) Apoio técnico: funcionamento como helpdesk de apoio a compradores e entidades atuando 

no mercado;
d) Recolha de informação para monitorização da implementação da ECO360;
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e) Dinamização de uma plataforma de encontro de compradores e fornecedores (match-
-making);

f) Promoção de atividades de capacitação e formação das entidades adjudicantes.

D.2.3) Fórum da Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030
Tem como objetivo promover a colaboração, envolvimento e comunicação das entidades, com 

representantes de diversos setores, como organizações industriais e comerciais, representantes 
da sociedade civil, da academia, etc., com as seguintes atribuições:

a) Promoção e dinamização de redes de colaboração envolvendo entidades públicas da 
administração central, empresas e fornecedores, organizações relevantes da sociedade civil, etc.;

b) Promoção de iniciativas de cocriação e experimentação de soluções inovadoras, envolvendo 
os intervenientes na cadeia de valor;

c) Partilha de informação relativa à contratação ecológica;
d) Comunicação/disseminação da ECO360, incluindo organização de eventos para o efeito.

D3) Incentivos
Por forma a garantir o sucesso da ECO360, importa definir um conjunto articulado de incentivos 

e estímulos que promovam a adesão de entidades públicas e de agentes do mercado. As ações a 
desenvolver neste âmbito incluem:

a) Definição de linhas de apoio e incentivos financeiros dedicados em diversos instrumentos de 
financiamento (e. g. PRR; outros fundos europeus; fundo ambiental), para apoiar a procura e oferta 
de produtos e serviços ecológicos e promover o crescimento destes mercados em áreas chave para 
as compras públicas. Inclui o apoio a projetos piloto/de demonstração com potencial de replicabili-
dade e de estímulo à ecoinovação (novos produtos, serviços, novas formas de fornecimento, novos 
modelos de negócio), bem como o apoio à organização de eventos de dinamização do mercado, 
promovendo a interação entre compradores e vendedores, incentivando a troca de informação e a 
concorrência (e. g. feira de produtos e serviços ecológicos para compras públicas);

b) Flexibilização das regras de contratação pública e de execução orçamental para permitir 
dar maior relevância aos critérios ecológicos/ambientais nas decisões de aquisição de bens e 
serviços por entidades públicas. Eliminação de barreiras identificadas (e. g. avaliação baseada 
na PEMV), admissão de propostas variantes. Exploração do potencial do conceito de «innovation 
deal» introduzido pela Comissão Europeia na Comunicação «Closing the loop — EU action plan 
for the circular economy», que se traduz numa abordagem piloto para auxiliar os inovadores que 
se deparam com obstáculos de natureza regulatória, estabelecendo acordos voluntários com 
grupos de interesse e autoridades públicas. Estes acordos são voluntários e sem financiamento 
envolvido, comprometendo -se os participantes a recolher e partilhar conhecimento, informar os 
grupos de interesse relevantes e colaborar para estabelecer os factos associados a uma alegada 
barreira à inovação;

c) Articulação das compras públicas ecológicas com esquemas de rotulagem ecológica e de 
certificação ambiental, bem como acordos voluntários, no apoio à operacionalização das CPE, 
requerendo o cumprimento de objetivos de sustentabilidade, nomeadamente alinhados com os 
objetivos de diversas políticas públicas relacionadas (e. g. plano de ação para a economia circular). 
Estes instrumentos podem apoiar a definição de critérios de elegibilidade/condicionalidade para a 
classificação como compra pública ECO360, bem como a criação de bonificações associadas a 
produtos ou serviços que incorporem princípios de circularidade.

Estes esquemas de incentivo articulam -se com os restantes vetores de atuação da ECO360, 
em particular com a atuação nos domínios da governação e da formação e capacitação de agentes.

D4) Conhecimento e capacitação
A disseminação de informação e a capacitação de agentes em toda a cadeia representa um dos 

vetores essenciais para a implementação da ECO360 e para a adoção generalizada das compras 
públicas ecológicas em Portugal.
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As diferentes fases do processo de desenvolvimento da nova estratégia das compras 
públicas ECO360 permitem perceber que a disseminação e a capacitação serão fortes impul-
sionadores da integração de critérios ecológicos nos procedimentos de contratação pública. 
Desta forma, a nova estratégia pressupõe que este vetor seja materializado num conjunto 
de diferentes linhas de ação a abranger a disseminação de informação e a capacitação de 
compradores e fornecedores.

Esta visão está em linha com a crescente preocupação com a ideia de profissionalização 
do «comprador público», com a perspetiva de dotar as entidades públicas que adquirem bens e 
serviços dos melhores meios humanos, técnicos e tecnológicos possíveis. A gestão das compras 
públicas, em particular das CPE, não deve ser apenas uma gestão operacional de procedimentos 
pré -contratuais, mas sim uma gestão estratégica, focada na busca de sinergias, de ganhos de 
eficiência, no fundo, na melhor administração dos recursos públicos.

A aposta nos recursos humanos e na sua formação, a definição clara da base de conhe-
cimentos e competências de que os profissionais da contratação pública devem estar munidos 
(designadamente ao nível da compreensão e domínio da globalidade das ferramentas ao dispor) 
são elementos chave para que o comprador público seja, cada vez mais, um gestor estratégico de 
compras públicas, munido de mais saberes e com competências de gestão de projetos, competências 
tecnológicas e, por fim, competências jurídicas. Neste contexto, é relevante que, no domínio das 
compras públicas ecológicas e circulares, a prioridade seja direcionada para a realização de ações 
de formação, dirigidas aos quadros dirigentes e intermédios das entidades públicas, incidindo em 
particular nos responsáveis pelos departamentos de compras e fornecedores e nos demais inter-
venientes cuja atividade esteja diretamente relacionada com a promoção da eficiência de recursos, 
da bioeconomia sustentável e da economia circular.

A disseminação deverá consubstanciar -se num plano de ação que deverá, entre outras, 
incluir:

a) Disseminação de conhecimento e resultados sobre compras públicas ECO360, com foco 
na profissionalização e qualificação do comprador público, através de diversas atividades de for-
mação, divulgação e informação;

b) Divulgação de casos de sucesso e boas práticas nacionais e internacionais;
c) Divulgação direcionada a fornecedores.

D5) Monitorização e avaliação
A capacidade de medir e comunicar o contributo das compras públicas ECO360 para a sus-

tentabilidade e resiliência da economia é um elemento crítico para suportar a adesão às compras 
públicas ECO360 e para potenciar o efeito de demonstração desejado. 

  

 Para o efeito, a monitorização desta estratégia deve incluir todos os elementos necessários 
à medição dos efeitos da sua implementação, tanto ao nível da Administração Pública como dos 
mercados e da sociedade em geral, aferindo o grau da execução dos objetivos e metas, apontando 
soluções para os desvios encontrados e avaliando as ações que necessitam de ajustes, melhorias 
ou eventual substituição por outras mais eficazes.

Os seguintes elementos devem ser considerados no âmbito de um quadro de monitorização 
da ECO360:

a) A definição de um quadro de indicadores que permita monitorizar o grau de execução da 
estratégia, medir o progresso em relação às metas propostas e avaliar os resultados da ECO360, 
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como elemento chave. Este quadro de indicadores base deve ser de aplicação generalizada a 
todas as entidades do setor público, sem prejuízo de cada entidade poder desenvolver sistemas de 
indicadores mais detalhados, consoante as necessidades e especificidades das suas estratégias 
de compras públicas ecológicas;

b) O portal Base, da responsabilidade do IMPIC, I. P., já recolhe e disponibiliza um conjunto 
de informação acerca da CPE em Portugal, mas importa reforçar as suas capacidades, permitindo 
nomeadamente o carregamento de informação mais detalhada acerca da integração de critérios 
ecológicos nos processos de contratação pública por parte das entidades, o acompanhamento da 
execução ambiental dos contratos, bem como o acesso em tempo real e facilitado a informação 
sobre os resultados alcançados;

c) A monitorização da ECO360 deverá ainda suportar -se noutras formas de recolha de infor-
mação acerca da execução que permitam complementar a informação disponibilizada no portal 
BASE, por exemplo através da realização de inquéritos periódicos às entidades ou da realização 
de casos piloto/avaliações mais aprofundadas de determinados aspetos/setores;

d) Avaliação de impacte: deve ser promovida uma avaliação periódica dos resultados alcan-
çados com a ENCPE 2030 e assegurada a sua ampla disseminação por forma a inspirar entidades 
privadas e da economia social, bem como cidadãos. Esta avaliação deve permitir medir o progresso 
na institucionalização da ECO360 (i. e. caracterização do esforço realizado), os resultados alcan-
çados (e. g. número e montante de aquisições com critérios ecológicos) e os impactes da ECO360 
(e. g. contributo para redução de emissões de GEE ou de consumo de materiais, poupanças de 
custos);

e) Baseline: a recolha de informação acerca dos indicadores de monitorização da ECO360 
deve iniciar -se com a implementação do plano de ação, por forma a constituir um referencial para 
avaliar os seus impactes.

A monitorização deverá ser assegurada pela coordenação da estratégia, com o apoio do 
gabinete técnico de apoio à contratação ECO360 e dos contributos do fórum, e a sua divulgação 
assegurada pela elaboração de relatórios, com caráter bienal, permitindo a tomada de decisões 
atempada e eficaz no sentido da melhoria contínua da execução desta política pública.

O relatório final de monitorização, que inclui o balanço final da implementação da ECO360, 
incluirá as propostas da sua revisão, face às conclusões identificadas e do estado de arte desta 
política nacional e da UE, bem como das suas implicações.

6 — Plano de ação das compras públicas da Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
Ecológicas 2030

Nos períodos anteriores, o esforço de implementação da CPE incidiu sobretudo no lançamento 
das bases de conhecimento, ferramentas e capacidade das instituições para se efetivar a introdu-
ção de critérios ecológicos nas aquisições públicas de produtos, serviços e empreitadas de obras 
públicas, materializado pela constituição do GAM, pela elaboração dos manuais de apoio à CPE 
para as categorias de produtos e serviços prioritários e pela operacionalização do SNCP enquanto 
veículo privilegiado de aplicação da CPE, nomeadamente através da introdução de critérios ecoló-
gicos nos concursos públicos para a celebração de AQ.

A ECO360 pretende colocar a contratação pública ECO360 em Portugal no centro da decisão do 
consumo e da produção sustentável. Com este instrumento, pretende -se levar as compras públicas 
para um novo patamar de ambição e eficácia que lhes permita contribuir, de modo significativo, para 
o cumprimento dos objetivos das políticas de ambiente e para a projeção de uma administração 
pública que se configure como um exemplo de atuação no domínio da sustentabilidade, capaz de 
influenciar, de modo positivo, os comportamentos de empresas e de cidadãos.

Para a concretização desses objetivos é fundamental promover uma maior adesão à contratação 
ECO360 nas aquisições de produtos, serviços e empreitadas de obras da administração pública 
e induzir a adoção, pelas entidades da administração pública portuguesa de uma estratégia para 
a CPE. Estes objetivos requerem o desenvolvimento de um conjunto de medidas e intervenções 
estruturadas segundo os cinco vetores de atuação acima referidos. Importa, ainda no âmbito do 
plano de ação, equacionar a necessidade de legislação específica para garantir a obrigatoriedade 
de utilização de critérios ambientais no âmbito da contratação pública, para determinados bens e 
serviços em que haja maturidade de soluções.
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Neste sentido, a ECO360 pressupõe a elaboração de um plano de ação ECO360, complemen-
tar a esta estratégia, com vista à sua implementação, detalhando as medidas a adotar em cada 
um dos vetores de atuação, em particular para cada objetivo específico, com vista à concretização 
das metas, especificando a sua forma de implementação, calendarização, entidades responsáveis 
e identificando os meios necessários.

7 — Glossário
7.1 — Conceitos e definições

Economia circular

Conceito estratégico que assenta na redução, reutilização, recuperação e reciclagem de 
materiais e energia. Substituindo o conceito de fim -de -vida da economia linear por novos fluxos 
circulares de reutilização, restauração e renovação, num processo integrado, a economia circular 
é vista como um elemento chave para promover a dissociação entre o crescimento económico e o 
aumento no consumo de recursos, relação até aqui vista como inexorável.

A economia circular ultrapassa o âmbito e foco estrito das ações de gestão de resíduos e de 
reciclagem, visando uma ação mais ampla, desde o redesenho de processos, produtos e novos 
modelos de negócio até à otimização da utilização de recursos («circulando», o mais eficientemente 
possível, produtos, componentes e materiais nos ciclos técnicos e/ou biológicos). Visa, assim, o 
desenvolvimento de novos produtos e serviços economicamente viáveis e ecologicamente eficientes, 
radicados em ciclos idealmente perpétuos de reconversão a montante e a jusante. Materializa -se 
na minimização da extração de recursos, maximização da reutilização, aumento da eficiência e 
desenvolvimento de novos modelos de negócios.

Bioeconomia sustentável

Segmento da economia que procura transformar recursos biológicos renováveis em recursos 
de valor acrescentado para posterior uso na economia e aproveitamento pelo setor terciário através 
da criação de novas cadeias de valor (3).

A bioeconomia tem como principal objetivo substituir a utilização de recursos fósseis 
por recursos de base biológica. Este objetivo deve focar -se na produção de alimentos para 
consumo humano e animal, em produtos de base biológica com novas funcionalidades ou 
que substituam outros de origem fóssil ou ainda na produção de bioenergia, transformando 
e inovando processos organizacionais e produtivos, de modo a diminuir a dependência dos 
recursos fósseis e, simultaneamente, aumentar a competitividade e melhorar a qualidade de 
vida da sociedade.

A bioeconomia sustentável deve guiar -se pelos princípios aspiracionais e critérios de susten-
tabilidade adotados pela Organização para a Alimentação e Agricultura das Nações Unidas (FAO) 
(Bracco et al. 2019; FAO 2021), que incluem aspetos como a segurança alimentar, a conservação 
de recursos naturais e da biodiversidade, a eficiência na utilização de recursos e a redução da 
intensidade carbónica, o envolvimento de consumidores, a criação de emprego e a inovação na 
indústria.

Ecoinovação

Para a Comissão Europeia, o conceito de ecoinovação refere -se a qualquer forma de inovação 
que permite ou visa progressos significativos demonstráveis na consecução do objetivo de desen-
volvimento sustentável, através da redução dos impactes no ambiente, do aumento da resiliência 
às pressões ambientais ou de uma utilização mais eficiente e responsável dos recursos naturais 
(Comissão Europeia, 2011).

Custo de ciclo de vida

As decisões de contratação pública devem considerar não só o custo de aquisição de um bem, 
serviço ou obra, mas devem também adotar uma perspetiva de CCV. O cálculo do CCV implica 
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considerar todos os custos incorridos durante o período de vida de um bem, obra ou serviço, 
incluindo:

a) Preço de compra e todos os custos associados (entrega, instalação, seguro, etc.);
b) Custos de funcionamento, incluindo consumo de energia, combustível e água, sobressa-

lentes e manutenção;
c) Custos de operação e manutenção, incluindo, por exemplo, consumos de energia, combus-

tível, água e outros consumíveis e peças sobressalentes;
d) Custos de fim de vida (como desmantelamento ou eliminação) ou valor residual (isto é, 

receitas provenientes da venda do produto).

O CCV pode igualmente incluir os custos das externalidades (como as emissões de GEE) em 
condições específicas. As diretivas de contratação pública exigem que, quando o CCV for utilizado, 
o método de cálculo e os dados a fornecer pelos proponentes sejam estabelecidos nos documen-
tos de aquisição. Aplicam -se igualmente regras específicas relativas aos métodos de atribuição 
de custos às externalidades ambientais, que visam assegurar que estes métodos sejam justos e 
transparentes.

Compras públicas circulares

Abordagem que reconhece o papel que as autoridades públicas podem desempenhar no 
apoio à transição para uma economia circular. Este conceito é definido como o processo através do 
qual «as entidades públicas adquirem obras, produtos ou serviços que contribuem para fechar os 
ciclos de energia e materiais nas cadeias de abastecimento, minimizando, ou, preferencialmente, 
evitando, impactes ambientais negativos e a produção de resíduos ao longo de todo o seu ciclo de 
vida» (Comissão Europeia, 2008).

Os critérios de circularidade a introduzir nas aquisições públicas incluem critérios de 
(1) extensão do tempo de vida útil dos produtos e serviços, que compreendem requisitos relativos 
à durabilidade, reparação, manutenção e upgradability; (2) à promoção da eficiência/intensidade 
de uso dos produtos, que incluem a multifuncionalidade e a promoção do uso partilhado de 
produtos e serviços; (3) a circulação de materiais, onde se incluem requisitos para incorporação 
de materiais secundários (materiais reciclados), reutilização de componentes e subprodutos, 
reciclabilidade e reciclagem na produção e no fim -de -vida; e (4) ciclos de materiais não tóxicos, 
que incluem a introdução de restrições à utilização de substâncias ambientalmente tóxicas ou 
perigosas (ver figura 7). 

  

 A implementação de estratégias de compras públicas circulares deve evoluir ao longo de 
quatro estágios principais, de crescente ambição e impacte ambiental e económico, conforme se 
ilustra na figura 8. 
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 Compras públicas de baixo carbono

As compras públicas de baixo carbono (low carbon procurement) são uma abordagem que 
se foca no contributo da contratação para alcançar os objetivos das políticas climáticas, podendo 
ser definidas como o processo segundo o qual as organizações procuram adquirir produtos, ser-
viços, obras e utilidades com uma pegada de carbono reduzida ao longo do seu ciclo de vida e/ou 
conduzindo à redução da pegada de carbono da organização, considerando as emissões diretas 
e indiretas (Correia et al., 2013).

A contabilização das emissões de GEE de uma organização pode ser efetuada considerando 
três âmbitos (scope):

a) Âmbito 1 (emissões diretas): emissões provenientes de fontes que pertencem ou são 
controladas pela organização (por exemplo, a partir de caldeiras, fornos, turbinas ou veículos da 
organização, ou por ela controlados);

b) Âmbito 2 (emissões indiretas de energia): emissões da geração de eletricidade, calor, vapor 
ou arrefecimento que são usados pela organização, mas adquiridos a uma terceira parte;

c) Âmbito 3 (outras emissões indiretas): outras emissões indiretas a montante ou a jusante 
que são uma consequência das ações da organização, mas são originadas por fontes que não 
pertencem ou não são controladas pela empresa.

As compras públicas podem ter um papel muito importante na gestão das emissões dos âmbi-
tos 1 e 2 de uma entidade, por exemplo através da aquisição de produtos e serviços com maior 
eficiência energética ou privilegiando a aquisição de energia a partir de fontes renováveis.

As emissões de âmbito 3 são as mais difíceis de quantificar e controlar, uma vez que dependem 
de informação fornecida por terceiros. No entanto, do ponto de vista das compras públicas, as emis-
sões do âmbito 3 são altamente relevantes, uma vez que são causadas na cadeia de fornecimento, 
podendo constituir uma componente importante da pegada de carbono de uma organização do 
setor público. A contratação pública pode contribuir para reduzir estas emissões de GEE através da 
compra de produtos ou serviços com uma menor pegada de carbono no seu ciclo de vida, quando 
comparados com outras alternativas.

Contratação pública socialmente responsável

A CPSR visa alcançar resultados sociais positivos em matéria de adjudicações públicas. Esta 
abordagem pode promover oportunidades de emprego, a melhoria de competências e a requalificação 
da mão -de -obra, o trabalho digno, a inclusão social, a igualdade de género e a não discriminação, 
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a acessibilidade, o comércio ético, bem como procurar alcançar uma maior conformidade com as 
normas sociais.

O impacte da CPSR em certas categorias de produtos, obras e serviços pode ser particular-
mente significativo, uma vez que os adquirentes públicos controlam uma grande parte do mercado 
em setores como a engenharia civil, a saúde e os transportes.

Contratação pública sustentável

As tendências mais recentes apontam para a adoção de uma abordagem mais abrangente 
da contratação pública, onde se considera a integração de critérios ecológicos e circulares com 
aspetos sociais e económicos, numa perspetiva de compras para a sustentabilidade.

A CPS é o «processo de tomada de decisões de compra que atendam às necessidades de 
produtos e serviços de uma organização de forma a beneficiar não só a organização, mas também 
a sociedade como um todo, ao mesmo tempo que minimiza o seu impacto no ambiente. Isto é con-
seguido garantindo que as condições de trabalho dos trabalhadores dos seus fornecedores sejam 
decentes, os produtos ou serviços adquiridos sejam sustentáveis, sempre que possível, e que sejam 
abordadas questões socioeconómicas, como a desigualdade e a pobreza» (ISO, 20400).

A Comissão Europeia define a CPS como um processo através do qual as entidades públi-
cas procuram alcançar o equilíbrio adequado entre os três pilares do desenvolvimento sustentá-
vel — económico, social e ambiental — na aquisição de produtos, serviços ou obras em todas as 
fases do projeto.

Compras públicas de inovação

As compras públicas de inovação (CPI) referem -se à compra do desenvolvimento de novas 
soluções (produtos, serviços ou processos que ainda não existem) ou de soluções inovadoras (com 
características substancialmente novas) que estão a entrar no mercado (Comissão Europeia, 2021). 
Neste caso, a contratação de inovação tem como objetivo abrir possibilidades de inovação ao nível 
dos produtos, serviços, processos organizacionais (a forma como o processo de contratação é 
organizado) e inovação social (a forma como o produto/serviço é desenhado e fornecido). 

  
 O novo Mecanismo de Recuperação e Resiliência tem como objetivo impulsionar o investimento 

público após a crise da pandemia da doença COVID -19, tornando a contratação de inovação (ou 
ecoinovação) crítica para enfrentar os desafios da recuperação, da transição ecológica e digital e 
da criação de uma economia mais resiliente na UE.

Grande parte deste investimento será canalizado através da contratação pública e o objetivo é 
responder às necessidades, trazendo o maior valor acrescentado em termos de serviços públicos 
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de maior qualidade, rentabilidade, com menor impacte ambiental, contribuindo para o bem -estar 
social e criando oportunidades para o mercado de fornecedores, por exemplo apoiando start -ups e 
pequenas e médias empresas inovadoras a entrar no mercado com produtos e serviços inovadores 
e a crescer (Comissão Europeia, 2021).

Neste contexto, a Comissão Europeia estabeleceu metas ambiciosas para que as CPI cons-
tituam 20 % dos contratos públicos (3 % para contratos de I&D e 17 % para contratos públicos de 
soluções inovadoras). Na prática, a despesa em CPI dos países é heterogénea e muito inferior a 
estes objetivos (Comissão Europeia, 2021). Em Portugal a proporção de CPI nas compras públicas 
situa -se entre os 2 -4 %, pelo que existe um enorme potencial. É, por isso, necessário promover 
uma mudança estrutural na abordagem às CPI aumentando significativamente estes valores. Esta 
evolução não será possível sem mudanças profundas, em contraste com alterações pontuais e 
incrementais, ao nível da procura e oferta de inovação. O Centro de Competências em Compras 
Públicas de Inovação Português poderá ter um papel relevante neste sentido.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2023

Sumário: Cria as estruturas de missão dos programas temáticos, regionais do continente, de 
Assistência Técnica e do Programa do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração 
para o período de programação 2021-2027.

O Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, estabelece o modelo de governação dos fundos 
europeus para o período de programação 2021 -2027, definindo a estrutura orgânica relativa ao exer-
cício das funções de coordenação, de gestão, de acompanhamento, de certificação, de pagamento, 
de auditoria, bem como de monitorização, avaliação e comunicação, nos termos do Regulamento 
(UE) 2021/1060, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021 e abrangendo, 
designadamente, os fundos europeus do Portugal 2030, nos quais se incluem o Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu Mais, o Fundo de Coesão, o Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura e o Fundo para uma Transição Justa, bem 
como o Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (FAMI).

No âmbito da estruturação operacional dos fundos do Portugal 2030 estão, designadamente, 
previstos quatro programas temáticos (Demografia, Qualificações e Inclusão; Inovação e Transi-
ção Digital; Ação Climática e Sustentabilidade; e Mar), cinco programas regionais no continente, 
correspondentes ao território de cada NUTS II (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) e um 
Programa de Assistência Técnica.

A criação das autoridades de gestão, enquanto estruturas de gestão, acompanhamento e exe-
cução de cada programa assume -se como fundamental para o início do novo ciclo de investimentos 
no âmbito do período de programação dos fundos europeus para 2021 -2027.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, as autoridades de gestão têm a 
natureza de estruturas de missão, sendo criadas por resolução do Conselho de Ministros que 
igualmente estabelece a composição, o estatuto e a forma de recrutamento dos elementos dos 
respetivos secretariados técnicos.

Compete ao Conselho de Ministros designar e exonerar os membros das comissões diretivas das 
autoridades de gestão dos programas temáticos e do FAMI, o gestor e o gestor -adjunto do Programa Mar 
2030 (Programa Mar), os vogais das autoridades de gestão dos programas regionais do continente e o 
vogal executivo do Programa de Assistência Técnica, podendo estas competências ser objeto de delegação.

A presente resolução procede, assim, à criação das estruturas de missão dos programas temáti-
cos, dos programas regionais do continente e do Programa de Assistência Técnica do Portugal 2030, 
bem como da estrutura de missão do Programa FAMI, prevendo as respetivas designações e missão, 
estabelecendo, designadamente, a composição, o estatuto e a forma de recrutamento dos elementos 
dos respetivos secretariados técnicos, bem como os elementos exigidos pelo contrato de desempenho 
inerente ao exercício de funções de gestão, sem prejuízo das competências dos órgãos de governo 
próprio das Regiões Autónomas no que se refere aos coordenadores regionais do Programa Mar.

A presente resolução procede, ainda, à delegação de competências para a designação e a 
exoneração das comissões diretivas das autoridades de gestão dos programas temáticos e do FAMI, 
o gestor e o gestor -adjunto do Programa Mar, os vogais das autoridades de gestão dos programas 
regionais do continente e o vogal executivo do Programa de Assistência Técnica nos termos do 
Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, do 

artigo 13.º, dos n.os 8 e 9 do artigo 14.º e dos n.os 2 e 4 do artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 
25 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar as estruturas de missão, doravante designadas autoridades de gestão, para os 
seguintes programas:

a) Programas temáticos:

i) Demografia, Qualificações e Inclusão;
ii) Inovação e Transição Digital;
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iii) Ação Climática e Sustentabilidade;
iv) Mar;

b) Programas regionais do continente:

i) Norte;
ii) Centro;
iii) Lisboa;
iv) Alentejo;
v) Algarve;

c) Programa de Assistência Técnica;
d) Programa do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (Programa FAMI).

2 — Estabelecer que a missão, o número de secretários técnicos, o número de equipas de 
projeto e os termos da prestação do apoio logístico e administrativo às autoridades de gestão 
são os previstos nos mapas  a  que constam do anexo à presente resolução e da qual faz parte 
integrante.

3 — Determinar que as autoridades de gestão têm a duração prevista para a execução dos 
respetivos programas, devendo manter a sua atividade até ao envio, à Comissão Europeia, da 
declaração de encerramento dos mesmos emitida pela respetiva autoridade de auditoria.

4 — Delegar, conjuntamente no membro do Governo responsável pela gestão global dos pro-
gramas financiados pelos fundos europeus e nos respetivos membros do Governo responsáveis 
pela coordenação política específica, as competências para a designação e a exoneração dos 
membros das comissões diretivas dos programas temáticos e do Programa FAMI, dos vogais dos 
programas regionais do continente e do gestor e do gestor -adjunto do Programa Mar.

5 — Delegar no membro do Governo responsável pela gestão global dos programas financia-
dos pelos fundos europeus a competência para a designação e a exoneração do vogal executivo 
do Programa de Assistência Técnica.

6 — Determinar que a designação e a exoneração previstas nos n.os 4 e 5 são efetuadas 
mediante despacho dos respetivos membros do Governo e no cumprimento das regras e procedi-
mentos legalmente estabelecidos.

7 — Estabelecer que as designações dos elementos referidos nos n.os 4 e 5 são fundamen-
tadas na experiência profissional e na aptidão dos designados para o desempenho das funções 
inerentes aos respetivos cargos.

8 — Determinar que se aplicam aos membros das comissões diretivas das autoridades de 
gestão dos programas temáticos, regionais do continente, e do Programa FAMI, aos vogais dos 
programas regionais do continente, ao vogal executivo do Programa de Assistência Técnica, bem 
como ao gestor e ao gestor -adjunto do Programa Mar os vencimentos mensais ilíquidos correspon-
dentes às percentagens do valor padrão do respetivo grupo, previstas na Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro:

a) Relativamente aos presidentes das comissões diretivas das autoridades de gestão dos 
programas temáticos, regionais do continente, e do Programa FAMI e ao gestor do Programa Mar:

i) Remuneração mensal ilíquida equivalente a presidente de conselho de administração de 
empresa pública de Grupo B;

ii) Despesas de representação, no montante previsto para presidente de conselho de admi-
nistração de empresa pública de Grupo B;

b) Relativamente aos vogais executivos das comissões diretivas das autoridades de gestão 
dos programas temáticos, dos programas regionais do continente, do Programa de Assistência 
Técnica e do Programa FAMI, bem como ao gestor -adjunto do Programa Mar:

i) Remuneração mensal ilíquida equivalente a 80 % da remuneração mensal ilíquida referida 
na subalínea i) da alínea anterior;
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ii) Despesas de representação, no montante previsto para vogais de empresa pública de 
Grupo B;

c) Relativamente aos vogais não executivos dos programas regionais do continente a remu-
neração mensal ilíquida equivalente a 25 % da remuneração mensal ilíquida fixada para os vogais 
executivos.

9 — Determinar que as despesas inerentes ao funcionamento e às atividades das autoridades 
de gestão que sejam consideradas elegíveis são asseguradas, nos termos do n.º 3 do artigo 6.º e 
do n.º 2 do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, respetivamente, pela prioridade 
de assistência técnica de cada programa ou, no caso do Programa FAMI, preferencialmente por 
recursos europeus da assistência técnica deste programa.

10 — Determinar que os contratos de desempenho previstos no artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 5/2023, de 25 de janeiro, devem ser outorgados 15 dias após a designação da comissão dire-
tiva, ou do gestor e gestor -adjunto do Programa Mar, com efeitos à data de início das funções de 
gestão.

11 — Os contratos de desempenho a que se refere o número anterior são outorgados entre:

a) Os membros da comissão diretiva das autoridades de gestão e o gestor e o gestor -adjunto 
do Programa Mar e os respetivos membros do Governo responsáveis pela coordenação política 
específica referidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro;

b) Os membros da comissão diretiva do Programa FAMI e o membro do Governo responsável 
pela coordenação política específica referido no n.º 3 do artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 
25 de janeiro.

12 — Determinar que os contratos de desempenho a que se refere o n.º 10 devem conter, 
designadamente, os elementos previstos no n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 
de janeiro, bem como os seguintes elementos:

a) Objetivos e indicadores de gestão para o período de programação do Portugal 2030, com 
metas definidas e quantificadas;

b) Identificação das penalizações aplicáveis ao incumprimento em função dos objetivos, indi-
cadores e metas definidas.

13 — Determinar que os secretariados técnicos funcionam sob a responsabilidade da comissão 
diretiva dos respetivos programas ou, no caso do Programa Mar, sob responsabilidade do respe-
tivo gestor, e exercem as competências que lhes sejam cometidas por estes, sem prejuízo das 
competências referidas no n.º 4 do artigo 15.º e no n.º 5 do artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, 
de 25 de janeiro.

14 — Determinar que os secretários técnicos exercem as competências que lhe sejam cometi-
das pelo presidente da comissão diretiva dos respetivos programas ou, no caso do Programa Mar, 
pelo respetivo gestor, devendo ser garantida a necessária independência.

15 — O número máximo de secretários técnicos, de equipas de projeto e dos demais elementos 
que integram os secretariados técnicos das autoridades de gestão de cada programa consta dos 
mapas  a  do anexo à presente resolução.

16 — Determinar que, em cada momento, pelo menos 65 % do número total dos elementos 
de cada secretariado técnico, a que se refere o número anterior, correspondem obrigatoriamente 
a trabalhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado:

a) Do mapa de pessoal específico da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 
(Agência, I. P.), a que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 34/2018, de 15 de maio, no que se 
refere às autoridades de gestão dos programas temáticos e do Programa de Assistência Técnica;

b) Do mapa de pessoal das comissões de coordenação e desenvolvimento regional, no que 
se refere às autoridades de gestão dos programas regionais do continente;
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c) Do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna que sejam 
afetos nos termos do n.º 8 do artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, ou do mapa 
de pessoal referido na alínea a), no que se refere à autoridade de gestão do Programa FAMI.

17 — Determinar que, sem prejuízo do disposto no número anterior, o recrutamento dos demais 
elementos que integram os secretariados técnicos é efetuado com recurso:

a) Aos instrumentos de mobilidade geral previstos Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

b) Em casos excecionais, à celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo certo ou 
incerto, sem relação jurídica de emprego público previamente constituída, nos casos em que a sua 
necessidade seja devidamente reconhecida e autorizada pelos respetivos membros do Governo 
responsáveis pela coordenação política específica;

c) A acordo de cedência de interesse público;
d) A comissões de serviço, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 

de janeiro, e do artigo 9.º da LTFP.

18 — Estabelecer que a gestão do mapa de pessoal de cada autoridade de gestão, bem como 
o recrutamento e a afetação de trabalhadores a que se refere o número anterior são assegurados 
pelos serviços ou organismos que prestam o apoio logístico e administrativo às respetivas autori-
dades de gestão, nos termos dos mapas  a  do anexo à presente resolução, mediante decisão 
das autoridades de gestão e de acordo com a disponibilidade orçamental da assistência técnica 
dos correspondentes programas, inscrita nos respetivos serviços de apoio, as quais identificam as 
necessidades e definem os perfis dos trabalhadores a recrutar.

19 — Estabelecer que o recrutamento ao abrigo n.º 17 está limitado a até 35 % do número 
total de elementos de cada secretariado técnico, previstos nos mapas  a  do anexo à presente 
resolução.

20 — O exercício de funções através da modalidade de recrutamento estabelecida na alínea d) 
do n.º 17 obedece às seguintes condições, aferidas ao nível de cada autoridade de gestão:

a) A remuneração é fixada com o limite do nível remuneratório mais elevado da carreira de 
técnico superior, em vigor, consoante a experiência e conhecimentos dos respetivos elementos; e

b) Não pode ser atribuída a mais de 20 % do número total de elementos a que se refere o 
número anterior remuneração entre o nível remuneratório 40 da tabela remuneratória única dos 
trabalhadores que exercem funções públicas e o limite referido na alínea anterior.

21 — Estabelecer que o número máximo de elementos que integram os secretariados técnicos 
das autoridades de gestão de cada um dos programas temáticos e regionais do continente pode 
ser alterado, mediante deliberação da CIC Portugal 2030, não podendo ser excedidos o número 
total de elementos dos secretariados técnicos previstos na presente resolução.

22 — Estabelecer que aos coordenadores das equipas de projeto dos secretariados técnicos 
pode ser atribuída nível de remuneração superior do que auferem habitualmente, o qual não pode 
ser igual ou superior à remuneração dos secretários técnicos.

23 — Determinar que, nas situações em que as autoridades de gestão a que se refere o 
n.º 1 não cumpram a percentagem mínima do número total dos elementos de cada secretariado 
técnico prevista no n.º 16, o diferencial pode ser substituído pelo recrutamento de trabalhadores 
com recurso à modalidade prevista na alínea a) do n.º 17, ou à modalidade prevista na alínea b) do 
n.º 17, desde que, neste último caso, se encontre aberto e até à respetiva conclusão procedimento 
concursal, designadamente centralizado, para recrutamento de trabalhadores para a constituição 
de vínculo de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para o mapa de pessoal a que se refere a alínea a) do n.º 16.

24 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da respetiva publi-
cação.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de janeiro de 2023. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 229

Diário da República, 1.ª série

ANEXO

(a que se referem os n.os 2, 15, 18 e 19)

MAPA I

Programa Temático Demografia, Qualificações e Inclusão

1 — A autoridade de gestão do Programa Temático Demografia, Qualificações e Inclusão tem 
por missão a gestão, o acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos 
e resultados definidos no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância 
das regras de gestão constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as com-
petências previstas no Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no 
artigo 15.º e na alínea a) do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa 
operacional Inclusão Social e Emprego, do programa operacional Capital Humano e do programa 
operacional Apoio às Pessoas Mais Carenciadas.

2 — O secretariado técnico do Programa Temático Demografia, Qualificações e Inclusão integra 
um máximo de 173 elementos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa 
de projeto, bem como técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Temático Demografia, Qualificações e Inclusão pode 
integrar, em simultâneo, um máximo de 11 secretários técnicos e um máximo de 6 equipas de projeto 
de caráter temporário, dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Temático Demo-
grafia, Qualificações e Inclusão é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, em articulação com a Secretaria -Geral de Educação e Ciência.

MAPA II

Programa Temático Inovação e Transição Digital

1 — A autoridade de gestão do Programa Temático Inovação e Transição Digital tem por missão 
a gestão, o acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados 
definidos no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras 
de gestão constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências 
previstas no Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º 
e na alínea b) do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa operacional 
Competitividade e Internacionalização.

2 — O secretariado técnico do Programa Temático Inovação e Transição Digital integra um 
máximo de 96 elementos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de 
projeto, bem como técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Temático Inovação e Transição Digital pode integrar, 
em simultâneo, um máximo de 8 secretários técnicos e um máximo de 5 equipas de projeto de 
caráter temporário, dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Temático Inovação 
e Transição Digital é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério da Economia.

MAPA III

Programa Temático Ação Climática e Sustentabilidade

1 — A autoridade de gestão do Programa Temático Ação Climática e Sustentabilidade tem 
por missão a gestão, o acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos 
e resultados definidos no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância 
das regras de gestão constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as com-
petências previstas no Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no 
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artigo 15.º e na alínea c) do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa 
operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos.

2 — O secretariado técnico do Programa Temático Ação Climática e Sustentabilidade integra 
um máximo de 92 elementos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa 
de projeto, bem como técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Temático Ação Climática e Sustentabilidade pode 
integrar, em simultâneo, um máximo de 8 secretários técnicos e um máximo de 5 equipas de projeto 
de caráter temporário, dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Temático Ação 
Climática e Sustentabilidade é assegurado pela Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente.

MAPA IV

Programa Mar

1 — A autoridade de gestão do Programa Mar tem por missão a gestão, o acompanhamento e 
a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados definidos no texto do programa 
aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras de gestão constantes da legislação 
europeia e nacional aplicável, exercendo as competências previstas no Decreto -Lei n.º 5/2023, de 
25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º e na alínea f) do n.º 3 do artigo 72.º, no 
que respeita ao encerramento do programa operacional Mar 2020.

2 — O secretariado técnico do Programa Mar integra um máximo de 27 elementos, entre os 
quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, bem como técnicos supe-
riores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Mar pode integrar, em simultâneo, um máximo de 
3 secretários técnicos e um máximo de 3 equipas de projeto de caráter temporário, dirigidas por 
coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Mar é assegurado 
pela Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

MAPA V

Programa de Assistência Técnica

1 — A autoridade de gestão do Programa de Assistência Técnica tem por missão a gestão, o 
acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados definidos 
no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras de gestão 
constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências previstas no 
Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º e na alínea e) 
do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do Programa Operacional de Assistência 
Técnica 2020.

2 — O secretariado técnico do Programa de Assistência Técnica integra um máximo 
de 18 elementos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, 
bem como técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa de Assistência Técnica pode integrar, em simultâneo, 
um máximo de 2 secretários técnicos e um máximo de 3 equipas de projeto de caráter temporário, 
dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa de Assistência 
Técnica é assegurado pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

MAPA VI

Programa Regional do Norte

1 — A autoridade de gestão do Programa Regional do Norte tem por missão a gestão, o acom-
panhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados definidos no texto 
do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras de gestão constantes 



N.º 30 10 de fevereiro de 2023 Pág. 231

Diário da República, 1.ª série

da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências previstas no Decreto -Lei 
n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º e na alínea d) do n.º 3 do 
artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa operacional regional respetivo.

2 — O secretariado técnico do Programa Regional do Norte integra um máximo de 119 ele-
mentos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, bem como 
técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Regional do Norte pode integrar, em simultâneo, 
um máximo de 7 secretários técnicos e um máximo de 6 equipas de projeto de caráter temporário, 
dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Regional do Norte 
é assegurado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte.

MAPA VII

Programa Regional do Centro

1 — A autoridade de gestão do Programa Operacional Regional do Centro tem por missão a 
gestão, o acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados 
definidos no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras 
de gestão constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências 
previstas no Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º 
e na alínea d) do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa operacional 
regional respetivo.

2 — O secretariado técnico do Programa Regional do Centro integra um máximo de 95 ele-
mentos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, bem como 
técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Regional do Centro pode integrar, em simultâneo, 
um máximo de 7 secretários técnicos e um máximo de 6 equipas de projeto de caráter temporário, 
dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Regional do Centro 
é assegurado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro.

MAPA VIII

Programa Regional de Lisboa

1 — A autoridade de gestão do Programa Regional de Lisboa tem por missão a gestão, o acom-
panhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados definidos no texto 
do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras de gestão constantes 
da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências previstas no Decreto -Lei 
n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º e na alínea d) do n.º 3 do 
artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa operacional regional respetivo.

2 — O secretariado técnico do Programa Regional de Lisboa integra um máximo de 20 ele-
mentos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, bem como 
técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Regional de Lisboa pode integrar, em simultâneo, 
um máximo de 4 secretários técnicos e um máximo de 5 equipas de projeto de caráter temporário, 
dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Regional de Lis-
boa é assegurado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo.

MAPA IX

Programa Regional do Alentejo

1 — A autoridade de gestão do Programa Regional do Alentejo tem por missão a gestão, o 
acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados definidos 
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no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras de gestão 
constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências previstas no 
Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º e na alínea d) 
do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa operacional regional respetivo.

2 — O secretariado técnico do Programa Regional do Alentejo integra um máximo de 64 ele-
mentos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, bem como 
técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Regional do Alentejo pode integrar, em simultâneo, 
um máximo de 5 secretários técnicos e um máximo de 6 equipas de projeto de caráter temporário, 
dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Regional do Alentejo 
é assegurado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo.

MAPA X

Programa Regional do Algarve

1 — A autoridade de gestão do Programa Regional do Algarve tem por missão a gestão, o 
acompanhamento e a execução do programa, de acordo com os objetivos e resultados definidos 
no texto do programa aprovado pela Comissão Europeia, com observância das regras de gestão 
constantes da legislação europeia e nacional aplicável, exercendo as competências previstas no 
Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, nomeadamente as previstas no artigo 15.º e na alínea d) 
do n.º 3 do artigo 72.º, no que respeita ao encerramento do programa operacional regional respetivo.

2 — O secretariado técnico do Programa Operacional Regional do Algarve integra um máximo 
de 41 elementos, entre os quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, 
bem como técnicos superiores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do Programa Regional do Algarve pode integrar, em simultâneo, 
um máximo de 5 secretários técnicos e um máximo de 5 equipas de projeto de caráter temporário, 
dirigidas por coordenadores de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa Regional do Algarve 
é assegurado pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

MAPA XI

Programa do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração

1 — A autoridade de gestão do Programa do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração 
(Programa FAMI) tem por missão a gestão, o acompanhamento e a execução do programa, de 
acordo com os objetivos e resultados definidos no texto do programa aprovado pela Comissão 
Europeia, com observância das regras de gestão constantes da legislação europeia e nacional 
aplicável, exercendo nos termos do artigo 49.º as competências previstas no Decreto -Lei n.º 5/2023, 
de 25 de janeiro, para as autoridades de gestão.

2 — O secretariado técnico do Programa FAMI integra um máximo de 20 elementos, entre os 
quais os secretários técnicos, os coordenadores de equipa de projeto, bem como técnicos supe-
riores, assistentes técnicos e assistentes operacionais.

3 — O secretariado técnico do FAMI pode integrar, em simultâneo, um máximo de 2 secretários 
técnicos e um máximo de 3 equipas de projeto de caráter temporário, dirigidas por coordenadores 
de equipa de projeto.

4 — O apoio logístico e administrativo à autoridade de gestão do Programa FAMI é assegurado 
pela Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

116145928 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 15/2023

Sumário: Cria a estrutura de missão para a gestão do Plano Estratégico da Política Agrícola 
Comum de Portugal no continente.

O Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, estabelece, entre outras regras, o modelo de 
governação dos fundos europeus atribuídos a Portugal, nomeadamente, no qual se inclui o modelo 
de governação do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC Portugal), 
para o período de programação de 2023 a 2027.

O referido decreto -lei prevê a criação de uma autoridade de gestão do PEPAC Portugal no 
continente, responsável pela gestão, acompanhamento e a execução das intervenções previstas 
nos Eixos «C — Desenvolvimento Rural» e «D — Abordagem Territorial Integrada» do PEPAC 
Portugal.

Nos termos do artigo 59.º do referido diploma, a autoridade de gestão do PEPAC Portugal no 
continente é uma estrutura de missão criada por resolução do Conselho de Ministros, nos termos 
do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual.

A presente resolução procede, assim, à criação da autoridade de gestão do PEPAC Portugal 
no continente, bem como à criação do respetivo secretariado técnico e da comissão de gestão.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, do n.º 1 

do artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar a estrutura de missão para a gestão do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 
de Portugal (PEPAC Portugal), para os Eixos «C — Desenvolvimento Rural» e «D — Abordagem 
Territorial Integrada» (Eixo C e Eixo D), adiante designada por PEPAContinente.

2 — Determinar que a PEPAContinente é integrada, nos termos do n.º 2 do artigo 59.º do 
Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, por uma comissão diretiva, composta por um presidente 
e por três vogais, por uma comissão de gestão e por um secretariado técnico.

3 — Estabelecer que a PEPAContinente é a autoridade de gestão do PEPAC Portugal no 
Continente e tem por missão a gestão, o acompanhamento e a execução do Eixo C e Eixo D do 
PEPAC Portugal, de acordo com os objetivos e metas definidas e com observância das regras de 
gestão constantes de regulamentação europeia e da legislação nacional aplicável.

4 — Determinar que a PEPAContinente exerce ainda as competências previstas no artigo 60.º 
do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, e no artigo 123.º do Regulamento (UE) n.º 2021/2115, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro de 2021.

5 — Determinar que a PEPAContinente tem a duração prevista para a execução do PEPAC, 
devendo manter a sua atividade até ao envio à Comissão Europeia da declaração de encerramento 
do mesmo.

6 — Delegar no membro do Governo responsável pela área da agricultura a competência 
para, mediante despacho, proceder à designação e exoneração dos vogais da comissão diretiva, 
no cumprimento das regras e procedimentos legalmente estabelecidos.

7 — Estabelecer que a designação referida no número anterior é fundamentada na experiência 
profissional e na aptidão dos designados para o desempenho das funções inerentes aos respetivos 
cargos.

8 — Determinar que preside à PEPAContinente, por inerência, o diretor -geral da Agricultura 
e Desenvolvimento Rural.

9 — Determinar que cabe ao presidente da comissão diretiva o exercício das competências 
previstas no artigo 60.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro, e ainda:

a) Representar institucionalmente a autoridade de gestão e o programa em quaisquer atos e 
atuar em seu nome junto da Comissão Nacional dos Fundos Agrícolas 2030, de instituições nacio-
nais, europeias e internacionais;
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b) Convocar e dirigir as reuniões da comissão diretiva, da comissão de gestão e do respetivo 
comité de acompanhamento;

c) Praticar os atos necessários à regular e plena execução do Eixo C e Eixo D do PEPAC 
Portugal, ao normal funcionamento do respetivo secretariado técnico no âmbito da gestão dos 
recursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais, tendo em conta os limites legais previstos 
e as competências da respetiva comissão diretiva, bem como o exercício das competências que 
lhe venham a ser delegadas;

d) Tomar as decisões e praticar todos os atos que, dependendo de deliberação da comissão 
diretiva, devam ser praticados imediatamente, sem prejuízo da necessidade de ratificação dos 
mesmos na primeira reunião ordinária subsequente.

10 — Determinar que os vogais exercem as competências que lhes sejam delegadas ou sub-
delegadas pelo presidente, devendo este identificar a quem compete substituí -lo nas suas faltas 
e impedimentos.

11 — Determinar que a comissão de gestão é composta, por inerência, pelos diretores regio-
nais de Agricultura e Pescas e por membro do conselho diretivo do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P., tem o apoio técnico e administrativo das respetivas estruturas e 
exerce, designadamente, as seguintes competências:

a) Emitir parecer sobre a proposta de hierarquização e decisão das candidaturas;
b) Propor à comissão diretiva as tipologias de investimento em função das especificidades 

de cada região, para efeitos de abertura de candidaturas no âmbito das diferentes intervenções.

12 — Determinar que os contratos de desempenho previstos no artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 5/2023, de 25 de janeiro, são celebrados entre o membro do Governo responsável pela área 
da agricultura e o presidente da comissão diretiva da PEPAContinente, os vogais e os membros da 
comissão de gestão com efeitos à data de início das funções de gestão, devendo ser outorgados 
no prazo de 15 dias após a designação da comissão diretiva.

13 — Determinar que os contratos de desempenho a que se refere o número anterior devem 
conter, designadamente, os elementos previstos no n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, 
de 25 de janeiro, bem como os seguintes elementos:

a) Objetivos e indicadores de gestão para o período de programação do PEPAC Portugal, com 
metas definidas e quantificadas;

b) Identificação das penalizações aplicáveis ao incumprimento em função dos objetivos, indi-
cadores e metas definidas.

14 — Determinar que o secretariado técnico funciona sob a responsabilidade da comissão 
diretiva e exerce as competências que por esta lhe sejam delegadas, e ainda:

a) Apoia tecnicamente a comissão diretiva no exercício das suas competências;
b) Propõe orientações técnicas e administrativas quanto ao processo de apresentação e 

apreciação das candidaturas;
c) Verifica e emite parecer sobre a elegibilidade e mérito das candidaturas, nos termos da 

regulamentação específica aplicável;
d) Formula pareceres técnicos sobre as candidaturas apresentadas, sempre que tal esteja 

previsto na regulamentação específica, e assegura que as operações são selecionadas em con-
formidade com os critérios aplicáveis às intervenções do Eixo C e Eixo D;

e) Assegura a recolha e o tratamento dos indicadores físicos, financeiros e estatísticos necessá-
rios para o acompanhamento do Programa nos termos do Regulamento 2021/2115, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 2 de dezembro de 2021;

f) Implementa o funcionamento de um sistema de controlo interno que previne e deteta irre-
gularidades e permite a adoção das medidas corretivas oportunas e adequadas;

g) Presta o apoio jurídico à PEPAContinente;
h) Prepara e acompanha as reuniões do respetivo comité de acompanhamento;
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i) Prepara as reuniões e deliberações da comissão diretiva e do seu presidente;
j) Executa as tarefas que lhe sejam atribuídas pelo presidente da comissão diretiva, por sua 

iniciativa ou na sequência de proposta desta comissão.

15 — Determinar que o secretariado técnico integra um máximo de 70 elementos, incluindo 
5 secretários técnicos.

16 — Determinar que os secretários técnicos são livremente designados e exonerados pela 
comissão diretiva e exercem as competências que lhes sejam delegadas pelo presidente, sendo-
-lhes aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 10, 11, 12 e 13 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro.

17 — Estabelecer que a comissão diretiva pode criar no âmbito do secretariado técnico, em 
função de necessidades específicas de intervenção, equipas de projeto, no máximo simultâneo de 8, 
lideradas por coordenadores.

18 — Determinar que os coordenadores previstos no número anterior são livremente designa-
dos e exonerados pela comissão diretiva, conforme disposto no n.º 10 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 5/2023, de 25 de janeiro.

19 — Determinar que, em cada momento, pelo menos 65 % do número total dos elementos 
do secretariado técnico correspondem obrigatoriamente a trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado do mapa de pessoal específico da Agência para o Desenvolvi-
mento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.), a que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 34/2018, de 
15 de maio.

20 — Determinar que, sem prejuízo do disposto no número anterior, o recrutamento dos ele-
mentos dos demais elementos que integram o secretariado técnico é efetuado com recurso:

a) Aos instrumentos de mobilidade geral previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual;

b) Em casos excecionais, à celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo certo ou 
incerto, sem relação jurídica de emprego público previamente constituída, nos casos em que a sua 
necessidade seja devidamente reconhecida e autorizada pelo membro do governo responsável 
pela área governativa da agricultura;

c) A acordo de cedência de interesse público;
d) A comissões de serviço, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 5/2023, de 

25 de janeiro, e do artigo 9.º da LTFP.

21 — Estabelecer que o recrutamento ao abrigo do número anterior está limitado a até 35 % 
do número total de elementos do secretariado técnico.

22 — O exercício de funções através da modalidade de recrutamento estabelecida na alínea d) 
do n.º 20 obedece às seguintes condições:

a) A remuneração é fixada com o limite do nível remuneratório mais elevado da carreira de 
técnico superior, em vigor, consoante a experiência e conhecimentos dos respetivos elementos; e

b) Não pode ser atribuída a mais de 20 % do número total de elementos a que se refere o 
n.º 21 remuneração entre o nível remuneratório 40 da tabela remuneratória única dos trabalhadores 
que exercem funções públicas e o limite referido na alínea anterior.

23 — Determinar que se aplica ao presidente da comissão diretiva a remuneração mensal 
ilíquida, bem como as despesas de representação, no montante previsto para presidente de con-
selho de administração de empresa pública de grupo B.

24 — Determinar que se aplica aos vogais da comissão diretiva a remuneração mensal ilí-
quida equivalente a 80 % da remuneração mensal ilíquida referida no número anterior, bem como 
as despesas de representação, no montante previsto para vogais de empresa pública de grupo B.

25 — Determinar que se aplica aos membros da comissão de gestão a remuneração mensal 
ilíquida, bem como as despesas de representação, no montante previsto para presidente de con-
selho de administração de empresa pública de grupo B.
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26 — Estabelecer que aos coordenadores das equipas de projeto do secretariado técnico pode 
ser atribuída pela comissão diretiva nível de remuneração superior do que auferem habitualmente, 
o qual não pode ser igual ou superior à remuneração dos secretários técnicos.

27 — Determinar que, nas situações em que a autoridade de gestão não cumpra a percentagem 
mínima do número total dos elementos do secretariado técnico prevista no n.º 19, o diferencial pode 
ser substituído pelo recrutamento de trabalhadores com recurso à modalidade prevista na alínea a) 
do n.º 20, ou à modalidade prevista na alínea b) do mesmo número, desde que, neste último caso, 
se encontre aberto e até à respetiva conclusão, procedimento concursal, designadamente centra-
lizado, para recrutamento de trabalhadores para a constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para o mapa 
de pessoal a que se refere o n.º 19.

28 — Determinar que as despesas inerentes à instalação e funcionamento da PEPAContinente, 
elegíveis a financiamento europeu, são asseguradas pela assistência técnica do programa, de 
acordo com o disposto no Regulamento (UE) n.º 2021/2115, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 2 de dezembro de 2021.

29 — Estabelecer que o apoio logístico e administrativo à PEPAContinente é assegurado, até 
dia 31 de dezembro de 2023, pelo Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, e a 
partir dessa data pela Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

30 — Determinar que a presente resolução produz efeitos à data de entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 5/2023, de 25 de janeiro.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de janeiro de 2023. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

116145936 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E ECONOMIA E MAR

Portaria n.º 43/2023

de 10 de fevereiro

Sumário: Procede à primeira alteração ao Regulamento do Sistema de Incentivos «Empresas 4.0», 
aprovado pela Portaria n.º 135-A/2022, de 1 de abril.

No âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) foi definido um conjunto de investi-
mentos e reformas que integram as seguintes dimensões: resiliência, transição climática e transição 
digital.

A Componente 16 — «Empresas 4.0», integrada na Dimensão Transição Digital, visa reforçar 
a digitalização das empresas em linha com o processo de transição digital em curso, concretizando 
medidas do Plano de Ação para a Transição Digital (PATD) e contribuindo para a digitalização da 
economia, nomeadamente através da adoção tecnológica por parte dos operadores económicos 
e pela digitalização dos seus modelos de negócio, bem como da sensibilização e capacitação dos 
trabalhadores e empresários. O Decreto -Lei n.º 6/2015, de 8 de janeiro, na sua redação atual, pro-
cede à aprovação do enquadramento nacional dos sistemas de incentivos às empresas, define as 
condições e as regras a observar na criação de sistemas de incentivos aplicáveis às empresas no 
território do continente, regulando ainda as especificidades dos sistemas de incentivos às empre-
sas. O referido decreto -lei estabelece ainda, no seu artigo 6.º, que os sistemas de incentivos às 
empresas são criados, consoante os casos, por regulamentação específica a aprovar por portaria 
ou pela Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceira (CIC Portugal 2020).

Assim, através da Portaria n.º 135 -A/2022, de 1 de abril, foi aprovado o Regulamento do Sis-
tema de Incentivos «Empresas 4.0», no âmbito da Componente 16 — «Empresas 4.0», visando 
reforçar a digitalização das empresas.

Atenta a complexidade dos projetos objeto das candidaturas a este sistema de incentivos, 
verificou -se ser necessário proceder à adequação procedimental prevista no regulamento, permitindo 
assegurar prazos adequados de análise e de decisão sobre o respetivo financiamento.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 6/2015, de 8 de janeiro, 
na sua redação atual, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Digitalização e da Moder-
nização Administrativa e pelo Secretário de Estado da Economia, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração ao Regulamento do Sistema de Incentivos 
«Empresas 4.0», aprovado em anexo à Portaria n.º 135 -A/2022, de 1 de abril, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Alteração ao Regulamento do Sistema de Incentivos «Empresas 4.0»

O artigo 14.º do Regulamento do Sistema de Incentivos «Empresas 4.0», aprovado em anexo à 
Portaria n.º 135 -A/2022, de 1 de abril, da qual faz parte integrante, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
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5 — O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado até ao máximo de 90 dias 
úteis, em função da natureza e complexidade das medidas de investimento, através dos avisos de 
abertura de concurso.

6 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Digitalização e da Modernização Administrativa, Mário Filipe Cam-
polargo, em 23 de janeiro de 2023. — O Secretário de Estado da Economia, Pedro Miguel Ferreira 
Jorge Cilínio, em 20 de janeiro de 2023.

116148771 
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 ECONOMIA E MAR E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 44/2023

de 10 de fevereiro

Sumário: Primeira alteração à Portaria n.º 26/2022, de 10 de janeiro, que cria e regula a medida 
Empreende XXI.

A medida Empreende XXI foi lançada num quadro de agravamento das condições sociais e 
económicas e do mercado de trabalho, provocadas pelo impacto da pandemia da doença COVID -19, 
e encontrava -se em linha com os compromissos assumidos pelo Governo no Programa de Estabili-
zação Económica e Social, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de 
junho, relativo à manutenção do emprego e à retoma progressiva da atividade económica.

Desde então, tanto a economia portuguesa, como a dos restantes países da União Europeia, 
estão a sentir o impacto da guerra na Ucrânia, verificando -se um aumento dos preços da energia, 
levando a inflação a atingir níveis recorde, o que conduziu ao agravamento da crise no seio das 
famílias e das empresas.

É precisamente nesta conjuntura difícil e de desafio que o Governo assume como prioridade esti-
mular a criação de emprego através de uma maior valorização e capacitação do empreendedorismo.

As empresas jovens são responsáveis por quase metade do emprego criado em Portugal nos 
últimos anos. Empresas de crescimento elevado representam uma pequena proporção do tecido 
empresarial, mas dão um forte contributo para a criação de emprego.

Assim, no sentido de potenciar a dinâmica de criação de novas empresas em setores emer-
gentes e inovadores e, consequentemente, estimular a criação de mais e melhores empregos, em 
conformidade com os objetivos da política de emprego, relativos ao apoio ao empreendedorismo e 
à criação de postos de trabalho, definidos nos artigos 3.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 
de janeiro, a presente portaria visa alargar o âmbito da medida Empreende XXI, tornando -a numa 
ferramenta política de promoção do empreendedorismo de espectro geral, majorando, nomeada-
mente as novas iniciativas promovidas por empreendedores qualificados, aquelas que assentam 
numa ideia de negócio inovadora e as que se destinam a ser implementadas no Interior do País.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na Comissão Permanente de Concertação 
Social.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º, no artigo 10.º e no n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro da Eco-
nomia e do Mar e pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso de competência delegada pelo 
Despacho n.º 7910/2022, de 21 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 
28 de junho de 2022, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 26/2022, de 10 de janeiro, que 
cria e regula a medida Empreende XXI.

Artigo 2.º

Alteração da Portaria n.º 26/2022, de 10 de janeiro

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 12.º, 13.º, 14.º, 17.º, 18.º e 23.º da Portaria n.º 26/2022, 
de 10 de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — A presente portaria cria e regula a medida Empreende XXI, adiante designada ‘medida’, 
que consiste num apoio à criação e desenvolvimento de novos projetos empresariais por pes-
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soas inscritas no Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., adiante designado por 
IEFP, I. P.

2 — [...]

Artigo 3.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

2 — Os apoios financeiros referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, não podem exceder 
no seu conjunto, ou em separado, o apoio máximo atribuído pelo IEFP de € 200 000,00.

3 — (Anterior n.º 2.)
Artigo 4.º

[...]

1 — São destinatários da medida as pessoas que apresentem uma ideia de negócio económico 
financeiramente viável, inscritas no IEFP, I. P.

2 — (Revogado.)
3 — A aferição da inscrição no IEFP, I. P., efetua -se à data da apresentação da candidatura.
4 — [...]

Artigo 5.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) (Revogada.)
b) [...]
c) [...]

3 — [...]
4 — Os projetos devem manter a atividade da empresa e assegurar a criação do respetivo posto 

de trabalho dos destinatários promotores, durante um período não inferior a dois anos, contados a 
partir da data da assinatura do termo de aceitação, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º

5 — Podem participar no capital social outros promotores desde que a maioria do capital social 
e dos direitos de voto seja detida pelos destinatários promotores.

6 — [...]

Artigo 6.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Que ultrapassem no seu conjunto o valor de € 200 000,00.
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2 — [...]
3 — [...]

Artigo 7.º

[...]

1 — A nova empresa, em qualquer das formas previstas no n.º 1 do artigo 5.º, pode iniciar a 
atividade nos seguintes termos:

a) Nos 180 dias imediatamente anteriores à data da apresentação da candidatura, devendo, 
nesta data, apresentar o respetivo comprovativo;

b) Após a data da apresentação da candidatura, devendo apresentar o respetivo comprovativo 
no prazo de 30 dias consecutivos após a notificação da decisão de aprovação.

2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) Estar registada na plataforma de mapeamento do ecossistema de startups disponibilizada 

pela Startup Portugal.

Artigo 8.º

[...]

1 — Aos projetos de criação de empresas elegíveis é atribuído, pelo IEFP, I. P., um apoio finan-
ceiro, até 85 % do total do investimento elegível, nas componentes de subsídio não reembolsável 
e respetivas majorações e empréstimo sem juros.

2 — Para efeitos de aplicação do número anterior, o subsídio não reembolsável pode ser 
concedido até ao limite de 40 % do investimento elegível, sendo majorado nas seguintes situações:

a) Em 15 %, no caso de projetos promovidos por destinatários do sexo sub -representado em 
determinado setor de atividade económica, e desde que estes detenham a maioria do capital social 
e dos direitos de voto destinatários;

b) Em 15 %, quando se trate de projetos inovadores, que abranjam a criação de uma nova 
ideia, produto ou serviço, nas áreas da tecnologia, transição climática, modelo de negócio, entre 
outras;

c) Em 2,5 %, por posto de trabalho criado para contratos de trabalho sem termo destinado a 
pessoa com qualificação de nível 5 a 7, ou em 5 %, com qualificação de nível 8, de acordo com 
o Quadro Nacional de Qualificações, nos termos da Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, até ao 
limite de 15 % do valor do subsídio não reembolsável;

d) Em 25 %, quando se trate de projetos localizados em território do Interior, nos termos defi-
nidos pela Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho;

e) Em 2,5 % por posto de trabalho criado para contratos de trabalho sem termo e preenchido 
por desempregados inscritos no IEFP, I. P., até ao limite de 30 % do valor do subsídio não reem-
bolsável.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, os setores de atividade econó-
mica em que se considera existir sub -representação de género são aqueles em que não se verifica 
uma representatividade de, pelo menos, 33,3 % em relação a um dos sexos e que constam em lista 
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disponibilizada nos sítios eletrónicos www.iefp.pt e startupportugal.com, atualizada, anualmente, 
com base no relatório único sobre a atividade social da empresa.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 1, o empréstimo sem juros pode ser concedido 
até ao limite de 45 % do investimento elegível.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 9.º

[...]

1 — Aos projetos de criação de empresas que cumpram o previsto no artigo 5.º é atribuído, 
pelo IEFP, I. P., um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, até ao montante 
de 15 vezes o valor do IAS por destinatário promotor que crie o seu posto de trabalho a tempo 
inteiro, até ao limite de cinco postos de trabalho objeto de apoio.

2 — (Revogado.)
3 — [...]
4 — O apoio previsto no presente artigo não é considerado para efeitos de verificação do 

disposto no n.º 5 do artigo anterior.
Artigo 12.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]

2 — [...]
3 — A mentoria e consultoria especializada, bem como as atividades previstas no número 

anterior, são desenvolvidas por incubadoras protocoladas com a Startup Portugal e que são creden-
ciadas pelo IEFP, I. P., como parceiro de acompanhamento Empreende XXI, nos termos definidos 
no regulamento previsto no artigo 23.º

4 — [...]
Artigo 13.º

[...]

1 — Os períodos de abertura e encerramento de candidaturas à presente medida são definidos 
por deliberação do conselho diretivo do IEFP, I. P., e divulgados nos sítios eletrónicos www.iefp.pt 
e startupportugal.com.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

Artigo 14.º

[...]

1 — A candidatura à presente medida é apresentada ao IEFP, I. P., no sistema de submissão 
de candidaturas da medida Empreende XXI, cujo acesso é disponibilizado nos sítios eletrónicos 
www.iefp.pt e startupportugal.com, nas condições a definir no regulamento previsto no artigo 23.º
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2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]

a) [...]
b) [...]

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]

Artigo 17.º

[...]

1 — [...]
2 — No caso de atividade relativa a posto de trabalho apoiado no âmbito do artigo 9.º que, no 

decurso do período de dois anos de vigência das obrigações, passe a ser desenvolvida a tempo 
parcial, há lugar à restituição proporcional do apoio, de acordo com o disposto no n.º 3 do mesmo 
artigo e tendo em conta a data da ocorrência do facto.

3 — No caso de cessação do posto de trabalho apoiado no âmbito do artigo 9.º, no decurso 
do período de dois anos de vigência das obrigações, há lugar à restituição proporcional do apoio, 
desde que se mantenha a atividade da empresa pelo período remanescente, sob pena de devolu-
ção dos apoios ao investimento.

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]

Artigo 18.º

[...]

1 — [...]

a) Uma vez o valor do IAS, para a realização de apoio prévio à apresentação de um projeto 
que seja aprovado pelo IEFP, I. P.;

b) 0,70 vezes o valor do IAS, para análise relativa à viabilidade económico -financeira de cada 
projeto submetido a candidatura, nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 14.º;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]

2 — [...]
Artigo 23.º

[...]

1 — [...]
2 — O regulamento referido no número anterior e eventuais revisões estão sujeitos a homo-

logação do membro do Governo responsável pela área governativa do trabalho.
3 — (Anterior n.º 2.)»

Artigo 3.º

Norma revogatória

São revogados o n.º 2 do artigo 4.º, a alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º, o n.º 2 do artigo 9.º e a 
alínea b) do n.º 2 do artigo 26.º
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Artigo 4.º

Republicação

É republicada em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 26/2022, 
de 10 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Economia e do Mar, António José da Costa Silva, em 6 de fevereiro de 2023. — 
O Secretário de Estado do Trabalho, Luís Miguel de Oliveira Fontes, em 30 de janeiro de 2023.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação da Portaria n.º 26/2022, de 10 de janeiro

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria cria e regula a medida Empreende XXI, adiante designada «medida», 
que consiste num apoio à criação e desenvolvimento de novos projetos empresariais por pessoas 
inscritas no Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., adiante designado por IEFP, I. P.

2 — A medida é executada pelo IEFP, I. P., em parceria com a Startup Portugal, Associação 
Portuguesa para a Promoção do Empreendedorismo — SPAPPE, adiante designada por Startup 
Portugal, nos termos da presente portaria e de acordo de cooperação a formalizar entre ambos.

Artigo 2.º

Objetivos

A medida concretiza os objetivos da política de emprego, relativos ao apoio ao empreendedo-
rismo e à criação de postos de trabalho, definidos nos artigos 3.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, 
de 26 de janeiro, e visa, nomeadamente, o seguinte:

a) Apoiar a criação de empresas;
b) Promover a implementação de projetos em áreas inovadoras;
c) Fomentar o desenvolvimento de atividades empreendedoras em ambientes colaborativos.

Artigo 3.º

Modalidades de apoio

1 — A medida compreende as seguintes modalidades de apoio, para criação e desenvolvimento 
de novos projetos empresariais, cumuláveis entre si:

a) Apoio financeiro ao investimento elegível para a criação de empresas;
b) Apoio financeiro à criação do próprio emprego;
c) Formação profissional adequada à criação de empresas e do próprio emprego, sempre 

que necessário;
d) Mentoria e consultoria especializada na área do empreendedorismo para reforço de com-

petências e para a estruturação e consolidação do projeto;
e) Possibilidade de instalação em incubadoras, sempre que necessário.
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2 — Os apoios financeiros referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, não podem exceder 
no seu conjunto, ou em separado, o apoio máximo atribuído pelo IEFP de € 200 000,00.

3 — No âmbito da presente portaria, as normas que se referem a «empresas» são aplicáveis 
a todas as tipologias de projetos previstas no n.º 1 do artigo 5.º, salvo menção em contrário.

Artigo 4.º

Destinatários

1 — São destinatários da medida as pessoas que apresentem uma ideia de negócio econó-
micofinanceiramente viável, inscritas no IEFP, I. P.

2 — (Revogado.)
3 — A aferição da inscrição no IEFP, I. P., efetua -se à data da apresentação da candidatura.
4 — Para efeitos de aprovação da candidatura, os destinatários, bem como os restantes pro-

motores do projeto, nos casos aplicáveis, devem reunir os requisitos previstos nas alíneas c) a e) 
do n.º 2 do artigo 7.º

Artigo 5.º

Requisitos dos projetos

1 — São elegíveis os projetos de criação de empresas ou do próprio emprego, nos seguintes 
termos:

a) Constituição de entidades privadas com fins lucrativos, independentemente da respetiva 
forma jurídica;

b) Constituição de cooperativas;
c) Desenvolvimento de atividade como trabalhador independente, com rendimentos empre-

sariais ou profissionais.

2 — Os projetos previstos no número anterior devem respeitar, nomeadamente, os seguintes 
requisitos:

a) (Revogada.)
b) Apresentar viabilidade económico -financeira;
c) Não incluir, no investimento a realizar, a compra de capital social de empresa existente.

3 — A realização do investimento e a criação dos postos de trabalho dos promotores associa-
dos ao projeto devem estar concluídas no prazo de 12 meses a contar da data da disponibilização 
inicial do apoio financeiro, salvo impedimento devidamente justificado e aceite pelo IEFP, I. P..

4 — Os projetos devem manter a atividade da empresa e assegurar a criação do respetivo posto 
de trabalho dos destinatários promotores, durante um período não inferior a dois anos, contados a 
partir da data da assinatura do termo de aceitação, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º

5 — Podem participar no capital social outros promotores desde que a maioria do capital social 
e dos direitos de voto seja detida pelos destinatários promotores.

6 — No caso da constituição de cooperativas não se aplica a exigência de maioria do capital 
social, prevista no número anterior.

Artigo 6.º

Elegibilidade das despesas para apoio ao investimento

1 — Para efeitos de concessão do apoio ao investimento, não são consideradas elegíveis, 
nomeadamente, as despesas:

a) Com aquisição de imóveis;
b) Com construção de edifícios;
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c) Cuja relevância para a realização do projeto não seja fundamentada;
d) Que ultrapassem no seu conjunto o valor de € 200 000,00.

2 — O apoio financeiro ao investimento apenas pode financiar o fundo de maneio referente 
ao projeto até 50 % do investimento elegível, com o limite de 10 vezes o valor do indexante dos 
apoios sociais (IAS).

3 — As despesas de investimento são calculadas a preços correntes, deduzindo -se o imposto 
sobre o valor acrescentado, sempre que a empresa seja sujeito passivo do mesmo e possa pro-
ceder à respetiva dedução.

Artigo 7.º

Requisitos da nova empresa

1 — A nova empresa, em qualquer das formas previstas no n.º 1 do artigo 5.º, pode iniciar a 
atividade nos seguintes termos:

a) Nos 180 dias imediatamente anteriores à data da apresentação da candidatura, devendo, 
nesta data, apresentar o respetivo comprovativo;

b) Após a data da apresentação da candidatura, devendo apresentar o respetivo comprovativo 
no prazo de 30 dias consecutivos após a notificação da decisão de aprovação.

2 — Desde a data da assinatura do termo de aceitação e até à extinção das obrigações 
associadas à execução do projeto, a nova empresa deve reunir, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

a) Encontrar -se regularmente constituída e registada;
b) Dispor de licenciamento e demais requisitos legais exigidos para o exercício da atividade 

ou apresentar comprovativo de ter iniciado o processo aplicável;
c) Ter a situação contributiva regularizada perante a administração tributária e a segurança 

social;
d) Não se encontrar em situação de incumprimento no que respeita a apoios financeiros con-

cedidos pelo IEFP, I. P.;
e) Ter a situação regularizada em matéria de restituições no âmbito dos fundos europeus 

estruturais e de investimento;
f) Dispor de contabilidade organizada de acordo com o previsto na lei;
g) Estar registada na plataforma de mapeamento do ecossistema de startups disponibilizada 

pela Startup Portugal.
Artigo 8.º

Apoio financeiro ao investimento para a criação de empresas

1 — Aos projetos de criação de empresas elegíveis é atribuído, pelo IEFP, I. P., um apoio finan-
ceiro, até 85 % do total do investimento elegível, nas componentes de subsídio não reembolsável 
e respetivas majorações e empréstimo sem juros.

2 — Para efeitos de aplicação do número anterior, o subsídio não reembolsável pode ser 
concedido até ao limite de 40 % do investimento elegível, sendo majorado nas seguintes situações:

a) Em 15 %, no caso de projetos promovidos por destinatários do sexo sub -representado em 
determinado setor de atividade económica, e desde que estes detenham a maioria do capital social 
e dos direitos de voto destinatários;

b) Em 15 %, quando se trate de projetos inovadores, que abranjam a criação de uma nova 
ideia, produto ou serviço, nas áreas da tecnologia, transição climática, modelo de negócio, entre 
outras;

c) Em 2,5 %, por posto de trabalho criado para contratos de trabalho sem termo destinado a 
pessoa com qualificação de nível 5 a 7, ou em 5 %, com qualificação de nível 8, de acordo com 
o Quadro Nacional de Qualificações, nos termos da Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, até ao 
limite de 15 % do valor do subsídio não reembolsável;
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d) Em 25 %, quando se trate de projetos localizados em território do Interior, nos termos defi-
nidos pela Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho;

e) Em 2,5 % por posto de trabalho criado para contratos de trabalho sem termo e preenchido 
por desempregados inscritos no IEFP, I. P., até ao limite de 30 % do valor do subsídio não reem-
bolsável.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, os setores de atividade econó-
mica em que se considera existir sub -representação de género são aqueles em que não se verifica 
uma representatividade de, pelo menos, 33,3 % em relação a um dos sexos e que constam em lista 
disponibilizada nos sítios eletrónicos www.iefp.pt e startupportugal.com, atualizada, anualmente, 
com base no relatório único sobre a atividade social da empresa.

4 — Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 1, o empréstimo sem juros pode ser concedido 
até ao limite de 45 % do investimento elegível.

5 — Os projetos devem assegurar, pelo menos, 15 % do montante do investimento elegível 
em capitais próprios.

6 — Se for necessário proceder à redução do montante dos apoios financeiros previstos no n.º 1 
para cumprimento dos limites de financiamento previstos no presente artigo, primeiramente diminui-
-se o valor do empréstimo sem juros e, em seguida, o valor do subsídio não reembolsável.

7 — O apoio financeiro atribuído sob a forma de empréstimo sem juros é reembolsável no prazo 
de cinco anos e o seu início pode ser diferido até dois anos a contar da data da concessão.

8 — O reembolso do apoio concedido é efetuado através de prestações mensais, constantes 
e sucessivas, salvo amortização antecipada do empréstimo.

9 — Sem prejuízo do referido nos números anteriores, e em momento prévio à devolução do 
termo de aceitação, o destinatário promotor pode optar por converter o período de diferimento em 
período de reembolso.

Artigo 9.º

Apoios à criação do próprio emprego

1 — Aos projetos de criação de empresas que cumpram o previsto no artigo 5.º é atribuído, 
pelo IEFP, I. P., um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, até ao montante 
de 15 vezes o valor do IAS por destinatário promotor que crie o seu posto de trabalho a tempo 
inteiro, até ao limite de cinco postos de trabalho objeto de apoio.

2 — (Revogado.)
3 — O apoio financeiro referido nos números anteriores é reduzido na devida proporção e tendo 

por base um período normal de trabalho de 40 horas semanais, quando se trate desenvolvimento 
de atividade a tempo parcial, desde que devidamente justificada e aprovada pelo IEFP, I. P.

4 — O apoio previsto no presente artigo não é considerado para efeitos de verificação do 
disposto no n.º 5 do artigo anterior.

Artigo 10.º

Pagamento dos apoios

1 — O pagamento do apoio financeiro ao investimento previsto no artigo 8.º é efetuado em 
duas prestações, da seguinte forma:

a) Adiantamento, correspondente a 65 % do montante total do apoio aprovado para o apoio 
ao investimento, no prazo de 10 dias úteis após a devolução do termo de aceitação;

b) Restantes 35 %, após a verificação física, documental e contabilística da totalidade das 
despesas de investimento, no prazo de 20 dias úteis a contar da data da apresentação dos ele-
mentos necessários para este efeito.

2 — O pagamento do apoio financeiro à criação do próprio emprego previsto no artigo 9.º é 
efetuado nos termos referidos no número anterior, mediante a comprovação do início da atividade.
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Artigo 11.º

Formação profissional

1 — Sempre que, na sequência de apreciação do IEFP, I. P., ou das entidades de acompa-
nhamento Empreende XXI, se verifique que os destinatários previstos no artigo 3.º não possuem 
formação profissional adequada ao desenvolvimento do negócio, devem os mesmos frequentar 
ações de formação destinadas ao desenvolvimento de competências empreendedoras, ou de outras 
áreas de competências identificadas como relevantes para o projeto.

2 — As ações de formação previstas no número anterior podem ser ministradas pelo IEFP, I. P., 
pela Startup Portugal ou pelas entidades de acompanhamento Empreende XXI, preferencialmente, 
em momento prévio à apresentação da candidatura.

Artigo 12.º

Mentoria e consultoria especializada

1 — A mentoria e consultoria especializada a prestar ao projeto pode assumir as seguintes 
modalidades:

a) Apoio prévio à aprovação da candidatura, para a criação e estruturação do projeto, nome-
adamente no que concerne à conceção e elaboração de planos de investimento e de modelos de 
negócio;

b) Apoio de mentoria e consultoria especializada nos três primeiros anos de atividade da 
empresa, para consolidação do projeto financiado, abrangendo, nomeadamente, as seguintes 
atividades:

i) Acompanhamento do projeto aprovado;
ii) Consultoria em aspetos de maior fragilidade na gestão ou na operacionalidade da iniciativa, 

diagnosticada durante o acompanhamento;
iii) Alargamento de competências na área do empreendedorismo e da capacitação na estru-

turação do projeto.

2 — Durante os períodos referidos no número anterior, podem ser realizadas outras atividades 
complementares, nomeadamente bootcamps, bem como instalação das novas empresas criadas 
em incubadoras.

3 — A mentoria e consultoria especializada, bem como as atividades previstas no número 
anterior, são desenvolvidas por incubadoras protocoladas com a Startup Portugal e que são creden-
ciadas pelo IEFP, I. P., como parceiro de acompanhamento Empreende XXI, nos termos definidos 
no regulamento previsto no artigo 23.º

4 — No âmbito do apoio prestado podem ainda ser disponibilizados mentores para acompa-
nhamento do projeto em contexto de trabalho colaborativo ou de incubação de projetos.

Artigo 13.º

Regime de candidatura

1 — Os períodos de abertura e encerramento de candidaturas à presente medida são definidos 
por deliberação do conselho diretivo do IEFP, I. P., e divulgados nos sítios eletrónicos www.iefp.pt 
e startupportugal.com.

2 — O conselho diretivo do IEFP, I. P., pode deliberar a abertura de períodos de candidatura 
exclusivos para setores de atividade considerados prioritários.

3 — O aviso de abertura de candidaturas divulga, nomeadamente, a data de abertura e de 
encerramento, a respetiva dotação orçamental, a qual pode ser fixada por região, sendo aprovadas 
candidaturas até ao limite da dotação orçamental fixada.
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4 — Por forma a promover o empreendedorismo feminino, o conselho diretivo do IEFP, I. P., 
delibera a consignação de uma proporção da dotação orçamental afeta a cada período de candi-
daturas a projetos promovidos por destinatárias do sexo feminino, desde que estas detenham a 
maioria do capital social e dos direitos de voto.

Artigo 14.º

Procedimento de candidatura

1 — A candidatura à presente medida é apresentada ao IEFP, I. P., no sistema de submissão 
de candidaturas da medida Empreende XXI, cujo acesso é disponibilizado nos sítios eletrónicos 
www.iefp.pt e startupportugal.com, nas condições a definir no regulamento previsto no artigo 23.º

2 — Compete ao IEFP, I. P. proceder à instrução e decisão da candidatura, sem prejuízo do 
referido no n.º 5.

3 — A candidatura deve ser decidida no prazo máximo de 45 dias consecutivos após a data 
da sua apresentação.

4 — O prazo definido no número anterior suspende -se:

a) Quando haja lugar à solicitação de esclarecimentos ou informações adicionais;
b) Com a realização da audiência de interessados, nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo.

5 — A análise relativa à viabilidade económico -financeira dos projetos é efetuada pelas enti-
dades de acompanhamento Empreende XXI, credenciadas pelo IEFP, I. P.

6 — Para efeitos do número anterior, a entidade de acompanhamento Empreende XXI que 
procede à análise deve estar localizada em distrito diverso daquele em que residem os destinatários 
promotores do projeto e em que o mesmo vai ser implementado.

7 — A entidade de acompanhamento Empreende XXI que realiza a análise do projeto, nos 
termos dos n.os 5 e 6, não pode prestar ao mesmo o apoio previsto no artigo 12.º

Artigo 15.º

Termo de aceitação

1 — Para efeitos da concessão dos apoios financeiros previstos na presente medida os 
promotores devem devolver ao IEFP, I. P., no prazo de 30 dias consecutivos, contados a partir 
da notificação para o efeito, um termo de aceitação subscrito por todos os promotores do projeto, 
incluindo a pessoa coletiva criada por via do apoio, nos casos aplicáveis, conforme modelo e con-
teúdo a definir no regulamento previsto no artigo 23.º

2 — Os promotores singulares são solidariamente responsáveis entre si e com a pessoa 
coletiva criada, nos casos aplicáveis.

Artigo 16.º

Garantia

A concessão dos apoios depende da constituição de garantia a favor do IEFP, I. P., de valor 
equivalente aos apoios ao investimento concedidos, no prazo máximo de 60 dias úteis, contados a 
partir do termo do prazo para a execução integral do projeto, nos termos definidos no regulamento 
previsto no artigo 23.º

Artigo 17.º

Incumprimento e restituição de apoios

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, caso haja lugar à execução parcial do 
projeto e mediante pedido ao IEFP, I. P., o promotor singular ou a entidade promotora criada podem 
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solicitar a restituição parcial do apoio concedido, desde que a parte não executada não coloque 
em causa a respetiva viabilidade económico -financeira.

2 — No caso de atividade relativa a posto de trabalho apoiado no âmbito do artigo 9.º que, no 
decurso do período de dois anos de vigência das obrigações, passe a ser desenvolvida a tempo 
parcial, há lugar à restituição proporcional do apoio, de acordo com o disposto no n.º 3 do mesmo 
artigo e tendo em conta a data da ocorrência do facto.

3 — No caso de cessação do posto de trabalho apoiado no âmbito do artigo 9.º, no decurso 
do período de dois anos de vigência das obrigações, há lugar à restituição proporcional do apoio, 
desde que se mantenha a atividade da empresa pelo período remanescente, sob pena de devolu-
ção dos apoios ao investimento.

4 — O incumprimento, por parte do promotor singular ou da entidade promotora criada, das 
obrigações relativas ao apoio financeiro concedido no âmbito da presente portaria, implica a imediata 
cessação do mesmo e a restituição, total ou parcial, dos montantes já recebidos, sem prejuízo, se 
for caso disso, de participação criminal que venha a ser efetuada por eventuais indícios da prática 
do crime.

5 — É aplicável o disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro.
6 — O promotor singular e a entidade promotora criada ficam impedidos, durante dois anos, a 

contar da notificação do incumprimento, nos termos dos n.os 4 e 5, de beneficiar de qualquer apoio 
ou comparticipação do Estado com a mesma natureza e finalidade.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, compete ao IEFP, I. P., apreciar e deter-
minar a cessação dos apoios e determinar a restituição, total ou parcial, dos mesmos.

Artigo 18.º

Apoio financeiro às entidades de acompanhamento Empreende XXI

1 — O IEFP, I. P., concede apoio financeiro às entidades de acompanhamento Empreende XXI 
para desenvolvimento das atividades previstas no artigo 12.º, nos seguintes termos:

a) Uma vez o valor do IAS, para a realização de apoio prévio à apresentação de um projeto 
que seja aprovado pelo IEFP, I. P.;

b) 0,70 vezes o valor do IAS, para análise relativa à viabilidade económico -financeira de cada 
projeto submetido a candidatura, nos termos dos n.os 5 a 7 do artigo 14.º;

c) 12 vezes o valor do IAS, para a realização do acompanhamento e consultoria após apro-
vação do projeto, previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, que podem ser objeto de redução 
proporcional, de acordo com a duração efetiva da atividade prestada;

d) Até 60 vezes o valor do IAS por ano, para atividades complementares, nomeadamente 
divulgação, seminários, desenvolvimento de materiais didáticos, bootcamps e custos com o apoio 
e serviços de incubação das novas empresas, previstas no n.º 2 do artigo 12.º e nas alíneas e) 
e f) do artigo 21.º

2 — O regime de financiamento dos apoios previstos no número anterior, nomeadamente os 
requisitos das entidades, a elegibilidade das despesas, as obrigações e o sistema de pagamento, 
é definido no regulamento previsto no artigo 23.º

Artigo 19.º

Competências do IEFP, I. P.

Compete, nomeadamente, aos serviços do IEFP, I. P.:

a) Verificar os requisitos de elegibilidade dos destinatários;
b) Decidir a candidatura, de acordo com o parecer de viabilidade económico -financeira elabo-

rado pela entidade de acompanhamento Empreende XXI;
c) Conceder os apoios financeiros aos projetos no âmbito das candidaturas aprovadas;
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d) Acompanhar e monitorizar a execução dos projetos e da medida, em parceria, respetiva-
mente, com as entidades de acompanhamento Empreende XXI e a Startup Portugal;

e) Credenciar as entidades de acompanhamento Empreende XXI;
f) Conceder os apoios financeiros às entidades de acompanhamento Empreende XXI;
g) Divulgar a medida, nomeadamente junto dos inscritos com perfil de potenciais candidatos;
h) Organizar ações de formação em empreendedorismo e outras áreas relevantes, em parceria 

com Startup Portugal;
i) Financiar os custos incorridos pela Startup Portugal com a criação e gestão da plataforma 

informática e dos instrumentos digitais, bem como com as ações de divulgação e informação, 
referidas nas alíneas e) e g) do artigo 20.º, e com as ações de formação referidas no artigo 11.º, 
mediante acordo de cooperação a celebrar entre as partes.

Artigo 20.º

Competências da Startup Portugal

Compete à Startup Portugal:

a) Acompanhar a execução da medida e produzir relatórios de monitorização trimestrais, em 
parceria com o IEFP, I. P.;

b) Organizar ações de formação em empreendedorismo e outras áreas de competência rele-
vantes para os projetos;

c) Organizar ações de esclarecimento para as entidades de acompanhamento Empreen-
de XXI;

d) Dinamizar o trabalho da rede de entidades de acompanhamento Empreende XXI;
e) Criar e gerir a plataforma informática e os instrumentos digitais criados para a presente 

medida;
f) Garantir o bom funcionamento dos processos de submissão e avaliação das candidaturas;
g) Organizar ações de divulgação e informação sobre a presente medida e sobre projetos de 

empreendedorismo;
h) Acompanhar a execução dos projetos, em parceria com o IEFP, I. P., e com entidades de 

acompanhamento Empreende XXI.

Artigo 21.º

Competências das entidades de acompanhamento Empreende XXI

Compete às entidades de acompanhamento Empreende XXI:

a) Analisar os projetos de investimento e elaborar o parecer sobre os mesmos;
b) Organizar ações de formação em empreendedorismo e outras áreas de competência rele-

vantes para os projetos;
c) Prestar apoio de mentoria e consultoria, na fase de elaboração e execução dos projetos;
d) Acompanhar a execução dos projetos, em parceria com o IEFP, I. P., e a Startup Portugal;
e) Realização de outras atividades complementares, nomeadamente de bootcamps;
f) Acolher os projetos de investimento na fase inicial da sua implementação, durante um período 

máximo de três anos, sempre que se justifique;
g) Organizar ações de divulgação e informação sobre a presente medida e sobre projetos de 

empreendedorismo.

Artigo 22.º

Financiamento comunitário

A medida é passível de financiamento comunitário, sendo -lhe aplicáveis as respetivas dispo-
sições do direito comunitário e nacional.
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Artigo 23.º

Regulamentação e avaliação

1 — O IEFP, I. P., elabora o regulamento aplicável à medida, no prazo de 20 dias úteis, a contar 
da data da entrada em vigor da presente portaria, definindo, nomeadamente, critérios de análise 
para apreciação das candidaturas.

2 — O regulamento referido no número anterior e eventuais revisões estão sujeitos a homo-
logação do membro do Governo responsável pela área governativa do trabalho.

3 — A presente medida é objeto de avaliação em sede da Comissão Permanente de Concer-
tação Social, no prazo de três anos a contar da data de entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 24.º

Acompanhamento e controlo

As iniciativas financiadas são sujeitas a ações de acompanhamento, de verificação, de auditoria 
ou de fiscalização, por parte do IEFP, I. P., ou de outras entidades com competência para o efeito, 
entre a data de aprovação das candidaturas e a de extinção das obrigações assumidas, tendo em 
vista a sua viabilização e consolidação e, igualmente, a verificação do cumprimento das normas 
aplicáveis e obrigações assumidas, nomeadamente, a obrigação de manutenção dos postos de 
trabalho criados por via dos apoios.

Artigo 25.º

Regra de minimis

Os apoios públicos subjacentes à medida são atribuídos ao abrigo do regime comunitário de 
auxílios de minimis, nomeadamente em termos de montante máximo por entidade.

Artigo 26.º

Cumulação de apoios

1 — Os apoios financeiros concedidos ao abrigo da presente portaria não são cumuláveis 
com quaisquer outros que revistam a mesma natureza e finalidade, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

2 — O presente regime é cumulável com:

a) O recurso ao montante global das prestações de desemprego, nos termos previstos nos 
artigos 34.º e 34.º -A, ambos do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, na redação atual, 
sendo que, apenas em sede de procedimento, se aplica o disposto no n.º 1 do artigo 13.º da Por-
taria n.º 985/2009, de 4 de setembro, na atual redação, e da alínea a) do n.º 2, dos n.os 3, 4, 6, 8 e 
seguintes do Despacho n.º 7131/2011, de 3 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 91, de 11 de maio de 2011;

b) (Revogada.)
c) A medida Emprego Interior MAIS — Mobilidade Apoiada para um Interior Sustentável, regu-

lada pela Portaria n.º 174/2020, de 17 de julho, na redação atual;
d) A medida Apoio ao Regresso de Emigrantes a Portugal, regulada pela Portaria n.º 214/2019, 

de 5 de julho, na redação atual;
e) Incentivos de natureza fiscal.

3 — Salvo quanto aos postos de trabalho preenchidos pelos promotores objeto do apoio 
previsto no artigo 9.º, os demais postos de trabalho a criar podem ser abrangidos pelos apoios à 
contratação em vigor, nos termos dos respetivos regimes.

4 — No caso de contratação de ex -estagiários abrangidos pelas medidas Estágios ATIVAR.PT, 
e Estágios de Inserção para pessoas com deficiência, cujos estágios tenham sido realizados no 
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âmbito do projeto apoiado, o promotor pode beneficiar dos apoios previstos na medida Incentivo 
ATIVAR.PT, e na medida Compromisso Emprego Sustentável, nos termos previstos.

Artigo 27.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente portaria é revogada a Portaria n.º 151/2014, de 30 de julho.

Artigo 28.º

Remissões

As remissões legais ou regulamentares efetuadas para a Portaria n.º 151/2014, de 30 de julho, 
consideram -se efetuadas para o regime estabelecido na presente portaria.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

116147418 
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 EDUCAÇÃO E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 45/2023

de 10 de fevereiro

Sumário: Procede à segunda alteração à Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro, que regula o 
reconhecimento, a validação e a certificação de competências no âmbito do Programa 
Qualifica.

A Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro, regula o reconhecimento, validação e certificação de 
competências (RVCC), processo através do qual o adulto demonstra competências adquiridas e 
desenvolvidas ao longo da vida por vias formais, não formais e informais, as quais são passíveis 
de validação e certificação para efeitos de obtenção de uma qualificação. O processo de RVCC 
constitui-se numa via de acesso à obtenção de uma qualificação, que permite a atribuição de 
um nível de qualificação 1, 2, 3, 4 ou 5 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), permitindo 
ainda o desenvolvimento de um percurso de curta e média duração do Catálogo Nacional de 
Qualificações (CNQ).

A Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro, prevê que podem ser atribuídos pela Agência Nacio-
nal para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P. (ANQEP,I. P.), apoios de natureza financeira 
a adultos que, no âmbito do RVCC, tenham obtido uma certificação escolar ou profissional ao 
abrigo da Portaria n.º 232/2016, de 29 de agosto, desde que a mesma tenha sido obtida dentro 
do período de elegibilidade associado ao subinvestimento do Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR) RE-C06-i03: Incentivo Adultos — Acelerador Qualifica.

Nestes termos, em virtude do surgimento de diversos constrangimentos de carácter proce-
dimental, importa proceder à alteração da referida Portaria, para resolver alguns aspetos práticos 
e operacionais respeitantes aos processos de pagamento e de atribuição dos apoios de natureza 
financeira aos adultos pela ANQEP, I. P.

Considerando que a Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro, foi submetida a consulta pública 
e audiência dos interessados nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, o 
projeto correspondente à presente portaria foi dispensado da consulta pública e de audiência 
dos interessados nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 100.º do citado Código do 
Procedimento Administrativo, atenta a urgência na publicação e subsequente entrada em vigor 
da presente portaria, porquanto a realização de tal procedimento comprometeria irremediavel-
mente a possibilidade da sua imediata aplicação e, por conseguinte, a aposta no reforço da 
educação e da qualificação dos portugueses jovens e adultos, sobretudo dos mais vulneráveis 
e com baixas qualificações, para as competências e para os empregos do futuro, de forma a 
ativar o elevador social em Portugal.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de 
dezembro, na sua redação atual, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Educação, no 
uso dos poderes delegados através do Despacho n.º 8462/2022, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 132, de 11 de julho de 2022, e pelo Secretário de Estado do Trabalho, no uso dos 
poderes delegados através do Despacho n.º 7910/2022, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 123, de 28 de junho de 2022, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração à Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro, que 
regula o reconhecimento, a validação e a certificação de competências no âmbito do Programa 
Qualifica.
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Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro

O artigo 17.º da Portaria n.º 61/2022, de 31 de janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A atribuição dos apoios de natureza financeira nos termos do n.º 1 do presente artigo 

encontra-se dispensada da prévia apresentação de certidão comprovativa de situação tributária e 
contributiva regularizada.»

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 1 de fevereiro de 2022.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação.

Em 6 de fevereiro de 2023.

O Secretário de Estado da Educação, António de Oliveira Leite. — O Secretário de Estado do 
Trabalho, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

116147118 
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